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RESUMO 
A reflexão oficial que tem vindo a ser conduzida deposita na construção de uma Sociedade do 
conhecimento a esperança de uma nova harmonia social, que seria alcançada graças ao 
alargamento e generalização do acesso à educação e formação ao longo da vida. 
Paralelamente, uma análise da obra de Vygotski revelou uma teoria da aprendizagem e do 
desenvolvimento que sugere que as intervenções formativas, conduzidas em articulação com a 
especificidade do percurso histórico do indivíduo, permitem o desenvolvimento dos adultos. 
Assim, neste trabalho, procuramos articular as perspectivas teóricas desenvolvidas por 3 
autores contemporâneos eleitos como protagonistas deste discurso científico - Clot, Rabardel e 
Pastré - com a análise de certos aspectos de 3 acções de formação contínua. 
A partir de Clot, que alerta para o papel do formador no debate relativo aos géneros 
profissionais, no decurso de um processo de co-análise do trabalho, analisámos uma acção de 
formação numa tecelagem que mostra que, no âmbito do projecto de uma Sociedade do 
conhecimento, é possível tirar partido de momentos de discussão colectiva para a construção 
de novas representações sobre as situações de trabalho. Mas mostra também que, 
tendencialmente, esta sociedade negligencia o quanto a actividade cognitiva se ancora nos 
registos do corpo. O facto de esta acção de formação ter sido conduzida sem pedido inicial e 
sem acolhimento posterior por parte dos responsáveis da empresa realça que – apesar das 
evoluções constatadas na tomada de consciência das condições necessárias para a 
preservação da saúde no trabalho – essas novas posturas não são tidas como centrais na 
evolução da empresa, sendo, pelo contrário, entendidas como “entraves” e deixadas para o 
campo da responsabilidade pessoal de cada trabalhador. 
Por seu lado, Rabardel - salientando a possibilidade de géneses instrumentais a partir da 
representação, utilização e transformação dos artefactos - foi útil na análise de uma acção de 
formação num armazém de papel. Mostra-se que existem formações cuja distância entre o que 
se propõe fazer e o que realmente é efectuado se deve, entre outras, a pressões temporais, 
determinadas por condicionalismos económicos pouco sensíveis às condições efectivamente 
necessárias para a construção de uma Sociedade do conhecimento. Foi útil, também, no 
estudo de uma acção de formação para contramestres pescadores pois chama a atenção para 
que a aprendizagem de determinadas ferramentas simbólicas passam principalmente pela 
mobilização de representações funcionais que permitem a acção. 
Quanto a Pastré, que considera que toda a acção pode ser conceptualizada e objecto de 
identificação dos conceitos pragmáticos mobilizados pelos peritos na situação de trabalho, 
permitiu-nos aprofundar o conhecimento sobre uma acção de formação para contramestres 
pescadores. Articulada sobre contributos que concebem o desenvolvimento cognitivo como o 
acesso à acção eficaz, esta formação chama a atenção para a dificuldade dos trabalhadores 
organizarem a sua experiência e os seus discursos em função de conceitos invariantes. Por 
outro lado, os desafios da nova Sociedade do conhecimento parecem determinar nestes 
trabalhadores sentimentos contraditórios entre a vontade de conhecer e dominar a linguagem 
das novas tecnologias e o medo de perder os conhecimentos e formas de agir que possuem e 
que até aí se mostraram adequados. Isto sugere-nos um outro aspecto do projecto de uma 
Sociedade do conhecimento: afirmar que a existência de um fosso entre quem possui o 
conhecimento e quem é dele excluído tem como fundamento uma concepção absoluta dos 
novos saberes – tidos como fontes de progresso (cujo debate com os saberes existentes não é 
sequer referido) – como se a lógica fosse tentar impor como evidentes conhecimentos que, no 
entanto, são particulares e sustentam um projecto particular para o futuro da sociedade. 
 



 

 4 i                                              Resumo 

 
 
 



 

  Résumé   i                5        

RÉSUMÉ 
La réflexion globale est relative aux espoirs créés par les discours de valorisation d’une Société 
de la connaissance, argumentant de la mise en place d’une nouvelle harmonie sociale 
supportée par un élargissement et une généralisation de l’accès à l’éducation et à la formation 
continue. 
Dans ce sens, une analyse de l’œuvre de Vygotski révèle une théorie de l’apprentissage et du 
développement qui ouvre la porte aux actions de formation articulées sur la spécificité du 
parcours historique de l’individu et davantage favorables à l’épanouissement des potentialités 
de l’adulte.  
Dans ce travail, nous avons alors cherché à articuler les perspectives théoriques développées 
par trois auteurs contemporains choisis comme protagonistes de ce discours scientifique - Clot, 
Rabardel et Pastré - avec l'analyse de certains aspects de trois actions de formation continue. 
Clot, tout d’abord, en ayant mis l’accent sur certains aspects du rôle que peut assumer le 
formateur au cours du processus de la co-analyse du travail, nous a aidé à interpréter les effets 
d’une action de formation de salariés d’une entreprise textile: nous en concluons qu’il est 
possible de tirer parti de moments de discussion collective pour une prise de conscience des 
conditions dans lesquelles chacun travaille et des facteurs qui se montrent favorables, ou non, 
à la préservation de la santé. Mais cette étude a révélé également une tendance, dans le 
monde du travail contemporain, à négliger à quel point l'activité cognitive est enracinée dans le 
registre du corporel. Le fait que cette action de formation ait été menée sans demande initiale et 
que les responsables de l'entreprise n’aient pas non plus pris le relais de ses résultats 
démontre que les attitudes nouvelles qui ont résulté de l’intervention ne sont pas considérées 
comme centrales pour l'évolution de l'entreprise et qu’elles sont, au contraire, perçues en tant 
qu’"entraves", relevant davantage de la responsabilité personnelle de chaque travailleur. 
D’autre part, l’approche de Rabardel - qui a mis en exergue les particularités de la genèse des 
instruments soutenue par la possibilité de les représenter, de les utiliser et de les transformer – 
a d’abord orienté notre analyse d’une action de formation dans une usine de papier. Cette 
étude montre pourquoi certaines interventions ne respectent ni les contenus, ni les principes 
pédagogiques énoncés dans les documents prescrivant les intentions de l’action de formation : 
les contraintes temporelles, le plus souvent surdéterminées par des impératifs économiques, se 
montrent en fait difficilement compatibles avec le projet d’une Société de la connaissance. Mais 
Rabardel nous a guidé également dans l’analyse d’une action de formation de contremaîtres 
pêcheurs et a permis de mettre en évidence que l’apprentissage de certains outils symboliques 
passe principalement par la mobilisation de représentations fonctionnelles qui permettent 
l’action. 
Nous avons aussi situé cette action de formation de contremaîtres pêcheurs face à l’approche 
de Pastré, pour qui toute action peut être conceptualisée et être objet d’une identification des 
concepts pragmatiques mobilisés par les experts dans une situation de travail. Ceci nous a 
conduit à mettre en exergue la difficulté, rencontrée par les participants, d’organiser leur 
expérience  en fonction de concepts pragmatiques invariants. D'un autre côté, les défis de la 
nouvelle Société de la connaissance semblent provoquer chez ces travailleurs des sentiments 
contradictoires avec, d'une part, la volonté de connaître et de dominer le langage des nouvelles 
technologies et, d'autre part, la crainte de perdre les connaissances et les savoir-faire qu'ils 
possèdent et qui se sont avérés jusqu'alors adéquats. Ceci dévoile un autre aspect du projet 
d'une Société de la connaissance: affirmer qu'il existe un fossé entre ceux qui possèdent la 
connaissance et ceux qui en sont exclus se base sur une conception absolue des nouveaux 
savoirs - considérés a priori comme sources de progrès, sans confrontation aux savoirs 
existants -, comme si la logique consistait à essayer d'imposer comme évidentes des 
connaissances qui, en réalité, sont particulières et soutiennent un projet particulier pour l'avenir 
de la société. 
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ABSTRACT 
The global reflection concerns the expectations created by the speeches of a knowledge 
society, defending the implementation of a new social harmony supported on a broadening and 
on a generalization of the access to education and continuous training. 
In this sense, an analysis of Vygotski’s works reveals a theory of learning and development that 
opens a door to training actions articulated over the specificity of individual’s historical path and 
more favourable to the blooming of adults’ potential. 
Therefore, with this work, we try to articulate the theoretical approaches developed by 3 
contemporary authors, chosen as protagonists of this scientific speech – Clot, Rabardel and 
Pastré – with the analysis of certain aspects of 3 continuous training actions. 
Supported on Clot, who enhances the importance of the trainer’s role in the construction of 
professional gender and its debate during work co-analysis processes, we analyzed a training 
action on a textile industry, which showed that, in what concerns the project of a knowledge 
society, it is possible to use collective discussion moments to construct new representations of 
work situations. But it also demonstrates that this society neglects how much cognitive activity is 
related to the registries of the body. The fact that this training action was conducted without an 
initial demand and without subsequent implication from the company’s stakeholders, enhances 
that these new postures are not considered very important to the development of the company, 
despite the evolutions found in the acknowledgement of the necessary conditions for the 
preservation of health in work. On the contrary, these postures are understood as obstacles and 
left to each worker's personal responsibility. 
Rabardel, pointing out the possibility of instrumental genesis based on the representation, use 
and transformation of instruments, was useful in the analysis of a training action in a paper 
factory, which shows that these actions can have results that are different from the intended 
ones. This may be due, among other reasons, to temporary pressures determined by economic 
imperatives that are hardly compatible with the conditions necessary for the construction of a 
knowledge society. It also revealed, during a training initiative for fishermen, that the learning of 
certain symbolic instruments is related to the mobilization of functional representations that 
allow action. 
As for Pastré, who considers that all actions can be conceptualized and object of identification 
of the pragmatic concepts mobilized by experts in the work situation, allowed us to deepen the 
knowledge about the training action for fishermen. Articulated on contributes that conceive the 
cognitive development as the access to the effective action, this training shows the workers' 
difficulty to organize their experience and verbalizations according to invariant concepts. On the 
other hand, the challenges of the new knowledge society seem to determine contradictory 
feelings in the workers. They hesitate between the will to master and dominate the new 
technologies’ language and the fear of losing the knowledge and procedures possessed and 
that have shown to be appropriate until them. This suggests another aspect of the project of a 
knowledge society: the affirmation of the existence of a hiatus among the ones who possess the 
knowledge and those who do not, has its foundation on an absolute conception of new 
knowledge - considered as source of progress and despising the existent knowledge - as if the 
logic was to impose as evident knowledge that is singular and that supports a singular project 
for the future of society. 
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Os discursos oficiais que tem vindo a ser produzidos depositam na construção 

de uma Sociedade do conhecimento a esperança de uma nova harmonia 

social, que seria alcançada graças ao alargamento e generalização do acesso 

à educação e formação ao longo da vida. 

As reflexões conduzidas vão no sentido de considerarem que estamos em 

época de mudança e que é preciso garantir a adesão à modernidade técnica, 

pelo que, sobretudo os trabalhadores menos qualificados, devem procurar 

actualizar-se, para se poderem adaptar às evoluções dos postos de trabalho. 

Apelando para a valorização de uma produção que se imponha pela sua 

qualidade e recurso aos conhecimentos, transforma-se a sociedade para que 

fique apta para lidar com um mundo cada vez mais globalizado na técnica e 

mundializado nas trocas. Esta sociedade passa, então, a considerar o 

tratamento da informação como uma das actividades centrais para a 

competitividade das empresas e a qualificação dos trabalhadores para lidarem 

com essa informação como o meio pelo qual se garante a nova harmonia 

social.  

Subjaz à adesão a este tipo de projecto para a sociedade uma concepção dos 

processos de educação e formação como uma «aprendizagem ao longo da 

vida», que asseguraria uma actualização permanente e pertinente ao propor, 

entre outros, o desenvolvimento de conhecimentos e competências gerais, 

úteis em todos as áreas, como o domínio de uma tecnologia digital, de línguas 

estrangeiras, competências sociais e empresarias.  

Aqui, equacionam-se os problemas em função da afirmação de uma distinção 

entre os que sabem e os que não sabem, e cabe à «aprendizagem ao longo da 

vida» a redução deste fosso, para que, na conjugação de políticas sociais e 

económicas, se cumpram os objectivos de uma coesão social. 

Foi o confronto deste tipo de discurso com o conhecimento concreto que 

detínhamos do decorrer de algumas acções de formação contínua que se 

constituíram como o ponto de partida para este trabalho.  

Com efeito, conhecíamos acções de formação profissional contínua que não 

pareciam adaptadas às realidades do trabalho nem aos trabalhadores, não 

respeitavam os manuais de formação que estavam na base da sua concepção 
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nem os princípios pedagógicos, hoje amplamente difundidos, sobre os 

processos de aprendizagem de adultos profissionais. Eram conduzidas na 

urgência e determinadas pelos imperativos de evolução tecnológica que 

definiam as novas formas de fazer às quais os trabalhadores se tinham que 

adaptar. 

Por outro lado, deparávamo-nos com outras formações cuja implicação dos 

trabalhadores e articulação com a situação específica do trabalho as tornavam 

claramente distintas (Barros Duarte, 1998a, 1998b; Correia, 1998; Vasconcelos 

& Lacomblez, 2000). De facto, a riqueza dos resultados empíricos nestas 

acções apontava para a possibilidade de ocorrerem processos de 

desenvolvimento dos formandos adultos, nomeadamente no que se refere à 

sua capacidade de intervenção sobre as situações de trabalho e sobre si 

próprios. 

Assim, formulamos como objectivo deste estudo a compreensão da articulação 

de um discurso que nos fala da Sociedade do conhecimento e cria expectativas 

de uma nova harmonia social graças ao alargamento e generalização do 

acesso à educação/formação, com os vectores que acabam por 

sobredeterminar a relação concreta de certas camadas da população activa e 

as práticas formativas que acabamos por encontrar. 

Talvez seja importante salientar desde já que a análise que nos propomos 

conduzir, assume, como nos sugere Canário (2000), que a ideia de que 

estamos a evoluir para uma Sociedade do conhecimento não é algo que 

corresponda a um processo natural de evolução. De facto, corresponde a um 

conjunto de opções económicas e políticas, que se traduzem numa 

determinada forma de conceber a evolução do emprego (com uma importância 

crescente do desemprego e a precarização da relação salarial), associada a 

objectivos de cariz social, enunciados sobre a forma de grandes princípios, 

conjugados no projecto da «aprendizagem ao longo da vida». 

O nosso propósito será, então, o de tentar perceber melhor as evoluções que 

estão em curso, os seus aspectos positivos e, de igual forma, os riscos que lhe 

são próprios, contrapondo estes grandes princípios gerais à análise de práticas 

reais de modo a delinear o que é possível, o que acaba por ser feito, o que 

podia ter sido feito, o que não é tido em conta… Enfim, passar 
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progressivamente a conhecer melhor uma realidade (quanto a nós) mal 

conhecida, mas que nos sugere, graças à invisibilidade no discurso de uma 

reflexão sobre as desigualdades reais no acesso e sucesso da 

educação/formação, a possibilidade de uma marginalização ainda maior de 

determinadas camadas da população activa. 

Mas para o cumprimento deste objectivo não é suficiente uma simples 

descrição dos factos. É na articulação estreita de uma convocação de saberes 

disciplinares e dos saberes dos trabalhadores (Schwartz, 1998, 2000) que 

esperamos passar a conhecer melhor certos aspectos das práticas de 

formação profissional, imperceptíveis numa primeira análise. 

Neste sentido, a análise da obra de Lev Vygotski permitiu-nos tomar 

conhecimento de uma teoria da aprendizagem e do desenvolvimento que, 

abrindo a possibilidade para se conceberem acções articuladas sobre a 

especificidade do percurso histórico de um indivíduo de forma a potenciarem o 

desenvolvimento do adulto, forneceu-nos um suporte teórico e metodológico 

essencial, sobretudo para demonstrar a viabilidade de alternativas às práticas 

dominantes. 

Por conseguinte, na linha de outros autores (Bourgeois & Nizet, 19991), 

optámos por começar a análise por um modelo teórico geral já que "mais do 

que partir de postulados de uma especificidade a priori da aprendizagem dos 

adultos (…)" (p. 43, tradução livre), pretendemos, com esta grelha de leitura, ir 

mais longe na compreensão dos factores que influenciam os contextos 

específicos de acções de formação contínua para adultos profissionais e que 

são susceptíveis de os afectar. 

Contudo, Vygotski não se debruçou especificamente sobre as situações de 

formação profissional pelo que achamos interessante compreender este quadro 

teórico de base pela referência ao contributo de 3 autores contemporâneos que 

o prolongaram no estudo desta área. Aliás, estes autores acabam mesmo por 

retomar de Vygotski - na opinião de Moro e Schneuwly (1997) - as suas duas 

principais orientações: a hipótese de o desenvolvimento ocorrer a partir dos 

                                                 
1 Se a opção que fizemos corresponde, de facto, à que foi feita por Bourgeois e Nizet (1999), o autor escolhido como 
protagonista não: a nossa opção recaiu sobre a perspectiva histórico-cultural de Vygotski enquanto que Bourgeois e 
Nizet se socorrem dos trabalhos desenvolvidos por Piaget. 
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aspectos de mediação instrumental e psicológica (Pierre Rabardel) ou 

enfatizando a dimensão intersubjectiva (Yves Clot e Pierre Pastré). Pelo que, 

de certa forma, pensamos que o estudo destes três autores contemporâneos 

poderá ajudar-nos, em retorno, a ir mais longe no nosso conhecimento da obra 

de Vygotski. 

No que se relaciona com Clot, é conhecido por ter chamado a atenção para a 

função psicológica do trabalho, assumida no seio de um colectivo de trabalho 

que, construindo o seu género profissional, as regras e normas da profissão, 

permite o reconhecimento da experiência e a atribuição de um sentido para o 

trabalho; e propõe que o trabalho do investigador/formador seja a participação, 

com a sua interpretação da situação, num processo colectivo de co-análise do 

trabalho. Rabardel, tem afirmado o seu contributo salientando a importância do 

desenvolvimento de géneses instrumentais, de ferramentas materiais ou 

simbólicas, graças à possibilidade que os formandos /trabalhadores têm de as 

utilizar e representar para as transformar para si. Quanto à obra de Pastré, 

partindo de um referencial da didáctica, a sua especificidade tem sido 

construída a partir do projecto de recuperar da actividade profissional as 

competências críticas que devem ser desenvolvidas pelos trabalhadores; como 

considera que toda a acção pode ser conceptualizada, procura a identificação 

dos conceitos pragmáticos mobilizados pelos peritos nas situações de trabalho, 

de forma a identificar a sua estrutura conceptual, que retém apenas aquela 

parte que se mantém invariante. 

É consensual para os 3 autores considerarem que as intervenções sobre as 

situações de trabalho, designadamente, aquelas que serão feitas através de 

processos formativos, devem partir da análise do trabalho, de um 

conhecimento profundo do modo como se faz e porque é que se faz assim. 

Contudo, são projectos diferentes que valorizam opções diferentes, apesar de 

se enriquecerem mutuamente. Dirigem-se ao mesmo público-alvo, mas vêem 

nos formandos /trabalhadores algo distinto e oportunidades de intervenção 

diversas.  

E é certo que a filiação científica dos 3 autores tem sobredeterminado as suas 

preocupações. Ora, se para Clot e Rabardel, a adesão à tradição da psicologia 

do trabalho em articulação estreita com uma ergonomia da actividade, os torna 
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sensíveis ao "(…) estudo do que faz a especificidade de cada local de trabalho 

e a estrutura social que o caracteriza." (Lacomblez, 2001, p.568, tradução 

livre); Pastré, filiado na didáctica profissional, valoriza o desenvolvimento 

cognitivo e a possibilidade de adequação e generalização das competências 

profissionais às mudanças do trabalho.  

Assim, de uma forma geral, podemos lembrar aqui Lacomblez (2001), quando 

sugere que 

(…) as posições definidas face às evoluções das empresas e aos problemas que elas 
colocam, revelarão investigações divergentes quanto à sua intencionalidade: o tipo de 
contrato social no qual os autores fizeram a opção de se inscrever orienta de forma 
fundamental a finalidade dos projectos e a contribuição dos seus resultados. (p. 561, 
tradução livre) 

É também desta forma que esperamos precisar e concretizar a nossa análise 

face ao projecto de uma Sociedade do conhecimento. 

Optámos, então, por retomar os três modelos de análise para conduzir o 

estudo de três acções de formação dirigidas a trabalhadores considerados de 

baixo nível de qualificação, por corresponderem ao público-alvo que, de acordo 

com o projecto de uma «aprendizagem ao longo da vida», necessita de uma 

inadiável actualização /elevação dos conhecimentos. 

A forma como concebemos a nossa análise não foi a de ler todos os casos à 

luz dos diferentes quadros teóricos, mas antes a de retomar aspectos 

particulares que, pela oportunidade, pela proximidade ou pela possibilidade, 

podem ser estudados através dos conceitos e redes de conceitos formulados 

por cada um dos três autores contemporâneos. Isto é, relativamente à teoria, 

ora será utilizada para questionar a formação, ora, como nos sugere Schwartz 

(1998, 2000), a devolução dos questionamentos pelos trabalhadores nos 

servirá para repensar os quadros teóricos.  

Dos casos escolhidos, dois foram realizados no próprio local de trabalho - 

estudo de uma formação num armazém de papel e uma outra junto de 

trabalhadores de uma tecelagem - e o terceiro num centro de formação - curso 

para contramestres pescadores. Todas estas acções foram enquadradas 

enquanto situações de formação contínua e os seus objectivos foram: para os 

trabalhadores do armazém de papel, o desenvolvimento de competências para 

aprenderem a lidar com uma ferramenta informática que iria ser introduzida no 
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seu posto de trabalho; para os trabalhadores da tecelagem, a tomada de 

consciência sobre os modos de regulação mobilizados para a preservação da 

saúde no trabalho; no curso de contramestres pescadores, a aprendizagem 

formal do conjunto de saberes e competências que habilitam para o exercício 

de contramestre pescador. 

Em todas as situações tivemos oportunidade de observar o desenrolar das 

situações formativas e recolher os discursos dos trabalhadores na formação.  

A forma como organizamos este trabalho pretende reflectir, por um lado, a 

construção do próprio processo de investigação e, por outro lado, tornar 

explícita esta articulação entre a teoria e os casos práticos. 

Assim, situamos, num primeiro capítulo, de uma forma breve, a evolução da 

problemática da formação profissional contínua no seio da evolução registada 

por outros conceitos que a ela costumam estar associados, nomeadamente no 

processo que conduziu à «aprendizagem ao longo da vida». Descrevemos, 

então, os discursos de valorização de uma Sociedade do conhecimento, face 

aos números que revelam uma desigualdade, não esclarecida nos seus 

aspectos particulares por este modelo de sociedade, no acesso à 

educação/formação. 

O segundo capítulo fará a explicação do percurso de investigação. Identificará 

os momentos que dedicamos à investigação teórica, as idas ao terreno, as 

novas pesquisas teóricas, o regresso ao real… Ou seja, procuraremos integrar 

a descrição das três acções de formação no percurso que efectuamos, 

remetendo para os capítulos seguintes os aprofundamentos teóricos e a sua 

relação com aspectos particulares destas práticas. Neste capítulo, para bem 

situar as actividades que desenvolvemos, introduzimos três diagramas que 

apresentam cronologicamente as nossas opções metodológicas em cada um 

dos casos. Nos capítulos seguintes, sempre que se for analisar a prática, 

retomaremos os diagramas, salientando aquele aspecto concreto que está a 

ser posto em confronto com a teoria. 

O terceiro capítulo corresponde à nossa leitura sobre Vygotski e a sua 

perspectiva histórico-cultural. A elaboração deste capítulo procura responder à 

necessidade de bem sistematizar os conceitos da forma como foram 
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organizados pelo autor, para que seja mais fácil compreender, em fases 

posteriores, os reaproveitamentos, reutilizações e enriquecimentos conduzidos 

pelos três autores contemporâneos. 

O quarto e quinto capítulos são precedidos por uma pequena introdução que os 

permite situar no quadro da disciplina científica em que se filiam. Assim, após 

identificar os principais conceitos da psicologia do trabalho e as relações que 

estabelece com a formação, passamos para o capítulo quarto dedicado a Clot. 

Aqui, num primeiro momento, apresenta-se o quadro teórico-metodológico 

protagonizado pelo autor para de seguida, fazer uma leitura sobre os 

momentos formativos, individuais e colectivos, realizados junto dos 

trabalhadores da tecelagem. 

O quinto capítulo é dedicado a Rabardel e apresenta uma estrutura semelhante 

ao anterior. Depois de apresentados os principais conceitos e forma como são 

articulados, são analisadas duas situações práticas: a acção de formação que 

decorreu no armazém de papel e a aquisição pelos formandos do curso para 

contramestres pescadores de uma ferramenta simbólica que auxilia a 

navegação por carta. 

Tal como fizemos a propósito da psicologia do trabalho, também antes do sexto 

capítulo sobre Pastré, apresentamos uma breve introdução aos grandes 

princípios da didáctica profissional. Quanto ao capítulo sexto, para além do 

enquadramento teórico, foram analisadas duas situações do curso para 

contramestres pescadores: a utilização de uma ferramenta didáctica para o 

domínio de Tecnologias das pescas, que procura recuperar a estrutura 

conceptual de uma rede de arrasto; e, a realização de um exercício simulado 

numa sonda, utilizada, nomeadamente, para a detecção dos cardumes de 

peixe. 

Finalizamos este trabalho com um capítulo que procura integrar esta leitura 

entre a teoria e a prática recuperando certas propostas de Bude (s/data), sobre 

a dinâmica da ideologia. Estamos sobretudo interessados em apreender como 

o discurso ideológico se distancia das práticas concretas, que vêem nele as 

sociedades idealizadas.  



 38 i                                                         IntroduçãoI 

Esta reflexão final ajudar-nos-á no balanço que pretendemos realizar a 

propósito do contributo de Vygotski: quais são as questões que ajuda a 

resolver e quais são as que não levantou, mas que, na nossa opinião, 

merecem um outro desenvolvimento. 

A opção por uma organização do trabalho desta forma tem como principal 

objectivo ir permitindo, progressivamente, revelar o que num percurso assim 

conduzido, foi sendo possível compreender desta realidade que, apesar de 

tudo, nos parece tão pouco conhecida. 

 

 

 

 

 



CAPÍTULO I
A formação contínua em questão:

dos discursos aos números
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Reflectir hoje sobre formação profissional contínua parece simultaneamente da 

maior pertinência e oportunidade, embora redundante. Pertinente porque 

actualmente quase todos os discursos políticos e/ou económicos, 

nomeadamente a nível da União Europeia, acabam por se referir às questões 

da formação como forma de fazer face à crise do emprego, à necessidade de 

melhorar as qualificações dos recursos humanos e, assim, permitir o aumento 

da produtividade e da competitividade das empresas. De facto, estes discursos 

enquadram-se numa lógica de valorização de uma Sociedade do 

conhecimento, que através do alargamento e generalização do acesso à 

educação/formação, criam expectativas de uma nova harmonia social, de um 

mundo de progresso e de menor desigualdade. 

No mesmo sentido, ao nível de algumas reflexões científicas, reencontramos 

trabalhos que depositam na formação a esperança (às vezes com uma 

confiança demasiado elevada) de resolução dos problemas que enfrentam os 

trabalhadores na sua situação de trabalho. 

É pelo facto de os discursos recorrerem frequentemente a este argumento que, 

reflectir uma vez mais sobre a formação profissional contínua, poderia parecer, 

à primeira vista, redundante. Todavia, quando se aprofunda a análise 

apercebemo-nos que as referências à formação estão longe de pertencer a um 

campo consensual, de práticas uniformes e bem delineadas, pelo que, num 

primeiro momento, consideramos fundamental delimitar o nosso campo de 

estudo.  

 

1. Circunscrever os discursos 

1.1  A emergência da «aprendizagem ao longo da vida» 

Assim, entendemos por formação profissional, no seguimento da proposta de 

Alaluf (1993), as práticas que se definem “a partir da finalidade profissional e se 

dirigem às pessoas enquanto trabalhadores potenciais” (p. 17). O que significa 

que, se recorrermos a grelha de Dubar (1990) – mesmo estando o autor a 
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delimitar os contornos da formação profissional contínua2 – poderemos 

reencontrar estes três tipos de acções: 

- as formações longas de tipo escolar ou universitário, acessíveis a um 

público adulto; 

- as formações curtas financiadas pelas empresas e organizadas por elas 

próprias ou por organismos públicos ou privados e classificadas na rubrica 

“manutenção e aperfeiçoamento de conhecimentos”; 

- as formações destinadas às pessoas desempregadas. 

Fica definido, então, o domínio e a finalidade – formações que se debruçam 

sobre a actividade de trabalho e o exercício de uma profissão – e um público 

de adultos trabalhadores (empregados e desempregados). 

Mas, na prossecução do objectivo de delimitar estas questões, convém ainda 

procurar situar a formação profissional em função de outras expressões às 

quais costuma estar frequentemente associada/subordinada: a educação de 
adultos, a educação permanente e a «aprendizagem ao longo da vida».  

Relativamente à primeira expressão, se recorrermos às recomendações da 

UNESCO, na sua décima nona reunião realizada em Nairobi em Novembro de 

1976, deparamo-nos com a seguinte definição de educação de adultos: 

(...) designa a totalidade dos processos organizados de educação, qualquer que seja 
o conteúdo, o nível ou método, quer sejam formais ou não formais, quer prolonguem 
ou substituam a educação inicial ministrada nas escolas e universidades e sob a 
forma de aprendizagem profissional, graças aos quais as pessoas consideradas 
como adultos pela sociedade a que pertencem desenvolvem as suas aptidões, 
enriquecem os seus conhecimentos, melhoram as suas qualificações técnicas ou 
profissionais ou lhes dão uma nova orientação, e fazem evoluir as suas atitudes ou o 
seu comportamento na dupla perspectiva de um desenvolvimento integral do homem 
e de uma participação no desenvolvimento social, económico e cultural, equilibrado e 
independente. (In Dias, 1978, p. 9 e 10; Melo, 1981, p. 356) 

Compreendemos, então, que a formação profissional deve ser considerada 

como um dos aspectos a ser levados em linha de conta no seio da educação 

de adultos. Aliás, como nos sugere Canário (1999), remonta aos anos 60 a 

consideração da formação profissional enquanto campo consolidado na 

educação de adultos. 

                                                 
2 Excluem-se, portanto, todas as acções de formação profissional que visam a aquisição de conhecimentos, saberes e 
competências de iniciação a uma profissão. 
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Contudo, a leitura mais global conduzida por Melo (1981) sobre a tentativa 

efectuada pela UNESCO de circunscrever e definir as práticas que cabem 

dentro deste campo é a de que não passa de uma “mera justaposição de 

actividades” (p. 356), resultado, provavelmente, do facto de se tratar  

(…) de uma região de fronteira, infiltrando-se nas «terras de ninguém» (ou de toda-a-
gente) situadas entre a educação escolar e a extra-escolar, a educação formal e não-
formal, a animação sócio-cultural e a sensibilização política, o desenvolvimento 
comunitário e a formação profissional, a cultura popular e a popularização da cultura. 
(Melo, 1981, p. 355) 

Por outro lado, análise das práticas efectivas dos projectos de educação de 

adultos demonstra, muitas vezes, que o seu âmbito se limita ao prolongamento 

da educação escolar ou às práticas de formação profissional. Por exemplo, 

Santos Silva (1990), refere que no período posterior à Segunda Guerra 

Mundial, em termos internacionais, a educação de adultos mantendo a sua 

vertente de educação de segunda oportunidade, abriu-se a três novas 

perspectivas: a qualificação e formação profissional; a evolução dos métodos 

de alfabetização; e, a educação permanente. Aqui não há uma verdadeira 

correspondência entre o que era feito realmente e a amplitude que se pretendia 

que a educação de adultos fosse.  

Um outro exemplo talvez mais flagrante, até porque mais recente, refere-se à 

situação que vivíamos em Portugal nos anos 80, sobretudo a partir da 

introdução da Lei de Bases do Sistema Educativo (1986), em que se assiste 

praticamente à redução das actividades de educação de adultos às 

modalidades mais próximas do sistema escolar: o ensino recorrente e a 

formação profissional (Lima, 1994). A reforçar esta ideia temos também a 

argumentação conduzida por Melo e colaboradores (1998), quando referem: 

(...) a educação de segunda oportunidade assumiu-se como preocupação essencial 
do sector, passando esta a desempenhar uma função paliativa das dificuldades do 
ensino regular3. Finalmente, a qualificação da mão-de-obra emerge como objectivo 
importante, sendo a formação profissional, articulada com o esforço de escolarização, 
encarada como o seu instrumento essencial. (p. 39) 

Aliás, não deixa de ser curioso que o grupo de trabalho que é chamado para 

apresentar um documento de estratégia para o desenvolvimento da educação 

de adultos em Portugal (Melo et al., 1998), faça, entre outras, uma 

recomendação que visa a criação de uma Agência Nacional de Educação de 

Adultos (que seria responsável por lançar um programa de educação de 
                                                 
3 Sublinhado pelos autores. 
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adultos), e tenha que introduzir explicitamente o termo formação (que está na 

origem da proposta de criação da ANEFA – Agência Nacional de Educação e 

Formação de Adultos) quando, para além do Ministério da Educação, este 

trabalho passa também a integrar o Ministério do Trabalho e da Solidariedade 

(Melo et al., 1998, p.7). Se a formação profissional fosse oficialmente 

considerada apenas uma das valências entre as várias possíveis, participando 

com um peso igual num projecto integrado e articulado de educação de 

adultos, não haveria, com certeza, esta exigência de destaque. 

A segunda expressão face à qual pretendemos situar a formação profissional – 

educação permanente – costuma ser associada à ideia de igualdade de 

oportunidades e promoção social. Ou seja define-se na articulação de 

objectivos sociais e educativos, participando, como recorda Le Goff (1996), na 

“luta contra os privilégios e as desigualdades que existem tanto nas empresas 

como na sociedade.” (p. 30). 

Neste enquadramento, parece claro que as acções a empreender devem 

permitir um equilíbrio entre a formação profissional e a cultura geral: a ideia não 

é a de responder apenas às necessidades imediatas das empresas numa 

lógica puramente adaptativa mas ter em conta o desenvolvimento global do 

homem cidadão. 

Mas é talvez a terceira expressão – «aprendizagem ao longo da vida» – que 

hoje mais facilmente reencontramos, como projecto a desenvolver, nos 

documentos oficiais da União Europeia e de Portugal. 

Para começar a demarcar a «aprendizagem ao longo da vida» podemos 

recuperar as seguintes ideias a ela normalmente associadas: pretende-se que 

seja mais ampla que a educação de adultos porque em termos de 

temporalidade deve abranger desde as actividades conduzidas no período pré-

escolar, até às que podem ocorrer na pós-reforma (ultrapassando assim a 

limitação decorrente da idade); pretende-se que se estenda a todos os 

contextos de vida (não se cingindo à sua relação com o trabalho), podendo ou 

não ocorrer no seio do sistema escolar e corresponder a níveis de formalização 

diferentes; para além disso, deve responder aos objectivos de 

empregabilidade, promoção da cidadania activa e coesão social.  
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Enunciada desta forma parece querer recuperar os ideais da Educação 

Permanente. Mas, para Canário (1997, 2000), não se podem confundir os 

objectivos que presidiram à definição da educação permanente nos anos 70 e 

a «aprendizagem ao longo da vida»: enquanto que a justificação da educação 

permanente era, em termos económicas, associada ao conceito de 

desenvolvimento, em termos sociais à ideia de justiça social e em termos 

educativos era “(...) objecto de uma intensa controvérsia baseada na 

contraposição de perspectivas filosóficas e políticas concorrentes e conflituais.” 

(Canário, 2000, p. 39); a «aprendizagem ao longo da vida» passa para o 

referencial de mundialização “(...) encarado como um conjunto de desafios, que 

nos são exteriores, aos quais é preciso responder e, sobretudo, adaptar-se”, 

deu lugar “(...) a preocupações de controlo social, organizados a partir do 

conceito de coesão social (...)” (p. 38) e garantiu um consenso em torno da 

noção de «eficácia», “(...) e da subordinação funcional da educação à 

racionalidade económica.” (p.39). Não podem, portanto, existir equívocos entre 

estas duas expressões.  

Fica, ainda, por bem esclarecer o papel atribuído à formação profissional no 

seio da «aprendizagem ao longo da vida»: esperamos com a análise da 

argumentação que está na origem desta opção passar a explicitá-lo melhor. 

Analisemos então o que dizem os discursos. 

 

1.2  A argumentação para uma «aprendizagem ao longo da vida» 

Documentos oficiais da União Europeia (nomeadamente no Memorando sobre 

a «aprendizagem ao longo da vida», da Comissão das Comunidades 

Europeias, 2000, p. 10 e 36) situam na década de 90 a necessidade de se 

promover uma «aprendizagem ao longo da vida», associada à melhoria da 

empregabilidade e adaptabilidade dos cidadãos, em particular dos 

trabalhadores com níveis de qualificação mais baixos. 

De facto, a publicação em 1995 do livro branco “Ensinar e Aprender – em 

direcção à sociedade cognitiva” situa já as principais questões que estão na 

origem da expressão em análise: 
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- a garantia de uma maior facilidade no acesso à informação e ao saber 

graças aos processos de mundialização de trocas, globalização de 

tecnologias e o advento de uma Sociedade da informação; 

- a rápida transformação dos sistemas de trabalho que acarreta uma 

modificação nas competências requeridas para o exercício da actividade de 

trabalho, que se pode tornar factor de incerteza e mesmo de exclusão. 

A forma como neste livro se propõe fazer face a esta situação, que como 

sublinha Alaluf (1999), pressupõe ultrapassadas as expressões “emprego a 

tempo inteiro” e “emprego para toda a vida”4, passa pela (re)construção 

individual das competências através da participação em processos formativos 

ao longo da vida: “É óbvio que as potencialidades novas oferecidas aos 

indivíduos exigem de cada um esforço de adaptação em particular para 

construir por si mesmo a sua própria qualificação, recompondo saberes 

elementares adquiridos aqui ou acolá. A sociedade do futuro será então uma 
sociedade cognitiva.5” (Commission Européenne, 1995, p. 2, tradução livre). 

Partindo da premissa que garante que “a educação e a formação foram sempre 

factores determinantes na igualdade de oportunidades” (p.2), estamos perante 

a forma como aqui se prevê o estabelecimento de uma nova harmonia social, 

sendo que a valorização dos recursos humanos permitirá também o aumento 

da competitividade global e o desenvolvimento do emprego. 

Todavia, é no início da década seguinte que nos Conselhos Europeus de 

Lisboa e Santa Maria da Feira (Conselho Europeu de Lisboa, 2000; Conselho 

Europeu de Santa Maria da Feira, 2000) se formaliza, no âmbito da Estratégia 

Europeia para o Emprego, a necessidade de elaborar e adoptar estratégias de 

«aprendizagem ao longo da vida» (Comissão Europeia, 2001, p. 5).  

Os motivos evocados para sustentar esta necessidade retomam e alargam os 

que foram definidos no livro branco, articulando, também, duas ordens de 

razões: 

                                                 
4 “A produção em massa dissolve-se em benefício de uma produção mais diferenciada. A longa tendência para o 
desenvolvimento do trabalho assalariado permanente, isto é, a tempo inteiro e com duração indeterminada, parece 
inverter-se. As relações de produção e as condições de emprego mudam. A organização da empresa evolui no sentido 
de uma maior flexibilidade e descentralização. “ (Commission Européenne, 1995, p. 7, tradução livre). 
5 Sublinhado pelos autores. 
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- as mudanças a nível económico, correspondentes aos desafios colocados 

pela globalização, pela passagem para uma Sociedade do conhecimento, 

acelerada  pelas transformações introduzidas pela tecnologia digital e pelo 

futuro alargamento da União Europeia que pressupõe uma certa 

homogeneização  de valores e modelos de sociedade (Conselho Europeu 

de Lisboa, 2000, parágrafo 1); 

- mudanças a nível social, resultantes do envelhecimento da população 

activa europeia, da permanência por períodos de tempo superiores nos 

sistemas de educação e formação, embora se mantenham as disparidades 

na qualificação formal das pessoas (Comissão das Comunidades 

Europeias, 2000). 

Face a estas mudanças e para responder a tamanhos desafios, propõe-se 

então o desenvolvimento de uma política de «aprendizagem ao longo da vida» 

que responda aos objectivos de reforço da empregabilidade e promoção da 

cidadania activa, sintetizados no seguinte enunciado estratégico da União 

Europeia para esta década: “tornar-se na economia baseada no conhecimento 

mais dinâmica e competitiva do mundo, capaz de garantir um crescimento 

económico sustentável, com mais e melhores empregos, e com maior coesão 

social.” (Conselho Europeu de Estocolmo, 2001, parágrafo 2). 

Com efeito, a reflexão conduzida por Alaluf (1999) a propósito do conceito de 

coesão social, situa a sua centralidade nos debates actuais devido às 

tendências de evolução demográfica, comportamento do emprego, 

desemprego e níveis de pobreza: “é em grande parte uma inquietação sobre a 

evolução da sociedade a questão de saber «se a eficácia económica funciona 

contra a coesão social»” (p. 3, tradução livre). E talvez, para tentar evitar a 

verificação deste tipo de enunciados, se denote uma crescente preocupação 

nos textos oficiais em associar as questões mais económicas aos objectivos de 

cariz social: “Actualmente está em curso uma notória transição para políticas 

que conjuguem objectivos sociais e culturais com as motivações económicas 

da aprendizagem ao longo da vida.” (Comissão das Comunidades Europeias, 

2000, p. 10). 

Mas, estreitando a nossa análise, como é que estes discursos definem 

concretamente a «aprendizagem ao longo da vida»?  
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No Memorando, organizado pela Comissão das Comunidades Europeias, no 

seguimento dos Conselhos Europeus de Lisboa e Santa Maria da Feira, a 

«aprendizagem ao longo da vida» é apresentada como “toda e qualquer 

actividade de aprendizagem, com um objectivo, empreendida numa base 

contínua e visando melhorar conhecimentos, aptidões e competências” 

(Comissão das Comunidades Europeias, 2000, p.3).  

No entanto, o processo de consulta conduzido junto dos diversos parceiros6 

alertou para a necessidade de uma definição mais ampla da «aprendizagem ao 

longo da vida». Pretende-se que seja declaradamente incluído nesta definição 

as aprendizagens consideradas não formais e informais (obtidas fora dos 

sistemas de ensino e formação e sem originarem certificados formais) e que 

esta não esteja limitada a cumprir objectivos económicos ou de educação para 

um público adulto: 

A consulta identificou ainda os objectivos de aprendizagem, incluindo a cidadania 
activa, o desenvolvimento individual e a inclusão social, bem como aspectos 
relacionados com o emprego. Os princípios que regulam a aprendizagem ao longo da 
vida e orientam a sua execução eficaz colocam a tónica no papel central do 
aprendente, na importância da igualdade de oportunidades e na qualidade e 
pertinência das oportunidades de aprendizagem.7 (Comissão Europeia, 2001, pág. 5).  

No Memorando já mencionado, sugere-se que a articulação entre as três 

diferentes categorias de aprendizagem – formal, não-formal e informal - possa 

ser feita pela valorização do recente constructo lifewide – aprendizagem em 

todos os domínios da vida. (Comissão das Comunidades Europeias, 2000, p. 

10). Assim, à dimensão temporal presente na expressão «aprendizagem ao 

longo da vida» – lifelong – acrescentar-se-iam os diversos domínios em que 

podem ocorrer as aprendizagens (sistemas formais de ensino e formação, local 

de trabalho, organizações da sociedade civil ou mesmo em outras situações da 

vida em que não há necessariamente uma intencionalização), valorizando-se, 

deste modo, a integração das diferentes categorias de aprendizagem 

propostas. 

Em termos mais específicos, as sugestões feitas vão no sentido que as 

pessoas adquiram um determinado número de competências que ora se 

encontram em deficit, ora em rápida desactualização, pois 

                                                 
6 CEDEFOP – Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional; serviços da comissão; parceiros 
sociais europeus; sociedade civil; Estados-Membros e países candidatos à integração na União Europeia. 
7 Sublinhado pelos autores. 
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(...) esta nova sociedade acarreta o risco de criar um fosso cada vez maior entre os 
que têm acesso aos novos conhecimentos e os que deles são excluídos. Para se 
evitar este risco e maximizar estas novas potencialidades, deverão ser desenvolvidos 
esforços no sentido de melhorar as aptidões, de promover um acesso mais amplo aos 
conhecimentos e às oportunidades e de combater o desemprego (...) (Conselho 
Europeu de Lisboa, 2000, parágrafo 32) 

Assim, sugere-se a aprendizagem das tecnologias de informação e digitais, das 

línguas estrangeiras, das competências empresariais e das sociais: “a 

autoconfiança, a auto-orientação e a assunção de riscos assumem também 

progressiva importância, na medida em que se espera das pessoas que sejam 

capazes de comportamentos mais autónomos do que no passado.” (Comissão 

das Comunidades Europeias, 2000, p. 12).  

No que concerne aos aspectos económicos, dispor de uma mão-de-obra com 

estas competências permitiria às empresas dos países desenvolvidos 

“concentrar os seus esforços na produção de bens e de serviços de alta 

tecnologia e responder às necessidades específicas dos seus clientes” 

(McIntosh, 1999, p. 29), o que, segundo McIntosh (1999), corresponde à 

melhor opção em termos produtivos face à concorrência com os países em 

desenvolvimento. Relativamente às questões sociais, sugere-se que 

proporcionar às pessoas a possibilidade de participarem na Sociedade do 

conhecimento (através da aquisição das competências propostas) contribuiria 

para “reconquistar as condições de pleno emprego e reforçar a coesão regional 

da União Europeia” (Conselho Europeu de Lisboa, 2000, parágrafos 5 e 6). 

Estamos agora em condições para reflectir sobre o papel que aqui pode 

assumir a formação profissional: apesar da amplitude do projecto da 

«aprendizagem ao longo da vida», a sua formulação, como dissemos, vai no 

sentido de distinguir os que sabem dos que não sabem, de sugerir o tipo de 

competências gerais que devem ser adquiridas e/ou actualizadas para cumprir 

objectivos que se definem por referência às condições de manutenção da 

empregabilidade. Uma formulação deste género aponta para que sejam os 

processos de formação profissional, nomeadamente os que correspondem à 

formação contínua, os meios privilegiados para garantir a nova harmonia 

social. 
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1.3  A «aprendizagem ao longo da vida» em Portugal 

A coincidência entre os discursos da União Europeia e os que podemos 

encontrar em Portugal foi explicado por Pedroso (então Secretário de Estado 

do Trabalho e Formação)8 pelo facto de ter sido precisamente durante a 

Presidência Portuguesa da União Europeia que se enfatizou a necessidade de 

se formalizar e promover a «aprendizagem ao longo da vida» de forma a 

reforçar o emprego e a coesão social (2002).  

Este tipo de discurso parece fazer especial sentido no contexto de uma 

determinada caracterização da situação actual do nosso País, descrita num 

texto de Pedroso (2002): 

As questões do emprego e da formação são, a este respeito, absolutamente centrais. 
E são-no ainda mais para Portugal, cujas carências em matéria de formação são 
sobejamente conhecidas e cujo mercado de trabalho se caracteriza tradicionalmente 
por níveis baixos de produtividade e de salários – características em parte 
reenviáveis, aliás, às carências no capítulo da formação.(parágrafo 1) 

Assim, concebem que a formação possa intervir na promoção da 

empregabilidade de grupos de pessoas cuja qualificação é considerada 

escassa, actuando-se, desta forma, ao nível da prevenção dos fenómenos de 

desemprego, tal como refere, Matos (2002), ao descrever uma das linhas 

estratégicas do Programa Operacional Emprego Formação e Desenvolvimento 

Social - POEFDS. 

A «aprendizagem ao longo da vida» é retomada no Plano Nacional de 

Emprego 2003-2006 (Presidência do Conselho de Ministros, 2003), expressa 

claramente na Directriz 4: Promover o desenvolvimento do capital humano e 

aprendizagem ao longo da vida (p. 8138). 

Para levar a cabo os enunciados de cariz global – que correspondem àquilo 

que é suposto que os Estados membros da União Europeia implementem no 

âmbito da 2ª fase da Estratégia Europeia para o Emprego – destacamos os 

seguintes eixos estratégicos definidos para Portugal: a necessidade de se 

investir nos recursos humanos, através do acesso generalizado a acções de 

educação, designadamente à formação contínua, por forma a melhorar a 

                                                 
8 Paulo Pedroso foi Secretário de Estado do Emprego e Formação de 27 de Novembro de 1997 a 25 de Outubro de 
1999 durante o XIII Governo Constitucional e Secretário de Estado do Trabalho e Solidariedade de 28 de Outubro de 
1999 a 3 Julho de 2001 durante o XIV Governo Constitucional. 
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qualificação dos trabalhadores, a sua empregabilidade e, desta forma, 

contribuir para a competitividade das empresas. 

As linhas de acção apresentadas para responder a estes eixos enfatizam, por 

um lado, a importância da aquisição, utilização e certificação das TIC 

(Tecnologias da informação e comunicação) “de modo a democratizar o acesso 

ao conhecimento.” (Presidência do Conselho de Ministros, 2003, p. 8146) e a 

adaptação à evolução sócio-económica; e, por outro lado, o reforço da 

formação contínua para as pessoas menos qualificadas. 

Apresentado desta forma, significa que, também para Portugal, desenvolver a 

«aprendizagem ao longo da vida» significa, antes de mais, apostar nos 

processos de formação profissional, designadamente, a formação profissional 

contínua, sempre com o objectivo de melhorar qualificações, produtividade, 

competitividade das empresas e do país.  

E é este discurso político que parece ir de encontro e recolher o apoio dos 

representantes do patronato: 

(...) o mundo actual coloca as empresas perante novas necessidades, saberes e 
competências e é fundamental que as atinjamos, sob pena de sermos excluídos, não 
em termos de qualidade social, mas sim em termos de país, que é muito mais grave. 
A resposta a estas necessidades repousa em sistemas de ensino orientados para as 
actividades empresariais e sistemas de formação complementar para resposta aos 
saltos e à evolução tecnológica. Este novo referencial exige, contudo, uma nova 
atitude e um novo posicionamento de todos no sentido de obstar à emergência de 
novas formas de exclusão. (Seca9, 1997, pp. 98 e 99)  

Apoio que é confirmado, pelo menos parcialmente, por determinados estudos 

desenvolvidos pela comunidade científica que, sobretudo a partir do momento 

de integração de Portugal na União Europeia, consideram a hipótese de 

fomentar a formação profissional como a solução para os problemas que a este 

nível são sentidos em Portugal (falta de competitividade e produtividade das 

empresas, baixa qualificação dos trabalhadores, baixos salários,...):  

Existe, nos nossos dias, a convicção de que o desafio da década de 90 se joga nos 
domínios da qualidade, da produtividade e da inovação, partindo do valor 
acrescentado que for investido nas pessoas. (...) Por outro lado, a formação 
profissional encara-se como uma acção contínua, não um acontecimento isolado ou 
isolável no tempo, isto é, terá de apresentar-se como processo dinâmico e não como 
uma intervenção pontual. (Espinhaço, 1996, p. 155) 

No entanto, existem outros trabalhos publicados que alertam para o facto de 

que tem vindo a ser depositada, em alguma formação profissional feita com 
                                                 
9 Então Vice-presidente da Associação Industrial Portuguesa. 
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estes objectivos (melhoria da qualificação, produtividade, qualidade, 

competitividade), uma expectativa algo desmesurada (Correia, 1991, 1995; 

Lacomblez, 1993; Lacomblez & Freitas, 1992; Malglaive, 1996; Valverde, 

Vasconcelos e Lacomblez, 2001). 

É a partir de uma análise histórica, articulando o mundo do trabalho e o da 

formação, que estes autores se socorrem para fazer a sua argumentação: em 

Portugal, nos anos 70 (sobretudo a partir do 25 de Abril de 1974), a formação 

era concebida em termos mais amplos, no seio da educação de adultos, 

articulando-se em função dos valores da democracia; a partir dos anos 80, 

assistimos a uma “(...) subordinação da formação aos imperativos da 

«modernização» económica e a adequação da mão-de-obra às necessidades 

imediatas das empresas (...)” (Valverde et al., 2001, p.4), pois pensava-se que 

com a simples aproximação entre o mundo do trabalho e o da formação se 

resolveriam todas as dificuldades (económicas e sociais) com que as 

sociedades actuais se confrontam10. 

Contudo, o estabelecimento desta relação relativamente consensual: 

mudanças tecnológicas e a consequente necessidade de fazer formação 

profissional - ou seja, a necessidade que se sentiu de fazer corresponder o 

sistema educativo/formativo às evoluções do mundo do trabalho - não 

corresponde a uma relação óbvia e «natural».  O trabalho desenvolvido por 

Correia (1991) situa na crise do Estado-Providência11, “num contexto de 

precarização das relações de trabalho” (p. 55), as transformações introduzidas 

no sistema de formação. Com efeito, para este autor mais do que uma relação 

directa com o trabalho, a formação estaria, então, dependente da evolução do 

sistema de emprego. 

                                                 
10 Apesar da especificidade do caso português, observa-se esta tendência noutros países europeus e também o 
cepticismo de alguns autores face às soluções encontradas pelo discurso político, bem patentes, aliás, nas palavras de 
Malglaive (1996): “é sem dúvida um erro pensar que uma boa formação poderia sozinha constituir uma solução para o 
problema do emprego. É provável que a formação permita ajustamentos. Mas é na realidade para o lado da economia 
que nos devemos virar se queremos pensar o problema do emprego.” (p. 57, tradução livre). 
11 De acordo com Merrien (2000), a expressão crise do Estado-Providência vai-se difundir a partir dos anos 80 em 
todos os países ocidentais, sendo originária dos “laboratórios de ideias neo-liberais dos anos 80” (p.105, tradução livre) 
e que se insurgem “contra o nível de pressão fiscal e social do Estado, contra o papel demasiado importante do Estado 
na vida económica, contra o carácter improdutivo e contra-produtivo das medidas sociais.” (p. 105, tradução livre). 
Daqui, Merrien conclui que, neste período, à crise financeira dos Estados-Providência se associa uma crise de 
legitimidade. 
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Na tentativa de bem esclarecer esta questão, Correia (1991) acrescenta ainda 

que é a partir do apelo recorrente à noção de qualificação profissional que o 

discurso político procura, frequentemente, justificar a necessidade de 

introdução de novas medidas nos campos da educação e formação: 

De uma forma particularmente acentuada a partir da segunda metade dos anos 70, 
assiste-se com efeito, a um conjunto de «discursos educativos» de origem estatal que 
ao mesmo tempo que revalorizam o papel da educação no desenvolvimento 
económico, na modernização tecnológica e no combate ao desemprego, realçam a 
necessidade do campo da formação assegurar a produção de qualificações 
profissionais apropriadas. (Correia, 1991, p. 27) 

A utilização deste conceito nestas situações parece sugerir, de acordo com 

este autor, uma certa tendência para associar qualificação com competências 

tecnológicas e apresentar o desemprego ou a dificuldade em se proceder à 

modernização dos processos produtivos devido à baixa qualificação dos 

trabalhadores e inadequação dos sistemas educativos e formativos no 

fornecimento das qualificações adequadas às novas exigências dos postos de 

trabalho.  

É precisamente a relação que aqui se começa a estabelecer entre 

qualificações e competências que pensamos ser útil tornar agora bem explícita. 

 

1.4  Das qualificações às competências 

Reencontramos, de facto, nos discursos sobre «aprendizagem ao longo da 

vida» tanto a associação das qualificações às competências – quando, por 

exemplo, se sugere a necessidade de formar todas as pessoas em novas 

tecnologias de informação e comunicação para fazerem face à nova economia 

de uma Sociedade do conhecimento (Comissão das Comunidades Europeias, 

2000, p. 11 e seguintes; Conselho Europeu de Lisboa, 2000, parágrafo 26) – 

bem como a frequente associação entre desemprego, baixas qualificações, 

necessidade de mais e melhor (ou diferente) formação (Matos, 2002; Pedroso, 

2002; Presidência do Conselho de Ministros, 2003).  

Daqui se depreende que, para fazer face às baixas qualificações dos 

trabalhadores (pela sua ausência ou rápida desactualização), é necessário 

intervir ao nível das competências, assistindo-se neste caso a uma progressiva 

substituição da noção de qualificação pelas competências (Stroobants, 1993a).  
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Neste trabalho, mais do que nos debruçarmos sobre a forma como se produz 

esta passagem da qualificação para a competência12 ou mesmo discutir a 

polissemia do termo competência, interessa-nos reflectir sobre o que parece 

corresponder a uma tendência mais global de atribuição ao indivíduo de 

responsabilidade na construção da relação com o seu posto de trabalho e 

mesmo com o sistema de emprego. 

Na verdade, enquanto que a qualificação para Stroobants, reequacionando as 

palavras de Naville (1963b, in Stroobants, 1993a), não é uma capacidade 

individual porque o próprio processo de qualificação “incorpora um julgamento 

de valor que se exerce globalmente e produz efeitos colectivos” (Stroobants, 

1993a, p.95), onde se relacionam as características dos postos de trabalho 

(actuais e possíveis evoluções) com as características, itinerário e actividade 

do trabalhador (Lacomblez, 1993). Já as competências - independentemente 

da sua definição -  no que se refere ao contexto do trabalho, têm sido 

abordadas em termos da sua existência (ou não), da sua pertinência (ou não),  

do seu reconhecimento (ou não) e da possibilidade (ou não) da sua validação. 

Senão vejamos o exemplo do balanço de competência (Joras, 1995, 

Imaginário, Cavaco, Faustino, Amorim, 1998). O balanço de competências 

refere-se à possibilidade de o indivíduo “(...) fazer um ponto da situação, um 

balanço, tanto sobre as suas aquisições, a partir de pontos de apoio, como das 

suas expectativas  para elaborar projectos profissionais e pessoais (...)” (Joras, 

1995, p.7, tradução livre). Ou seja, nas palavras de Imaginário e colaboradores 

(1998), 

Um balanço de competências é um processo acompanhado por profissionais, que, 
através de olhares cruzados e pluridisciplinares, permite a produção de resultados 
fidedignos e validados em termos de competências adquiridas ou de défices de 
competências em função de um projecto profissional realizável. (p. 170) 

Assistimos assim à passagem progressiva de um conceito que remete para o 

social e para a relação que se estabelece com a empresa e posto de trabalho, 

para um processo de individualização. Sendo que uma das implicações 

deste processo é que traz associado a atribuição das responsabilidades, 

também elas individuais, como se pode confirmar pelas palavras de Imaginário 

e colaboradores (1998), a propósito do reconhecimento, pelo trabalhador, das 

                                                 
12 Pode-se ler, a este propósito, Stroobants, 1993a,1993b. 
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suas competências: “Um balanço de competências, enfim, é uma intervenção 

que visa a valorização do próprio sujeito a fim de ele próprio melhor se 

responsabilizar pelo seu futuro profissional.” (p. 170).  

Através da análise de outros indicadores, também Lima (2002) reconhece que 

o processo de individualização da responsabilidade pode, de facto, estar a 

acontecer. Segundo o autor, é na passagem progressiva de uma utilização 

privilegiada dos termos educação de adultos (durante o período do Estado-

Providência13 e correspondendo a um sentido amplo, visando a participação e 

uma cidadania activa), para formação de adultos (período de crise do Estado-

Providência, mais centrado na relação com o mundo de trabalho) e, 

actualmente, para a «aprendizagem ao longo da vida» (que se focaliza no 

sujeito que aprende), que se reflecte esta tendência. 

Ora esta tendência pode querer significar que nos arriscamos a que a tomada 

de consciência pelo indivíduo das suas competências acabe por torná-lo no 

único responsável pela construção da sua empregabilidade (Dubar, 1996), da 

sua actualização, da sua adequação ao posto de trabalho e mesmo da sua 

saúde no trabalho (Lacomblez, 2002). 

Mas talvez o problema mais grave que pode decorrer deste processo de 

progressiva responsabilização individual na construção de um percurso e de 

aquisição das novas competências necessárias seja o que acaba por ser 

levantado por Dubar (1996) quando refere que não havendo uma 

regulamentação colectiva que supervisione este processo, a validação de 

                                                 
13 Rodrigues (1992) refere-se da seguinte forma à existência de um Estado-Providência em Portugal no período 
posterior ao 25 de Abril de 1974: “esta preocupação em sustentar o emprego exprime (...) a influência de concepções 
keynesianas e de uma lógica de progressão para um Estado-Providência. É também o caso das reformas 
empreendidas no domínio da segurança social: elas consistiram essencialmente em alargar as categorias de 
população protegidas, em diversificar as modalidades de protecção e em reorganizar as estruturas administrativas, 
procurando integrar o sistema de segurança com o sistema de assistência existente antes de 1974. Este esforço 
importante de extensão da cobertura social defrontou-se, porém, com graves problemas de financiamento, tanto mais 
que se procurou conciliar o princípio do seguro com o princípio da redistribuição, numa situação de participação 
relativamente diminuta do Estado nas despesas. Uma das consequências destes problemas de financiamento tem 
sido, desde logo, o baixo nível de prestações e a fragilidade do Estado-Providência português.” (p.91). 
Integrando Portugal no conjunto de Estados da Europa do Sul, Merrien (2000) faz a seguinte descrição: “os países 
meridionais caracterizam-se no plano social pela existência de sistemas de garantia de salário de inspiração 
bismarkiana bastante generosos e segmentados mas também por uma ausência tradicional de protecção mínima de 
base. Por outro lado, possuem todos, em diversos graus, um sistema sanitário nacional com vocação universal. Para 
retomar a terminologia de Esping-Andersen, no sul da Europa, mais ainda do que nos países «bismarkianos» 
clássicos, os trabalhadores assalariados dispõem de benefícios sociais por vezes consideráveis (em matéria de 
pensões de reforma particularmente) enquanto que as pessoas fracamente integradas na sociedade salarial só podem 
contar com as redes familiares ou com o sector informal. Todos estes países conhecem, enfim, uma estrutura de 
estado pouco diferenciada, facilmente manipulável por grupos de interesse. Em matéria social e fiscal, as práticas 
clientelistas e de corrupção, favorecidas pela fraqueza das estruturas do estado, são outras das especificidades destes 
países.” (pp. 93 e 94, tradução livre). 
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competências se torne um “pretexto para a exclusão dos mais frágeis, dos mais 

idosos e dos menos diplomados” (p.190, tradução livre).  

Por outro lado, começa a tornar-se claro que, em muitos casos, as 

competências que é suposto serem aprendidas, actualizadas e certificadas não 

correspondem às competências dos saberes técnicos nem aos saberes-fazer 

práticos de uma actividade profissional (Dubar, 1996). 

De facto, nomeadamente no Memorando sobre a «aprendizagem ao longo da 

vida» (Comissão das Comunidades Europeias, 2000), podemos ler:  

As mutações económicas e sociais estão a transformar e a actualizar o perfil de 
competências básicas que todos devem possuir enquanto requisitos mínimos, 
permitindo a participação activa na vida profissional, familiar e em todos os níveis da 
vida das comunidades, da esfera local à europeia. (p. 12). 

São, então, «competências básicas», transversais como as que correspondem 

à aprendizagem das já referidas tecnologias da informação, línguas 

estrangeiras, cultura tecnológica, espírito empresarial e competências sociais, 

que se propõe que todos passem a dominar. E um projecto desta natureza não 

podia deixar de nos fazer lembrar as metodologias de «educação cognitiva», 

que, nos anos 80, suscitaram grande interesse por parte dos investigadores da 

educação de adultos.  

O ponto de partida destas metodologias, explicado por Loarer, Huteau, Chartier 

e Lautrey (1998), é a ideia de que “os conhecimentos profissionais não 

explicam totalmente a competência profissional” (p. 25), ou seja, para além dos 

conhecimentos relacionados estritamente com a actividade profissional há a 

considerar ainda as competências e estratégias cognitivas gerais, comuns e 

transversais às diversas situações, como a capacidade de abstracção, 

antecipação e planificação, que, em conjunto com os primeiros, resultariam 

então na competência profissional. 

Este tipo de métodos pretende, então, numa primeira fase identificar o que é 

que se encontra em déficit (determinação do potencial cognitivo) para depois 

se aprender, reaprender ou aprender a aprender, de forma a desenvolver o 

sistema cognitivo, considerado aqui como a base em que assentam todas as 

outras dimensões do desenvolvimento humano (Imaginário et al., 1998)  
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Assim, o papel da formação profissional deixaria de ser o de transmitir os 

conhecimentos necessários para a realização da actividade de trabalho para 

passar a privilegiar os conhecimentos teóricos, o desenvolvimento das 

capacidades cognitivas que permitam lidar melhor com a situação de trabalho, 

investindo-se numa qualificação de base passível de ser transferida e aplicada 

a todas as situações profissionais (Pires, 1999). 

Assim, se retomarmos a citação do Memorando sobre a «aprendizagem ao 

longo da vida» (Comissão das Comunidades Europeias, 2000), reencontramos 

nos elementos «competências básicas» e «requisitos mínimos» as expressões 

que nos situaram no interior destas metodologias. 

No entanto, se atendermos ao progresso que entretanto foi feito pelas ciências 

cognitivas (Varela, 1994), articulado com os trabalhos sobre Inteligência 

Artificial e com as investigações desenvolvidos no terreno pela Psicologia do 

Trabalho (Vasconcelos, Lacomblez & Santos, 1999), passamos a compreender 

porque é que, depois de uma primeira fase de grande expectativa, se começou 

a duvidar da possibilidade de se transferir para a situação profissional os 

conhecimentos e procedimentos gerais adquiridos nos momentos formativos 

(Loarer et al., 1998). De facto, Loarer e colaboradores (1998) explicam que se 

passou a questionar tanto a possibilidade efectiva de se adquirir estruturas 

cognitivas independentemente dos conteúdos, como a hierarquização 

estabelecida entre os factores cognitivos e os afectivo-motivacionais, 

subordinando os segundos aos primeiros. 

Em trabalhos anteriores apresentamos (Vasconcelos et al., 1999), a este 

propósito, a posição assumida por Malglaive (1995), no que se refere à relação 

entre estruturas e conteúdos do conhecimento: 

É evidente que qualquer actividade, mesmo a mais simples, supõe a actualização de 
operações intelectuais. Mas, pelo menos a nosso ver, estas não poderiam existir sem 
os conhecimentos que as permitem estruturar. Por outras palavras, contra qualquer 
realismo das estruturas cognitivas, pensamos que estas só existem enquanto 
instrumentos de organização dos conteúdos de acção e do pensamento. Que elas 
sejam, por essa razão, independentes de tais conteúdos (ainda que neles mergulhem 
as suas raízes), não significa que a actividade mental possa realizar-se no vazio do 
conhecimento. (p.36) 

Quanto aos aspectos afectivo-motivacionais, Clot, citando Curie e Pailhous 

(1992, in Clot, 1995b), lembra a centralidade da dimensão do desejo no acto de 

aprender, assumindo que a psicologia cognitiva enquanto disciplina se pode 
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afundar se continuar a separar ou a ignorar estes aspectos intimamente 

imbricados nos processos cognitivos. 

Recuperando a análise que estávamos a conduzir a propósito do texto da 

Comissão das Comunidades Europeia (2000), pensamos que, mais do que 

decidir a priori quais as «competências básicas» que os trabalhadores 

deveriam adquirir e que representariam os «requisitos mínimos» para fazer 

face às novas exigências dos locais de trabalho, dever-se-ia propor, no 

seguimento de Loarer e colaboradores (1998) um “modelo de aprendizagem no 

qual as capacidades são específicas e locais antes de se tornarem 

transversais”. (p. 64, tradução livre).  

Mas a ideia de promover a aquisição de um conjunto determinado de 

«competências básicas», merece, quanto a nós uma outra reflexão. 

Efectivamente o que acaba por ser sugerido em alguns documentos oficiais é 

que, assegurando as condições de acesso a estas competências através de 

acções formativas, democratiza-se o acesso ao conhecimento. Isto significa 

que se estabelece uma relação entre o acesso à formação, a igualdade de 

oportunidades para participar na Sociedade do conhecimento e a garantia de 

coesão social. Porém, esta relação não estabelece uma posição consensual, 

pelo que convém clarificar o que para alguns autores poderá aqui, também, 

estar em jogo.  

 

1.5  Igualdade de oportunidades ou igualdade de resultados 

Assim, se adoptarmos a linha de pensamento seguida por Alaluf (2002), 

verificamos que é só reflectindo sobre questões como a liberdade de escolha e 

a igualdade de resultados que se pode compreender melhor as circunstâncias 

que permitem (ou não) os fenómenos de coesão social. 

A liberdade de escolha refere-se à possibilidade de escapar à urgência da 

necessidade, ou seja, para este autor, para se poder fazer uma escolha, ter 

uma iniciativa, tomar uma decisão é necessário dispor de recursos e é 

necessário ter a possibilidade de os utilizar. Fora desta situação, agimos 

constrangidos, sem possibilidade de escolha, sem reservas materiais, sociais e 

culturais que permitam as negociações e a antecipação do futuro. 
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Quanto à igualdade de resultados, pressupõe que se abandone a ideia de 

igualdade de oportunidades e de igualdade de condições. A este propósito, 

Alaluf (2002) esclarece que 

(...) restringir a igualdade à igualdade de oportunidades leva na realidade a 
individualizar a desigualdade. Ela pressupõe a sociedade igualmente aberta a todos. 
Se o jogo está aberto, todas as pessoas podem concorrer e classificar-se na 
hierarquia social segundo o seu mérito. Consequentemente o insucesso não pode ser 
imputável a outro que ao próprio indivíduo considerado responsável pela sua sorte. 
(p.60, tradução livre) 

Ainda nesta linha de pensamento, Castel, em entrevista a Haroche (2001), 

explica que se partirmos do princípio da igualdade de oportunidades, os 

indivíduos que não conseguem fazer face a uma determinada situação ficarão 

numa posição mais fragilizada, culpabilizando-se por não terem sido capazes 

de aproveitar a mesma oportunidade que é concedida a todas as outras 

pessoas.  

Esta reflexão repousa nos trabalhos conduzidos por Bourdieu, que, a partir da 

década de 60 do século XX, em colaboração com Passeron, analisam os 

mecanismos escolares de reprodução social. Reprodução esta que resulta do 

encontro de duas noções-chave: o habitus e o campo. 

Por habitus, Bourdieu (1980, p.88) entende os “(...) sistemas de disposições14 

duráveis e transponíveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionar 

como estruturas estruturantes, isto é, enquanto princípios geradores e 

organizadores de práticas e de representações (...)”(tradução livre). 

Disposições porque se referem a uma determinada maneira de pensar, sentir e 

agir; duráveis porque estão enraizadas em nós e resistem às mudanças para 

garantir uma certa continuidade (apesar de se considerar a possibilidade de 

mudança em função das experiências de cada um); e, transponíveis porque 

aquilo que é adquirido no decurso de determinada experiências pode ter efeito 

noutros domínios da vida. 

Se habitus corresponde então à interiorização da exterioridade “(...) permitindo 

às forças exteriores de se exercerem mas segundo a lógica específica dos 

organismos nos quais são incorporados (...)” (Bourdieu, 1980, p.92, tradução 

livre), o campo é a face da exteriorização da interioridade:  

                                                 
14 Sublinhado pelo autor. 
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(...) no caso dos campos sociais que (...) são, se o podemos dizer, jogos em si e não 
para si, não entramos no jogo num acto consciente, nascemos no jogo, com o jogo, e 
a relação de crença, de illusio, de investimento é tanto mais completa, incondicional, 
quanto se a ignorarmos enquanto tal. (Bourdieu, 1980, p.112, tradução livre) 

Assim, cada campo caracteriza-se por ter uma configuração de relações 

específica entre actores individuais e colectivos e pela forma como capitaliza os 

diferentes tipos de recursos: um campo com uma proporção de capital cultural 

superior à do capital económico poderia corresponder ao espaço social 

ocupado pelos artistas, enquanto que a situação inversa representaria mais os 

patrões da indústria e do comércio (Bourdieu, 1979, p. 140 e 141). 

Resumindo, para Bourdieu a reprodução existe porque a socialização do 

indivíduo garante a incorporação do habitus correspondente à do campo social 

em que nasceu e em que possui as suas experiências de vida e, circularmente, 

assegura-se a reprodução do campo por corresponder à partilha de um mesmo 

habitus por um determinado grupo. 

Aliás, é porque existem diferentes campos, que possuem diferentes recursos e 

formas de os capitalizar, sendo as suas regras particulares e os modos de 

pensar e agir específicos incorporados nos indivíduos (habitus) que não se 

pode falar de igualdade de oportunidades nem igualdade de condições. Pelo 

contrário, segundo Alaluf, “(...) é precisamente em nome das diferenças 

inerentes aos indivíduos e aos grupos que justificaremos as desigualdades (...)” 

(2002, p.60, tradução livre) e é por isso que se deve optar pelo conceito de 

igualdade de resultados. 

Mas esta é uma questão que não é muito abordada nos documentos que 

analisamos. Ou melhor, até se pode chegar a admitir que nem todos têm as 

mesmas condições como ponto de partida, contudo, logo se afirma que 

concedendo aos mais desfavorecidos as condições “não só de recuperação, 

mas de acesso a novos conhecimentos (…)” estes “(...) permitirão de seguida 

melhor revelar as suas capacidades.” (Commission Européenne, 1995, p.4, 

tradução livre). É pelo acesso a novas oportunidades de aprendizagem que se 

espera garantir o acesso e participação de todos na nova Sociedade do 

conhecimento. 

O que fica por explicar, então, são as formas concretas de implementação das 

oportunidades que permitirão “(...) melhorar o seu lugar na sociedade e 
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favorecer o seu inteiro desenvolvimento.” (Commission Européenne, 1995, p. 4, 

tradução livre). 

Aliás, esta é já uma questão que preocupou o Conselho Nacional de Educação 

(CNE), patente numa das recomendações que fez no parecer sobre a 

«aprendizagem ao longo da vida»:  

De qualquer modo, o CNE alerta para o facto de apesar de o Memorando incluir nos 
seus objectivos a construção de uma sociedade inclusiva que garanta iguais 
oportunidades de acesso a todos os cidadãos, aumenta a oferta e a procura de 
oportunidades de aprendizagem, não se encontram nele referências suficientemente 
explícitas ao facto de o aumento da oferta de oportunidades de aprendizagem trazer 
associado o aumento de exclusão formativa. (2001, pp. 36 e 37) 

Foi precisamente para tentar conhecer quem é que tem acesso à formação -  

ou retomando uma formulação de Dubar (1990) a quem é que a formação 

profissional tem beneficiado – que fomos analisar as estatísticas elaboradas 

pelos sucessivos ministérios que possuem a tutela do trabalho e emprego. 

 

2.  Os números em análise 

Do nosso ponto de vista, e analisando as estatísticas oficiais existentes em 

Portugal sobre a formação profissional realizada pelas empresas15, não nos 

parece que possamos falar de igualdade de oportunidades e condições e muito 

menos em igualdade de resultados. 

 

2.1  Quem tem acesso à formação? 

De facto, tal como Dubar (1990), verificámos que são maioritariamente os 

trabalhadores do sexo masculino, os mais qualificados e os que já possuem 

uma boa formação inicial que têm acesso à formação. 

 

 

                                                 
15 Os dados estatísticos que iremos apresentar são oriundos de estudos efectuados pelos departamentos de estatística 
associado aos diferentes Ministérios que se foram ocupando do trabalho, emprego e formação profissional, a partir da 
aplicação de questionários a uma amostra das empresas portuguesas com mais de 10 trabalhadores, cingindo-se, em 
alguns casos, a empresas do continente e excluindo, também em alguns casos, os sectores de actividade da 
agricultura, produção animal, caça e silvicultura e o sector da pesca. 
Teve-se como opção apresentar os dados relativos a séries cronológicas quando disponíveis (relativos à última década 
do séc. XX). Em determinados casos não foi possível recuperar os dados relativos a todos os anos visados, ora porque 
a informação não estava disponível ora porque tinha sofrido uma mudança de critérios de classificação que não 
permitiam comparações. Nestes casos apresentam-se os dados mais recentemente publicados. 
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Assim vejamos: 
 

IGRÁFICO 1 Distribuição percentual dos participantes em acções de formação profissional em função do género, 
nos anos de 1992,1994,1996,1998 e 2000 

 

 

FONTE: DE/MESS, 1995; DE/MQE, 1996;  DE/MTS, 1998; DETEFP/MTS, 2000a; DETEFP/MSST, 2002a.   I   
 

 

A análise do gráfico permite verificar que existe um acesso privilegiado dos 

homens à formação. Contudo uma vez que estes dados correspondem a 

percentagens obtidas a partir de frequências absolutas em função do género, 

não ponderando a proporção entre trabalhadores masculinos e femininos, 

poder-se-ia pensar que a desigualdade entre homens e mulheres se situaria no 

acesso ao emprego e não à formação. Decidimos confirmar estes dados e 

verificámos que para o ano de 2000, dos trabalhadores por conta de outrém 

(categoria de trabalhadores que é utilizada nos inquéritos sobre a execução de 

acções de formação profissional), 56% pertenciam ao sexo masculino e 44% 

ao sexo feminino (DEPP/MSST, 2004), o que parece significar que é, de facto, 

no acesso à formação que as desigualdades em função do género se agravam. 

Relativamente à idade, as estatísticas existentes apenas nos permitem 

contabilizar o número de participantes com menos e mais de 25 anos de idade. 

Assim, apesar de os dados nos indicarem uma tendência clara para o 

favorecimento do grupo com mais idade (resultado que vai em sentido contrário 

a análises semelhantes feitas em França, Dubar, 1990), ficamos limitados nas 

nossas conclusões dada a amplitude etária prevista para o grupo “mais de 25 

anos”. 
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IQUADRO 1 Distribuição do número de participantes* em função de duas classes de idade, nos anos 1992, 1994, 
1996, 1998 e 2000 

 

 
 Até 25 anos Mais de 25 anos 

1992 65,6 (17,3%) 312,1 (82,7%) 

1994 69,2 (17,0%) 336,7 (83,0%) 

1996 99,4 (16,8%) 493,8 (83,2%) 

1998 88,4 (19%)  376,6 (81%) 

2000 158,5 (21,8%) 569,1 (78,2%) 
 

FONTE: DE/MESS, 1995; DE/MQE, 1996; DE/MTS, 1998; DETEFP/MTS, 2000a; DETEFP/MSST, 2002a. I 
* em milhares 
 

 

No que concerne às categorias sócio-profissionais, do conjunto de todos os 

trabalhadores que participaram em acções de formação profissional, 

verificámos que são os mais qualificados, ao que normalmente se associa uma 

formação inicial e um diploma mais elevado, que têm mais oportunidades de as 

frequentar (ver gráfico 2). 

 

IGRÁFICO 2 Distribuição percentual dos trabalhadores que frequentaram acções de formação profissional* 

segundo as categorias sócio-profissionais, nos anos de 1998, 1999 e 2000 
 

 

FONTE: DETEFP/MSST, 2002b.    I 
* Valores relativos ao número de pessoas ao serviço nas empresas  
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pessoas ao serviço das empresas que realizaram ou promoveram acções de 

formação profissional (ver gráfico 3) quer em função do número de pessoas ao 

serviço da totalidade das empresas (ver gráfico 4). 

IGRÁFICO 3  Distribuição percentual de trabalhadores internos** que frequentaram acções de formação 
profissional segundo as categorias sócio-profissionais, nos anos de 1998, 1999 e 2000 

 

 

 

FONTE: DETEFP/MSST, 2002b.   I 
** Valores relativos ao número de pessoas ao serviço das empresas que realizaram ou promoveram acções de formação profissional 
 

 

IGRÁFICO 4  Distribuição percentual de trabalhadores internos*** que frequentaram acções de formação 
profissional, segundo as categorias sócio-profissionais, nos anos de 1998, 1999 e 2000 

 

 

FONTE: DETEFP/MSST, 2002b.     I 
*** Valores relativos ao número de pessoas ao serviço do Universo 
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E, tal como se previa, se analisarmos directamente as qualificações, são os 

trabalhadores mais qualificados que têm acesso privilegiado às acções de 

formação (ver gráfico 5). 

 

IGRÁFICO 5  Distribuição percentual dos participantes em acções de formação profissional, segundo os níveis de 
qualificação, nos anos de 1998, 1999 e 2000 

 

 

FONTE: DETEFP/MTS,  2001; DETEFP/MTS, 2002a; DEEP/MSST, 2003a.  I 
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tradução livre), ou seja, estamos perante uma situação de desigualdade de 

oportunidades de acesso à formação profissional contínua: a formação 

constitui-se, então, como mais um mecanismo de reprodução na vida social. 
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Mas isto, segundo Dubar (1990), mascara uma outra realidade ainda mais 
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O autor chama a atenção para que “não são os factores individuais ligados ao 

passado escolar ou profissional dos adultos, mas os factores estruturais ligados 

às características e às políticas das organizações que mais pesaram nas 

oportunidades de acesso à formação profissional contínua”. (Dubar, 1990, p. 

64, tradução livre). 

Assim, se analisarmos os dados relativos ao número de empresas que fizeram 

formação profissional, verificámos que são as empresas com 500 e mais 

trabalhadores que realizam um maior número de acções (ver gráfico 6). 

 

IGRÁFICO 6  Número de empresas com acções de formação profissional* segundo o escalão de dimensão, nos 
anos de 1998 e 2000 

 

 
FONTE: DETEFP/MTS, 2000a; DETEFP/MSST, 2002a.     I 
* Valores relativos ao n.º. Total de empresas existentes em cada escalão de dimensão 
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IGRÁFICO 7  Número de participantes em acções de formação profissional segundo o escalão de dimensão da 
empresa, nos anos de 1992, 1994, 1996, 1998 e 2000 

 

FONTE: DE/MESS, 1995; DE/MQE, 1996; DE/MTS, 1998; DETEFP/MTS, 2000a; DETEFP/MSST, 2002a.     I 
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IGRÁFICO 8  Distribuição percentual de empresas que realizaram ou promoveram acções de formação 
profissional, por actividade económica, nos anos de 1998, 1999 e 2000 

 

 

FONTE: DETEFP/MSST, 2002b.       I 
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IGRÁFICO 9  Distribuição percentual dos trabalhadores que frequentaram acções de formação profissional por 
actividade económica, nos anos de 1998, 1999 e 2000 

 

FONTE: DETEFP/MSST, 2002b.     I 
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formação com uma duração inferior. Assim, em 2000, as empresas com 500 e 

mais trabalhadores tinham uma duração média de 38,6 horas enquanto que as 

                                                 
16 Num documento síntese publicado pelo DEEP/MSST (2003b) refere-se, para o ano de 2001, um número médio de 
25,7 horas de formação por participante, correspondendo a um decréscimo acentuado face aos anos anteriores. 
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do grupo 10-49 trabalhador apresentavam uma média de 106 horas 

(DETEFP/MSST, 2002a). 

No que concerne ao custo médio das acções de formação por participante, 

verifica-se um decréscimo ao longo do tempo (de 88,2 milhares de escudos em 

1998 para 84,9 em 2000, correspondendo a uma variação de -3,7%). Já no que 

se refere à participação das empresas no custo total da formação verifica-se 

que em 2000 houve um esforço financeiro semelhante ao de 1998 (58,1% e 

58,7%, respectivamente) mas inferior ao se registou em 1997 (64%) 

(DETEFP/MSST, 2002a). Contudo estes valores variam, igualmente, em 

função da dimensão da empresa: em 2000 são as empresas do escalão 250 a 

499 trabalhadores17 que apresentam o custo médio mais baixo (65,2 milhares 

de escudos) e as dos escalões 10 a 19 e de 20 a 49 pessoas que apresentam 

o custo médio mais elevado (104,5 e 116,3 milhares de escudos, 

respectivamente). Em contrapartida pode-se dizer que o montante de 

financiamento da formação efectuado pela própria empresa corresponde, no 

ano de 2000, a 90,2% nas empresas com 500 e mais trabalhadores e a 52.3% 

nas empresas de menor dimensão (10 a 19 trabalhadores) (DETEFP/MSST, 

2002a). 

Para complementar este quadro, que permite caracterizar o tipo de empresas 

preocupadas com a questão da formação, debruçamo-nos também sobre um 

outro instrumento que analisa as necessidades de formação expressas 

(DETEFP/MTS, 2000b). Assim, as empresas que mais manifestam 

necessidades de formação profissional a curto e médio prazo (2000-2002) são 

as que têm um aumento de encomendas (42,6%); uma produtividade elevada 

(52,1%); estão em fase de desenvolvimento de novos materiais, produtos e 

serviços (49,7%); estão em fase de reestruturação dos processos produtivos 

(40%) ou possuem sistemas produtivos (bens e serviços) baseados em 

processos tecnológicos inovadores (39,6%); as que sentem falta de mão-de-

obra qualificada (45%); e as que se encontram em fase de expansão (37,9%) 

                                                 
17 A publicação que apresenta os dados referentes ao ano 2000 (DETEFP/MSST, 2002a) optou por uma divisão de 
escalões de dimensão das empresas diferente do existente nas publicações relativas aos anos anteriores. Sempre que 
foi possível mantivemos a primeira divisão dos escalões pois garantia uma possibilidade mais alargada de comparação 
(conseguimos aglutinar o número de empresas de dois escalões num, mas não possuíamos os dados para fazer o 
inverso), mas pensamos que talvez no caso dos custos fosse melhor apresentar os dados tal e qual se encontram no 
documento, sem juntar escalões (por ex.: transformar os escalões 10-19 e 20-49 trabalhadores num escalão 10-49 
trabalhadores). 
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(DETEFP/MTS, 2000b). Ou seja, retomando o que dissemos a propósito da 

liberdade de escolha, são, aparentemente, aquelas cujos recursos lhes 

permitem escapar à urgência da necessidade. 

 

2.3  Que tipo de formação se faz? 

Relativamente às modalidades de formação, observa-se que a maioria das 

acções de formação são integradas no aperfeiçoamento, sendo a 

aprendizagem, reconversão e formação de formadores praticamente residual 

no conjunto de acções desenvolvidas pelas empresas. 

IGRÁFICO 10  Distribuição percentual das acções de formação profissional em função da modalidade de formação, 
nos anos de 1992, 1994, 1996, 1998 e 2000 

 

FONTE: DE/MESS, 1995; DE/MQE, 1996; DE/MTS, 1998; DETEFP/MTS, 2000a; DETEFP/MSST, 2002a.    I 
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poderia querer significar que, não se relacionando directamente com as 

questões do trabalho e nem pretendendo proporcionar oportunidades de 

intervenção sobre ele, estas acções visavam, antes, procurar fornecer 

“ferramentas” individuais de gestão dos problemas do posto de trabalho e 
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relacionais e consequentemente de responsabilização daqueles que não as 

souberem mobilizar (ver gráfico 11). 

IGRÁFICO 11  Distribuição dos participantes* segundo os dez domínios de formação mais frequentes, no ano de 
1998 
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No entanto, mesmo sem querer pôr completamente em causa a interpretação 

efectuada, verificámos que no ano de 2000, a situação se altera 

substancialmente (ver gráfico 12). 

IGRÁFICO 12  Distribuição dos participantes* segundo os dez domínios de formação mais frequentes, no ano de 
2000 
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Em 2000, destacam-se claramente as acções realizadas no domínio das 

finanças, bancas e seguros, informática (na óptica do utilizador) e gestão e 

administração. Apesar de desconhecermos em concreto o conteúdo destas 

acções, este parece ser mais próximo da realidade de trabalho. Agora 

provavelmente também podemos associar a ênfase atribuída a estes 

conteúdos a uma primeira aproximação às «competências transversais» 

(tecnologias da informação, cultura tecnológica, espírito empresarial e 

competências sociais), que permitiriam aos trabalhadores que frequentaram 

estas acções aceder à Sociedade do conhecimento e participarem na 

construção de uma nova harmonia social.  

 

Sintetizando, estamos perante o facto de serem as maiores empresas, na 

maior parte dos casos com uma gestão de recursos humanos organizada, com 

planos de formação delineados, que implementam mais acções de formação, 

com um maior número de participantes trabalhadores. Todavia são também as 

que oferecem acções de formação de duração menor e a um custo inferior. As 

empresas de menor dimensão, dão menos oportunidades aos seus 

trabalhadores de efectuarem uma acção de formação implementada pela 

empresa, mas fazem formações mais longas e a um custo mais elevado, 

embora com uma participação inferior nos custos totais. 

Com os dados que possuímos não podemos concluir se são as variáveis 

relacionadas com a pertença do indivíduo a um determinado «campo», as suas 

características pessoais ou a sua trajectória de vida (sexo, idade, categoria 

social), por um lado, ou as características organizacionais (sector de 

actividade, dimensão da empresa) por outro, que determinam mais as 

desigualdades de acesso à formação profissional. Neste sentido não 

conseguimos sequer recuperar a relevância e oportunidade dos trabalhos 

conduzidos por Dubar (1990). Mas podemos dizer com ele que “contrariamente 

aos objectivos fixados pelos seus promotores, a FPC [formação profissional 

contínua], não parece ter contribuído para a redução das desigualdades de 
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acesso aos saberes profissionais ou culturais.” (1990, p.73). Pelo menos até ao 

ultimo ano que tivemos oportunidade de analisar18. 

No entanto, gostaríamos de acrescentar um último dado, que se refere ao facto 

de, pelo seu percurso histórico e modos particulares de regulação, Portugal ser 

considerado um país da semiperiferia europeia19 (Rodrigues, 1992). De facto, 

se compararmos a participação das empresas nacionais com as dos outros 

países da comunidade europeia, verificámos que em Portugal apenas 22% das 

empresas realizaram pelo menos uma acção de formação em 1999 contra 96% 

da Dinamarca ou 91% da Suécia. (Théry, Rousset & Zygmunt, 2002).  

Ainda segundo estes autores, se analisarmos apenas a realização de estágios, 

verificámos que Portugal, juntamente com a Espanha e a Grécia, se 

caracterizam por ter um baixo número de participantes em estágios de 

formação embora a sua duração média seja longa. No que concerne à parte do 

financiamento pelas próprias empresas, corresponde a uma das proporções 

mais baixas, variando, no entanto, em função da dimensão da empresa (Théry 

et al., 2002). 

Relativamente à possibilidade de acesso à formação, os trabalhadores 

portugueses são daqueles que possuem uma probabilidade de acesso mais 

baixa (em 1999 apenas 17% de todos os trabalhadores portugueses acederam 

pelo menos a uma acção de formação, contra 61% da Suécia ou 53% da 

Dinamarca) e uma «esperança média de formação» – definida pelos autores 

como “número médio de horas de estágio ou de aulas que um trabalhador pode 

esperar efectuar durante um ano” (Théry et al., 2002, p.3) – de 6 horas, sendo 

que a Dinamarca, a Suécia e a Finlândia têm uma média de respectivamente, 

22, 18 e 18 horas.  

Mas se relativamente ao empregador, Aventur, Campo e Möbus (1999), 

classificam a sua iniciativa de fazer formação como «fraca» (contra uma forte 

iniciativa em países como a Dinamarca, Finlândia ou Suécia), relativamente à 
                                                 
18 A síntese de dados estatísticos que existe sobre o ano de 2001 (DEEP/MSST, 2003b), revela tendências que vão no 
mesmo sentido às que temos vindo a descrever mesmo se se observa uma quebra no número de participantes em 
acções de formação, no número médio de horas formação/participante, como já referimos anteriormente e, também, no 
custo médio por participante. 
19 De acordo com Rodrigues (1992) as principais consequências desta situação são as seguintes: “- por um lado, a 
importância das formas de produção e de consumo não capitalistas e o amortecimento dos conflitos entre trabalho e 
capital pelo peso de outras classes sociais, como sejam o campesinato e a pequena burguesia urbana tradicional; - por 
outro lado, a centralidade do Estado na regulação económica e social, que decorre da frágil organização das classes 
capitalistas e assalariadas.” (p. 70). 
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iniciativa individual verificámos que também existem práticas desiguais na 

Europa. Países como Portugal, Grécia, Espanha e Itália apresentam uma 

moderada iniciativa individual justificada pela “tradição cultural de formação ao 

longo da vida, qualidade e abertura da formação para os adultos e importância 

dos incentivos públicos ou resultantes das negociações colectivas.” (Aventur et 

al., 1999, p. 1, tradução livre).  

Para o caso português podemos acrescentar dados de um outro estudo 

(Kirsch, 1999) que demonstra que, comparativamente com os outros países 

europeus, os trabalhadores portugueses (mesmo nas camadas mais jovens) 

são os que possuem um nível inferior de formação certificada; e, no 

seguimento desta análise, a verificação de que são os jovens portugueses com 

baixa escolaridade os menos penalizados de todos os jovens europeus no 

acesso ao emprego.  

Há, com certeza, um factor que deve ser tido em consideração e que se 

relaciona com o facto de muita formação contínua dos trabalhadores 

portugueses ser concedida sem estar integrada num sistema formalizado de 

formação que conceda uma certificação reconhecida a nível nacional (Kirsch, 

1999). Mas também não se deve desprezar a ideia de que esta “facilidade” com 

que os jovens portugueses arranjam emprego pode ser um factor 

desmobilizador na procura de acções de formação que permitissem 

aumentar/melhorar a sua baixa qualificação escolar/profissional inicial.  

Concluindo, podemos dizer que para além das variáveis sócio-culturais e 

estruturais (Dubar, 1990), para se construir uma “Europa de formação ao longa 

da vida”, ainda se tem que fazer face às desigualdades existentes entre os 

diversos países que determinam condições de acesso e frequência claramente 

diferentes para os também diferentes cidadãos europeus. 

 

3.  Síntese: Formação contínua entre a harmonia e a exclusão 

Talvez o principal aspecto a reter deste primeiro capítulo seja que, 

actualmente, a forma como se fala da formação e educação de adultos - 

processos que hoje estariam incluídos na expressão «aprendizagem ao longo 

da vida» - nos parece ser subordinada a uma lógica económica. Aliás, mesmo 
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a ideia que se pretende introduzir com o alargamento a todas as idades e a 

todos os domínios da vida rapidamente se desvanece na leitura mais atenta 

dos documentos oficiais. 

De facto, a forma como os discursos apresentam a situação actual 

praticamente reduzem a «aprendizagem ao longo da vida» à formação 

profissional contínua. E esta a meros “processos adaptativos e instrumentais 

em relação ao mercado de trabalho” (Canário, 1999, p. 33), que servem para 

fazer face às mudanças que estão a ocorrer: com o advento das novas 

tecnologias da informação e os processos de trocas mundializados é possível 

aceder-se com maior facilidade a novas informações e conhecimentos; a 

aquisição destes novos conhecimentos e saberes é fundamental para fazer 

face às rápidas transformações que ocorrem nos sistemas de trabalho. Assim, 

cabe a cada um ser responsável pela construção da sua competência, através 

da participação em acções de formação ao longo da sua vida, se não quiser 

correr o risco de ser excluído. 

Mesmo se pensamos que não podemos associar as situações de emprego à 

integração social e a privação do emprego à exclusão, pois, como nos explica 

Alaluf (1999), “(…) a precarização das condições de emprego, a criação de 

empregos com estatuto deteriorado e a degradação das condições de trabalho 

permitem compreender porque é que a integração profissional também se pode 

acompanhar de exclusão social” (p. 14, tradução livre), a forma como 

oficialmente se pensa resolver estas situações de exclusão passa pela 

formação: “O fenómeno da exclusão atinge hoje tais proporções que se torna 

intolerável e impõe-se a redução da fractura entre aqueles que sabem e 

aqueles que não sabem.” (Commission Européenne, 1995, p. 33, tradução 

livre). 

Com efeito, tem vindo a ser depositada na construção de uma Sociedade do 

conhecimento a esperança de uma nova harmonia social que seria alcançada 

graças ao alargamento e generalização do acesso à educação e formação ao 

longo da vida. Todavia o discurso de valorização deste tipo de sociedade não 

se tem debruçado tanto sobre as desigualdades reais, concretas do acesso (já 

para não falar no sucesso) a estas acções de educação e formação ao longo 

da vida. As estatísticas que analisamos foram disso exemplo: na última 
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década, com ligeiras flutuações, as pessoas que tiveram maior probabilidade 

de aceder a uma acção de formação eram do sexo masculino, altamente 

qualificadas, a trabalhar em grandes empresas, que se encontram em situação 

globalmente favorável face ao mercado. 

Neste primeiro momento fica claro, então, que, apesar das intenções 

enunciadas no projecto da «aprendizagem ao longo da vida», poderemos 

correr o risco de em vez de se estar a “(...) assegurar  a promoção social, a 

educação poderá tornar-se, somente para aqueles que saberão daí tirar 

partido, um meio de sobrevivência, retardando a desclassificação (...)” (Alaluf, 

1999, p. 36). 

Mas precisamos de ir mais longe. Precisamos conhecer em concreto as 

relações que se estabelecem entre determinadas camadas da população activa 

e as acções de formação que têm disponíveis para, agora, tentar contrapor o 

discurso com as práticas. 
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No capítulo anterior, na análise dos discursos oficiais, apercebemo-nos de uma 

nova maneira de colocar as questões da formação e educação de adultos – a 

«aprendizagem ao longo da vida» – que corresponde à forma como se espera 

garantir a inclusão dos indivíduos na Sociedade do conhecimento em 

construção. Todavia, o confronto com as estatísticas produzidas pelas mesmas 

fontes oficiais demonstram que não há condições de igualdade no acesso aos 

processos formativos, que a probabilidade de aceder a uma acção de formação 

depende de aspectos pessoais (percurso de vida pessoal e profissional) mas 

também das características organizacionais (dimensão, tipo de actividade, 

relação com o mercado...) e mesmo dos processos e relações que determinam 

os modos específicos de evolução de um país. 

O nosso objectivo é, então, progressivamente, passar a conhecer melhor os 

aspectos concretos da realidade formativa que é, afinal, mal conhecida, pois 

corre-se o risco de que determinadas faixas da população activa se encontrem 

cada vez mais marginalizadas, por não preencherem os requisitos do saber 

necessários, face às evoluções da Sociedade do conhecimento. Ou seja, o 

nosso propósito é contrapor os princípios gerais com a análise das práticas 

reais e tornar visíveis alguns dos aspectos que sobredeterminam as relações 

que se estabelecem entre essas populações e as acções de formação 

disponíveis. 

Mas acreditamos que, para o cumprimento deste objectivo, não chega uma 

simples descrição dos factos. Recorreremos, por isso, a contributos teóricos 

que possam ajudar a perceber melhor determinados aspectos da história das 

acções de formação analisadas, articulando-os, regularmente, com as idas ao 

«terreno». 

Assumimos, assim, uma postura epistemológica particular, que vai ao encontro 

da convicção de Schwartz (1996, 1998, 2000), que considera que o saber se 

produz no seio de um “dispositivo de três pólos”: 

1) O primeiro pólo é constituído pelas disciplinas existentes e em redefinição 

permanente, correspondendo ao pólo dos saberes disponíveis; este pólo faz 

apelo à pluridisciplinaridade de forma a garantir que as visões parciais 

concorram para um conhecimento mais completo. 
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2) O segundo pólo corresponde às forças «d’appel e rappel» e dos saberes 

investidos, pois são estas forças que convocam os saberes não científicos 

que garantem os reajustes na elaboração de questões pertinentes para 

investigar e os devolvem para que possam participar na validação, que aqui, 

portanto, não é exclusiva das disciplinas científicas. De facto, adoptar este 

dispositivo significa assumir que o poder explicativo e a validade de uma 

interpretação não pode ser auto-legitimada, mas antes discutida e 

reapreciada em cada novo encontro com os protagonistas da situação. 

3) O terceiro pólo é o que mantém a vigilância sobre as trocas que se 

estabelecem entre os dois pólos anteriores e que foi apelidado de «disciplina 

ergológica»; é o pólo das exigências e da humildade, do «desconforto 

intelectual», “na medida em que o poder parcialmente singularizante (...) da 

actividade em todas as circunstâncias, para cada um, e em todos os níveis, 

re-alimenta continuamente a exigência de voltar a dispor das ferramentas 

intelectuais destinadas a explorá-la.” (Schwartz, Faïta & Vuillon, 1998, p. 

296, tradução livre). 

Optar por este modelo implica assumir que haja continuamente circulação, nos 

dois sentidos, entre as questões que se colocam e o que se vai adquirindo: o 

investigador deixa de exercer sozinho uma responsabilidade profissional ou 

social particular, pelo que passa a não ser possível pensar ou intervir fora do 

processo que convoca permanentemente os protagonistas da situação. O que 

está aqui em jogo é um diálogo socrático de duplo sentido (Schwartz et al., 

1998), entendido como o trabalho comum que se estabelece “(...) entre os que 

têm mais por função manipular conceitos e métodos (...) e os próprios 

protagonistas destes processos.” (Schwartz, 1998, p. 30, tradução livre). 

Por conseguinte, este trabalho procura tornar bem explícito o percurso 

efectuado, as «idas e vindas» entre os fundamentos teórico-metodológicos, os 

saberes convocado e os protagonistas das acções de formação, o 

questionamento constante e as sucessivas reformulações.  

Especificamente neste capítulo pretendemos descrever os momentos 

fundamentais deste percurso, desenvolvendo de forma particular o que será a 

matriz empírica dos capítulos posteriores. 
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1.  Ponto de partida: primeiro confronto com o real 

Em trabalhos anteriores (Santos, 1997), tivemos a oportunidade de analisar 

uma acção de formação dirigida aos trabalhadores de um armazém de papel. O 

contacto com esta realidade confrontou-nos com determinadas lógicas de fazer 

formação profissional que pensamos ser bastante generalizadas e, do nosso 

ponto de vista, desadequadas para o público a que se destinam e para os 

problemas/questões que estão na sua origem.  

Passemos então a uma breve caracterização desta acção. 

 

1.1  As novas tecnologias num armazém de papel 

A acção de formação decorreu numa empresa produtora e comercializadora de 

papel de embalagem, com uma população de cerca de 400 trabalhadores, 

localizada no norte de país. 

Esta acção de formação surgiu no decurso da implementação de uma 

ferramenta informática para a gestão da actividade comercial da empresa, e 

mais propriamente, das actividades realizadas no armazém papel (recepção 

das bobinas de papel oriundas da produção, armazenamento de papel no 

armazém e carregamento das bobinas para proceder à expedição para os 

clientes). 

Relativamente ao armazém de papel esta ferramenta informática seria 

materializada num computador instalado nos escritórios do armazém de papel 

que ficaria sob a responsabilidade do fiel de armazém e em terminais rádio-

frequência a ser instalados nos empilhadores.  

Objectivo da formação 

A acção de formação intitulada “Logística, gestão de armazém e expedição” 

teve como principal objectivo preparar os trabalhadores do armazém de papel, 

utilizadores de empilhadores, para a utilização da nova ferramenta informática 

de modo a permitir uma melhor gestão do armazém de papel. 

Destinatários 

Os destinatários da acção de formação foram os 20 trabalhadores do armazém 

de papel que conduziam empilhadores. À altura tinham idades compreendidas 
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entre os 37 e os 57 anos, uma antiguidade na empresa de 22 anos em média 

(como eram, na sua maioria, trabalhadores que foram sendo reconvertidos de 

outros sectores da empresa a sua antiguidade no posto de trabalho 

correspondia a uma média de 13 anos).  

Todos os condutores de empilhador possuíam a escolaridade mínima 

obrigatória (que neste caso equivalia a 4 anos de escolaridade). 

Os condutores de empilhador trabalhavam num dos 5 turnos rotativos de 8 

horas de trabalho. 

Até aí realizavam o seu trabalho escrevendo numa folha de papel as 

informações necessárias (localização das bobinas no armazém, número das 

bobinas que iriam ser expedidas, matrícula do camião em que iriam expedir as 

bobinas, etc.). Pressuponha-se que com a introdução do rádio-frequência estas 

informações passassem a estar disponíveis no écran ou tivessem que ser 

escritas através do seu teclado. 

Formadores 

Apesar de estar previsto que a formação fosse assegurada pelos técnicos da 

empresa de consultoria contratada para a introdução da ferramenta informática, 

esta foi assegurada por um informático da própria empresa que estava 

destacado para fazer o acompanhamento de todo o processo. 

Duração 

A formação decorreu em cinco edições de duas horas cada. Cada uma das 

sessões decorreu imediatamente antes ou logo após o fim de um turno de 

trabalho de oito horas, ou seja, os trabalhadores iniciavam o seu dia de trabalho 

com duas horas de formação para de seguida cumprirem as oito horas de 

trabalho ou após o seu turno de trabalho viam a sua estadia na empresa 

prolongada para poderem participar nesta acção. 

As sessões de formação decorreram no mês de Novembro de 1995, duas 

semanas antes da efectiva utilização da ferramenta informática. 

Como foi deixado um rádio-frequência para os trabalhadores do armazém de 

papel treinarem na sua utilização, o número de horas que cada um apresentou 
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como correspondendo ao período de formação foi muito variável (entre 7 e 49 

horas). 

Local e condições de realização 

A acção de formação decorreu nos escritórios do armazém de papel.  

O método pedagógico privilegiado foi de tipo transmissivo (Lesne, 1984), 

havendo, no entanto, a possibilidade de se fazerem algumas experiências num 

rádio-frequência que ainda não estava instalado no empilhador. Contudo este 

rádio-frequência não tinha disponibilizada uma base de dados que permitisse 

concluir as operações e dar uma ideia do como funcionava na realidade (por 

exemplo se quiséssemos saber onde estava localizada uma bobina e para isso 

introduzíssemos o seu número, no écran aparecia uma informação que dizia 

que a operação não podia ser completada por falta de dados). 

À altura da realização da formação o seu manual ainda não estava concluído 

pelo que só foi distribuído posteriormente aos formandos. No momento da 

formação apenas receberam uma folha com as informações básicas sobre a 

organização do teclado (por ordem alfabética e com algumas teclas com 

abreviaturas em Inglês: pgdw – page down; pgup – page up; del – delete, etc) e 

as regras básicas de utilização das principais funções do rádio-frequência.  

Conteúdos da formação 

O conteúdo da acção versou o modo de utilização do rádio-frequência nas suas 

diferentes valências, ou seja, como fazer para localizar as bobinas de papel no 

armazém; para as transferir de localização no armazém; e, para as expedir para 

os clientes. 

Avaliação da formação 

A avaliação da formação feita através da resposta a um questionário padrão 

preenchido pelos formandos foi um pouco crítica no que se referia aos temas 

que deveriam ser incluídos e ao seu desenvolvimento. Alguns trabalhadores 

referiram a necessidade de um tempo superior para a formação, mais 

desenvolvimento nos “conhecimentos gerais” ou em “todos os aspectos que 

dizem respeito ao sistema global”, paralelamente à importância da prática: “o 

importante é a utilidade para o trabalho”, como referia um dos trabalhadores. 



 86 i                                           Capítulo II _ Um percurso em análise 

Metodologia 

O diagrama da figura 1 refere-se às actividades por nós desenvolvidas no seio 

da empresa de papel no que se relaciona com a introdução da ferramenta 

informática no armazém de papel. 

 
Os dados para este estudo foram recolhidos no período que decorreu entre 

Outubro de 1995 a Março de 1996 e estiveram na origem do estudo empírico da 

de um trabalho nosso anterior (Santos, 1997). 

Para se poder contextualizar a acção de formação e as implicações que a nova 

ferramenta informática ia ter no planeamento, gestão e concretização das 

actividades pelos operadores foram feitas observações livres (Santos, 1994) 

prévias à introdução da ferramenta informática e posteriores a esta. E, num 

segundo momento, foram feitas observações mais sistematizadas, de registo 

contínuo (Santos, 1994), junto de trabalhadores sobre a utilização desta 

ferramenta.  

Os dados recolhidos permitiram a elaboração de duas grelhas de entrevistas 

com objectivos distintos: 

- a primeira, mais geral, semi-estruturada de resposta aberta (Lemos, 1993) 

procurava conhecer as representações dos operadores sobre a importância 

do armazém de papel no processo produtivo da empresa e das actividades 

aí desenvolvidas. 

- a segunda, de resposta mais fechada (Lemos, 1993), surge da necessidade 

de perceber os conhecimentos detidos pelos operadores sobre um conjunto 
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de códigos numéricos e alfanuméricos, utilizados para caracterizar um vasto 

leque de situações (número de cliente, número de encomenda, código de 

embarque e tipo de transporte utilizado para a expedição do papel). 

As entrevistas foram realizadas no seguimento uma da outra, nos escritórios do 

armazém de papel, em privado e durante o período de trabalho (decorria em 

períodos de menor pressão temporal autorizados pelo respectivo superior 

hierárquico). Duraram em média 30 minutos e foram registadas e transcritas na 

íntegra. Depois de transcritas foram devolvidas aos trabalhadores para que as 

suas informações fossem validadas por estes. Foi a convocação dos 

conhecimentos destes trabalhadores que permitiu melhor perceber o que 

estava em questão na formação, a complexidade da situação com que tinham 

que lidar e os modos concretos de trabalho que tinham que pôr em prática para 

fazer face à variabilidade das situações. 

Relativamente à acção de formação, observamos 3 das 5 edições das acções 

de formação realizadas. 

Uma vez que a aplicação informática utilizada no armazém de papel estava 

integrada numa mais geral de gestão de toda a parte comercial da empresa e 

para melhor percebermos a importância assumida pela introdução desta, 

decidimos também proceder a observações junto da Direcção Comercial. 

Mas porque é que começamos por considerar que esta formação poderia não 

ser adequada para estes trabalhadores e para o trabalho que têm que realizar? 

Para responder a esta questão convocamos quer os conhecimentos 

disciplinares que se debruçam, nomeadamente, sobre os quadros de referência 

das práticas da formação, quer os conhecimentos postos em prática e formas 

de fazer face aos problemas com que os trabalhadores se confrontaram. 

 

1.2   A lógica tradicional de fazer a formação 

Em França, Dubar denominava a lógica tradicional de fazer formação como 

“adaptativa e instrumental” (1990, p.103), caracterizando-a a partir de quatro 

enunciados: 
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1. Adaptação, a posteriori, às mudanças técnicas a partir de formações 

pontuais. A partir da identificação da sequência recorrentemente utilizada 

para a introdução de novas tecnologias: “escolhas técnicas e financeiras - 

selecção dos construtores -«implementação do material»- estágios para o 

pessoal no momento de arranque das novas instalações ou depois da 

constatação de disfuncionamentos” (Dubar, 1990, p. 104, tradução livre) 

esclarece que, nesta lógica tradicional, são os investimentos materiais, numa 

óptica de rentabilidade financeira a curto termo, que imperam sobre a 

formação dos trabalhadores. 

2. Segmentação social acrescida favorecida pelo tipo de formação 

disponibilizada aos trabalhadores envolvidos no projecto de introdução de 

novas tecnologias: estágios longos e custosos para uma minoria de 

conceptores ou hierarquias envolvidas e estágios de «sensibilização» para 

os trabalhadores que irão trabalhar nos postos de trabalho transformados. 

3. Ausência de reconhecimento das qualificações adquiridas anteriormente, ou 

seja, os conhecimentos, saberes e saberes-fazer dos trabalhadores não são 

utilizados nem rentabilizados para a concepção da nova ferramenta de 

trabalho. Esta opção traduz-se, então, na desvalorização dos saberes 

adquiridos, na perca do saber construído pelos trabalhadores sobre as 

especificidades do trabalho e das máquinas e, também, na desestruturação 

dos colectivos existentes. 

4. Pedagogia normativa e inadaptada às características dos trabalhadores. Isto 

significa que, retomando Dubar (1990) 

(...) muitas análises constatam que as acções de formação contínua «tradicionais» de 
empresas raramente permitem assegurar a inteligência operatória, ampla e 
polivalente, requerida pelo domínio individual e sobretudo colectivo das novas 
tecnologias. [...] Consideradas como adaptativas e instrumentais, estas formações 
mantém-se duplamente exteriores às evoluções cognitivas dos indivíduos e às 
evoluções sociais das organizações. (p.105, tradução livre) 

Como é que se articula, então, esta caracterização e a acção de formação que 

decorreu no armazém de papel? 

Podemos dizer, desde já, que consideramos estar presentes de um caso 

concreto que pode ser inserido nesta lógica tradicional de fazer formação, mas, 

para o tentar confirmar, analisemos detalhadamente o processo que esteve na 

base da construção e implementação desta formação.  
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Num primeiro momento a gestão da empresa procedeu à procura de 

informação que permitisse optar entre o desenvolvimento da aplicação que 

possuíam e que tinha sido concebida «à medida» pelos informáticos da 

empresa mas cujo suporte informático se estava a tornar insuficiente, causando 

disfuncionamentos ou a aquisição de uma nova aplicação já testada em outras 

empresas. Para melhor avaliarem as duas opções contrataram uma empresa 

de consultoria que concluiu pela aquisição de um novo software, aconselhando 

um, já testado em empresas norte-americanas, que para além da gestão do 

Direcção Comercial, pudesse posteriormente incluir todas as outras direcções. 

Depois de assumida esta opção de compra, a mesma empresa de consultoria 

ficou responsável pela instalação, adaptação, desenvolvimento (nomeadamente 

em alguns aspectos que se prendiam com o armazém de papel) e formação 

dos trabalhadores para a utilização desta nova ferramenta. 

Para a instalação da aplicação no armazém de papel, optou-se por um terminal 

de computador instalado nos escritórios e por rádios-frequência instalados nos 

empilhadores de forma a permitir todas as deslocações necessárias dentro e 

fora do armazém, estando, desta forma, sempre acessíveis aos trabalhadores. 

Deste rádio-frequência vale a pena relembrar que a disposição das teclas era 

feita por ordem alfabética (o que parecia bastante adequado visto que a maioria 

dos trabalhadores do armazém nunca tinha trabalhado com teclados), mas para 

executarem algumas das funções básicas precisavam de utilizar teclas com 

abreviaturas em Inglês. Para além disso, devido às alterações que tiveram que 

ser feitas no programa, parte dos menus encontravam-se escritos em Inglês e 

parte em Português. Estas características do rádio-frequência adicionadas a 

todas as outras mudanças introduzidas nos modos operatórios habituais iria, 

com toda a certeza, exigir um esforço suplementar aos trabalhadores. 

Relativamente à adaptação e desenvolvimento da aplicação, salientamos que 

nunca foi previsto a participação dos trabalhadores e, pelo facto de estarem 

disponibilizados dois informáticos da empresa para colaborarem com a 

empresa de consultoria, pensava-se que nem valia a pena visitar todos os 

locais de trabalho. O que estava subjacente era a ideia de que estes 

informáticos já deveriam conhecer todos os postos de trabalho e de que, 
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designadamente, as tarefas realizadas no armazém de papel seriam tão 

simples que nem valia a pena ir lá conhecê-las.  

Apesar de ainda não nos estarmos a debruçar sobre a acção de formação 

propriamente dita, vale a pena chamar a atenção para o facto de o próprio 

processo de informatização conter já, em si, determinadas opções que irão ter 

os seus reflexos sobre a formação: só depois de feitas as escolhas técnico-

financeiras, que não previram momentos de análise das condições reais em 

que se trabalha, é que se propõem as acções de formação de adaptação às 

mudanças introduzidas para as pessoas que efectivamente vão ter que lidar 

com elas. 

Mas é sobretudo a formação dos trabalhadores do armazém de papel que 

merece a nossa atenção. De facto, apesar de estarem planeados momentos de 

ensaios/experimentação com todos os trabalhadores, à medida que o tempo ia 

passando e a necessidade de se proceder às adaptações do software não 

terminava, foram abandonando esta ideia e deixando a formação dos 

trabalhadores para um período muito próximo da efectiva utilização da 

ferramenta informática: no caso do armazém de papel ocorreu precisamente 

duas semanas antes.  

O conteúdo da acção centrou-se no modo de utilização do rádio-frequência em 

função das diferentes tarefas realizadas pelos trabalhadores no armazém de 

papel (localização das bobines de papel no armazém, transferência da sua 

localização e expedição para os clientes).  

Tal como referimos anteriormente, o modo de trabalho pedagógico privilegiado 

foi o modo transmissivo (Lesne, 1984), havendo, no entanto, a possibilidade de 

fazer pequenas experiências no rádio-frequência que ainda não estava 

instalado no empilhador, embora a ausência de uma base de dados não 

permitisse a prossecução das acções efectuadas: por exemplo se fosse 

introduzido o número de uma bobina para determinar a sua localização no 

armazém, o sistema dizia que não podia completar esta acção porque não tinha 

dados disponíveis; da mesma forma se introduzissem um código de embarque 

ou o número de uma encomenda não teriam acesso aos écrans em que 
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deveriam aparecer as bobinas a expedir e a sua respectiva localização porque 

o sistema não tinha informação para tal.  

Estamos, assim, perante uma situação de formação curta, realizada 

imediatamente antes da utilização efectiva da nova ferramenta informática, que 

não teve em conta nem as características dos trabalhadores e os seus 

conhecimentos e experiência na actividade de trabalho nem mesmo as 

condições de realização da actividade: por exemplo, nos primeiros momentos 

de utilização efectiva do rádio-frequência os trabalhadores aperceberam-se que 

deixavam de ter frequência em determinadas localizações do armazém, 

desligando-se o terminal. Esta situação exigiu da sua parte novas readaptações 

e mesmo a violação de regras prescritas que exigiam que sempre que uma 

bobina fosse armazenada num espaço ou retirada de uma localização no 

armazém, os trabalhadores deveriam introduzir esses dados no terminal sem se 

deslocarem do local em que se encontravam.  

Apesar de todos estes constrangimentos, após algum tempo de utilização da 

nova ferramenta informática e de alguns erros e avarias mais ou menos graves, 

os trabalhadores adaptaram-se, definiram novos modos de trabalhar (durante 

algum tempo duplicaram o seu trabalho mantendo em paralelo a utilização da 

nova ferramenta e as estratégias anteriores que passavam por ter, num papel 

escrito por eles, as informações de que necessitavam) e reorganizaram os 

colectivos de trabalho (por exemplo os que mantiveram alguma dificuldade na 

utilização da ferramenta tomavam nota num papel as suas acções e 

posteriormente pediam ao fiel de armazém que as introduzisse no computador 

com a palavra-passe do trabalhador em questão). Assim, podemos dizer que, 

neste caso, foi o dia-a-dia de trabalho – e não a acção de formação – que 

permitiu a reinvenção da actividade, o que nos permite concluir que estes 

trabalhadores foram óptimos agentes de fiabilidade do sistema de trabalho e 

que garantiram “a eficácia apesar de tudo” (Clot, 1995b, p.31, tradução livre). 

Mas regressando às questões da formação, pensamos que facilmente se 

enquadra este tipo de acções numa das metáforas que Jobert (2000) considera 

existirem quando se pretende caracterizar a formação de adultos – a que se 

refere ao saber como armazenamento. De facto, tal como proposto pelo autor, 

aqui os formandos são considerados como receptores de um saber preexistente 
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fora deles, a-histórico e desencarnado; os formadores são os mediadores, 

veículos transmissores, desse mesmo conhecimento. Inseridos nesta lógica de 

formação acredita-se que é possível avaliar, inventariar os conhecimentos 

adquiridos, nomeadamente pela comparação entre formandos. 

Os limites deste modelo encontram-se, segundo Jobert (2000), quando estes 

conhecimentos «saem do armazém» e se confrontam com o real, quando 

“perdem o seu estatuto de objectos identificáveis e quantificáveis para se 

misturarem com a acção e se tornarem um ingrediente da sua eficácia.” (p.17, 

tradução livre), podendo dar-nos conta que afinal se encontravam na periferia 

da aprendizagem. Na realidade nesta situação, um dos grandes problemas com 

que os trabalhadores se tiveram que confrontar não foi a mera utilização da 

ferramenta informática mas a sua utilização em situação real, com dados reais, 

em tempo real, ou seja, no nosso caso particular, quando os conhecimentos 

tiveram que «entrar no armazém». 

Foi esta acção de formação cuja necessidade de fazer face aos imperativos 

económicos determinaram os constrangimentos temporais e as condições em 

que foi feita a acção (que não permitiu sequer respeitar alguns princípios 

pedagógicos planeados pelos conceptores, como por exemplo, a simulação 

com o rádio-frequência) o ponto de partida para as questões que se seguiram. 

 

2. A convocação disciplinar e o regresso ao terreno 

Esta experiência de terreno levou-nos a pensar que deveríamos procurar 

modelos teóricos que pensassem a formação de uma outra forma, modelos que 

valorizassem o papel dos trabalhadores/formandos e também a realidade de 

trabalho que justifica a acção de formação. 

Com este objectivo acabamos por reencontrar Vygotski20 que ao abrir a porta 

ao desenvolvimento dos adultos valoriza a ideia das aprendizagens pertinentes, 

que fazem valer a pena intervir numa história, num percurso individual. 

Recorremos a Vygotski porque, de facto, introduz questões que continuam 

válidas e nos ajudam a colocar os problemas de uma outra forma. Ao 

consideramos, tal como Vergnaud, que “(...) um investigador não historiador 
                                                 
20 Dedicaremos o terceiro capítulo às contribuições de Vygotski para as nossas questões. 
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selecciona inevitavelmente, das obras do passado, os elementos que estão em 

relação, de perto ou longe, com as questões que se colocam hoje.” (1999, p. 

46, tradução livre), assumimos a ideia de que determinadas propostas de 

Vygotski continuam pertinentes para a análise actual. 

Mas Vygotski não se dedicou precisamente às questões da formação contínua 

na sua articulação com o trabalho. No início do século XX as solicitações 

sociais e as prioridades científicas eram, com certeza, outras. Por isso, 

sentimos necessidade de nos apoiarmos em autores contemporâneos, que 

recorrendo a determinados constructos de Vygotski, os “reinterpretam” e 

integram no seio da especificidade das suas perspectivas teóricas. 

Desta forma, esperamos, também, que o recurso a estes autores nos permita ir 

“até ao fundo do saber” (Canguilhem, 1999, tradução livre), do contributo de 

Vygotski: passar a conhecer bem as questões que ajuda a esclarecer, mas 

igualmente as questões que não levantou, que não chegou a analisar. 

Os autores que escolhemos – Clot, Rabardel e Pastré21 – situam-se nas 

abordagens da psicologia do trabalho e da didáctica profissional e têm tido um 

papel determinante na evolução destas disciplinas. Optamos por mais do que 

um autor porque pensamos, tal como lembra Schlanger (1991) que “existe uma 

pluralidade de quadros adequados mas parciais e sem dúvida temporários de 

forma que podemos participar em vários, passar de um a outro, conceber um 

novo.” (p.129, tradução livre).  

O estudo destes autores permitiu-nos conhecer quadros alternativos de pensar 

a formação profissional e, de igual modo, passar a dispor de suportes teóricos e 

metodológicos essenciais para analisar determinadas aspectos das práticas 

formativas concretas. 

Optámos por retomar os seus modelos de análise para o estudo de três acções 

de formação (a acção de formação que decorreu no armazém de papel e outras 

duas), dirigidas a um público considerado de baixo nível de qualificação, por ser 

o público-alvo referenciado nos projectos da «aprendizagem ao longo da vida». 

                                                 
21 O trabalho de cada um destes autores será exposto com maior profundidade nos capítulos IV, V e VI, 
respectivamente. 
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Acabámos, então, por conhecer de forma aprofundada mais dois casos de 

formação – um no sector das pescas e outro na têxtil. Para além da descrição 

breve dos casos que faremos de seguida, em cada um dos capítulos que se 

seguem voltaremos a analisar aspectos particulares dessas formações22 que 

pensamos ajudar a chamar a atenção para os aspectos mais positivos e 

aqueles que mais põem em risco e menos têm em conta o trabalho e os 

trabalhadores.  

Assim, teremos situações de formação que corresponderam à aplicação de 

determinados princípios teóricos enunciados pelos autores; mas teremos outras 

situações em que a teoria serviu de grelha de leitura – o trabalho resultou 

mesmo de um vai-e-vem entre os contributos teóricos que acabamos por 

privilegiar e as acções de formação em que participamos. 

Uma última ressalva, a escolha destes casos não teve como finalidade a 

constituição de uma amostra representativa da formação contínua realizada em 

Portugal, nem garantir a possibilidade de generalização de resultados mas 

antes permitir um afunilamento progressivo que permita a compreensão das 

suas singularidades e especificidades que, independentemente do nível de 

análise que possamos escolher, não deixam de existir (Clot, 1995b).  

 

2.1   Construção da saúde na tecelagem 

A oportunidade de analisar esta acção pareceu-nos da maior pertinência já que 

quer em termos do seu ponto de partida, quer em termos de concepção e 

implementação se distinguia da que descrevemos anteriormente.  

Foi organizada na sequência de um estudo financiado pelo IDICT – Instituto de 

Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho - sobre condições de 

trabalho no sector Têxtil e do Vestuário, cujos resultados finais alertavam para a 

urgência na realização de acções de formação nesta área. 

Uma das empresas que participou neste estudo mostrou-se aberta para a 

implementação e experimentação de um processo formativo. Contudo se a 

postura assumida pelos responsáveis dessa empresa era de anuência, o facto 

é que nunca consideraram o interesse dos seus resultados.  
                                                 
22 A escolha de determinados aspectos da formação será justificada no momento em que a análise for desenvolvida. 
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No que se refere à empresa, podemos dizer que pertence ao subsector têxtil-

lar, apresenta uma população de cerca de 230 trabalhadores e localiza-se no 

norte do país. Quanto à formação, enquadra-se no tipo de acções que visam a 

intervenção nas situações de trabalho e que consideram que estas 

transformações não podem ser feitas de fora nem concebidas pelos peritos, 

procurando, antes, recuperar a inteligência e experiência construída pelos 

trabalhadores no exercício da sua actividade. 

Assim, foi uma acção que teve como objecto as relações entre a saúde e o 

trabalho de trabalhadores têxteis, partiu da actividade de trabalho dos 

trabalhadores de uma tecelagem e avançou sempre no sentido de integrar os 

conhecimentos que, a par e passo, iam sendo adquiridos. 

Esta acção inscreveu-se num projecto mais amplo que tinha por objectivo tornar 

mais visíveis as consequências do trabalho para a saúde e a forma como os 

diferentes trabalhadores regulam a sua actividade em função dos riscos a que 

estão sujeitos (Barros Duarte, 2003). Esta invisibilidade dos efeitos sobre a 

saúde é explicada por Canguilhem (2002), quando sugere que a saúde não se 

manifesta apenas pelo silêncio do corpo (pela ausência de doença) mas 

também pela necessidade de manter uma certa discrição nas relações sociais.  

Enunciada com estas características e inscrita no projecto apresentado, 

consideramos que esta formação concilia objectivos de investigação e de 

acção. Com efeito, esta formação procura, por um lado, o conhecimento, ao 

nível micro, ao nível dos trabalhadores das relações que se estabelecem entre 

saúde e trabalho e o modo como são entendidos e geridos pelos trabalhadores; 

e, por outro lado, permitir que estes trabalhadores tomem consciência destas 

relações de modo a poderem agir sobre as situações de trabalho e na própria 

saúde e desenvolvimento. 

Objectivo da formação 

A formação teve como principal objectivo a tomada de consciência dos riscos a 

que os trabalhadores da tecelagem estão sujeitos, das estratégias que 

desenvolvem e dos mecanismos de regulação que mobilizam no 

estabelecimento de compromissos entre as normas de produção e a 

preservação da saúde. Esperava-se, desta forma, que os trabalhadores 
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passassem a estar munidos de ferramentas que lhes permitissem agir sobre as 

situações de trabalho, na manutenção da sua saúde e promoção do 

desenvolvimento. 

Destinatários 

Os destinatários foram os trabalhadores da tecelagem que, em função das 

características e objectivos da formação, foram organizados nos seguintes 

grupos de três trabalhadores: 

 

IQUADRO 2  Caracterização do grupo de formação da tecelagem23 
 

 

Grupo e 
código do 
trabalhador  

Género Categoria Idade Antiguidade 
função 

Antiguidade 
empresa 

Turno 

Grupo 1 (G1)       

A1 Feminino Tecedeira 44 25 29 14h-22h

B1 Masculino Tecelão24 51 11 22 14h-22h

C1 Masculino Ajud.Tecelão 33 2 2 14h-22h

Grupo 2 (G2)       

A2 Masculino Tecelão 34 4+ 625 4 6h-14h 

B2 Feminino Ajud.Tecelão 58 20 20 6h-14h 

C2 Feminino Tecedeira 36 18 22 6h-14h 

Grupo 3 (G3)       

A3 Feminino Tecedeira 33 16 20 6h-14h 

B3 Feminino Remetedeira 51 14 21 6h-14h 

C3 Feminino Atador de teias 48 24 29 6h-14h 

Os critérios que estiveram na base da selecção destes grupos de 

trabalhadores26 corresponderam à necessidade de respeitar a presença de 

                                                 
23 Os dados referem-se ao ano de 2002. 
24 O participante B1 possui a categoria de tecelão embora o seu trabalho na tecelagem seja o de transportador de rolos 
de teia para o tear. 
25 Possui 6 anos de experiência como tecelão numa outra empresa. 
26 Embora só seja feita a caracterização de três grupos de trabalhadores porque foram estes que tivemos oportunidade 
de observar, ressalvamos que no estudo de Barros Duarte (2003) a formação abarcou cinco grupos, num total de 
quinze trabalhadores o que acaba por tornar mais nítido este objectivo de ver representados os trabalhadores em 
função do género, turno, categoria profissional e antiguidade na categoria. 
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homens e mulheres, dos dois turnos de trabalho em que poderia ser feita a 

observação27, as diferentes categorias de trabalhadores da tecelagem e a 

antiguidade no posto de trabalho. 

Formador 

O formador da acção de formação – elemento externo à empresa – foi o 

investigador do trabalho cujo projecto global consistiu em dar visibilidade aos 

mecanismos de preservação da saúde no trabalho (Barros Duarte, 2003).  

Duração 

A parte do projecto na empresa que se refere a esta acção de formação teve o 

seu início em Novembro de 2001 e terminou em Julho de 2002. A duração com 

cada grupo de trabalhadores foi bastante variável, dependendo da forma como 

a par e passo e em função das especificidades dos grupos e das metodologias, 

a concepção assim o exigisse. 

Local e condições de realização 

A formação sob a forma de entrevistas individuais, num primeiro momento e de 

entrevistas colectivas numa segunda fase28, foi realizada nas instalações da 

empresa, mais propriamente num dos gabinetes médicos, deixado vago para o 

efeito.  

Aos trabalhadores foi solicitado e obtida a concordância para participarem nos 

grupos de formação.  

Todas as entrevistas individuais decorreram durante o horário de trabalho, pelo 

que foi imprescindível a aprovação e permissão dos superiores, que em função 

das disponibilidades de serviço dispensavam os seus trabalhadores para as 

sessões. As entrevistas colectivas, a partir de um acordo entre 

formador/investigador, trabalhadores e responsáveis da empresa, realizavam-

se ocupando tempo de trabalho e fora do trabalho (os trabalhadores ora saíam 

uma hora antes de terminar o seu turno de trabalho e prolongavam a sua 

                                                 
27 Apesar de haver um terceiro turno a funcionar na tecelagem (22h-6h), as dificuldades várias para se proceder à 
observação (do próprio investigador e da supervisão da empresa) e a especificidade das questões de saúde que podem 
advir deste tipo de horário e que por si só exigiriam uma outra investigação, acabaram por levar Barros Duarte (2003) a 
optar por não os incluir neste estudo. 
28 O facto de Barros Duarte (2003) apelidar os momentos em que se encontrou com os trabalhadores de entrevista 
(individual ou colectiva), não torna estes momentos menos formativos, pois a intenção subjacente (mas explícita) de 
tomada de consciência dos processos de construção da saúde no trabalho é que nos garante a inserção deste tipo de 
momentos na categoria da formação profissional. 



 98 i                                           Capítulo II _ Um percurso em análise 

estadia até terminar a entrevista colectiva ora chegavam meia hora antes do 

seu turno começar e entrevista terminava já dentro do horário de trabalho). 

Conteúdos da formação 

Assumindo uma mesma questão geral como ponto de partida, o 

investigador/formador (Barros Duarte, 2003) utilizou metodologias diferenciadas 

para cada grupo com o objectivo por um lado, de se adequar às características 

do grupo e, por outro, aprofundar cada vez mais, a partir das experiências 

anteriores, o conhecimento e a tomada de consciência. 

Descrevemos aqui as linhas orientadoras que presidiram aos diversos 

momentos formativos, remetendo para anexo uma análise mais completa deste 

procedimento. Todavia, como se confirmará na descrição da metodologia por 

nós utilizada, a nossa participação teve o seu início na passagem para a 

terceira entrevista individual.  

Como reflexão global podemos dizer, então, que enquanto os momentos 

individuais tiveram como principal intuito o conhecimento aprofundado da 

situação de trabalho, os riscos para a saúde e as estratégias desenvolvidas por 

cada trabalhador (anexo 1), foram os momentos colectivos que, pelo confronto 

de diferentes pontos de vista, garantiram a tomada de consciência da 

variabilidade de mecanismos de regulação postos em acção. 

É claro que já nos momentos individuais se pode falar em tomada de 

consciência: a necessidade de verbalizar, de pôr por palavras a actividade de 

trabalho, os seus constrangimentos e a forma como se lida com eles, torna-os 

objecto de pensamento29. Mas só durante os momentos em que os 

trabalhadores têm hipótese de discutir as suas formas de fazer em função da 

sua forma de sentir os riscos que atentam a sua saúde é que passam a 

conhecer, compreender e até validar estratégias diferentes das suas. E a 

importância desta tomada de consciência colectiva é a de construir a pertença a 

um colectivo profissional, considerada como uma das principais funções 

psicológicas do trabalho por Clot (1999d). 

Mas se os momentos individuais obedeceram aos mesmos princípios para 

todos os trabalhadores, os momentos colectivos foram organizados na prática, 
                                                 
29 Esta questão será desenvolvida de forma mais aprofundada nos capítulos III e IV. 
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como resposta aos objectivos enunciados e ao acumular dos conhecimentos 

convocados, como já o dissemos. 

Numa leitura, a posteriori, pensamos poder associar a cada grupo um dos pólos 

de direcção da actividade proposto por Clot (1999d): a actividade dirigida para 

si, através do objecto de trabalho e para os outros. 

Analisando a metodologia utilizada no primeiro grupo (G1) verificamos que se 

trabalhou de forma privilegiada os riscos a que cada trabalhador estava sujeito 

e a forma como lidavam com eles tendo em vista a preservação da sua saúde 

(anexo 2). Pensamos que, de alguma forma, foi o «eu» que esteve no centro da 

reflexão (os riscos que cada um identifica, as estratégias que cada um 

desenvolve, a manutenção da saúde própria) mesmo se articulado com as 

condições de trabalho da tecelagem.  

Na prática a actividade destes trabalhadores nos momentos colectivos consistiu 

na identificação dos riscos do seu trabalho (comentaram e ordenaram aquelas 

situações que consideravam mais penosas, mais difíceis, menos dignificantes) 

em função da forma como poderiam influenciar e influenciam a sua saúde e 

bem-estar.  

Uma primeira análise, resultado da vivência da situação, conduziu Barros 

Duarte a pensar que, de alguma forma, a tarefa de ordenação dos riscos tinha 

conduzido a um certo distanciamento da actividade de trabalho: falavam, por 

vezes, no abstracto, em situações hipotéticas, em riscos que nunca se 

manifestaram na tecelagem. Assim, na metodologia do segundo grupo (G2), o 

investigador decidiu partir do «trabalho», utilizando para isso filmagens da 

realização da actividade pelos elementos do grupo (anexo 3) – pela grelha de 

Clot (1999d) estes momentos consistiriam numa actividade dirigida através do 

objecto de trabalho. 

O diálogo que se gerou nas duas primeiras sessões a propósito das estratégias 

desenvolvidas para lidar com determinados situações de trabalho e as 

atribuições que se fazem (ou não) sobre as consequências de determinadas 

condições de trabalho sobre a saúde deu origem a uma terceira sessão. Nesta 

sessão, a partir da convocação de um saber especialista (médica de trabalho), 

puseram-se em confronto concepções diferentes sobre as relações entre 
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determinadas condições de trabalho e a saúde, por forma a dar visibilidade quer 

aos conhecimentos científicos que hoje se detêm, quer às razões evocadas 

para determinados comportamentos e modos de trabalho. 

A opção metodológica utilizada com o terceiro grupo (G3) relacionou-se com a 

vontade e pertinência que Barros Duarte considera que deve ser atribuída aos 

outros trabalhadores da tecelagem, que partilham um contexto de trabalho 

semelhante, mas que exercem funções diferenciadas (anexo 4). Associar a 

metodologia proposta para este grupo ao terceiro pólo de Clot (1999d) – os 

outros – não parece exigir muito esforço: solicitou-se o seu ponto de vista sobre 

a actividade e preservação da saúde dos tecelões, a forma como a actividade 

individual interfere e é interferida pela actividade dos outros, que partilham 

condições de trabalho semelhantes. 

O favorecimento de uma tomada de consciência dos riscos profissionais a que 

os trabalhadores estão sujeitos, as suas consequências para a saúde e bem-

estar e as estratégias que desenvolvem para manutenção/construção da sua 

saúde foram, como referimos anteriormente, os objectivos globais da formação. 

A ideia subjacente é que a tomada de consciência, o processo de trazer as 

vivências ao universo do discurso no confronto com os outros, pode ser, por si 

só, promotor de desenvolvimento – e este será, de acordo com os nossos 

objectivos, um dos pressupostos objecto das nossas análises e reflexões ao 

longo deste trabalho. 

Metodologia 

Tal como no caso anterior, resumimos no seguinte diagrama a organização 

temporal e o tipo de actividades que desenvolvemos junto dos trabalhadores da 

tecelagem (ver figura 2).  
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Desde Novembro de 2001, conduzimos, de forma não sistemática, observações 

livres (Santos, 1994) à tecelagem com o objectivo de contextualizar e permitir a 

compreensão das verbalizações dos trabalhadores nos momentos de entrevista 

(num total de 10 horas distribuída por períodos de observação de 30 

minutos/dia e nos dois turnos de trabalho). Há, no entanto, um período de 

observações mais sistemático (num total de 8 horas, distribuídas por 4 dias – 

2h/dia) que corresponderam ao período de preparação das entrevistas 

colectivas do Grupo 2. Para estas observações, registadas com papel e lápis, 

utilizou-se como guião/questões orientadoras, que suscitaram também as 

verbalizações dos trabalhadores, o que está descrito - já completado com o 

discurso dos trabalhadores – no anexo 3. 

Relativamente às entrevistas, fizemos uma observação não participante –

apesar de se permanecer com uma presença visível evitou-se entrar em 

interacção no discurso entre o investigador e trabalhadores (Santos, 1994) – 

tanto nas terceiras entrevistas individuais como nas entrevistas colectivas. Em 

média, cada entrevista individual durava 1h30min e as colectivas cerca de 2h, o 

que representa, aproximadamente, um conjunto de 28 horas registadas e 

transcritas na íntegra. 

Esta acção, concebida em moldes bem diferenciados da «lógica mais 

tradicional», conseguiu um grande envolvimento dos trabalhadores, convocou e 

valorizou os seus saberes e chegou a um detalhe muito grande na 

caracterização de situações bem particulares e modos de funcionamento bem 

diferenciados. Mas não conseguiu a adesão de todos os trabalhadores quando 
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se propôs passar este conhecimento construído para os níveis superiores da 

hierarquia. Era como se tivessem todo o gosto e prazer em participar na 

investigação mas não na intervenção, sendo este um dos aspectos que 

desenvolveremos, em articulação com a teoria, no capítulo IV. 

 

2.2   A função de contramestre pescador 

As razões que determinaram a escolha por esta terceira acção de formação – 

curso para contramestre pescador – prendem-se com o facto de não estar 

submetida, de forma imediata, aos valores de mercado, nomeadamente, porque 

não funciona como resposta a uma necessidade urgente de adaptação, nem é 

constrangida pelos condicionalismos temporais. Por outro lado, também nos 

interessamos por esta acção porque cabe aos seus destinatários a iniciativa de 

a procurar e desta forma poderem obter formalmente uma nova qualificação 

profissional. 

Assim, esta terceira acção de formação decorreu num centro de formação 

profissional certificado para o sector das pescas e destinava-se a profissionais 

que pretendiam obter a carta de contramestre pescador. 

Destacando-se de outras actividades profissionais, iniciar uma actividade no 

sector das pescas, na área da captura, exige a frequência de cursos de 

formação profissional, que garantam a obtenção das respectivas cédulas 

profissionais (Pinheiro, 2001). A carreira está descrita no Regulamento da 

Inscrição Marítima – RIM (Ministério do Equipamento Social, Decreto-Lei n.º 

280/2001), onde se estipula que a progressão se processa ora pela acumulação 

de experiência profissional, ora pela realização de provas, ora pela frequência 

de cursos de formação profissional, ora pela combinação de algumas destas 

alternativas.  

Concretizando em função do nosso objecto, para se aceder à categoria de 

contramestre pescador é necessário a realização de um curso de formação 

como o que iremos analisar. 
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Objectivo da formação 

Esta acção de formação qualifica profissionais para o desempenho das funções 

de contramestre pescador e habilita para o governo de embarcações até 100 

TAB30. Corresponde a um curso na área da captura/convés que permite a 

progressão na carreira profissional dos activos na medida em que se trata de 

um curso de especialização profissional com um perfil de saída de nível 3 de 

qualificação profissional31. 

Destinatários 

Os destinatários são os adultos ou jovens-adultos, com uma idade superior aos 

16 anos, que possuam a escolaridade obrigatória em função da idade, e que 

estejam a exercer a actividade marítima nas condições previstas no RIM 

(habilitados com a categoria profissional de arrais de pesca costeira e 

experiência profissional na pesca).  

Assim, este curso foi frequentado por 15 formandos, do sexo masculino, com 

idades compreendidas entre os 19 e os 49 anos, todos «inscritos marítimos» e 

com uma experiência profissional que varia entre os 3 e os 30 anos dedicados à 

pesca. O quadro 3 resume as principais características deste grupo de 

formação. 

Relativamente à situação profissional, todos estão a trabalhar em actividades 

directamente relacionadas com a pesca, sendo que cinco são proprietários de 

embarcações de pesca (duas traineiras a pescar com redes na arte do cerco e 

quatro barcos na pesca artesanal32). Destes cinco, dois estão a exercer a bordo 

a função de mestre pelo que tem todo o interesse em regularizar a sua situação 

                                                 
30 TAB - Tonelagem e arqueação bruta. 
31 De acordo com o Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP), o nível 3 de Qualificação Profissional 
corresponde a uma actividade essencialmente técnica, executada de forma autónoma, podendo incluir 
responsabilidades ao nível do enquadramento e coordenação (IEFP, 2004). 
32 As pescas podem classificar-se em função de diversos critérios: tipo de pesca (artesanal ou industrial); local em que 
se pratica a pesca (fluvial; lacustre ou marítima); dentro da pesca marítima ainda se pode classificar em pesca local, 
costeira, do alto, longínqua; e, se tivermos em consideração o tipo de peixes que são capturados, ainda se pode 
subdividir em pesca pelágica (peixes que vivem à superfície das águas) ou bentónica (espécies que vivem junto ao 
fundo do mar). Para além destas características ainda podemos classificar o tipo de aparelhos utilizados para a captura 
dos peixes. Relativamente ao grupo de formandos (que acaba por ser bem representativo do tipo de pesca efectuada 
na costa portuguesa) parte deles trabalha na pesca artesanal marítima (em embarcações pequenas, concebidas por 
forma a estarem adaptadas às condições locais de navegação – pesca local - variando o tipo de aparelhos de pesca em 
função do pescado que pretendem capturar); os outros trabalham na pesca industrial, marítima, local ou costeira (por 
via da regra nunca perdem a terra de vista) utilizando aparelhos de rede de cerco (pesca por artes envolventes em que 
a rede acaba por cercar toda uma área marítima capturando-se todo o peixe que se encontra nessa zona, 
principalmente a sardinha, peixe que se encontra a meia-água – pelágico ou semi-pelágico) ou redes de arrasto 
(aparelhos em forma de grande bolsa que são arrastados por uma embarcação capturando todos os peixes que 
encontram no caminho, sobretudo peixes bentónicos, do fundo do mar). 
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que passa pela obtenção, desde logo, do certificado de formação que habilita o 

averbamento na cédula33 da categoria de contramestre pescador (só com este 

certificado poderão, numa fase posterior, requerer o exame que habilita para a 

categoria de Mestre). Os outros três governam embarcações cuja dimensão e 

tonelagem não exige, por si só, a categoria de contramestre pescador – são 

outros os motivos que apresentam para a frequência do curso. 

IQUADRO 3  Caracterização do grupo de formação para contramestre pescador 
 

 

Formandos34 Idade Escolaridade Situação Profissional 
1 23 anos 9º ano Empregado por conta de outrém;  

Embarcação pesca artesanal. 
2 36 anos 4º ano Empregado por conta própria; 

Proprietário de embarcação de pesca artesanal. 
3 43 anos 4º ano Empregado por conta própria; 

Proprietário de embarcação de pesca do cerco. 
(A exercer como Mestre da embarcação) 

4 26 anos 6º ano Empregado por conta de outrém;  
Embarcação pesca do arrasto. 

5 33 anos  6º ano Empregado por conta de outrém;  
Embarcação pesca cerco. 
(A exercer como Contramestre da embarcação) 

6 43 anos 4º ano Empregado por conta de outrém;  
Embarcação pesca cerco. 
(A exercer como Contramestre da embarcação) 

7 28 anos  6º ano Empregado por conta de outrém;  
Embarcação pesca cerco. 

8 49 anos  4º ano Empregado por conta própria; 
Proprietário de embarcação de pesca artesanal. 

9 25 anos 12º ano Empregado por conta de outrém;  
Embarcação pesca cerco. 

10 41 anos 4º ano Empregado por conta de outrém;  
Embarcação pesca artesanal. 

11 48 anos 4º ano Empregado por conta de outrém;  
Embarcação pesca do arrasto. 

12 48 anos 4º ano Empregado por conta própria; 
Proprietário de embarcação de pesca artesanal. 

13 41 anos 4º ano Empregado por conta de outrém;  
Embarcação pesca artesanal. 

14 19 anos 10º ano Empregado por conta de outrém;  
Embarcação pesca do cerco. 

15 40 anos 4º ano Empregado por conta própria; 
Proprietário de embarcação de pesca do cerco. 
(A exercer como Mestre da embarcação) 

 

                                                 
33 É o centro de formação que certifica as acções de formação mas são as Capitanias que emitem as cédulas e que 
fazem os respectivos averbamentos correspondentes a novas categorias profissionais. 
34 A cada um dos formandos foi atribuído um número aleatório que será mantido ao longo de todo o este trabalho. 
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Para além destes cinco proprietários, dois formandos já estavam a exercer a 

função de contramestre pelo que também necessitam da formação para verem 

reconhecida a sua categoria profissional.  

Na sistematização dos principais motivos indicados para a inscrição e 

frequência do curso temos, então, a possibilidade de progressão na carreira e a 

referida legalização da situação profissional actual (o mesmo aconteceu em 

acções de formação anteriores como o comprova Pinheiro, 2001). 

Formadores 

Os formadores do curso foram seleccionados essencialmente em função das 

suas qualificações: para as componentes práticas previstas em algumas 

unidades programáticas foram solicitados os formadores que possuem uma 

qualificação que resulta, entre outros, de uma vida de experiência no mar (em 

articulação com a necessária qualificação como formador); para as 

componentes de cariz mais teórico, optaram por formadores com uma formação 

escolar superior conciliando, se possível, com conhecimentos e experiência da 

vida no mar (muitas vezes relacionadas com a marinha comercial). Numa 

tentativa de sistematizar a forma como os formadores acabaram por ser 

seleccionados atentemos ao seguinte quadro: 

 

IQUADRO 4   Forma predominante de qualificação dos formadores do curso de formação para contramestre 
pescador 

 

 
Formadores Qualificação 

predominantemente prática 
(experiência) 

Qualificação 
predominantemente 
teórica 

Qualificação mista 

A  Estudos Superiores 
(Ciências do Meio 
Aquático) 

 

B  Estudos Superiores 
(Filosofia) 

 

C   Estudos Superiores 
(Marinha Comercial) 

D   Estudos Superiores 
(Marinha Comercial) 

E   Estudos Superiores 
(Marinha Pesca) 

F   9º ano escolaridade 
Armador de pesca 

G 4º ano 
Mestre na arte do arrasto 

  

H 4º ano 
Mestre na arte do cerco 
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Duração 

O curso de formação teve o seu início a 19 de Fevereiro de 2002 e terminou no 

dia 19 de Junho de 2002. No total teve uma duração de 380 horas ministradas 

em regime pós-laboral (das 18 às 23 horas). 

Local e condições de realização 

A formação realizou-se nas instalações do centro de formação em dois tipos 

distintos de sala: a sala de formação prática (sala ampla que dispunha dos 

materiais necessários para o trabalho prático de marinharia e tecnologia da 

pesca) e sala de formação teórica (com mesas e cadeiras e com material 

disponível para a navegação por carta, navegação electrónica e detecção de 

pescado).  

Como a carga horária dos diferentes módulos era muito variável, a sua 

distribuição pelo horário era definida semana a semana pelo encarregado de 

turma, que tinha como preocupação tentar diversificar a oferta de formação e 

respeitar as possibilidades dos formadores. Porém, à medida que a formação 

foi avançando foram permanecendo os módulos com maior número de horas 

previstas impedindo a diversificação desejada. 

Em relação aos formandos, vale a pena dizer que o período de formação se 

iniciou durante a época do defeso (de Fevereiro a Abril), que corresponde a um 

período em que os pescadores que trabalham na arte do cerco estão impedidos 

de pescar para que se possa garantir o crescimento das espécies. Assim que 

terminou este período, verificou-se que alguns formandos passaram a ter mais 

dificuldade em cumprir os horários da formação, ou chegavam à formação sem 

se terem deitado (e assim que esta terminava partiam de novo para o mar). 

Relativamente aos formandos, que estavam ligados à pesca artesanal, durante 

todo o período da formação foram mantendo a sua actividade profissional, o 

que implicava, de igual forma, alguma dificuldade no respeito pelos horários.  

Em todos os casos, é fácil perceber que optar por fazer esta formação e levá-la 

até ao fim enquanto se mantém a actividade profissional exige dos formandos 

um grande esforço e implicação e dos formadores a compreensão e respeito 

pelos constrangimentos a que os formandos estão sujeitos. 
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Relativamente aos métodos pedagógicos, estes variavam entre os métodos 

mais transmissivos de passagem do saber do formador para o «objecto de 

formação» – o formando (Lesne, 1984), presentes sobretudo nos domínios 

compreendidos como sendo de cariz essencialmente teórica; e, o treino e 

realização de exercícios nas componentes essencialmente práticas. 

Conteúdos da formação 

É o centro de formação que define o plano curricular para o curso de 

contramestre pescador onde identifica os domínios, conteúdos programáticos e 

distribuição de carga horária. 

Cabe ao técnico responsável pelo curso (designado pelo centro de formação) a 

atribuição de horas aos formadores procurando fazer corresponder o tipo de 

conteúdos à sua qualificação. Assim, por exemplo, houve a necessidade de, em 

alguns domínios, distribuir os conteúdos por mais do que um formador. Este foi 

o caso da Tecnologia da Pesca e da Marinharia, onde os aspectos mais 

teóricos foram da responsabilidade de um formador com uma qualificação 

escolar superior e as componentes práticas divididas pelos dois formadores 

especializados em artes de pesca diferentes: o cerco e o arrasto. 

Outros domínios também tiveram a sua carga distribuída por mais do que um 

formador, apesar da sua qualificação apresentar características semelhantes e 

os conteúdos serem considerados como essencialmente teóricos. Estes são os 

casos da Navegação e da Detecção e deveu-se mais à necessidade de 

respeitar a carga horária dos formadores do que colmatar conteúdos 

específicos. 

O quadro 5 apresenta os domínios, as cargas horárias e os formadores deste 

curso de contramestre pescador. 

Vale a pena fazer a ressalva, pois apesar de em alguns dos domínios, na 

apresentação institucional, não terem distribuída carga horária prática não 

significa a inexistência de conteúdos que a pressuponham ou que dela 

necessitem. Na verdade o que significa é que nestes casos foi o mesmo 

formador (das teóricas) que teve a seu cargo a responsabilidade de conciliar os 

momentos teóricos com os momentos de prática (realização de exercícios, 

utilização de simuladores, etc.). 
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IQUADRO 5  Domínios de formação do curso de contramestre pescador, formadores e respectiva carga horária 
 

 

Domínio Teórica Formador Prática Formador Total 
Desenvolvimento Pessoal e Social 20 B   20 
Saúde, Higiene e Segurança no 
Trabalho 

20 D   20 

GMDSS A1 e A2 30 D   30 
Operações no Convés: tarefas de 
coordenação e de elevada 
complexidade em embarcações de 
pesca 

     

Tecnologia da Pesca: cálculo das peças 
de rede, montagem e reparação de 
avarias complexas 

12 E 40 
18 

H 
G 

 
70 

Marinharia: manobras, reboque, costuras 
em cabo entrançado e em cabo de aço 

12 C 14 
14 

H 
G 

 
40 

Processamento e Controlo de Qualidade 
do Pescado 

25 A   25 

Operações na Ponte: Navegação, 
Detecção e Gestão 

     

Navegação Costeira, Estimada e 
Electrónica 

70 
30 

D 
C 

   
100 

Detecção: Sondas e Sonares 48 
12 

D 
E 

  60 

Gestão da embarcação 15 F   15 
Total 294  86  380 

 
Avaliação da formação 

A obtenção do certificado desta formação pressupõe a presença nas aulas35 e 

uma avaliação positiva (igual ou superior a 10 em 20) nos domínios previstos. 

Esta avaliação é da responsabilidade de cada formador e contempla um 

processo de avaliação contínua (que pressupõe a avaliação das presenças, 

participação, empenhamento e realização dos exercícios propostos) que pode 

ser complementado com a realização de provas escritas de avaliação de 

conhecimentos. 

Esta avaliação é formalizada em três reuniões de formadores que se realizam 

ao longo do curso: duas são formativas e têm como principal objectivo a tomada 

de conhecimento do decurso da acção, da participação e envolvimento dos 

formandos, da partilha de estratégias mobilizadas pelos formadores e decisão 

sobre medidas a tomar caso algo não esteja a correr como previsto; a terceira 

reunião faz o balanço final do curso e termina com os formadores a proporem 

                                                 
35 Se o formando tiver uma ausência superior a 10% da respectiva carga horária sem justificação que a motive não 
obtém o certificado de formação. 
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uma classificação que vai determinar a possibilidade dos formandos obterem ou 

não o certificado do curso. 

Este grupo de formandos foi objecto de uma apreciação positiva consensual por 

parte dos formadores, tendo sido, todavia, salientado que o perfil do grupo era 

bastante heterogéneo no que se relacionava com a faixa etária a que 

pertenciam e aos conhecimentos e experiências que detinham, situação que 

exigia aos formadores um esforço suplementar para darem conta desta 

diversidade. Como principal sugestão propuseram o aumento da carga horária 

dos domínios de tecnologia da pesca e marinharia, considerados centrais para 

a função de contramestre, actualmente com um programa demasiado extenso 

para o tempo atribuído. 

Os formandos também tiveram a hipótese de preencher um questionário onde 

avaliaram a sua percepção sobre o curso. Globalmente, o curso foi considerado 

de forma positiva, destacando-se como crítica a necessidade de se enfatizar 

mais os aspectos da navegação e detecção com instrumentos mais 

actualizados36 e a sugestão de realização de um número de horas superior no 

navio-escola37. 

Resta dizer que todos os formandos obtiveram o certificado que dá acesso ao 

averbamento na cédula da referida categoria de contramestre pescador. 

Metodologia 

As análises que iremos conduzir a partir desta acção de formação resultam da 

combinação de estratégias metodológicas que nos permitiram ter acesso a uma 

grande quantidade e variedade de dados e informações. Esta recolha decorreu 

no período que mediou entre Fevereiro e Junho de 2003 (tendo sido efectuados 

contactos prévios de autorização e escolha da situação a analisar a partir de 

Outubro de 2001). 

O diagrama da figura 3 resume as principais actividades desenvolvidas no 

centro de formação no que se refere à acção para contramestres pescadores. 

                                                 
36 É de referir que os formandos têm, por vezes, nas suas embarcações instrumentos de ajuda à navegação e à 
detecção do pescado mais recentes e actualizados do que os existentes no centro de formação. 
37 No âmbito do domínio de navegação, foram realizadas 5 horas a bordo do navio-escola Mestre Xula, de uma forma 
geral, consideradas pelos formandos como a experiência mais interessante que tiveram no curso. 
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Para poder situar e compreender os processos de aprendizagem envolvidos 

nesta acção de formação, optámos por fazer uma observação participante do 

maior número de sessões possível: pretendíamos com este tipo de observação 

conhecer e realizar o maior número de actividades possível, um envolvimento 

activo na vida grupo que facilitasse, nomeadamente, a aprendizagem dos 

códigos linguísticos que partilham (Santos, 1994). Naturalmente, procedemos 

numa primeira fase ao pedido de autorização a cada formador, explicitando 

claramente os objectivos do nosso trabalho e qual seria a nossa postura na 

sessão. Todos acederam à nossa presença nas sessões38.  

A partir da primeira semana, que ficou reservada para o estabelecimento da 

relação entre formadores e formandos, sempre que possível, participámos nas 

sessões fazendo um registo tipo «diário de bordo» dos conteúdos, 

metodologias, exercícios, comentários e observações (anexo 5). Como nos 

sugere Falzon (1997), criar um diário de investigação permite construir uma 

ferramenta de acesso à memória sobre a nossa própria actividade, na medida 

                                                 
38 Na parte final do curso de formação, após um episódio de aparente insucesso na realização de um exercício por parte 
do formador, este solicitou que não participássemos nas sessões seguintes justificando que precisava de clarificar a 
situação com os formandos e preferira fazer isso sem a nossa presença. 
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em que se reflectem as nossas escolhas, os nossos critérios e o que acabamos 

por valorizar. Ao apresentar, em anexo o resultado desta memória, estamos 

uma vez mais a clarificar aquelas que foram as nossas opções e a explicitar a 

dinâmica de um percurso. 

No total e por domínio, distribuíram-se da seguinte forma as observações 

efectuadas: 

IQUADRO 6  Distribuição do número de horas de observação por domínio de formação 
 

 

Domínio Dadas Assistidas Diferença 
Desenvolvimento Pessoal e Social 20 0 -20 
Saúde, Higiene e Segurança no Trabalho 20 8 -12 
GMDSS A1 e A2 30 26 -4 
Operações no Convés: tarefas de coordenação e de 
elevada complexidade em embarcações de pesca 

   

Tecnologia da Pesca: cálculo das peças de rede, 
montagem e reparação de avarias complexas 

12 
40 
18 

12 
20 
12 

0 
-20 
-6 

Marinharia: manobras, reboque, costuras em cabo 
entrançado e em cabo de aço 

12 
14 
14 

4 
12 
9 

-8 
-2 
-5 

Processamento e Controlo de Qualidade do Pescado 25 0 -25 
Operações na Ponte: Navegação, Detecção e Gestão    
Navegação Costeira, Estimada e Electrónica 70 

30 
45 
16 

-25 
-14 

Detecção: Sondas e Sonares 48 
12 

25 
0 

-23 
-12 

Gestão da embarcação 15 8 -7 
Total 380 197 -183 

 

Do somatório de horas previstas e efectivamente dadas de formação, 

assistimos a 197 horas, o que corresponde, aproximadamente, a 52% do total 

da acção de formação. Chamamos a atenção, no entanto, para o facto de haver 

dois domínios em que não tivemos nenhum momento de observação. Esta 

situação resultou sobretudo do facto de terem sido dos primeiros domínios a 

terminar (ainda antes da primeira reunião de avaliação) visto possuírem uma 

carga horária pequena e pelas opções que acabámos por ter que fazer no 

sentido de privilegiar a observação daqueles domínios que os responsáveis 

pela formação consideravam como mais centrais para a formação de 

contramestre pescador. 
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Para além das sessões de formação participámos ainda nos três momentos de 

avaliação (assinalados na figura 3) que duraram, em média, uma hora e meia 

cada. 

Para complementar os dados da observação, decidimos realizar um conjunto de 

entrevistas junto dos formadores e dos formandos. 

Relativamente aos formadores, foram realizadas cinco entrevistas individuais39, 

semi-estruturadas de resposta aberta (Lemos, 1993), que tiveram uma duração 

média de uma hora e meia. Estas entrevistas foram realizadas fora do tempo da 

formação e foram gravadas e transcritas na íntegra.  

Definindo os grandes domínios da entrevista, podemos referir que foi solicitada 

a opinião dos formadores sobre a função de contramestre pescador; sobre a 

acção de formação que estava a decorrer (adequação e pertinência dos 

conteúdos, adequação das cargas horárias, opiniões, críticas e sugestões); 

sobre o(s) domínio(s) que eram responsáveis (adequação e pertinência dos 

conteúdos, adequação das cargas horárias, metodologias, opiniões, críticas e 

sugestões); e, sobre o grupo de formandos (caracterização do grupo de 

formandos em função da sua capacidade para realizar um determinado 

exercício). 

Aos formadores do domínio da Tecnologia das Pescas (formadores E; G; e H) 

foi ainda solicitado que comentassem uma proposta de conceptualização de 

uma rede de arrasto, concebida no âmbito de um trabalho anterior (Pinheiro, 

2001). De facto, o trabalho realizado que tinha como objectivo a construção de 

ferramentas de auxílio à formação (construção de materiais didácticos), foi 

concebido em estreita ligação com os especialistas do terreno nessa área e as 

propostas teóricas desenvolvidas no seio da didáctica profissional. Inicialmente 

o nosso objectivo era conhecer a forma como os formadores se referiam ao 

instrumento que ajudaram a construir (pelo menos dois deles) e o recurso que 

fizeram dele. Mas a análise deste momento de entrevista sugeriu-nos novas 

questões, que nos levou à realização de um trabalho junto dos formandos, que 

será explicado, de forma detalhada, no capítulo VI. 

                                                 
39 Dos oito formadores não realizamos entrevistas aos dois formadores dos domínios que não tivemos oportunidade de 
fazer observação e a um terceiro cujo domínio só começou muito perto do final da acção de formação – numa fase bem 
posterior à concepção e realização das entrevistas. 
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No que concerne aos formandos, foram realizadas quinze entrevistas 

individuais, semi-estruturadas de resposta aberta (Lemos, 1993) e, tal como no 

caso anterior, realizadas fora do tempo destinado à formação, gravadas e 

transcritas na íntegra. A duração média foi de 1 hora, sendo que a mais curta 

durou 45 minutos e a mais longa 2 horas. As dimensões exploradas nestas 

entrevistas foram a função de contramestre pescador; o curso de formação que 

estavam a frequentar (adequação e pertinência dos conteúdos, adequação das 

cargas horárias, metodologias, opiniões, críticas e sugestões). 

No final da entrevista era solicitado a cada um dos formandos a realização de 

dois exercícios: 

- um primeiro no domínio da navegação, que consistia na resolução de um 

exercício de conversão de proas, etapa fundamental para a navegação por 

carta; aqui, interessava-nos conhecer a representação que faziam de 

determinadas ferramentas de auxílio à navegação (daremos conta da nossa 

análise no capítulo V); 

- um segundo, inserido no domínio da Tecnologia da Pesca, consistia na 

verbalização sobre os factores que devem ser tidos em conta na construção 

e utilização de uma rede arrasto (no seguimento da análise da entrevista 

aos formadores sobre o esquema desenvolvido por Pinheiro, 2001). 

Após a realização das entrevistas a todos os formandos foi feita uma primeira 

análise das verbalizações e representações relativas ao exercício proposto 

sobre a rede de arrasto e organizaram-se quatro momentos colectivos de 

devolução e validação das informações recolhidas. Os grupos de formandos 

foram seleccionados em função da experiência que detinham na arte do arrasto 

(grupo1: três formandos com grande experiência no arrasto; grupo 2: quatro 

formandos que trabalham na pesca artesanal com redes de arrasto; grupo 3 e 

grupo 4: quatro formandos em cada grupo, com pouca ou nenhuma experiência 

no arrasto). Também estas sessões foram gravadas e transcritas na íntegra. 

Por último, foi realizada, em colaboração com um dos formadores do domínio 

de Detecção, um exercício numa sonda. Não obstante fazer parte dos 

objectivos do domínio, nem sempre se consegue que todos os formandos 

utilizem o simulador de detecção do pescado. Desta vez, todos os formandos 
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tiveram oportunidade de utilizar a sonda e realizar um exercício simulado 

durante a formação.  

A condução do exercício foi da responsabilidade do formador. O exercício foi 

gravado e transcrito na íntegra e foi preenchida uma grelha de observação 

(construída por nós propositadamente) que reunia os elementos considerados 

pertinentes e que serviu de base para o formador analisar a performance do 

formando. 

Interessou-nos realizar uma análise específica à forma como decorreu este 

exercício (no capítulo VI), pois uma das possibilidades de potenciar a formação 

proposta por Pastré (1999a) refere-se, precisamente, à utilização de 

simuladores. Mais uma vez estaremos então inseridos neste processo de 

evocação e convocação, entre as disciplinas científicas e o saber dos 

protagonistas da acção. 

 

3.  Síntese: Condições concretas de participação na formação 

Formulámos como objectivo o conhecimento dos aspectos concretos da 

realidade formativa que podem facilitar ou, pelo contrário, impossibilitar o 

acesso à Sociedade do conhecimento. Assim, recorremos à análise de práticas 

reais para começar a desvendar alguns dos aspectos que ajudam a explicar as 

relações que se estabelecem entre determinadas populações e as acções de 

formação em que participaram. 

Apesar de ainda nos encontrarmos numa fase descritiva da nossa matriz 

empírica, parece-nos que começamos a possuir dados interessantes que nos 

permitem avançar no sentido de alcançar o objectivo exposto. 

Assim, no que se refere à acção de formação que decorreu no armazém de 

papel, constatámos que os seus participantes são trabalhadores considerados 

de baixa qualificação e que realizaram uma formação concebida para dar 

resposta a mudanças na sua situação de trabalho devido à introdução de uma 

inovação técnica, para a qual não foram chamados a dar qualquer opinião. Os 

conceptores desta acção esperavam que esta possibilitasse a aquisição de 

competências que permitissem lidar com os novos equipamentos e a adaptação 

à nova situação de trabalho. Contudo, a análise das condições concretas em 
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que esta acção foi realizada – com pressões temporais evidentes, sem 

possibilidade de criar verdadeiros momentos de experimentação dos 

equipamentos, impedidos de os testar em situações próximas da utilização real 

– leva-nos a crer que esta acção dificilmente terá permitido aumentar ou adquirir 

as competências que preparavam para lidar com a nova situação de trabalho.  

De certa forma, podemos dizer que foram momentos de ensino e aprendizagem 

de técnicas que pareciam não se importar de abdicar da experiência e 

personalidade das pessoas implicadas (Canário, 1999). Pois, o que se espera 

neste tipo de acções de formação é que os trabalhadores cumpram o modo de 

funcionamento tal e qual como foi programado, tendo só que se adaptar à sua 

nova situação (Maggi, 1996).  

Apesar de terem tido acesso à formação, nestas circunstâncias específicas, 

parece difícil imaginar que estes trabalhadores passaram a ter possibilidade de 

actualizar as suas qualificações de modo a não correrem o risco de ser 

excluídos do seu posto de trabalho e, até, da participação na Sociedade do 

conhecimento. A desejada adaptação à situação de trabalho foi conseguida, de 

facto, mas através da construção de novos modos operatórios, dia após dia de 

trabalho. 

Nas duas outras acções de formação começam, também, a desenhar-se alguns 

aspectos que merecem a nossa atenção.  

A acção de formação para os trabalhadores da tecelagem, foi conduzida sem 

pedido inicial formulado por parte dos responsáveis da empresa e sem 

manifestação posterior de interesse sobre o tipo de resultados obtidos. 

Relativamente aos trabalhadores, apesar de se ter conseguido um grande 

envolvimento na formação, não se conseguiu a adesão de todos quando se 

propôs passar o conhecimento construído para os níveis superiores da 

hierarquia. Assim, numa primeira análise, começa a parecer-nos que, no âmbito 

da Sociedade do conhecimento, nem todas as formações, nem todos os 

resultados, nem todos os conhecimentos – mesmo os que são produzidos 

intimamente relacionados com a vida do trabalho – são valorizados da mesma 

forma. 
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A primeira descrição da forma como decorreu a acção de formação no sector 

das pescas levanta novas questões. Constrangido pelas regulamentações 

(RIM) e pelas características de uma formação que certifica e permite a 

progressão na carreira, o centro de formação para as pescas elabora planos 

curriculares que procuram atender ao que se faz na prática da pesca, mas 

também ao que normalmente já não se faz mas cujos conhecimentos são 

considerados importantes (como a navegação por carta, por exemplo), ou então 

ao que se continua a fazer, mas com instrumentos que a formação não possui 

(como referimos os formandos queixam-se de na formação existirem 

instrumentos de auxílio à navegação desactualizados). Tenta-se criar condições 

físicas (equipamentos, materiais, ambiente, etc.) e psicológicas (pela 

correspondência na atribuição de significados) próximas às da situação de 

trabalho que garantam a sua fidelidade (Baldwin et Ford, 1988 in Fournier, 

2002), de modo a criar as condições favoráveis à transferência dos 

conhecimentos adquiridos para a prática profissional. No entanto, a avaliação 

dos formandos relativamente a estas questões adverte para a necessidade de 

se reverem as formas, os conteúdos e os equipamentos.  

É precisamente o debate entre estes discursos que pensamos valer a pena 

aprofundar e ter em conta se se pretende a actualização de qualificações para o 

trabalho. 

Se esta primeira descrição das acções começa já a levantar algumas questões, 

concretas, circunscritas, particulares, do que é que pode interferir e interfere no 

acesso e sucesso às acções de formação, nomeadamente pela análise que 

fomos fazendo das condições sociais em que se implementam e os argumentos 

que são apresentados como justificação para a sua existência, pensamos que a 

análise de alguns aspectos parciais destas acções, em articulação estreita com 

os autores que enunciámos, vai permitir ir mais longe e ajudar a explicar porque 

é que nem todos «ajudam» a construir a Sociedade do conhecimento. 

 
 



CAPÍTULO III
A aprendizagem em movimento centrípeto
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Sendo o nosso objectivo conhecer, em concreto, como é que se relacionam 

determinadas características das acções de formação, com o acesso a uma 

Sociedade do conhecimento, que seria alcançado pela diminuição do fosso 

entre os que «sabem» e os que «não sabem», convocamos os conhecimentos 

científicos que se preocupam com a questão da aprendizagem e do 

desenvolvimento dos adultos. 

Assim, conduziremos uma análise partindo de um modelo teórico geral – a 

perspectiva histórico-cultural de Vygotski – pois, por um lado, o estudo da sua 

obra revelou uma teoria da aprendizagem e do desenvolvimento que sugere 

que as intervenções formativas, conduzidas em articulação com a 

especificidade do percurso histórico do indivíduo, permitem o desenvolvimento 

dos adultos. Por outro lado, esperamos, com esta grelha de leitura, ir mais 

longe na compreensão dos factores que influenciam os contextos específicos 

de acções de formação contínua para adultos profissionais e que são 

susceptíveis de os afectar. 

Mas se hoje é possível optar por uma abordagem síntese (Canário, 1999) – 

uma teoria geral da aprendizagem e desenvolvimento – significa que um longo 

percurso na educação/formação de adultos já foi percorrido. Com efeito, até 

aos anos 60 do século XX, era a partir de dicotomias (nomeadamente uma que 

se preocupava em definir as particularidades de aprendizagem de um público 

adulto por oposição às aprendizagens das crianças) que se organizavam 

alguns discursos científicos. Esta situação deve ser compreendida, na opinião 

de Canário (1999), no seio do processo de consolidação das práticas de 

educação de adultos e pelo desenvolvimento de contributos teórico-

metodológicos que representam um esforço de legitimação da sua 

especificidade. 

Reconhecemos, no entanto, a importância que assumem os modelos que se 

preocuparam em apresentar de forma diferencial as formas de aprender. 

Dedicaremos, por isso, um primeiro momento deste capítulo à sua análise. 

Contudo, apelidamo-lo de «abordagem periférica», porque, para este trabalho, 

tem sobretudo interesse para nos situarmos face à escolha que faremos 
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posteriormente por um autor específico e uma teoria geral da aprendizagem e 

desenvolvimento concreta. 

 

1. Abordagem periférica à aprendizagem dos adultos 

1.1  Andragogia e aprendizagem dos adultos 

Uma referência que surge, desde logo, quando nos reportamos em particular à 

aprendizagem dos adultos consiste na perspectiva apresentada por Knowles 

(1985). Efectivamente, a partir dos anos 60-70 do século XX, este autor elabora 

uma proposta de desenvolvimento da andragogia, cujo principal significado é 

assumido na construção de uma teoria da aprendizagem especificamente para 

adultos, isto é, organizando-se a partir da distinção entre os aprendizes jovens 

e os adultos.  

A ideia base que sustenta a sua orientação é a de que os adultos são 

autónomos e esperam poder assumir as responsabilidades pelas suas 

decisões, pelo que os momentos de aprendizagem devem respeitar estas 

características fundamentais. 

Assim, os princípios que orientam a andragogia sugerem que para as 

aprendizagens dos adultos se tornarem efectivas é necessário que 

compreendam a necessidade de as efectuar antes de estas se iniciarem; 

devem ser orientadas para a realização de tarefas (em vez de apelarem 

apenas à memorização), concentrando as suas actividades no contexto das 

tarefas habituais ou que vão passar a ser realizadas; devem ter em conta os 

diferentes percursos pessoais e profissionais dos adultos – a construção de 

situações de aprendizagem deve ter em conta a heterogeneidade de 

experiências dos adultos; devem garantir a possibilidade de serem os próprios 

a descobrir determinados aspectos, assumindo o formador um papel de 

orientação e ajuda quando surgem dificuldades ou erros.  

Estes princípios que colocam o adulto no centro do acto educativo, tornando-o 

actor da sua formação, foram construídos por Knowles (1985) por oposição a 

um modelo pedagógico que atribui um papel meramente passivo ao aprendiz. 
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No mesmo sentido, situamos os trabalhos desenvolvidos por Cross (1981), que 

recolhendo os contributos da andragogia de Knowles, da aprendizagem 

experencial de Rogers40 e das teorias psicológicas do ciclo de vida, propôs-se 

caracterizar os adultos enquanto aprendizes. Nesta caracterização, procurou 

integrar duas séries de variáveis capazes de influenciar, de forma diferenciada, 

os processos de aprendizagem. A primeira, diz respeito às questões mais 

pessoais como a idade, fases da vida e os estádios de desenvolvimento. Um 

exemplo apontado pela autora da acção que o aumento de idade pode ter 

sobre a aprendizagem relaciona-se com a deterioração das capacidades 

sensório-motoras (ex. visão, audição, etc.), compensadas ao nível das 

capacidades cognitivas (ex. processos de tomada de decisão, raciocínio, etc.). 

A segunda série de variáveis refere-se às características situacionais da 

aprendizagem (voluntária ou obrigatória, a tempo parcial ou total), que 

necessariamente afectam os processos de aprender, porque podem interferir 

com os projectos pessoais e profissionais de cada adulto. 

Assim, tal como nas propostas de Knowles, Cross (1981) também propõe que 

os programas de aprendizagem para adultos tenham em conta a experiência 

dos participantes, se adaptem às limitações que a idade dos participantes pode 

impor e desafiem os adultos no sentido do seu próprio desenvolvimento 

pessoal.  

Ambas as propostas acentuam a distinção entre as características de um 

público jovem e um público adulto relativamente aos processos de 

aprendizagem, atribuindo a este último uma maior autonomia e experiência que 

se traduziria, designadamente, pela necessidade de se perceber o que se 

aprende e aprender o que no contexto faz sentido e é pertinente. 

Todavia, organizar o discurso em função desta dicotomia passou a ser 

questionável, como já o referimos. Autores como Bourgeois e Nizet (1999), 

                                                 
40 A teoria da aprendizagem experencial proposta por Rogers (1972) surge do desenvolvimento e aplicação das suas 
propostas psicoterapêuticas e da abordagem humanística na psicologia. Aplica-se sobretudo aos adultos e acabou por 
influenciar as propostas desenvolvidas por Knowles e Cross. Baseia-se na distinção entre dois tipos de aprendizagem 
– cognitiva (sem sentido, insignificante) e experencial (significante). A primeira corresponde basicamente às 
aprendizagens escolares não contextualizadas e a segunda à aplicação dos conhecimentos para a realização de uma 
tarefa. Distinguem-se os dois tipos de aprendizagem pela garantia que a aprendizagem experencial tem de se dirigir às 
necessidades do aprendiz. Assim, podemos indicar como princípios básicos da aprendizagem experencial a 
necessidade de se tratar de um assunto relevante para o aprendiz; de se constituir como uma ameaça mínima para o 
sujeito (porque segundo este ponto de vista a aprendizagem de novas atitudes ou perspectivas é sempre ameaçadora); 
de ser auto-iniciada porque garante uma maior durabilidade e perseverança. 
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debateram, por exemplo, o facto de o modelo de Knowles se definir, em 

simultâneo, por um conjunto de princípios relativos à prática de ensino e por 

um público-alvo de adultos: uma formulação deste género conduz a pensar 

que, por um lado, não é possível aplicar estes princípios a crianças e 

adolescentes e, por outro, que sempre que se trabalha com adultos tem que se 

utilizar estes princípios. Ora, Bourgeois e Nizet (1999) interrogam-se sobre o 

que é que acontece quando um formador de adultos não pratica estes 

princípios – está a fazer pedagogia ou andragogia?  

Para além disso, o a priori instituído que não permite que a andragogia seja 

utilizada com crianças e adolescentes coloca também algumas questões 

éticas. De facto, nas palavras de Bourgeois e Nizet (1999): "A distinção entre 

um modelo pedagógico valorado negativamente que apenas convém às 

crianças e um modelo andragógico considerado positivamente que só convém 

aos adultos só se pode apoiar sobre uma concepção globalmente negativa da 

infância." (p. 14, tradução livre). E assumir uma posição deste género, é para 

os autores, altamente discutível e dificilmente sustentável se atentarmos às 

investigações que demonstram que as crianças e adolescentes, relativamente 

às situações de aprendizagem, possuem características muito semelhantes às 

dos adultos identificadas no modelo andragógico. 

Com estas críticas, Bourgeois e Nizet (1999), não pretendem afirmar que a 

forma como as crianças e os adultos aprendem sejam as mesmas, mas antes 

que a forma como o problema acabou por ser colocado parece já não fazer 

sentido. Dizer que a trajectória pessoal e profissional é muito importante nos 

adultos parece hoje muito evidente para formadores e investigadores; no 

entanto, também é verdade que é uma variável que tem sido, 

indiscutivelmente, mais estudada num público adulto do que em crianças ou 

adolescentes. Por isso, a forma como propõem que se saía deste impasse é 

fazendo opções teóricas claras e explícitas: abordar a questão da 

aprendizagem e formação de adultos tomando como referência uma teoria 

geral de aprendizagem. Retomaremos esta questão mais à frente. 
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1.2  Modos de trabalho pedagógico  

Uma outra consequência procedente da organização do conhecimento em 

termos da definição de um conjunto de características específicas a um público 

adulto foi a procura de formas de conceber a acção educativa em conformidade 

com essas mesmas características (Lesne e Minvielle, 1990 in Canário, 1999). 

Neste quadro, as questões orientadoras desta procura ora passavam pelas 

metodologias e as técnicas a utilizar ora pela identificação dos saberes que 

deveriam ser privilegiados em formação (gerais ou locais e contextualizados) 

ora pela forma como esses saberes deveriam ser transmitidos aos formandos 

(fornecimento de informação sobre conhecimentos científicos, prática no posto 

de trabalho ou na alternância destes dois sistemas). 

Outros autores, mais do que criar modelos de acção pedagógica, 

preocuparam-se em elaborar modelos de análise das práticas, designadamente 

a partir da construção de tipologias que facilitassem a definição e compreensão 

dos percursos efectuados pelos formadores (Canário, 1999). Marcel Lesne é 

um dos autores a quem costuma ser reconhecida uma importância 

determinante nesta forma de investigar o acto pedagógico para os adultos, 

nomeadamente pela publicação em 1977, do livro Trabalho pedagógico e 

formação de adultos: elementos de análise (título que corresponde à tradução 

portuguesa de 1984). 

A forma como lê as situações de formação está intimamente ligada com a sua 

formação como sociólogo, associando-as, então, a contextos de socialização: o 

adulto é objecto, sujeito e agente de socialização (Beauchesne, 1985; Lopes, 

1999).  

Partindo deste princípio, Lesne (1984) vai definir três modos de trabalho 
pedagógico (MTP) coexistentes e que se referem a três diferentes lógicas de 

fazer formação de adultos: 

1. O modo de trabalho pedagógico de tipo transmissivo (MTP 1), que 

corresponde a um modelo em que tanto o saber como o poder se situam 

predominantemente do lado do formador, gerando-se processos formativos 

do tipo «inculcação» e «imposição». O saber existe fora dos formandos, é 

objectivo e passível de acumulação.  
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2. No modo de trabalho de tipo incitativo de orientação pessoal (MTP 2), nas 

palavras de Lesne (1984) “(...) o indivíduo, e depois a pessoa, se apropria, a 

partir de aquisições precedentes, de forma deliberada ou silenciosa, de uma 

parte do património sociocultural do grupo social ou da sociedade em que 

vive.” (p. 77). Pelo que, podemos dizer com Lopes (1999), “(...) o indivíduo 

em formação é o sujeito da sua própria socialização (...)” (p. 51), não 

existindo uma relação de poder assimétrica dominante-dominado como no 

MTP1, sendo os formadores considerados como animadores de grupos. 

3. No modo de trabalho pedagógico de tipo apropriativo, centrado na inserção 

social (MTP 3), o indivíduo caracteriza-se pelo papel de agente de 

socialização dos outros. Socorrendo-se da perspectiva de Tourraine, Lesne 

(1984) associa este modelo às intervenções ao “(...) nível da capacidade 

que toda a sociedade possui de agir sobre o seu próprio funcionamento.” (p. 

152). Relativamente ao formador, considera que deve assumir um papel de 

mediador entre as competências teóricas e as realizações práticas, entre a 

situação de formação e a acção. 

Embora Lesne (1984) considere estes MTP como processos de abstracção 

construída, consegue identificar alguns percursos pedagógicos concretos que 

se aproximam de cada uma destas lógicas (sobretudo das duas primeiras). 

Quanto a nós, associamo-nos a Beauchesne (1985), para considerar que hoje 

a pertinência da sua sistematização se deve, entre outros, à construção de 

uma «grelha de leitura» das práticas dos formadores e da formação, que 

facilitam uma primeira descrição da situação de formação como, aliás, 

parcialmente o fizemos no capítulo anterior. 

 

1.3   Idade, experiência, trabalho e formação 

Mesmo se optarmos, agora, por partir de um referencial diferente - os trabalhos 

desenvolvidos pela psicologia do trabalho – acabamos por reencontrar, na 

década de 70 do séc. XX, preocupações de análise próximas às enunciadas, 

no que diz respeito à forma de pensar as particularidades de uma formação 

para adultos.  



   Capítulo III_ A aprendizagem em movimento centrípeto   i      125        

De facto, a obra organizada por Leplat, Enard e Weill-Fassina (1970), elegia 

como temas de interesse um conjunto de itens que deveriam ser tidos em 

conta, no sentido de facilitarem as aprendizagens em situação de formação. 

Assim, discutiam-se as vantagens e desvantagens de uma formação global 

versus fraccionada; uma aprendizagem compacta versus distribuída; a 

velocidade da formação; a orientação e o conhecimento dos resultados da 

formação. Todas estas questões eram analisadas recorrendo a estudos 

comparativos (com grupos de controlo) e a metanálises que apontavam como 

variáveis a não desprezar o tipo, dificuldade e natureza da tarefa e as variáveis 

individuais. Aliás, Leplat (1970) conclui, a propósito da velocidade da formação, 

O interesse apresentado pelo conhecimento dos sinais de trabalho para a aquisição 
da velocidade é demasiado evidente para que seja necessário insistir (...). O 
problema é aqui, para o formador, de descobrir os sinais realmente utilizados pelo 
operário experimentado. Esta descoberta pode exigir por vezes experimentações cujo 
princípio consistirá em modificar as condições estimulantes e em analisar as 
perturbações que daí resultarem para o trabalho. (p.100, tradução livre), 

o que nos sugere uma primeira aproximação entre a necessidade de se fazer 

uma análise do trabalho e a formação dos profissionais. 

Estes primeiros trabalhos que ajudaram a fundamentar uma linha de 

investigação no seio da psicologia do trabalho e da ergonomia da actividade, 

desenvolveram-se, precisamente, no sentido dessa articulação estreita entre a 

formação profissional e a análise do trabalho, tendo sido avançadas as 

seguintes pistas no que se relaciona com a possibilidade de aprendizagem dos 

adultos (Montreuil, 1995, Lacomblez, 1996): 

- os trabalhadores possuem uma experiência que é parcialmente estruturada 

pela função profissional que exercem. Se a formação tiver em conta esta 

mesma experiência facilita-se o processo de aprendizagem; 

- os trabalhadores integram melhor no seu comportamento o que eles 

próprios descobrem, pelo que a formação deve favorecer a apropriação dos 

conhecimentos partindo das situações reais de trabalho; 

- decorrente dos anteriores, o conhecimento aqui valorizado não pode ser 

“externo”, teórico, “livresco”, mas articulado com as situações reais de 

trabalho, tendo sempre em atenção as experiências anteriores dos 

trabalhadores. 
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Assim, a formação de adultos, de acordo com Paumès e Pelegrin (1993), é 

uma actividade complexa e sensível, não se podendo tratar os colectivos em 

formação como todos homogéneos: é necessário valorizar os percursos, as 

experiências e as características de cada indivíduo, adoptando-se uma 

perspectiva diferencial. 

Ainda nesta linha teórica, outros investigadores têm organizado o seu 

questionamento de uma forma um pouco diferente. Com efeito, preocupam-se 

com a problemática que reúne as questões do envelhecimento demográfico 

das populações e as mudanças tecnológicas e organizacionais dos postos de 

trabalho, chamando a atenção para a necessidade de se conceber acções de 

formação apropriadas para um público adulto e experiente.  

Adoptando esta perspectiva, Delgoulet e Marquié (1998a, 1998b) discutem o 

seguinte: será que a evolução com a idade das capacidades cognitivas pode 

constituir-se como um obstáculo à aprendizagem de novos saberes 

fundamentais para fazer face às mudanças? A resposta que encontram faz 

referência a outras características, que não só as cognitivas, que podem estar 

em jogo na aprendizagem. De facto, consideram a existência de 

especificidades sociais, afectivas ou metacognitivas nos adultos com mais de 

40 anos que seriam importantes identificar para ajudar na concepção de 

acções de formação. 

Assim a idade não é, por si só, um handicap para aprender. Aliás, podemos 

mesmo considerar que por vezes a idade, associada à experiência, pode 

potenciar as aprendizagens, sobretudo se admitirmos como Bainbridge (1977) 

que “toda a aprendizagem necessita de uma qualquer forma de memória da 

acção ou do julgamento que a precede e o seu contexto (...)” (pp. 214 e 215, 

tradução livre). Ora, esta memória só é passível de ser adquirida ao longo do 

tempo, correndo-se o risco, no caso de não existir, de os formandos estarem 

mais preocupados com a resolução das tarefas do que com a resolução das 

tarefas de forma eficaz. 
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1.4   Teorias gerais de aprendizagem 

A idade mostra-se então como conceito central nestes estudos preocupados 

com as questões da educação/formação de adultos. Tanto serve para 

estabelecer os termos de uma dicotomia (crianças e adolescentes versus 

adultos) associada ou não ao trabalho e à experiência profissional; como para 

pensar em formas de conceber a formação de modo a ser possível fazer face 

às evoluções que ocorrem no mundo do trabalho (formulação que é, aliás, 

retomada nos discursos oficiais que advogam a necessidade de um 

envelhecimento activo, Presidência do Conselho de Ministros, 2003). 

Contudo, mais recentemente, há autores que consideram que mais do que da 

idade, dever-se-ia partir da aprendizagem quando se pretende pensar a 

educação e formação. Esta situação é explicada referindo-se a necessidade de 

se enquadrar esta questão numa teoria geral, não sendo suficiente o recurso a 

referências globais provenientes de diferentes modelos ou propostas 

(Bourgeois & Nizet, 1999). 

É assim que Bourgeois e Nizet (1999) acabam por fundamentar a sua escolha 

pela teoria da equilibração de Piaget, concluindo o seu trabalho com um 

conjunto de implicações pedagógicas que a adopção deste modelo tem para a 

formação de adultos.  

A análise que efectuaram conduziu-os à formulação de que a formação deve 

ser um «espaço protegido». Isto significa que a formação se deve constituir 

como um espaço facilitador da experimentação de novas visões do mundo por 

parte dos formandos sem pôr em causa a sua identidade e trajectória. Porém, 

explicam que este não é um processo fácil para um profissional, pois implica 

chegar a questionar os conhecimentos que possui, que correspondem à sua 

visão do mundo, e aceitar que são necessários novos conhecimentos. 

Como é que se organiza, então, a formação como um «espaço protegido» de 

experimentação intelectual? 

Bourgeois e Nizet (1999), apresentam um conjunto de quatro condições que 

seriam a base do seu projecto: 

1. A formação deve encorajar a exploração de conhecimentos novos, de forma 

não ameaçadora, mobilizando dispositivos pedagógicos que favorecem uma 
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postura de exploração, sendo a avaliação formativa e funcionando o grupo 

como o suporte para o trabalho pedagógico; 

2. A formação deve encorajar a reversibilidade do pensamento através da 

adopção de um ponto de vista próprio, que possa estar em relação e 

confronto com diferentes pontos de vista mas com a possibilidade de ter o 

distanciamento necessário relativamente às suas próprias concepções, ou 

seja, possuir as ferramentas metateóricas e metodológicas que garantem o 

recuo intelectual adequado; 

3. A formação deve encorajar o pensamento pessoal, o que significa a 

possibilidade de "assumir uma posição como pessoa e como actor social 

face a uma pluralidade de pontos de vista, de fazer a escolha de investir 

neste ou noutro ponto de vista, de assumir uma posição." (Bourgeois & 

Nizet, 1999, p.149, tradução livre). O papel da formação é o de abrir o 

campo dos possíveis. Dito por outras palavras, a formação até pode 

fornecer o quadro de referência que considera mais pertinente mas não se 

pode substituir ao próprio sujeito, não pode fazer as escolhas por ele. 

4. A formação deve estar inscrita num quadro institucional, que delimita o seu 

espaço relativamente aos espaços de trabalho e da vida fora do trabalho. 

Esta condição é fundamental para que as outras três possam existir e para 

que a formação funcione, de facto, como um «espaço protegido» para a 

experimentação intelectual. 

De facto, a utilização de uma teoria geral garantiu a Bourgeois e Nizet (1999) a 

elaboração deste conjunto de condições susceptíveis de facilitarem as 

aprendizagens. Contudo, o recurso que fizeram da obra de Piaget acaba por 

comprometer, de alguma forma, a possibilidade de desenvolvimento dos 

adultos: Piaget propõe uma visão biológica e maturacional do desenvolvimento, 

onde as estruturas cognitivas de um sujeito epistémico seriam adquiridas até à 

adolescência, período para além do qual só haveria espaço para as 

aprendizagens. 

Este acaba por ser um dos motivos que justificam a escolha que fizemos no 

sentido da abordagem proposta por Vygotski. Este, ao considerar que o 

desenvolvimento é um processo histórico-cultural, abre a possibilidade para o 
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desenvolvimento dos adultos e faz valer a pena pensar em conceber uma 

formação que possa ser determinante no percurso de um adulto. Pensamos 

que a forma como Vygotski acabou por conduzir os seus estudos pode ser 

entendida a partir da seguinte expressão de Canguilhem (1998): 

Não é verdade que o conhecimento destrói a vida, mas desfaz a experiência da vida 
afim de a abstrair, pela análise dos insucessos, das razões de prudência (sapiência, 
ciência, etc.) e de leis de sucesso, tendo em vista ajudar o homem a refazer o que a 
vida fez sem ele, nele ou fora dele. (Canguilhem, 1998, p. 10, tradução livre) 

E uma formulação deste género ajuda a explicar o nosso interesse por ele. 

Um outro aspecto que acabou por ser determinante na escolha que fizemos foi 

a atenção que determinados autores contemporâneos – que se dedicam ao 

estudo da formação – atribuem à perspectiva desenvolvida por Vygotski, 

enriquecendo as suas abordagens com reutilização de certos conceitos da 

perspectiva histórico-cultural. 

No entanto, a abordagem de Vygotski, que desenvolveremos de seguida, não 

nos resolve todos os problemas. De facto até levanta alguns, quando, a certa 

altura da sua obra, questiona a importância dos saberes técnicos, 

considerando-os simples aprendizagens não geradoras de desenvolvimento41. 

Analisemos então o seu contributo. 

 

2. A centralidade de Vygotski42: o contributo para a aprendizagem 

Para se compreender melhor a importância desta abordagem, nomeadamente 

pelos meios que descerra para a formação profissional, temos que situá-la no 

seu contexto de produção e desenvolvimento. De facto, tendo vivido no final do 

séc. XIX inícios do século XX (1896-1934) na União Soviética, Vygotski 

continua a mostrar-se de uma grande actualidade. Pelo que só se justificam a 

ausência de referências à sua obra nas investigações em psicologia durante 

                                                 
41 "A aprendizagem só é válida se antecipa o desenvolvimento. Suscita, então, faz nascer, uma série de funções que se 
encontram no estádio de maturação, que estão na zona próxima de desenvolvimento. È aqui que reside o papel capital 
da aprendizagem no desenvolvimento. (...) É aqui que se diferencia a aprendizagem que tem por finalidade o 
desenvolvimento integral e harmonioso da criança e a aprendizagem do saber-fazer técnico, especializado (servir-se 
de uma máquina de escrever, andar de bicicleta), que não exercem nenhuma influência essencial sobre o 
desenvolvimento." (Vygotski, 1934/1997, p. 358, tradução livre). 
42 Por convenção, adoptamos esta forma de escrever «Vygotski» apesar de nas referências bibliográficas se retomar a 
forma como vem sugerido pelos seus editores. De facto, não existe uma formulação única ou a correcta pois não é 
possível uma correspondência directa entre os morfemas dos dois alfabetos. 
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décadas pelo facto dos seus escritos terem sido retirados de circulação, por 

motivos ideológicos, entre 1936 e 195643.  

Profundamente conhecedor das correntes psicológicas dominantes 

(participando nomeadamente em traduções para Russo e elaborando prefácios 

para livros de Piaget44, Freud45, Thorndike46 e Kholer47), Vygotski conduz uma 

análise crítica incisiva, identificando o que considerava serem os aspectos 

responsáveis pela crise da psicologia: critica os introspeccionistas por 

estudarem a consciência através da atomização dos seus processos e os 

comportamentalistas por se recusarem a estudá-la. Precisa, então, que a única 

forma de se ultrapassar esta crise consiste na utilização da sua abordagem 

histórico-cultural e propõe-se elaborar uma teoria abrangente sobre as funções 

psicológicas superiores, cuja descrição e explicação seriam aceitáveis pelos 

critérios das ciências naturais (Cole & Scribner, 1998). 

A sua perspectiva salienta a importância do percurso histórico e contexto 

cultural na formação e desenvolvimento do ser humano, recusando as 

concepções que consideram a existência de uma natureza humana inata capaz 

de conferir as características especificamente humanas48. Posiciona-se em 

oposição face às teorias psicológicas dominantes no início do século XX, que 

ora defendiam a ideia de que as funções psicológicas superiores poderiam ser 

compreendidas pela multiplicação e complexificação dos princípios da 

psicologia animal, ora propunham que estas resultavam dos processos de 

maturação, preexistentes nos indivíduos. Na abordagem de Vygotski os 

processos psicológicos superiores (como por exemplo a abstracção, a 
                                                 
43 Após a publicação póstuma do seu livro Pensamento e Linguagem em Russo em 1934, os seus livros são retiradas 
do mercado durante o período estalinista (1936-1956) por serem considerados veículos de concepções discriminatórias 
e opostos aos princípios da revolução soviética: “A teoria psicológica histórico-cultural de Vygotski e Luria é uma teoria 
pseudo-científica, reaccionária antimarxista e antiproletariado, que conduz na prática à conclusão anti-soviética, de que 
a política é conduzida na URSS por gente e classes que pensam de forma primitiva, incapazes de elevar o seu 
pensamento ao abstracto” (Rasmyslov, 1934 in Sève, 1997, p.32, tradução livre). Só com o processo de 
“desestalinização” da URSS conduzido por Kruchev, se abre a possibilidade para a publicação em 1962 de uma versão 
reduzida do livro Pensamento e Linguagem nos EUA. Entre 1982 e 1984 são editadas as obras completas de Vygotski 
na URSS e só em 1985 é traduzido o livro Pensamento e Linguagem para língua francesa.  
44 Prefácio da tradução russa de dois livros de Piaget publicados num só volume em 1932: Le langage et la pensée 
chez l’enfant (1923) e Le jugement et le raisonnement chez l’enfant  (1924) (referenciado em Vygotski, 1934/1997). 
45 Prefácio do livro de Freud, S. (1925) Além do princípio do prazer. Moscou: Problemas contemporâneos (em 
colaboração com A. Luria, referenciado em Vigotski, 1931/1998). 
46 Prefácio do livro de Thorndike, E.L. (1926) Princípios de aprendizagem baseados na psicologia. Moscou: Casa de 
Publicações O trabalhador da Educação (referenciado em Vigotski, 1931/1998). 
47 Prefácio do livro de Kohler, W. (1930). Investigação do intelecto dos antropóides. Moscou: Casa de Publicações da 
Academia Comunista (referenciado em Vigotski, 1931/1998). 
48 “Esse ponto de vista metafísico, segundo o qual esquemas psicológicos inerentes existem anteriormente a qualquer 
experiência, leva inevitavelmente a uma concepção apriorística das funções psicológicas superiores.” (Vigotski, 
1931/1998, p. 60, tradução livre). 
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generalização, a memória selectiva, a atenção deliberada,...) – que 

caracterizam e diferenciam o homem dos outros animais – só são possíveis 

pela aquisição de instrumentos simbólicos (em particular a linguagem), em 

situações históricas e culturais, que permitam/favoreçam o seu 

desenvolvimento.  

Apesar de, postumamente, os seus trabalhos terem sido postos em causa por, 

supostamente, não estarem de acordo com os princípios da revolução 

soviética49, é reconhecida a vontade de Vygotski na aplicação do materialismo 

histórico e dialéctico à psicologia, constituindo-se este como um dos principais 

pontos de ancoragem da sua formulação histórico-cultural (Rivière, 1990; 

Rochex, 1997; Cole & Scribner, 1998; Vygotsky, 1926/199950): 

O que desde logo podemos tentar saber junto dos fundadores do marxismo, não é a 
solução para as questões nem mesmo as hipóteses de trabalho (porque estas 
elaboram-se no terreno própria a cada ciência), mas o método de elaboração de 
hipóteses. Não quero aprender o que é o psiquismo “a olho”, pegando numa ou 
noutra citação; mas quero aprender, da totalidade do método de Marx, como construir 
uma ciência, como abordar o estudo do psiquismo. (Vygotsky, 1926/1999, p.287, 
tradução livre) 

Prosseguindo neste objectivo de circunscrever o método da psicologia, 

Vygotski, uns anos mais tarde, identifica como «elemento-chave» o contraste 

estabelecido por Engels entre abordagens naturalística e dialéctica para a 

compreensão da história humana:  
Segundo Engels, o naturalismo da análise histórica manifesta-se pela suposição de 
que somente a natureza afecta os seres humanos e de que somente as condições 
naturais são os determinantes do desenvolvimento histórico. 
A abordagem dialéctica, admitindo a influência da natureza sobre o homem, afirma 
que o homem, por sua vez, age sobre a natureza e cria, através das mudanças nela 
provocadas, novas condições naturais para a sua existência. (Vigotski, 1931/1998, 
p.80, tradução livre) 

Isto traduz-se, de acordo com Vygotski, na assunção de que “estudar alguma 

coisa historicamente significa estudá-la no processo de mudança” (Vigotski, 

1931/1998, p. 85 e 86), sendo este o requisito básico do método dialéctico51.   

A mudança, movimento e transformação no homem produz-se a partir das 

relações que estabelece com o mundo natural e social. Relações essas que 

                                                 
49 Ver nota de rodapé n.º 43. 
50 Para possibilitar uma contextualização histórica imediata dos trabalhos de Vygotski optamos por, ao longo do texto, 
fazer a referência, em simultâneo, da data em que o texto foi publicado originalmente e a data da publicação que 
consultamos e que vem referenciada na bibliografia. 
51 Sintetiza esta ideia utilizando a formulação de Blomsky (1921 in Vigotski, 1931/1998, p. 86): “o comportamento só 
pode ser entendido como a história do comportamento.” 
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estão longe de ser as de uma mera sujeição do homem à natureza. Aliás, o 

que caracteriza a actividade humana é precisamente o acto de transformação 

da natureza através da mediação de ferramentas, instrumentos e meios de 

trabalho “que o homem interpõe entre si e o objecto do seu trabalho, como 

condutores da sua acção (...) (convertendo) assim as coisas exteriores em 

órgãos da sua própria actividade” (Marx, 1867/1976 in Rochex, 1997, p. 119, 

tradução livre). 

Vimos, até ao momento, que a teoria vygotskiana intersecta os domínios da 

psicologia e da filosofia marxista e assume como propósito a “elaboração de 

uma teoria histórico-cultural do desenvolvimento, a concepção e o estudo da 

consciência e do psiquismo humano como produtos de uma génese social, 

mediatizada e (re)estruturada pela apropriação e utilização ou exercício de 

instrumentos e de práticas semióticas.” (Rochex, 1997, p. 109, tradução livre). 

Segundo alguns autores (Wertsch, 1985c e Lee, 1985 in Rochex, 1997), a 

semiótica corresponde, precisamente, ao terceiro domínio de intersecção na 

elaboração da teoria vygotskiana. Efectivamente, Vygotski refere-se às 

relações mediatizadas por instrumentos e ferramentas como sendo as que 

permitem a acção do homem sobre a natureza enquanto que a acção do 

homem sobre si próprio e sobre os outros é mediada por sistemas de signos 

dos quais se destacam os signos verbais. Na opinião de Rochex (1997), a 

originalidade de Vygotski consiste justamente no alargamento conceptual da 

noção de ferramenta para a de conduta semiótica. 

Entretanto, para o nosso objectivo neste trabalho, interessa reter que é a 

apropriação destas ferramentas e instrumentos, “enquanto meios de contacto 

com o mundo exterior e consigo próprio (com a sua própria consciência)” 

(Bronckart, 1985, p.14, tradução livre) que, em situações de interacção 

comunicacional, de «cooperações assimétricas» (Rochex, 1997, p.128), 

possibilita o desenvolvimento. 

Desta forma, como temos vindo a repetir, ao conceber o desenvolvimento 

enquanto participando de uma natureza social, este deixa de estar indexado a 

estruturas preexistentes, abrindo-se a possibilidade para que possa ocorrer em 
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qualquer fase da vida do indivíduo, podendo uma intervenção no percurso 

histórico de um indivíduo fazer toda a diferença. 

Mas desenvolvamos mais esta ideia. 

 

2.1  Dos instrumentos aos signos 

A centralidade do conceito de instrumentos em Vygotski surge, como 

dissemos, da sua aproximação aos princípios teóricos do marxismo52. De facto, 

a análise histórica conduzida por Vygotski sobre a origem e desenvolvimento 

da espécie humana, acaba por encontrar no trabalho a característica que 

diferencia o homem dos outros animais: enquanto que os outros animais 

modificam a natureza apenas com a sua presença, o homem tem a 

possibilidade de a transformar, fazendo com que ela cumpra os seus 

objectivos. É a esta transformação que se chama o trabalho – actividade 

especificamente humana – e pode ser tanto mais ampliada quanto maior for a 

possibilidade de utilizar ferramentas que prolonguem e medeiem a sua acção: 

(...) para explicar de modo satisfatório o trabalho enquanto actividade do homem 
apropriada a um fim, nós não nos podemos contentar de dizer que ele tem por origem 
os objectivos, os problemas que se colocam ao homem mas devemos explicar o 
emprego de ferramentas, a aplicação de meios originais sem os quais o trabalho não 
poderia aparecer (...) (Vygotski, 1934/1997, p. 198 e 199, tradução livre) 

Uma das características do instrumento é o facto de carregar em si a função 

para a qual foi construído - o instrumento deve servir para um determinado 

objectivo – e o modo como foi sendo sucessivamente utilizado e transmitido ao 

longo da história do trabalho colectivo (Oliveira, 1997).  

Contrariamente aos homens, os animais não têm a capacidade de produzir 

instrumentos para atingirem determinados fins. Se por um acaso utilizam um 

instrumento não são capazes de o conservar para uma outra ou uma nova 

ocasião nem sabem como transmitir esta aquisição aos outros animais: “São 

capazes de transformar o ambiente num momento específico, mas não 

desenvolvem sua relação com o meio num processo histórico-cultural, como o 

homem” (Oliveira, 1997, p. 29). 

                                                 
52 “A especialização da mão – que implica o instrumento, e o instrumento implica a actividade humana específica, a 
reacção transformadora do homem sobre a natureza.” (Engels, 1940 in Cole & Scribner, 1998, p. 9). 
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Assim, com a aquisição dos instrumentos a relação que o homem estabelece 

com a natureza vai-se complexificar, deixando de ser uma relação directa para 

passar a ser mediada pelo instrumento: é precisamente por haver mais um 

elemento na relação organismo/meio físico que esta se vai complexificando e a 

tendência é para que este tipo de relações mediadas, ao longo do 

desenvolvimento, passem a predominar sobre as relações directas. Aliás, o 

que vai caracterizar as funções psicológicas superiores é precisamente o facto 

de serem funções mediadas, não só por instrumentos mas também por 

sistemas de signos53. 

É aqui, como referimos a propósito da opinião de Rochex (1997), que se situa a 

originalidade do trabalho de Vygotski: para além dos instrumentos que 

medeiam a acção do homem sobre a natureza, o autor alarga a noção de 

ferramenta aos sistemas de signos (linguagem, sistema de números, mapas, 

esquemas,...) para se referir à acção que o homem dirige sobre si próprio e 

sobre os outros. 

(...) todas as funções psíquicas superiores estão unidas por uma característica 
comum, aquela de serem processos mediatizados, isto é, de incluírem na sua 
estrutura, enquanto parte central e essencial do processo no seu conjunto, o emprego 
do signo como meio fundamental de orientação e de perícia dos processos psíquicos. 
(Vygotski, 1934/1997, p. 199, tradução livre) 

O que distingue, em Vygotski, instrumentos de signos é o facto de estes 

últimos se situarem no campo psicológico: ambos são meios auxiliares, 

intermédios, mediadores na resolução de determinadas situações, que, no 

caso dos signos, são psicológicas como ter que lembrar, comparar, relatar, 

escolher qualquer coisa.  

Assim podemos dizer que os instrumentos estão para o trabalho como os 

signos estão para a actividade psicológica e ambos podem ser “incluídos 

dentro do conceito mais geral de actividade indirecta (mediada)” (Vigotski, 

1931/1998, p. 71, tradução livre). Mas podemos ir mais longe, já que se em 

comum têm o facto de pertencerem à categoria de actividades mediadas, 

segundo Vygotski, eles correspondem justamente a linhas divergentes desta 

mesma actividade pela forma como orientam o comportamento humano: 
                                                 
53 “A diferença essencial entre esse tipo de comportamento e as funções elementares será encontrada nas relações 
entre os estímulos e as respostas em cada um deles. As funções elementares têm como característica fundamental o 
facto de serem total e directamente determinadas pela estimulação ambiental. No caso das funções superiores, a 
característica essencial é a estimulação autogerada, isto é, a criação e o uso de estímulos artificiais que se tornam a 
causa imediata do comportamento.” (Vigotski, 1931/1998, p. 53). 
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A função do instrumento é servir como um condutor da influência humana sobre o 
objecto da actividade; ele é orientado externamente; deve necessariamente levar a 
mudanças nos objectos. 
(...) O signo, por outro lado, não modifica em nada o objecto da operação psicológica. 
Constitui um meio da actividade interna dirigido para o controle do próprio indivíduo; o 
signo é orientado internamente54. (Vygotski, 1934/1997, p. 72 e 73, tradução livre) 

Ou seja, enquanto actividade mediada que utiliza instrumentos, a actividade 

humana dirige-se para o controlo da natureza, devendo conduzir a mudanças 

no objecto; se for uma mediação simbólica, o signo dirige-se ao psiquismo e ao 

comportamento próprio. 

Os signos, também chamados por Vygotski de «instrumentos psicológicos»55, 

são elaborações artificiais, construídas socialmente e apesar de não agirem 

sobre os objectos não contradizem a essência própria do conceito de 

instrumento porque “agindo sobre a natureza exterior para a transformar, ele [o 

homem] modifica a sua própria natureza. (...) No acto instrumental, o homem 

controla-se a si mesmo do exterior, com a ajuda dos instrumentos 

psicológicos.” (Vygotsky, 1930/1985, p. 44, tradução livre). 

A possibilidade de se poder começar a utilizar os signos enquanto 

«instrumentos psicológicos», tanto ao longo da história de cada indivíduo como 

da própria espécie humana, é explicada por Vygotski a partir da ocorrência de 

duas mudanças qualitativas: é preciso que, num primeiro momento, se recorra 

a marcas externas que, pelo processo de internalização56, passem a funcionar 

como processos internos de mediação; num segundo momento, já é exequível 

desembaraçarem-se dessas marcas, passando a utilizar signos internos, ou 

seja, socorrendo-nos de Oliveira (1997), utilizando “representações mentais 

que substituem os objectos do mundo real” (p. 35, tradução livre). Wertsch 

(1985), resumindo este duplo processo, refere que passamos de uma fase de 

actividade individual para actividade social (aquisição das marcas externas) e 

desta regressamos à actividade individual (internalização das marcas sob a 

forma de representações mentais)57. 

                                                 
54 Sublinhado nosso. 
55 Retomando a formulação de Claparède (in Vygotsky, 1930/1985; 1934/1997). 
56 “Chamamos internalização à reconstrução interna de uma operação externa.” (Vigotski, 1931/1998, p. 74, tradução 
livre).  
57 “A internalização das actividades socialmente enraizadas e historicamente desenvolvidas constitui o aspecto 
característico da psicologia humana; é a base do salto qualitativo da psicologia animal para a psicologia humana.” 
(Vigostki, 1931/1998, p.23). 
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É o retorno à actividade individual, pela capacidade de utilizar as 

representações, que confere a possibilidade ao homem de conhecer sem ter 

que experienciar todas as situações. As representações garantem um 

distanciamento temporal e espacial, permitem estabelecer relações entre 

objectos mesmo na sua ausência, permitem imaginar.  

São estas representações mentais que, na reflexão conduzida por Oliveira 

(1997) a propósito de Vygotski, se constituem como os principais mediadores 

na relação do homem com o mundo, quando estão em causa as formas 

superiores de funcionamento psicológico, tipicamente humanas (abstracção, 

generalização, memória selectiva...).  

Estas representações resultam do contacto do indivíduo com uma cultura, com 

os signos que ela fornece, com a organização do real que propõe, conduzindo 

cada indivíduo à construção do seu próprio sistema simbólico, “o qual consistirá 

numa espécie de «código» para decifração do mundo” (Oliveira, 1997, p.37). 

De entre os sistemas simbólicos, Vygotski destaca a linguagem como o mais 

básico de todos. E é a associação entre a linguagem e a actividade prática que 

vai permitir o desenvolvimento especificamente humano. 

(...) pode tirar-se a seguinte conclusão: o momento de maior significado no curso do 
desenvolvimento intelectual, que dá origem às formas puramente humanas de 
inteligência prática e abstracta, acontece quando a fala e a actividade prática, então 
duas linhas completamente independentes de desenvolvimento, convergem. 
(Vigotski, 1931/1998, p. 33) 

Dito de outra forma, os processos psicológicos superiores, exclusivamente 

humanos, só são explicados pelas condições histórico-culturais onde a 

linguagem assume um papel primordial. A capacidade de reflexão abstracta, 

por exemplo, não poderia existir sem um sistema de signos, sem uma 

linguagem. 

Da linguagem como «instrumento» na sua síntese com o pensamento, sob a 

forma do significado, é o que convém agora explicitar melhor. 

 

2.2   Dos signos ao sentido 

No percurso do seu trabalho – que visava compreender o processo de 

formação das funções psicológicas superiores – Vygotski começou por 
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privilegiar o que designou por método instrumental58, para se referir às 

actividades mediadas pelos instrumentos (dirigidos aos objectos ou para o 

próprio indivíduo). Porém, numa fase posterior do seu trabalho, passou a estar 

interessado em compreender as relações interfuncionais entre pensamento e 

linguagem (Vygotski, 1934/1997). Ou seja, a sua preocupação com a origem 

das formas psicológicas especificamente humanas, com as diferentes formas 

de actividade da consciência, conduziu-o a definir a relação entre o 

pensamento e a linguagem como o aspecto central a estudar59. 

Mas, para compreender estas relações interfuncionais, recusa-se a utilizar as 

abordagens atomísticas e funcionais, predominantes na época, que optavam 

por fazer o estudo dos processos em separado (ora se debruçavam sobre o 

pensamento, ora sobre a linguagem), numa análise isolada das diferentes 

funções psíquicas. Por isso, Vygotski desenvolveu um outro tipo de análise que 

se propõe a decompor um todo complexo na sua unidade de base. 

Entendendo por unidade de base “os produtos da análise que diferentemente 

dos elementos, possuem todas as propriedades fundamentais do todo60 e são 

partes vivas desta unidade que não pode ser mais decomposta.” (Vygotski, 

1934/1997, p. 54, tradução livre) 61. 

A unidade de base, que explica a relação interfuncional entre pensamento e 

linguagem, sintetizada no pensamento verbal, é, para Vygotski, o aspecto 

                                                 
58 Vygotski explica que o “(...) método instrumental estuda o processo do desenvolvimento natural e o da educação 
enquanto um todo indissociável, de modo que possamos descobrir como é que a um certo nível de desenvolvimento as 
funções naturais de uma criança em particular são reestruturadas. O método instrumental tenta reconstruir a história da 
criança que percorre, no processo da educação, o caminho que a humanidade percorreu na longa história do trabalho.” 
(Vygotsky, 1930/1985, p. 45). 
59 Para alguns autores como Moro & Schneuwly (1997), o percurso teórico e de investigação de Vygotski pode ser 
dividido em dois momentos como se de dois investigadores diferentes se tratasse. De facto, fazem corresponder a um 
primeiro Vygotski a fase em que se preocupava com os conceitos de instrumento, ferramenta e mediação. O segundo 
Vygotski realiza-se no seu livro Pensée et Langage (1934/1997), e corresponde a uma fase cujas preocupações 
centrais são as relações interfuncionais que permitem o desenvolvimento e que o levaram a debruçar sobre o problema 
da significação da palavra: “Mais do que analisar em detalhe a relação entre uma função e uma ferramenta e a 
transformação da função pela integração da ferramenta no decurso do desenvolvimento, Vygotski vai se centrar agora 
sobre a própria análise da estrutura das ferramentas, ou mais, abandonando completamente a metáfora da ferramenta 
ou instrumento (...) [debruça-se sobre] os signos e sistemas de signos, e as transformações que operam pela sua 
incorporação na função psíquica.” (Moro & Schneuwly, 1997, p. 4, tradução livre).  
Outros autores (Rabardel, 1999), consideram que mais do que uma ruptura entre dois Vygotski que suporia uma 
“disjunção necessariamente geradora de conflitos e de contradições internas profundas que se deveriam manifestar 
nos seus textos deste período” (p. 242, tradução livre), a mudança de Vygotski corresponde a uma evolução, no 
sentido do reconhecimento de problemas não resolvidos nos seus primeiros trabalhos e que passou a permitir “(...) ter 
em conta as proximidades e diferenças da imensa diversidade dos instrumentos, dos meios de acção e da actividade 
aos quais os sujeitos recorrem, permanecendo como facto central da psicologia a mediação.” (p. 247, tradução livre). 
60 Sublinhado pelo autor. 
61 Vygotski (1934/1997) recorre à metáfora da água para explicar o seu conceito de unidade de base. Assim, neste 
exemplo, a unidade de base é a molécula H2O que mantém todas as propriedades do todo, e não os seus elementos 
de hidrogénio e oxigénio. 
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interno da palavra62, isto é, a sua significação. E justifica a sua proposição ao 

lembrar que cada palavra está associada, não a um objecto particular, mas a 

um conjunto ou classe de objectos. Como falar de classe de objectos implica a 

referência a uma generalização, está-se a falar de um acto de pensamento por 

excelência. Por outro lado, explica que uma palavra sem significado deixa de 

ser uma palavra para passar a ser um som vazio, deixando, desta forma, de 

pertencer à esfera da linguagem.  

O significado sintetiza, então, um acto de pensamento (pela generalização que 

comporta) e da linguagem (pelo som que permite a sua compreensão e 

integração num sistema simbólico). 

Para prosseguir no seu objectivo, Vygotski, vai, num primeiro momento, 

analisar as raízes filogenéticas do pensamento e da linguagem, socorrendo-se 

dos trabalhos de alguns autores da psicologia animal.  

A reanálise que faz das principais conclusões a que, designadamente, Köhler 

(in Vygotski, 1934/1997) chegou63 levaram-no a concluir que não existe, nos 

antropóides, a relação estreita entre pensamento e linguagem presente no 

homem64. Vygotski (1934/1997) conclui, então que "na filogenia do pensamento 

e da linguagem podemos, indiscutivelmente, constatar uma fase preverbal no 

desenvolvimento do intelecto e uma fase pré-intelectual no desenvolvimento da 

linguagem" (p. 167, tradução livre), pelo que, pensamento e linguagem devem 

ter raízes genéticas diferentes. 

Já no que se refere ao processo ontogenético, Vygotski considera que as 

linhas de desenvolvimento do pensamento e linguagem se apresentam de 

forma mais misturada e confusa. Com efeito, apesar de se conseguirem 

identificar raízes diferentes e processos de desenvolvimento que seguem 

cursos separados e independentes, num determinado momento, os percursos 

do pensamento e da linguagem encontram-se tornando-se o pensamento 

verbal e a linguagem intelectual.  

                                                 
62 Vygotski (1934/1997) refere-se ao aspecto interno da palavra como o seu significado, enquanto que o aspecto 
externo seria o seu som. 
63 As conclusões de Köhler retomadas por Vygotski (1934/1997,) sugerem a existência de um embrião de inteligência 
nos chimpanzés – que corresponderia a uma fase pré-verbal no desenvolvimento do pensamento – e a presença de 
uma linguagem puramente emocional, nunca se referindo ou descrevendo algo de objectivo. 
64 “Os antropóides têm um intelecto semelhante ao do homem sob determinados olhares (rudimentos de utilização de 
ferramentas) e de uma linguagem semelhante à do homem – sob outros determinados olhares (fonética da linguagem, 
função emocional e rudimentos de função social da linguagem).” (Vygotski, 1934/1997, p. 166, tradução livre). 
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Continua a sua explicação dizendo que, mesmo que nos adultos subsistam as 

funções social e emocional da linguagem e formas de pensamento prático, tipo 

ensaio e erro, há uma fase no desenvolvimento das crianças, antes do 

encontro destes dois processos, em que a linguagem só preenche essa função 

– encontrando-se num estádio «pré-intelectual» – da mesma forma que o 

pensamento apenas se manifesta da forma «pré-verbal».65 

Porém, como é que se passa de uma linguagem pré-intelectual para intelectual 

e de um pensamento pré-verbal para pensamento verbal? 

Vygotski, para responder a esta questão, vai considerar que não é possível 

deixar de reconhecer o importante papel que a linguagem interior assume para 

o desenvolvimento do pensamento. E é de tal forma importante, que alguns 

autores chegam mesmo a confundir linguagem interior com o pensamento 

(Vygotski, 1934/1997).  

A questão seguinte é a de saber como é que surge este tipo de linguagem. 

Como é que se passa de linguagem exteriorizada para linguagem interior? 

Vygotski firma como hipótese que o processo de transição se faça por 

intermédio da linguagem egocêntrica66. Linguagem esta que se caracteriza por 

ser uma linguagem interior pela sua função (é uma linguagem para si, que 

ajuda a regular o comportamento), mas fisiologicamente exterior: 
(...) a linguagem egocêntrica é uma linguagem interior pela sua função psíquica e 
uma linguagem exteriorizada pela sua natureza fisiológica. Assim, a linguagem torna-
se psiquicamente uma linguagem interior antes de o ser realmente. Isto permite 
compreender o processo de formação da linguagem interior. Existe, inicialmente, 
diferenciação das funções da linguagem, separação da linguagem egocêntrica, 
depois regressão progressiva e, finalmente, transformação desta em linguagem 
interior. 
A linguagem egocêntrica é por consequência uma forma transitória da linguagem 
exteriorizada em linguagem interior. (Vygotski, 1934/1997, p. 106, tradução livre) 

No que se relaciona com o pensamento, Vygotski alerta-nos para o facto de 

que este não se esgota no pensamento verbal (que resulta da intersecção dos 

                                                 
65 Vygotski é de opinião de que apesar de parecer que a filogenia recapitula a ontogenia, é de salientar o salto 
qualitativo que os homens deram ao unirem os processos do pensamento e da linguagem, dando origem ao 
pensamento verbal e à linguagem intelectual. 
66 Vygotski utiliza a designação proposta por Piaget, apesar de não estar de acordo com a forma como esta é por ele 
interpretada. Na realidade, na opinião de Vygotski (1934/1997), Piaget comprova a existência do egocentrismo infantil 
pela linguagem egocêntrica que não serviria nenhum objectivo, nem cumpriria nenhuma função, resumindo-se a uma 
linguagem de si para si, utilizada para a própria satisfação. Já Vygotski, como resultado de um conjunto de 
investigações que levou a cabo, considerava que a linguagem egocêntrica preenche uma função realista, está 
adaptada a um determinado objectivo, integrando-se numa lógica de acção e não numa lógica do sonho. O que 
observou foi que a percentagem de linguagem egocêntrica aumentava sempre que as crianças se encontravam em 
situações problemáticas (criadas no seio de determinadas condições experimentais), servindo para a elaboração de 
estratégias que permitissem resolver os problemas em que se encontravam. 
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processos do pensamento e da linguagem). Sublinha, como dissemos, que 

mesmo nos adultos, persistem formas de pensamento que correspondem, de 

um modo geral, ao que se costuma apelidar de inteligência prática. Igualmente, 

não se podem associar todas as espécies de actividade verbal ao pensamento 

– já aqui referimos a função de expressão das emoções, por exemplo – pois 

embora possuam as características da linguagem não estão relacionadas com 

a actividade intelectual. Isto resulta na constatação de que “(...) mesmo nos 

adultos, a fusão do pensamento e da linguagem é um fenómeno parcial que só 

tem força e significado quando aplicado ao domínio do pensamento verbal.” 

(Vygotski, 1934/1997, p. 178, tradução livre).  

As investigações conduzidas por Vygotski neste domínio, através do estudo da 

evolução filogenética e ontogenética dos processos do pensamento e da 

linguagem, acabam por reforçar a ideia de que o pensamento verbal “não é 

uma forma natural do comportamento mas sócio-histórica, que por isso se 

distingue por toda uma série de propriedades e regras específicas, que não 

podemos descobrir nas formas naturais do pensamento e linguagem.” 

(Vygotski, 1934/1997, p.187 e 188, tradução livre). É desta forma que Vygotski 

fundamenta a modificação no próprio processo do desenvolvimento: deixa de 

ser biológico para passar a ser sócio-histórico. 

Vygotski orientou, de seguida, os seus trabalhos para a análise do processo de 

formação dos conceitos: para estudar a forma como as palavras adquirem 

um determinado significado (unidade de base que reúne os processos de 

pensamento e da linguagem) decidiu estudar a aquisição dos conceitos uma 

vez que estes só podem ser adquiridos quando se conhece o significado da 

palavra. Tal como outra função psíquica superior, os conceitos são formados 

através da mediatização do processo, que neste caso particular é assegurada 

pelo signo – palavra. 

Para chegar aos diferentes estádios de desenvolvimento relativos à aquisição 

dos conceitos, Vygotski (1934/1997), desenvolve o método experimental de 

«dupla estimulação», que visa, pela apresentação de duas séries de 

estímulos, estudar o desenvolvimento e a actividade das funções psíquicas 

superiores. Das duas séries de estímulos, a primeira assume a função do 

objecto sobre o qual se dirige a acção do sujeito e a segunda preenche a 
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função mediadora de signo. A ideia foi utilizar palavras que à partida não 

tinham qualquer significado para os sujeitos de modo a que fosse possível 

construir conceitos artificiais. Satisfazer estas condições de construção artificial 

de um conceito, torna possível utilizar a mesma metodologia com públicos-alvo 

com diferentes idades e níveis de desenvolvimento, pois o cumprimento da 

tarefa não exige a mobilização de conhecimento prévios, nem valoriza a 

experiência adquirida. 

Como principal resultado do conjunto de experiências realizadas com esta 

metodologia, Vygotski, tal como Piaget, conclui que só na adolescência 

“amadurecem, tomam forma e se desenvolvem as funções intelectuais que, 

combinadas de forma original, constituem a base psíquica do processo de 

formação de conceitos.” (Vygotski, 1934/1997, p. 204 e 205, tradução livre). 

Mas esclarece que não se trata de, no adolescente, existir algo de radicalmente 

novo que não exista nas crianças. O que mostraram as suas investigações foi 

que só na adolescência há a possibilidade de utilização funcional da linguagem 

e como o conceito é impossível sem as palavras, não é exequível o 

desenvolvimento do pensamento conceptual numa fase anterior. 

Assim, de forma contrária a Piaget, o autor não justifica esta aquisição, nesta 

fase, pelo amadurecimento das estruturas, mas pela influência que assume o 

meio em que o adolescente está inserido:  

Diferentemente da maturação dos instintos e das tendências inatas, a força motriz 
que desencadeia o processo que coloca em movimento um mecanismo do 
comportamento em via de maturação e o empurra para se desenvolver mais à frente, 
está situado não dentro do adolescente mas fora, e, neste sentido, as tarefas que o 
meio social propõe ao adolescente em desenvolvimento e que estão ligadas à sua 
inserção na vida cultural, profissional e social dos adultos são verdadeiramente um 
elemento funcional de uma extrema importância, que indica uma outra vez a 
determinação recíproca, a ligação orgânica e a unidade interna do conteúdo e da 
forma no desenvolvimento do pensamento. (Vygotski, 1934/1997, p. 208, tradução 
livre) 

A sua posição torna-se mais clara quando, por oposição, explica as 

dificuldades e mesmo a ausência de desenvolvimento dos processos 

superiores nos adolescentes: 

Logo que estudarmos, no seu conjunto os factores de desenvolvimento cultural do 
adolescente, deveremos parar sobre um facto estabelecido desde algum tempo pela 
observação científica: lá onde o meio não suscita tarefas determinadas, não 
apresenta exigências novas, não encoraja nem estimula com a ajuda de objectivos 
novos o desenvolvimento intelectual, o pensamento do adolescente não cultiva todas 
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as possibilidades que ele esconde realmente, não acede às suas formas superiores 
resultando um atraso muito grande. (Vygotski, 1934/1997, p. 208, tradução livre)67 

Utilizar a palavra como meio de orientar e dirigir a sua actividade para uma 

finalidade, para a resolução de um determinado problema, partindo do domínio 

dos recursos pessoais, é, portanto, algo que Vygotski só conseguiu observar 

na adolescência. Nas crianças existem formas transitórias, que se podem 

assemelhar ao conceito dos adolescentes e adultos, mas que na verdade, 

analisando cuidadosamente as suas características, se verifica ainda não o 

serem.  

Deste modo, das formas de pensamento sincrético até à formação de 

verdadeiros conceitos, existem um conjunto de estádios intermédios que 

correspondem a formas particulares de associação dos objectos às palavras: 

por exemplo, as diferentes etapas que se associam ao pensamento sincrético - 

presente, normalmente, nas crianças mais pequenas - caracterizam-se por 

agrupamentos de objectos, ligados uns aos outros de uma forma qualquer, em 

função da percepção da criança (desde uma reunião completamente ao acaso 

até à selecção de características objectivas - cor, tamanho, forma – ou 

subjectivas que podem ir variando conforme conveniência da própria criança). 

De todas as fases destacamos a formação dos pseudo-conceitos (inserida 

no que Vygotski apelidou de formação de complexos) e a que corresponde ao 

culminar do processo de formação de conceitos. 

Os pseudo-conceitos correspondem a uma forma de pensar mais elaborada, 

pois deixam-se de reunir os objectos ao acaso para se passar a utilizar 

ligações objectivas que permitem reunir objectos semelhantes num mesmo 

grupo, como de uma família de objectos se tratasse. Esta etapa é definida por 

Vygotski (1934/1997) como: 

Chamamos a este tipo de complexo um pseudo-conceito68 porque, se pela 
generalização que se forma no pensamento da criança lembra, pela sua aparência, o 
conceito que o adulto utiliza na sua actividade intelectual, é, pela sua essência, pela 
sua natureza psíquica uma coisa completamente diferente de um conceito 
propriamente dito. (...) Exteriormente é um conceito, interiormente é um complexo. É 
por isso que os chamamos de pseudo-conceito. (p. 225, tradução livre) 

                                                 
67 Foram conclusões como estas que foram compreendidas no período estalinista como estando a pôr em causa a 
forma como o país estava a ser conduzido, que não permitia que determinadas classes de pessoas pudessem aceder 
a formas superiores de funcionamento, nomeadamente no que se refere ao raciocínio abstracto. 
68 Sublinhado pelo autor. 



   Capítulo III_ A aprendizagem em movimento centrípeto   i      143        

Agora os «verdadeiros» conceitos, as formas superiores, que correspondem 

ao pensamento conceptual, implicam não só o acto de generalização (também 

presente nos pseudo-conceitos), “mas também a sua diferenciação, a sua 

abstracção e o seu isolamento e a capacidade de examinar os seus elementos 

de forma diferenciada, abstractos, fora da ligação concreta e empírica nos 

quais eles são fornecidos.” (Vygotski, 1934/1997, p. 252, tradução livre). 

Estas duas etapas na formação dos conceitos correspondem, então, a formas 

mais evoluídas do pensamento, surgindo em idades mais avançadas (pré-

adolescentes, adolescentes e adultos).  

No entanto, importa reforçar, como de facto o fez Vygotski, que estas etapas 

não significam fases sucessivas de passagem obrigatória para todos os 

indivíduos. Por outro lado, formas menos evoluídas (pseudo-conceitos, por 

exemplo), podem coexistir no quotidiano dos adultos, pela partilha do mesmo 

código linguístico para designar a mesma classe ou grupo de objectos, mas 

sem a capacidade de abstracção que os «verdadeiros» conceitos 

pressupõem69. Aliás, é a coexistência de formas de pensamento mais e menos 

evoluídas que leva Vygotski a concluir que o período da adolescência não pode 

corresponder ao término do desenvolvimento. Com a passagem para a 

adolescência, os problemas não passam a ser todos resolvidos através do 

pensamento conceptual. Subsistem, ao longo de toda a vida, formas 

transitórias de pensamento, pelo que o desenvolvimento é sempre possível. 

É, igualmente, neste sentido que se apresentam os resultados de outras 

experiências conduzidas por Vygotski e que exploram a utilização que as 

crianças fazem dos termos «porque» e «embora»: “O mais importante 

resultado (...) é ter solidamente estabelecido que os conceitos, que se 

apresentam psicologicamente como a significação das palavras, se 

desenvolvem. (...) Toda a significação da palavra é uma generalização 

qualquer que seja a idade. Mas ela desenvolve-se.” (Vygotski, 1934/1997, p. 

276, tradução livre). 

                                                 
69 “E os conceitos tanto do adolescente como do adulto, se só se aplicarem na esfera da experiência puramente 
quotidiana, frequentemente não ultrapassarão o nível dos pseudo-conceitos e, se bem que eles possuam, do ponto da 
vista da lógica formal todos os traços do conceito, não são conceitos no sentido da lógica dialéctica pois eles não são 
mais do que representações gerais, isto é complexos.” (Vygotski, 1934/1997, p. 260, tradução livre). 
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Não obstante, a forma como se desenvolvem os conceitos vai depender do tipo 

de conceitos a que nos estamos a referir. Vygotski distingue dois tipos de 

conceitos: os conceitos espontâneos e os conceitos científicos70. 

Os primeiros, são aqueles que foram adquiridos através da experiência 

pessoal, enquanto que os conceitos científicos se adquirem em situações 

estruturadas de aprendizagem e, desta forma, chegam ao sujeito através da 

linguagem, sendo a sua definição uma das primeiras formas de contacto com 

ele.  

Para bem distinguir os dois tipos de conceitos, Vygotski compara os conceitos 

espontâneos à aquisição da língua materna e os conceitos científicos à 

aquisição de uma língua estrangeira ou da escrita: tanto a aprendizagem de 

uma língua estrangeira como da escrita vão ter como consequência sobre a 

língua materna a possibilidade de se tomar consciência sobre o sistema 

simbólico que se está a empregar, utilizando “mais conscientemente e mais 

voluntariamente a palavra enquanto instrumento do pensamento e expressão 

do conceito.” (Vygotski, 1934/1997, p. 295, tradução livre).  

E, precisamente a questão da consciência (e do processo de tomada de 

consciência) vai ser bastante desenvolvido por Vygotski71, já que se constitui 

como uma importante propriedade que permite, nomeadamente, destrinçar os 

conceitos quotidianos dos científicos. Vygotski exemplifica esta relação com 

uma aquisição da vida quotidiana – o acto de dar um nó: "Eu faço um nó. Eu 

faço-o conscientemente. No entanto, eu não posso dizer precisamente como o 

fiz. Eu não tomei consciência da minha acção consciente, porque a minha 

atenção estava dirigida sobre o acto de dar o nó e não sobre a forma como o 

fiz." (Vygotski, 1934/1997, p. 316, tradução livre). 

                                                 
70 De acordo com Vygotski (1934/1997), a opinião dominante na altura, em que se incluía a posição assumida por 
Piaget, é que não deveriam ser estudados - com o objectivo de compreender o processo de formação das funções 
psicológicas superiores - os conceitos científicos por serem considerados exteriores às crianças. Assim, para esta 
corrente dominante, apenas eram considerados os conceitos espontâneos, únicos capazes de ajudar verdadeiramente 
a apreender o processo de desenvolvimento das crianças. Para se perceber melhor a posição assumida por Vygotski, 
retomaremos a sua própria formulação: “Os conceitos não espontâneos da criança, que são formados sob a influência 
do seu meio ambiente adulto, reflectem, segundo Piaget, não tanto as particularidades do seu pensamento mas o 
carácter e o grau de assimilação das ideias dos adultos. Aqui, ele entra em contradição com uma ideia correcta que ele 
mesmo desenvolveu, isto é, que a criança reelabora o conceito que assimila, imprimindo-lhe no decurso desta 
reelaboração, as particularidades do seu próprio pensamento.” (Vygotski, 1934/1997, p. 283 e 284, tradução livre). 
71 “Fomos convencidos a considerar o psiquismo enquanto fazendo parte de um processo complexo que não é 
completamente consciente, é por isso que nos parece que em psicologia é perfeitamente legítimo falar de 
psicologicamente consciente e de psicologicamente inconsciente: o inconsciente é potencialmente consciente.” 
(Vygotski, 1930/1995, p. 50, tradução livre). 
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Todavia, mesmo estas actividades espontâneas podem passar a ser objecto da 

consciência:    

A consciência representa sempre um certo fragmento da realidade. O que é objecto 
da minha consciência, é o acto de dar o nó, o nó foi o que eu fiz, e não os actos que 
eu efectuo quando faço um nó, não a maneiro como eu faço. Mas justamente isto 
pode tornar-se o objecto da minha consciência – haverá então uma tomada de 
consciência. A tomada de consciência é um acto da consciência, onde o objecto é a 
actividade mesmo da consciência. (Vygotski, 1934/1997, p. 316, tradução livre) 

Sintetizando esta ideia, Vygotski descreve os conceitos espontâneos como 

sendo normalmente não conscientes, porque se formam nas actividades 

habituais da vida quotidiana (mesmo antes de se entrar na escola - que é a 

fase em que os processos que permitem a abstracção e a generalização dos 

conceitos se começam a formar). Enquanto que os conceitos científicos, pela 

forma como são adquiridos – numa situação de aprendizagem mediatizada 

pela palavra face ao objecto – implicam a sua integração num sistema de 

conceitos, a possibilidade da sua generalização, conduzem à necessidade de 

se pensar sobre eles, de se estar consciente deles.  

Mas Vygotski vai mais longe ao associar os conceitos científicos a formas 

conceituais superiores: 

Se a tomada de consciência de um conceito equivale a uma generalização, é então 
perfeitamente evidente que a generalização, por sua vez, não signifique outra coisa 
do que a formação de um conceito superior (…), que inclui no seu sistema de 
generalização o conceito dado enquanto caso particular. E, se aparecer atrás de um 
conceito dado um conceito superior, isto implica necessariamente a existência não só 
de uma série de conceitos subordinados, com o qual o conceito dado tem relações 
determinadas pelo sistema do conceito superior – sem o qual o conceito superior não 
seria superior ao conceito dado. (Vygotski, 1934/1997, p. 318 e 319, tradução livre) 

Assim, enquanto os conceitos espontâneos se desenvolvem com a experiência 

do dia-a-dia, nas situações concretas, os conceitos científicos estão integrados 

num sistema mais amplo, podem ser generalizados, estão sistematizados e 

são conscientes. Mas não esqueçamos a possibilidade de desenvolvimento: os 

conceitos espontâneos partem do concreto mas podem evoluir pela tomada de 

consciência, sendo integrados em sistemas de conceitos mais amplos, 

sistematizados, implicando a sua abstracção (desenvolvem-se de baixo para 

cima); os conceitos científicos, cujo primeiro contacto é normalmente 

estabelecido a partir da sua definição pela palavra, «descem» do abstracto 
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para se concretizarem no objecto, o que leva Vygotski a dizer que seguem, 

deste modo, formas de desenvolvimento diametralmente opostas72. 

Vygotski reforça esta ideia de possibilidade de desenvolvimento, ao lembrar 

que o próprio significado da palavra evolui: “a significação da palavra não é 

imutável. Ela modifica-se no decurso do desenvolvimento da criança. Ela varia 

também com os diferentes modos de funcionamento do pensamento.” 

(Vygotski, 1934/1997, p. 427, tradução livre).  

Contudo, sublinha ainda, citando Paulhan (in Vygotski, 1934/1997) que para 

além do significado, não podemos ser indiferentes aos sentidos que uma 

palavra pode assumir: enquanto que o significado se refere à parte estável, à 

definição que aparece no dicionário; o sentido carrega em si os aspectos mais 

pessoais, só pode ser entendido no contexto mais amplo em que é inserido. 

Parafraseando Vygotski (1934/1997):  

O sentido, como ele o demonstrou [Paulhan], representa o conjunto de todos os 
factos psicológicos que esta palavra faz aparecer na nossa consciência. O sentido da 
palavra é, assim, uma formação sempre dinâmica, flutuante, complexa, que comporta 
zonas de estabilidade diferentes. A significação não é mais do que uma zona de 
sentido que a palavra adquire num certo contexto verbal, mas é a zona mais estável, 
mais unificada e a mais precisa. Como sabemos, a palavra muda facilmente de 
sentido segundo o contexto. A significação, pelo contrário, é um ponto imóvel e 
imutável, que permanece estável, apesar de todas as modificações que afectam 
segundo o contexto o sentido da palavra73. (p. 480, tradução livre) 

Esta distinção é particularmente importante se pensarmos que uma das 

características principais da linguagem interior, cujo papel é reconhecido no 

desenvolvimento dos processos psicológicos superiores, é precisamente a sua 

semântica, que recorre não ao significado que se atribui à palavra mas ao 

sentido que assume, naquele momento, o conceito. 

 

 

 
                                                 
72 “Os conceitos científicos começam a desenvolver-se na esfera do consciente e do voluntário e seguem o seu 
desenvolvimento germinando para baixo para a esfera da experiência pessoal e do concreto. Os conceitos 
espontâneos começam a desenvolver-se da esfera do concreto e do empirismo e evoluem para as propriedades 
superiores dos conceitos: o carácter consciente e voluntário. A verdadeira natureza da ligação que une no seu 
desenvolvimento estas duas linhas de sentido oposto manifesta-se em toda a sua evidência: é aquilo que une a zona 
próxima de desenvolvimento e o nível presente de desenvolvimento.” (Vygotski, 1934/1997, p. 373, tradução livre) 
73 Apesar de Vygotski sugerir o desenvolvimento do significado da palavra, este desenvolvimento refere-se a forma 
como ele vai sendo sucessivamente compreendido por um indivíduo particular. Isto não quer dizer que a significação, 
ela própria tenha evoluído. De facto, esta é imutável, estável, pode ser lida no dicionário, não variando em função do 
contexto. Quando dois indivíduos possuem um verdadeiro conceito, possuem a mesma significação para a palavra que 
nomeia esse conceito, não havendo lugar para novos desenvolvimentos, exceptuando os que correspondem aos 
sentidos atribuídos por cada um. 
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2.3  Aprendizagem e desenvolvimento 

Ao estudar a forma como os conceitos eram adquiridos, Vygotski confrontou-se 

com as questões relativas à aprendizagem, nomeadamente a aprendizagem 

escolar e preocupou-se em compreender que tipo de relação existia entre esta 

e o desenvolvimento. 

Num primeiro momento, procedeu à análise das concepções da psicologia que 

procuravam explicar esta relação e deparou-se, fundamentalmente, com três 

posições diferentes. 

Da primeira, que apelidou de teoria maturacional e que aproximou das 

perspectivas preconizadas por Piaget, destacou o facto de esta pressupor que 

o desenvolvimento precede a aprendizagem.  

 

IFIGURA 4  Relação entre desenvolvimento e aprendizagem na teoria maturacional 
 

 

 

 

A ideia subjacente é que a aprendizagem só é possível quando existe um nível 

mínimo de desenvolvimento de determinadas funções psíquicas: “A 

aprendizagem é considerada um processo puramente externo que não está 

envolvido activamente no desenvolvimento. Ela simplesmente utilizaria os 

avanços do desenvolvimento ao invés de fornecer um impulso para modificar 

seu curso.” (Vigotski, 1931/1998, p. 103 e 104). 

A segunda, que se apresenta de forma perfeitamente oposta à primeira, 

associa aprendizagem a desenvolvimento. 

 

IFIGURA 5  Relação entre desenvolvimento e aprendizagem no associacionismo e reflexologia 
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Desenvolvida inicialmente a partir da psicologia pedagógica de James, são os 

associacionistas, dos quais Vygotski destacou Thorndike, que mais se 

identificam com esta proposição: “o desenvolvimento mental é somente uma 

acumulação progressiva e contínua de reflexos condicionados. Mas quando se 

trata de dizer em que é que consiste a aprendizagem, ela [a teoria] dá 

literalmente a mesma resposta.” (Vygotski, 1934/1997, p.327, tradução livre). 

A terceira perspectiva destaca-se das duas anteriores justamente porque 

propõe uma síntese entre elas. Ou seja, apesar de considerar que “é 

necessário distinguir em primeiro lugar o desenvolvimento enquanto maturação 

e, em segundo lugar, o desenvolvimento enquanto aprendizagem” (Vygotski, 

1934/1997, p. 328, tradução livre), está no fundo a pressupor que existem uma 

a seguir à outra ao mesmo tempo que as estão a reunir. 

 

IFIGURA 6  Relação entre desenvolvimento e aprendizagem na teoria gestaltista 
 

 

 

 

 

 

Apesar de estarem a tentar conciliar o que historicamente parecia 

incoadunável, Vygotski destaca nesta abordagem o importante papel que é 

aqui atribuído à aprendizagem. 

Contudo, apresenta a sua proposição em que a aprendizagem precede o 

desenvolvimento74 e vai conduzir um conjunto de 4 experiências para tentar 

provar o seu ponto de vista., das quais só apresentaremos as principais 

conclusões. 
                                                 
74 A propósito das diferenças entre a forma como Piaget e Vygotski articulam as relações entre aprendizagem e 
desenvolvimento, observamos o que nos diz Rochex: “(...) é sobre a natureza e sobre a origem do desenvolvimento 
que divergem as conceptualizações de Piaget e de Vygotski. Para o primeiro, explicitamente inscrito numa filiação 
kantiana e fazendo da lógica «a axiomática da Razão» (Piaget, 1947), a natureza do desenvolvimento, suas formas e 
os seus conteúdos, são necessários e universais, enquanto que o seu motor reside num processo de auto-equilibração 
de origem interna (Piaget, 1975). Para o segundo, o desenvolvimento, suas formas e seus conteúdos são o fruto da 
génese social e não podem ser compreendidos que numa perspectiva histórico-cultural cujos fundamentos se 
encontram em Hegel e em Marx, particularmente no conceito de mediação formulado por um e retomado pelo outro: 
«O facto central da nossa psicologia é o facto da mediação» (Vygotski, 1933/1968)” (1997,  p. 118). 

 

                  D 
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IFIGURA 7  Relação entre desenvolvimento e aprendizagem na perspectiva histórico-cultural 
 

 

 

 

A primeira destas experiências procura responder à questão sobre o nível de 

maturidade necessário para que seja possível a aprendizagem escolar. 

Vygotski conclui que as crianças que iniciam o seu percurso escolar não 

apresentam “(...) o mais pequeno sinal de maturidade das premissas psíquicas 

que deveriam, segundo a primeira teoria [teoria maturacional], estar presentes 

antes do início da aprendizagem escolar.” (Vygotski, 1934/1997, p.337, 

tradução livre). E, a partir deste primeiro resultado, procura compreender qual é 

a relação temporal entre o processo de aprendizagem e do desenvolvimento, 

tende chegado à conclusão que a primeira precede o segundo:  

(…) no momento da assimilação de uma operação aritmética, de um conceito 
científico, o desenvolvimento desta operação e deste conceito, longe de se atingir, 
não faz mais do que começar, a curva do desenvolvimento não coincide com a do 
estudo do programa escolar; (…) para o essencial a aprendizagem precede o 
desenvolvimento. (Vygotski, 1934/1997, p. 348, tradução livre) 

O terceiro conjunto de trabalhos desenvolvidos por Vygotski tinha como 

objectivo estudar o papel que uma disciplina formal poderia assumir na 

aprendizagem e desenvolvimento. A noção de disciplina formal refere-se ao 

pressuposto de que existem determinadas disciplinas ou matérias escolares 

que, pelas suas características, permitem o aumento dos conhecimentos 

próprios a essa mesma disciplina, mas assumem também um importante papel 

no desenvolvimento das capacidades intelectuais gerais.  

Estas investigações conduziram Vygotski à constatação de que as matérias 

escolares conjugam os seus esforços no sentido de contribuírem para o 

desenvolvimento do pensamento abstracto nos alunos: “o pensamento 

abstracto da criança forma-se logo que todas as lições e o seu 

desenvolvimento não se decomponha (...) em processos separados 

correspondendo às diferentes matérias entre as quais se reparte a 

aprendizagem escolar.” (Vygotski, 1934/1997, p. 349, tradução livre). 

   A     D 



 150 i                                                               Capítulo III _ A aprendizagem em movimento centrípeto 

A quarta série de investigações, que acaba por resultar num dos conceitos 

mais conhecidos e reutilizados hoje em dia que é o de zona proximal de 
desenvolvimento, procurava dar resposta à forma como deveria ser avaliado 

o nível de desenvolvimento mental de uma criança. 

De acordo com Vygotski não é suficiente determinar aquilo que a criança já é 

capaz de fazer sozinha, de modo autónomo, que corresponde à forma 

dominante de avaliação do seu nível de desenvolvimento. É preciso, de igual 

forma, conhecer aquilo que ainda está em estado de maturação e que equivale 

àquilo que a criança consegue realizar com a ajuda de um adulto. O espaço 

que medeia entre aquilo que ela faz sozinha (desenvolvimento já alcançado) e 

o que faz com ajuda (desenvolvimento futuro) é o que decidiu designar de zona 

proximal de desenvolvimento. Aquilo que hoje a criança consegue realizar em 

colaboração com um outro é exactamente aquilo que ela vai ser capaz de 

realizar no futuro de forma autónoma. 

Do conjunto destas investigações Vygotski concluiu que:  

É por isso que é sem dúvida na escola que a aprendizagem e o desenvolvimento 
estão um para o outro como a zona proximal de desenvolvimento está para o nível 
presente de desenvolvimento. A única aprendizagem válida durante a infância é 
aquela que se antecipa sobre o desenvolvimento e a faz progredir. Não podemos 
ensinar à criança aquilo que ela já é capaz de fazer. (Vygotski, 1934/1997, p. 355, 
tradução livre) 

Retira então como consequência que não só a aprendizagem precede o 

desenvolvimento como é esta que o gere: “A aprendizagem somente é válida 

se antecipar o desenvolvimento. (...) [a aprendizagem] faz nascer toda uma 

série de funções que se encontram no estádio de maturação, que estão na 

zona próxima de desenvolvimento.” (Vygotski, 1934/1997, p. 358). 

 

3.  Síntese: Linguagem, consciência, formação e trabalho 

Apesar de Vygotski não se ter debruçado especificamente sobre a questão da 

formação contínua de adultos, podemos, a partir da sua teoria geral sobre a 

aprendizagem, fazer sobressair alguns aspectos que para o nosso objecto 

merecem particular atenção. 

Desde logo, a possibilidade que se abre de um desenvolvimento ao longo de 

toda a vida: Vygotski não considera a adolescência como o término de um 
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processo, mas antes como o momento em que, pela forma como utilizamos a 

linguagem, ela finalmente adquire uma certa funcionalidade, que, em conjunto 

com um meio desafiador e que proporcione experiências relevantes, nos leva 

ao pensamento conceptual.  

Contudo, convém lembrar que, mesmo em adultos, não utilizamos só o 

pensamento conceptual, esta forma superior, especificamente humana: 

continuamos a actuar sobre os objectos, muitas vezes sem termos consciência 

do modo como o estamos a fazer. Aliás, para Vygotski muitos dos «saberes-

fazer» técnicos mobilizados na actividade de trabalho (e não só) não 

promovem o desenvolvimento: são passíveis de aprendizagem, mas, como são 

associados à «inteligência prática», correspondem a formas de pensamento 

menos evoluídas.  

É um facto que determinados trabalhadores realizam as suas actividades de 

trabalho de forma muito semelhante àquela com que utilizam a linguagem 

materna. Aprenderam no dia-a-dia do quotidiano, a observar, a ensaiar – 

sabem que realizam mas não estão conscientes da forma como realizam.  

Uma acção de formação contínua que visasse o desenvolvimento destes 

trabalhadores teria, então, de actuar como a aprendizagem de uma língua 

estrangeira: esta nova aprendizagem deveria ter como consequência a 

possibilidade de se passar a tomar consciência do sistema simbólico utilizado 

na actividade de trabalho – tornar o trabalho um objecto da consciência. 

Assim, se Vygotski estudasse esta questão, provavelmente proporia uma 

reflexão mediada sobre a actividade de trabalho, a possibilidade de traduzir por 

palavras estes «saberes-fazer técnicos». Desta forma, unindo uma forma de 

pensamento não verbal à linguagem, passaríamos para o domínio do 

pensamento verbal, conceptual, reflectido, consciente e, então, promotor de 

desenvolvimento «integral e harmonioso». E, assumindo este ponto de vista, 

parece que o que falta aos «saberes-fazer técnicos» e especializados não é 

que sejam diferentes, mas reflectidos na linguagem.  

Talvez possamos, então, sugerir que a principal consequência para a formação 

se situe ao nível da prioridade que deve ser concedida à linguagem e ao 

discurso dos formandos/trabalhadores: se a formação não proporcionar a 
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possibilidade de «pôr por palavras» a actividade quotidiana, não vai permitir 

que determinados comportamentos e modos de fazer passem para o nível da 

consciência, ganhem significado pela articulação entre o pensamento e a 

linguagem e por isso não vai haver hipótese de desenvolvimento. Em 

contrapartida, quando há este espaço, independentemente da idade ou da 

forma de pensar dominante, a formação vai intervir num processo, vai interferir 

num percurso histórico. Se, para além disso, a formação for pensada em 

articulação estreita com o trabalho e os trabalhadores, a probabilidade de as 

aprendizagens se situarem na zona proximal de desenvolvimento é grande, o 

que significa que serão, com certeza, aprendizagens capazes de gerar 

desenvolvimentos. Assim, promover situações de aprendizagem em que a 

mediação do outro, dos instrumentos e signos próprios actuem na zona de 

desenvolvimento potencial, que permitam que os conceitos científicos 

adquiridos se concretizem e que os conceitos espontâneos se elevem, 

generalizem e sistematizem, pela tomada de consciência, tornando-se 

abstractos, pode ser um caminho para prosseguir.  

Mas de que forma? Como é que, na prática se constróem estas situações? 

Para ajudar a responder a estas questões socorrer-nos-emos de três autores 

contemporâneos que se debruçam sobre as questões da formação de adultos 

e que reutilizam certos conceitos de Vygotski, integrando-os, de forma 

diferenciada, no seu referencial teórico, garantindo a sua especificidade. 

Todavia, será a articulação destas perspectivas científicas com os casos 

concretos, que descrevemos no segundo capítulo, que ajudarão a perceber os 

aspectos positivos e os riscos próprios a acções de formação profissional 

contínua e a expectativa de participação na Sociedade do conhecimento. 



PSICOLOGIA DO TRABALHO,
FORMAÇÃO E APRENDIZAGEM
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Para compreendermos verdadeiramente o contributo de Vygotski, decidimos 

recorrer ao prolongamento, que acabou por ser feito da sua abordagem, por 

autores contemporâneos que se debruçam sobre as questões da formação 

profissional contínua.  

Mas antes de apresentar os autores que escolhemos e que retomaram 

Vygotski - Clot, Rabardel e Pastré -  pensamos que seria oportuno retomar os 

traços gerais das disciplinas científicas em que se filiam, pois pensamos, que 

de certa forma, estas acabam por sobredeterminar as preocupações e as 

finalidades que atribuem aos seus projectos. 

Assim, neste primeiro momento, tentaremos compreender o que significa uma 

adesão à psicologia do trabalho, enquanto introdução para o posterior 

desenvolvimento dos projectos teórico-metodológicos de Clot e Rabardel 

(autores nela filiados). 

Esperamos também, com este conhecimento, precisar e concretizar a nossa 

análise face ao projecto de uma Sociedade do conhecimento, pois passamos a 

deter informações que ajudam a compreender as opções feitas por cada um 

dos autores. 

Passando a definir o projecto da psicologia do trabalho, podemos dizer que tem 

como objectivo analisar a dinâmica da actividade concreta dos trabalhadores e 

das condições de exercício dessa actividade, visando o desenvolvimento do 

ser humano trabalhador (Lacomblez, 1997). Para a prossecução deste 

objectivo mobiliza todos os recursos da psicologia que permitam compreender 

o ser humano em situação real de trabalho, embora se assuma como 

pressuposto que para compreender esta realidade social é necessário, 

igualmente, solicitar os saberes e formas de ver de outras disciplinas 

científicas. Para sublinhar a importância da convocação de saberes 

pluridisciplinares podemos retomar a formulação de Lacomblez (2002) que 

enquadra o projecto da psicologia do trabalho numa “(...) visão 'não 

hierarquizada' da organização das disciplinas científicas que são solicitadas – 

no sentido que nos propõe Bruno Latour (2001), para uma abordagem que 

respeita as múltiplas vascularizações que a prática científica necessita para 

prosperar.” (tradução livre, p. 8). 
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Com este pano de fundo, temos, então, uma disciplina que se preocupa com a 

especificidade e complexidade dos processos de regulação, postos em acção 

pelo trabalhador, em função das condições de trabalho e constrangimentos de 

tempo em que opera. Valoriza-se, assim, o modo diferencial como são 

realizadas as tarefas e procura-se identificar o significado que o trabalhador 

atribui à realização do seu trabalho e as consequências que daí advêm. 

A investigação e a intervenção conduzidas com base neste referencial teórico 

distinguem, a partir da sua definição em 1955 por Ombredane e Faverge, como 

categorias de análise o trabalho prescrito e o trabalho real. O trabalho prescrito 

corresponde à noção de tarefa, isto é, a descrição da função formalmente 

reconhecida para um posto de trabalho determinado, o que está previsto pelas 

normas e as condições para o seu exercício. O trabalho real refere-se à 

actividade, enquanto resposta dada pelos trabalhadores aos constrangimentos 

determinados exteriormente, constituindo-se, em simultâneo, como a 

possibilidade de os transformar.  

A formalização teórica e os trabalhos empíricos realizados chamam a atenção 

para as estratégias desenvolvidas pelos trabalhadores para fazerem face aos 

constrangimentos impostos pelas tarefas e aos imprevistos do contexto de 

trabalho. Desta forma, recusam-se a considerar “as condutas adoptadas em 

situação real enquanto execução mais ou menos degradada de condutas 

ideais, teóricas, abstractas, definidas a partir de situações artificiais, 

experimentalmente construídas em laboratório”. (Lacomblez, 1997): é um 

projecto que se preocupa com a recuperação e reconhecimento da experiência 

dos trabalhadores. Experiência, que nas palavras de De Keyser (1973), 

corresponde à transformação activa da informação resultante do processo 

tecnológico, em função da racionalidade própria do trabalhador, pelo que, 

"longe de ser um jogo de sorte, ela parece-nos a resposta ao arbitrário.” (p.78, 

tradução livre). 

No seio deste projecto consideramos que a realização de uma actividade de 

trabalho (mesmo daquelas que são consideradas pelos prescritores de simples 

execução) pressupõe um processo de aprendizagem constante, que se 

manifesta na forma como o trabalhador gere a sua situação de trabalho, isto é, 

na forma como constrói a sua experiência.  
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Isto significa, em termos práticos, que o comportamento dos homens e 

mulheres no trabalho não pode ser explicado só do exterior, nem como 

resultado de motivação económica ou necessidades humanas genéricas. Para 

se compreender estes comportamentos, é necessário a análise da actividade 

real do trabalho (ultrapassando o nível de análise do prescrito, isto é, da 

tarefa), considerando a globalidade da situação (inserindo o posto de trabalho 

no sistema de emprego em causa) e pela valorização da variabilidade 

individual e tecnológica. 

Assim, este projecto assume-se, também, pela vontade de contribuir para uma 

psicologia do trabalho, cujo objecto deixa de ser a análise das questões como o 

que motiva a trabalhar mais e melhor, para promover a utilização de uma 

grelha alternativa (Lacomblez, 1986) e desta forma colocar o trabalho no centro 

da atenção da psicologia, que até hoje tendeu a negligenciar a importância da 

especificidade da experiência profissional na história individual. 

Os acidentes e incidentes de trabalho, as doenças profissionais, o absentismo, 

as mudanças tecnológicas, estão em muitos casos na origem de intervenções 

concretas, concebidas no seio deste projecto da psicologia do trabalho (Barros 

Duarte, 1998a, 1998b; Chatigny & Vézina, 1994, 1995; De la Garza & Weill-

Fassina, 1995; Delgoulet, 2000, 2003; Fournier, 2002; Lacomblez, Freitas, 

Ribeiro, Santos & Silva, 1994; Six & Carlin, 1993; Six, Carlin & Rabardel, 1994; 

Vasconcelos & Lacomblez, 2000). Estas questões de partida são concebidas 

enquanto sintomas reveladores do disfuncionamento do sistema de produção, 

sendo que a sua análise/estudo no terreno, permite a concepção de 

intervenções que visem a melhoria das situações de trabalho. Em muitos 

casos, estas propostas de intervenção incluem processos formativos que 

partem ou se baseiam na análise do trabalho da situação particular em 

questão. 

E, todos estes estudos que acabam por sugerir acções de formação como 

forma de intervir sobre as condições de trabalho acabam por ser subsidiários 

das propostas desenvolvidas por Teiger e Laville. De facto, em 2001, Laville e 

Teiger apresentaram uma conferência onde reflectiram sobre as suas 

experiências de mais de 20 anos junto de Delegados de Higiene e Segurança 

no Trabalho em França. Na impossibilidade de conduzirem uma análise do 
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trabalho junto de todas as empresas, estes autores conceberam acções de 

formação que procuravam contribuir para um efectivo conhecimento das 

condições em que os delegados trabalhavam e capacitá-los com um 

instrumento de análise do trabalho, para que eles próprios pudessem ajudar a 

compreender e transformar as situações de trabalho dentro da empresa em 

que trabalhavam. Ou seja, a análise de trabalho era o próprio objecto da 

formação.  

A metodologia utilizada pelos dois autores (Teiger & Laville, 1991) partia da 

análise das expressões espontâneas sobre as características gerais da 

actividade do trabalho e as suas consequências; de um questionamento por 

parte do formador sobre as descrições gerais da actividade de trabalho 

efectuadas no primeiro momento; e pela abordagem dos conceitos-chave 

referentes à análise ergonómica do trabalho. 

O questionamento conduzido era de tipo maiêutico, procurando-se favorecer ou 

mesmo provocar a descoberta, pelo próprio trabalhador, dos seus 

conhecimentos implícitos, o que segundo Teiger (1993) se refere àquilo que 

nem os próprios trabalhadores sabiam que sabiam. 

A concretização de uma formação cujo objecto é a própria análise ergonómica 

do trabalho, baseia-se na confrontação de duas modalidades de conhecimento: 

- os conhecimentos que os trabalhadores têm da sua actividade concreta e 

operatória de trabalho; 

- os conhecimentos do investigador, considerados complementarmente como 

um conjunto de dados científicos e a experiência acumulada na 

investigação no terreno. 

Para que a formação atinja os seus objectivos é tido como fundamental que 

estes dois tipos de conhecimentos interajam e se complementem. Nestas 

formações é então indispensável o confronto, enquanto método pedagógico, 

contribuindo o papel do investigador para a formalização das representações e 

conhecimentos. 

Segundo Teiger e Laville (1991), a formação poderia contribuir, deste modo, 

para a discussão de alguns dos obstáculos existentes e que impedem a 

operacionalização dos conhecimentos para a acção. 
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O objectivo desta formação, de tipo mais desenvolvimental, seria, segundo 

Teiger (1994) a transformação das representações que permitem “ser bem 

sucedido” em representações “conheço e compreendo”, de modo a que os 

trabalhadores pudessem agir de uma forma mais adequada na melhoria das 

suas condições de trabalho. Os processos básicos necessários para que possa 

ocorrer esta transformação são os que se organizam num duplo movimento de 

centração e reflexividade (compreensão acrescida de cada uma das 

actividades) e descentração e objectivação (capacidade de análise e 

compreensão do trabalho dos outros). Neste processo estão interligados 

aspectos cognitivos e afectivos e, espera-se que a abertura cognitiva das 

representações faça eco nos componentes afectivos e transforme a relação de 

trabalho e as suas possibilidades de acção. 

Mas este não é o único tipo de formação possível que se articula de forma 

estreita com a análise do trabalho. No seguimento de Teiger, outros autores 

(Berthelette, Lacomblez, Montreuil, Teiger, & Wendelen, 1996; Berthelette, 

Lacomblez, & Teiger, 1998; Chatigny, & Vézina, 1994, 1995; Gaillard, 1998; 

Lacomblez, 1995, 2001; Montreuil, 1995; Teiger, Lacomblez, & Montreuil, 1998; 

Teiger, & Montreuil, 1995) contribuíram para a sistematização de modalidades 

de formação que ora consideram a análise do trabalho o objecto da formação, 

ora instrumento, meio ao serviço da formação, ou ainda a junção das duas 

situações anteriores. No primeiro caso estamos, provavelmente, mais próximos 

de formas de formação que partem e valorizam a auto-análise do trabalho; os 

conhecimentos obtidos a partir da análise de trabalho permitem que, no 

segundo caso, se possam conceber programas de formação de tipo 

profissional mais adequados às realidades, tempos e constrangimentos dos 

trabalhadores. O terceiro tipo articula, necessariamente, objectivos de 

desenvolvimento pessoal e profissional. 

Foi com base neste referencial teórico e na utilização, de uma forma 

privilegiada, dos conceitos de Vygotski que escolhemos os dois autores – Yves 

Clot e Pierre Rabardel – para prosseguir o nosso trabalho. 

É inquestionável que Clot, o autor que apresentaremos no capítulo IV, recorre 

aos conhecimentos produzidos a partir deste projecto da psicologia do trabalho. 

Mas garante a sua especificidade, ao capitalizar alguns dos conceitos 
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propostos que lhe permitiram a sistematização de uma nova metodologia que 

merece um olhar atento, tendo em vista os desenvolvimentos possíveis para a 

formação profissional contínua de adultos trabalhadores. 

O segundo autor, Rabardel (apresentado no capítulo V), merece também a 

nossa atenção por recorrer de forma bem diferenciada, nomeadamente, da 

desenvolvida por Clot, aos conceitos desenvolvidos por Vygotski. 

Consideramos que esta especificidade pode ser bastante útil para a análise e 

concepção de acções de formação contínua, sobretudo no que diz respeito à 

importância que é atribuída à construção e desenvolvimento dos instrumentos. 

 



CAPÍTULO IV
A co-análise do trabalho de Clot
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De entre os autores filiados na psicologia do trabalho, Clot e Rabardel, 

optámos por começar a nossa análise por Clot porque, dos dois, é o que 

apresenta a abordagem que garante uma maior visibilidade ao trabalho e 

implicação dos trabalhadores. Esta situação é particularmente visível na forma 

como concebe os momentos formativos em resposta a um pedido de 

intervenção, como veremos a partir de agora. 

Herdeiro da tradição que acabamos brevemente de descrever, Clot propõe-se 

aprofundar uma reflexão, estudos empíricos e propostas de intervenção que 

visam "analisar e modificar as condutas e as situações do Homem no trabalho 

por referência às condições de trabalho exteriores a este indivíduo e através 

destas mesmas condições.” (1999d, p.48, tradução livre). 

Para o desenvolvimento da sua abordagem foi fundamental o contacto que 

teve, a partir dos anos 80, com uma nova forma de pensar e organizar a 

psicologia do trabalho. Esta nova forma de pensar a psicologia do trabalho era 

encabeçada por Oddone (Oddone, Re & Briante, 1981) que, na Itália do final da 

década de 60, conheceu de perto os grandes movimentos dos operários das 

fábricas da Fiat e chegou à conclusão, a partir dos pedidos que formulavam, 

que estes trabalhadores, mais do que objectos, eram os sujeitos da 

investigação em psicologia do trabalho. 

A sustentação teórica do seu projecto decorre, também, da filiação explícita na 

corrente de psicologia russa, nomeadamente a abordagem histórico-cultural 

desenvolvida por Vygotski.  

Mas, antes de avançarmos no detalhe do seu trabalho, recuperemos a 

importância da influência de Oddone na abordagem de Clot. 

 

1. Oddone e a psicologia dos trabalhadores 

O que de facto interessou a Clot (1999c75) dos trabalhos realizados por Oddone 

foi uma certa prática de se fazer a psicologia do trabalho num contexto de 

valorização do mundo operário. Aliás, os anos 60 foram o contexto propício 

                                                 
75 Para além do artigo que citamos, tivemos também a oportunidade de realizar uma entrevista com o autor em 22 de 
Março de 2000, onde Clot nos explicou os trabalhos que deram origem à sua forma de pensar e intervir, 
nomeadamente os desenvolvidos por Oddone. 
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para que em vez de se falar em psicologia do trabalho se utilizasse a 

formulação «psicologia dos trabalhadores». 

Afinal que forma era esta de investigar e intervir? Tudo começava pela 

configuração do problema que procurava que os trabalhadores das fábricas 

fossem os protagonistas da investigação e da transformação dos conceitos da 

investigação. Ou seja, Oddone promove um novo regime de produção de 

conhecimentos que envolviam um grupo de investigação e de investigadores 

alargado à comunidade. 

Talvez se possa resumir esta nova abordagem recorrendo à caracterização de 

Clot (2001), a propósito dos trabalhos de Oddone: "trata-se então de fazer, de 

uma outra maneira, a psicologia do trabalho, consagrando todos os esforços à 

prossecução de um único objectivo: aumentar o poder de acção dos colectivos 

de trabalhadores no meio de trabalho real e sobre eles mesmos." (p. 9, 

tradução livre). 

Isto significa que nas situações de trabalho não é suficiente ter em conta os 

factores que influenciam a realização da actividade "(...) se continuarmos a 

aceitar que seja o psicólogo, enquanto sujeito (condicionado pela sua situação 

de subordinação na empresa e na organização do trabalho) a estimar o que 

satisfaz ou não o trabalhador. Isto porque, ao fazê-lo, edificamos 

sistematicamente a abstracção da significação real do poder que exerce o 

trabalhador no interior da empresa (...)” (Oddone et al., 1981, p. 52, tradução 

livre). Ou seja, se continuar a ser o psicólogo a determinar quais os factores 

interessantes para analisar pode-se acabar por deixar de lado o que de facto 

preocupa os trabalhadores, o que eles sentem necessidade de ver estudado. 

Este quadro de análise relaciona-se com a tomada de consciência de que nem 

toda a experiência pode ser pensada em termos de conceptualização: parte da 

experiência resiste à conceptualização, não se formula em termos de conceitos 

científicos e mesmo assim permite o desenvolvimento do sujeito em situação. 

É neste contexto que Oddone e a sua equipa de investigação acabam por 

construir uma metodologia cujo objectivo é aceder às representações que os 

trabalhadores constróem da sua própria actividade, permitindo ao investigador 

passar a ter acesso à elaboração da experiência pelos próprios trabalhadores.  
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Este método consiste em pedir ao trabalhador, em situação de entrevista, que 

dê instruções sobre a sua actividade de trabalho a um eu-auxiliar, a um sósia, 

situação que é interpretada por Clot (1997d) da seguinte forma: “Este modo de 

experimentação 'separa' o sujeito da sua actividade pois um outro que não ele 

deve torná-la sua. Ela torna-se uma actividade que ele vê 'com os olhos' de 

uma outra actividade.” (p.59, tradução livre). 

A formulação original do método do sósia partia da seguinte instrução: “Se 

existisse uma outra pessoa perfeitamente idêntica a si mesmo do ponto de 

vista físico, como lhe diria para se comportar na fábrica, em relação à sua 

tarefa, aos seus colegas de trabalho, à hierarquia e à organização sindical (ou 

a outras organizações de trabalhadores) de forma que estes não se 

apercebessem de que se trata de uma outra pessoa?” (Oddone et al., 1981, 

p.57, tradução livre). Assume-se que a emissão da instrução conduza o 

trabalhador ao desenvolvimento de uma reflexão sobre a sua actividade de 

trabalho, através da elaboração de um discurso dirigido para o investigador. 

Oddone e a sua equipa (1981) instituem, assim, uma metodologia que garante, 

através da oportunidade que cria para se reflectir com o investigador, a 

possibilidade de intervir, de forma adequada, sobre as situações de trabalho.  

A pertinência da formalização desta metodologia de intervenção na actividade 

de trabalho deve-se também à importância que foi atribuída à utilização da 

linguagem como meio de aceder ao pensamento e à tomada de consciência 

(Santos & Lacomblez, 2002). Convém, no entanto, ficar claro que nos 

contextos de transmissão de um para outro sujeito não se trata de «descobrir» 

o que já estava lá, não se trata “(...) da coexistência entre uma teoria declarada 

e uma teoria utilizada (...)” (Re, no prelo, tradução livre), mas da possibilidade 

concedida ao sujeito de “(...) ‘reconstruir’ a sua actividade de acordo com uma 

modalidade simbólica (...). “ (Re, no prelo, tradução livre). 

Clot (2001) resume, 30 anos depois, a importância determinante da introdução 

desta metodologia para o desenvolvimento da psicologia do trabalho: “o centro 

de gravidade da investigação psicológica no trabalho desloca-se. Ela passa do 

diagnóstico para a invenção de um quadro e de um dispositivo onde aqueles a 

que nos referimos podem começar a pensar colectivamente o trabalho para o 
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reorganizar.” (p.9, tradução livre). Aumentar o poder de acção dos colectivos de 

trabalhadores sobre o trabalho e sobre eles próprios vai ser, então, um dos 

eixos fundamentais na abordagem proposta por Clot, como veremos mais à 

frente. 

 

2. Função psicológica do trabalho 

Para o desenvolvimento da sua abordagem, Clot parte da seguinte questão: 

“Como compreender, como aproximar e sobretudo como explicar que o 

trabalho, nas suas condições, não somente conserva a sua função psicológica 

na vida profissional e social mas que para além disso a desenvolve?" (1999d, 

p.8, tradução livre). 

Como partilha de uma concepção que considera que a psicologia do trabalho, 

para além de uma actividade teórica, pressupõe que sejamos capazes de 

"construir meios sociais de análise e de acções como instrumentos de 

investigação" (Clot, 1993, p.103, tradução livre), responde à questão inicial a 

partir dos programas de investigação e de acção que, em 199976, estavam em 

curso, enfatizando o papel assumido pela subjectividade e pelo trabalho 
colectivo na actividade. 

Por subjectividade, Clot (1997b) não se está a referir a um atributo psicológico 

de uma pessoa isolada mas antes ao "comprometimento numa situação em 

que se coloca à prova." (p.47, tradução livre), entendendo aqui por prova, a 

ideia de que o trabalho não oferece todas as respostas às questões que coloca 

e que é fundamental para a saúde do trabalhador que ele encontre um sentido 

para a sua actividade: 

(...) a actividade só encontra sentido no movimento que "reconcebe" a tarefa para lhe 
atribuir outros objectivos e realizar outros motivos que aqueles previstos pelos 
organizadores. Nesta perspectiva, é a actividade que se "realiza" na tarefa e não o 
inverso (...) trabalhar é sempre, de alguma maneira, procurar reconceber77. (Clot, 
1996, p.278 e 279, tradução livre) 

No entanto, para encontrar este sentido do trabalho, a sua função psicológica, 

é necessário, também, poder participar num mundo social cujas regras sejam 

conhecidas e dominadas. 
                                                 
76 Altura em que é editado o livro La fonction psychologique du travail, que pensamos constituir-se como um marco de 
reflexão do trabalho que vinha a fazer. 
77 Sublinhado nosso. 
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Isto para Clot (1997b) significa que o sentido do trabalho fica verdadeiramente 

afectado pelo anonimato: 

Separada dos seus pressupostos na actividade dos outros, conduzida a simples 
técnicas de vigilância ou à aplicação de procedimentos, esgota-se em operações que 
se fecham sobre elas próprias. Uma actividade sem destinatário é um não-sentido. 
Assim, podemos definir o não-sentido como o anonimato social que apaga o real da 
actividade. É claro que nenhum sujeito humano (...) aceita passivamente esta 
situação. Nem que seja para a preservação da sua saúde, eles não cessam de 
inventar razões e paixões para agir. Estas razões encontram-nas inicialmente no 
exercício da profissão. A sua competência é mesmo ligada ao trabalho que realizam 
para "chamar a si" a sua actividade. (Clot, 1997b, p.53, tradução livre) 

Retomando a ideia de prova, Clot (1999c) explica que, no mundo do trabalho, 

uma das maiores provas a que actualmente os trabalhadores estão sujeitos é a 

ausência, debilidade e mesmo a perca do conteúdo simbólico e colectivo na 

acção individual. E recorda, no mesmo texto, que devemos a Oddone a 

questão da função psicológica do colectivo de trabalho.  

Mas a forma como Clot conceptualiza estas questões não fica esclarecida se 

não acrescentarmos a sua filiação deliberada na escola russa de psicologia 

fundada por Vygotski. De facto, assumir uma postura histórico-cultural permite-

lhe considerar o desenvolvimento não como resposta a um objectivo 

previamente conhecido mas à história do desenvolvimento: "o seu modelo não 

é embriológico porque o desenvolvimento só é unidireccional e predeterminado 

fora das situações reais. O real encarrega-se de transformar o desenvolvimento 

esperado em história não alcançada.” (1999d, p. 3 e 4, tradução livre).  

Assumindo esta postura pode permitir-se a pensar que certas histórias do 

desenvolvimento permitem conservar e desenvolver a função psicológica do 

trabalho. Outras histórias não, nomeadamente aquelas que, no trabalho, não 

garantem a preservação do colectivo e conduzem a actividade ao anonimato. 

A filiação nesta perspectiva garante que se forem conduzidas determinadas 

intervenções sobre uma história há, então, a possibilidade de desenvolvimento; 

no caso da actividade profissional essa intervenção, que possibilita o 

desenvolvimento, depende também da subjectividade. 

É assim que se compreende a proposta de duplicação do conceito de «zona 

proximal de desenvolvimento» de Vygotski: Clot (1999d) considera que existem 
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não uma mas duas zonas de desenvolvimento diferentes78. Uma primeira que 

retoma a ideia de desenvolvimento cognitivo mediado tal como proposto por 

Vygotski; a segunda refere-se à zona de desenvolvimento potencial dos "(…) 

motivos da actividade que singularizam desta vez o domínio subjectivo da 

experiência (…)" (p.172).  Isto significa que uma nova atribuição de sentido à 

actividade pode ser suficiente para uma implicação diferente na acção, pois 

para Clot (1999d) "o desenvolvimento do curso da actividade parece com efeito 

bifásico, assegurando o dinamismo das relações entre motivos e meios do 

sujeito (…)" (p. 172). 

É por esta razão, pela necessidade de se redefinir a importância do 

desenvolvimento no/pelo trabalho, que Clot (1997e; 1999d) considera 

necessário repensar as categorias conceptuais da psicologia do trabalho: 

prescrito e real; tarefa e actividade. Na sua opinião, tal como foram definidas 

por Leplat e Hoc em 198379, já não dão conta de todas as dimensões das 

situações de trabalho contemporâneas. Para estes conceitos permanecerem 

vivos é, então, necessário retrabalhá-los, discuti-los.  

Com este propósito, Clot acaba por conduzir uma espécie de abertura, um 

desdobramento do par conceptual, por um lado, do prescrito e da tarefa e por 

outro, do real e da actividade. 

 

3. Género profissional e variações de género: do colectivo ao sujeito 
individual 

A importância atribuída à subjectividade e ao colectivo de trabalhadores 

conduziu Clot à necessidade de se situar face a outros autores que 

preconizam, nomeadamente, uma psicologia cognitiva do trabalho – como 

referência temos o sujeito único, particular a realizar a actividade e a forma 

como concebe, organiza e representa essa mesma actividade. 

Contrapondo a sua perspectiva à de J.-M. Hoc, Clot (1999d) considera que 

apesar deste autor considerar o ser humano trabalhador como um sistema 

                                                 
78 Aliás, o autor (1995b) prefere chamá-las de «zonas de desenvolvimento potencial» para garantir um enfoque 
superior na potencialidade do que na proximidade - a mediação do outro permite desenvolver o que está em potencial, 
o que não tem que significar necessariamente que seja próximo daquilo que já está desenvolvido. 
79 Clot (1997e) refere-se ao seguinte texto: Leplat, J. & Hoc, J.-M. (1983). Tâche et activité dans l’analyse 
psychologique des situations. Cahiers de Psychologie cognitive, 3/1, 49-63. 
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cognitivo multiprocessador e, também, um sistema afectivo, psicológico e um 

actor social, vai privilegiar apenas a abordagem individual da cognição, 

passando a considerar contextuais os outros elementos enunciados. Contudo 

para Clot (1999d) "as vias fisiológicas, afectivas ou sociais não são contextos 

exteriores para o funcionamento cognitivo (...)" (p.19, tradução livre), só se, 

compreendendo o afastamento a que, por vezes, são sujeitas se 

funcionamento e desenvolvimento cognitivos forem entendidos separadamente. 

Continuando com o ponto de situação em relação à psicologia cognitiva do 

trabalho, Clot (1999d) relembra que a forma como Amalberti e Hoc definem o 

conceito de tarefa implica a definição de uma intenção presente no trabalhador, 

intenção essa que deve ser preservada face a outras intenções competitivas. 

Não discordando desta posição, Clot adianta que nem sempre é fácil proteger 

as intenções – as formas de as resguardar são sempre frágeis – sobretudo 

porque são resultados transitórios de confrontos com a acção, o que acaba por 

justificar o facto da tarefa ser sempre redefinida na acção. 

Prossegue esta reflexão sugerindo mesmo que é na intersecção do eixo, que 

relaciona o sujeito com o objecto, e o eixo que liga vários trabalhadores entre 

eles, que se formam as intenções. Concluindo na seguinte expressão: “a 

nascença, o desenvolvimento, a repressão das intenções, numa palavra a sua 

história, de onde o objecto da acção é tanto origem como ocasião, não 

constituem um contexto exterior do funcionamento cognitivo, mas o seu 

subtexto, para retomar uma formulação de Vygotski (1934/1997).” (Clot, 1999d, 

p.23, tradução livre). 

Retemos então a pertinência de se ter em conta não só os aspectos afectivos e 

cognitivos individuais na formação e reformulações de intenções para a tarefa 

mas também os que decorrem da relação que estabelece com os outros no 

local de trabalho – o colectivo de trabalhadores. E é no seio deste colectivo que 

se constróem as regras e normas que pré-organizam a acção e se constituem 

como os seus instrumentos sociais (Clot, 1999d): 

As intenções formam-se nas trocas entre os sujeitos e em cada um deles. As suas 
realizações deixam traços na história emocional e corporal dos que trabalham, 
formando uma memória preditiva incorporada. A subjectividade, assim concebida, é 
constitutiva do desenvolvimento cognitivo que, por seu lado, solicita a sua 
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mobilização.80 Enfim, a actividade não é simplesmente um atributo da pessoa. A 
tarefa prescrita é redefinida pelos colectivos que formam e transformam os géneros 
sociais da actividade ligados às situações reais. Eles delimitam os géneros da 
situação de trabalho, memória impessoal e instrumento graças aos quais os sujeitos 
agem tanto sobre o mundo como sobre eles. (p. 46, tradução livre) 

Estamos perante um novo tipo de prescrição. De facto, se aprofundarmos a 

questão da tarefa tal como proposto por Clot, podemos acrescentar que entre o 

prescrito e a actividade de trabalho existe o prescrito informal. Ou seja, trata-

se do conjunto de obrigações que se atribui a um colectivo profissional e que 

este partilha para conseguir trabalhar. Dito ainda por outras palavras, existe, 

por um lado, a prescrição oficial, a tarefa oficial e, por outro lado, um sistema 

de obrigações partilhadas por um determinado meio profissional. 

Esta prescrição de origem interna refere-se, então, às obrigações que um 

colectivo de trabalhadores partilham num determinado momento, o que quer 

dizer que as maneiras de realizar a actividade estão bem situadas no tempo, 

assumem um carácter histórico e transitório. Este nível de prescrição foi 

apelidado por Clot de género profissional81 e corresponde ao conjunto de 

regras impessoais, não escritas, existentes num determinado contexto, que 

regulam as relações entre as pessoas e a utilização dos instrumentos. Estas 

regras comportam em si um conjunto flexível de variantes normativas e ajudam 

a compreender a forma como se trabalha, a forma de agir e também a forma de 

não agir, de se abster em determinadas situações (Clot & Soubiran, 1999). 

O género profissional funciona como uma espécie de memória mobilizada na 

acção (Clot, Faïta, Fernandez, & Scheller, 2000; 2001), unindo todos aqueles 

que participam de uma mesma situação enquanto "co-actores que conhecem, 

compreendem e avaliam esta situação da mesma maneira.” (1999d, p. 34, 

tradução livre).  

Enquanto conjunto de regras como efectivamente o é, o género ora constrange 

a acção individual, ora se torna um recurso para a vida profissional. É o género 

profissional que impede os trabalhadores de permanecerem sozinhos e de 

cometerem erros.  
                                                 
80 Sublinhado pelo autor. 
81 Clot (1999d) sugere a palavra «género», recuperando o conceito desenvolvido por Bakhtine (Linguista Russo), que 
se confronta com a formulação demasiado abstracta de Saussure que opõe a língua (eminentemente social) à palavra 
(individual). De acordo com Clot (1999d), Bakhtine “descobre, entre o fluxo perpétuo da palavra real em situação e as 
formas da língua normalizada de Saussure, outras formas estáveis que se distinguem profundamente das formas 
estáveis da língua: as formas sociais do género do enunciado onde a palavra se organiza em enunciados tipo.” (p. 35, 
tradução livre).   
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A aquisição do género pelos trabalhadores que iniciam a sua actividade é feita 

pelo comprometimento do trabalhador recém-chegado na sua utilização, 

pressupondo a actividade do outro, e a resposta do trabalhador mais 

experiente que garante a utilização do género mais adaptado à situação. 

Assim, o género profissional refere-se às maneiras de fazer que estão 

estabilizadas num determinado meio, num dado momento. O género 

profissional corresponde àquele colectivo de trabalhadores, embora se reporte 

sempre ao ponto de vista da história do meio, à sua tradição, o que confere um 

conteúdo simbólico às actividades.  

Retomando a ideia da necessidade de repensar as categorias conceptuais 

clássicas da psicologia do trabalho, Clot acabou por desdobrar a tarefa 

prescrita na organização do trabalho (o prescrito formal, a definição e 

concepção da tarefa feita pelo exterior) e o trabalho da organização ou 

género profissional (que corresponde, tal como acabamos de referir, às 

obrigações partilhadas por um colectivo num meio profissional). Ora, é no seio 

do trabalho da organização que o colectivo, permanentemente, vai construir os 

seus gestos, conceber as suas regras e elaborar a sua linguagem.  

A função psicológica assumida pelo género profissional resulta, então, da 

necessidade que os trabalhadores têm de respeitar este trabalho da 

organização, sendo que, por outro lado, este se torna um recurso para a 

própria acção, como dissemos.  

Entretanto, nas organizações em que o colectivo de trabalho não conseguiu 

construir um género profissional, assiste-se a uma espécie de enfraquecimento 

do trabalho. O sujeito é, de alguma forma, reenviado para si próprio e a função 

psicológica que o trabalho da organização assume não pode ser concretizada, 

o que ocasiona sofrimento psicológico, acabando mesmo por ser fonte de 

acidentes, de infiabilidade material e de ineficácia no trabalho – estamos de 

novo perante um não-sentido do trabalho devido ao seu anonimato no 

colectivo. 

Quando o género profissional existe, a forma de agir nas situações reais de 

trabalho podem, ao nível individual, levar o sujeito a transformar o género num 

estilo profissional. Isto significa que o estilo corresponde a um 



 

 172 i                                           Capítulo IV _ A co-análise do trabalho de Clot 

desenvolvimento em relação à forma como o trabalhador se pode libertar do 

que foi previsto e é esperado pela prescrição informal.  

Estes desenvolvimentos ocorrem em situações em que, por um qualquer 

motivo, um trabalhador se confronta com um imprevisto e é obrigado a inventar 

uma solução. São estas invenções individuais que correspondem ao estilo 

profissional. Contudo, elas só são possíveis porque existe um património, ou 

seja, a solução é inventada a partir do meio, é um trabalho que se faz, partindo 

do género profissional.  

Podemos dizer, retomando Clot (1999d), que “o estilo participa então na 

renovação do género (...)." (p. 33, tradução livre), sendo as contribuições dos 

diferentes estilos que se constróem que avaliam e dinamizam o género. 

A importância, para Clot (1999d), da consideração do estilo profissional pela 

psicologia do trabalho deve-se à necessidade de se ultrapassar a tentação de 

um “sociologismo” (p. 33, tradução livre). Porém reforça que não se chega aos 

estilos se não se partir do conhecimento dos géneros profissionais, pois apesar 

de Clot (1999d) afirmar que "o estilo solta ou libera o profissional do género", 

continua reafirmando que não é negando o género que o estilo surge, "(...) não 

contra ele [o género], mas graças a ele, usando os seus recursos, das suas 

variantes, dito de outra forma, pela via do seu desenvolvimento, empurrando-o 

para a sua renovação." ( p.33, tradução livre). 

É por isso que o estilo não pode ser considerado como um atributo psicológico 

invariante: depende sempre do género (e mesmo dos suas variações) e 

também da situação em que deve ser mobilizado.  

É através da análise do trabalho que Clot (1999d) se propõe a recuperar tanto 

os géneros quanto os estilos profissionais, não obstante pensar que os estilos 

estão sempre a retrabalhar os géneros e a integração destas variações na 

prescrição informal, torna o género sempre inalcançável.  
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4. A actividade dirigida pela conduta própria, através do objecto e para 
os outros 

Mas como é que se relaciona o género com a actividade? Para Clot (1999d), a 

actividade cumpre-se na utilização do género em acção, ou seja, "(...) o género, 

primeiramente objecto de uma assimilação pelo sujeito, é de seguida posto ao 

serviço da sua acção como meio de a realizar.” (p. 94, tradução livre). Clot 

estabelece, aqui, um paralelo entre este processo que vai do dado ao criado, à 

formulação proposta por Vygotski (retomada por Rivière, 1990 in Clot, 1999b, 

1999d) que considerava que só havia aprendizagem efectiva quando esta se 

transformava em desenvolvimento real do sujeito.  

Tal como referimos a propósito das construções estilísticas, a possibilidade de 

ocorrer uma apropriação na acção também reformula o género. Sendo este 

mais um dos aspectos que contribui para se compreender esta abordagem que 

retoma de Bruner (1996b in Clot, 1999d) a afirmação de que a psicologia não 

pode esperar obter a sua legitimidade científica à custa da negação da 

subjectividade (subjectividade que garante, neste caso, a reformulação do 

género). 

Neste sentido aproxima-se da psicodinâmica do trabalho, sobretudo quando 

esta insiste sobre o “trabalho de subjectivação como actividade sobre si, 

indissociável do reconhecimento dos outros que sustentam o trabalho real.” 

(Clot, 1999d, p. 95, tradução livre). Contudo, distingue-se por não considerarem 

o trabalho como “actividade material e simbólica sobre o mundo exterior, 

constitutivo da sociedade, que parece igualmente constitutivo da vida 

subjectiva.” (Clot, 1999d, p. 95, tradução livre). 

Por contraponto à psicodinâmica do trabalho, Clot (1999d) reflecte igualmente 

sobre o que designou ser uma psicologia social do trabalho, protagonizada, 

entre outros, por Curie, Hajjar e Baubion-Broye, onde a actividade sobre si só 

se torna possível quando toma por referência os conflitos existentes entre os 

diferentes meios sociais que «provocam» a «deslocação» do sujeito. 

No seio da psicologia do trabalho, a função psicológica do trabalho define-se, 

então, “(...) no interior de uma psicologia histórico-cultural que confere às 

realidades materiais e simbólicas do mundo ‘exterior’ um lugar central.” (Clot, 
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1999d, p. 94, tradução livre), precisando que não se entende por real as 

condições externas da actividade psicológica, mas a modificação dessas 

condições pelos próprios sujeitos.  

O trabalho é, então, aqui entendido como uma actividade dirigida em situação 

real. Por um lado temos o objecto de trabalho sobre o qual se dirige a 

actividade, por outro, a própria «direcção» implica que não seja possível 

actividade sem sujeito. Contudo, Clot (1999d) não se fica por aqui:  

Mas é preciso ir um pouco mais longe. Ela é triplamente dirigida e não só de maneira 
metafórica. Na situação vivida, ela não é somente dirigida pela conduta do sujeito ou 
dirigida através do objecto da tarefa, ela é também dirigida para os outros. (p. 98, 
tradução livre) 

Temos então um sujeito, um objecto e os outros, numa actividade mediada 

pelo género. A actividade triplamente dirigida é, assim, identificada como 

unidade base de análise da psicologia do trabalho, com o mesmo sentido de 

Vygotski ao propor a utilização da significação da palavra como forma mínima 

de analisar o pensamento e a linguagem82. 

Parece consensual pensar na actividade de trabalho duplamente dirigida (pelo 

sujeito e pela tarefa a realizar). A questão que surge é a de saber qual o papel 

que está reservado aos outros na actividade profissional. 

Clot (1994, 1999d) responde a esta questão referindo que toda a actividade é 

endereçada, possuindo um ou vários destinatários. Ou seja, toda a actividade 

profissional é considerada uma co-actividade, uma contra-actividade no 

sentido em que é sempre uma resposta à actividade dos outros. Aos outros 

que realizam a mesma actividade antes ou depois do sujeito, aos outros que 

controlam a actividade do sujeito, aos outros para quem é direccionada a 

actividade do sujeito, aos outros de quem depende a actividade do sujeito: 

Ele [sujeito] vive num universo das actividades do outro nas quais participa e todo o 
seu trabalho consiste em se dirigir neste universo, a agir sobre estas actividades e 
sobre as dos outros. É por isso que não podemos compreender a actividade do 
sujeito a partir dela própria. Não podemos explicar a actividade pela actividade. (Clot, 
1999d, p.102) 

                                                 
82 A proposta de Clot (1999d) pretende explicitamente retomar o sentido proposto por Vygotski (1934/1997) na 
definição da unidade base, como pode ser constatado pela frase seguinte: “a actividade é triplamente dirigida no seu 
desenvolvimento devido ao facto de cada parte conservar as propriedades do todo, quer dizer, em particular, as suas 
discordâncias e os seus limites. Vygotski via o todo e as partes não como um sistema mas cada um submetido em si 
próprio aos conflitos inevitáveis do desenvolvimento, aos seus inesperados, à sua história.” (p. 109, tradução livre). 
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Não se trata da existência de uma oposição, a actividade dos outros não é 

«inimiga», a nossa actividade é que se define, cristaliza, organiza na actividade 

dos outros, com a actividade dos outros, contra a actividade dos outros, 

apoiando-se ou aproximando-se da actividade dos outros. A actividade 

profissional constrói-se sempre no universo da actividade dos outros. 

Mas se a actividade do sujeito resulta do que os outros fazem, em 

contrapartida, esta actividade também vai agir e interferir sobre as actividades 

dos outros. Em qualquer situação é preciso transformar os constrangimentos 

das actividades dos outros de forma a tornarem-se um recurso para a própria 

acção. Para se poder agir, é preciso libertar-se da actividade dos outros, ou 

seja, fazer é, de uma certa maneira, se desfazer, inibir as actividades dos 

outros. Agir é conseguir preservar as nossas intenções no seio de intenções 

rivais e concorrentes ao mesmo tempo que se mobilizam as outras intenções 

como recursos próprios. 

Pode-se dizer, desta forma, que a escolha de ter a actividade dirigida como 

unidade de análise conduz a que a investigação em psicologia do trabalho 

tenha como ponto de partida o conflito. Como nos sugere Clot (1999d) “a 

actividade real de trabalho consiste em ultrapassar as contradições que 

existem no interior e entre os três pólos de determinação.” (p.101, tradução 

livre). 

É, todavia, ao conceber-se a actividade como o conflito, o desfazer-se das 

actividades dos outros, o agir como a inibição de outras acções possíveis que 

se chega à formulação que a actividade é também aquilo que não se faz. Como 

o próprio autor refere, citando Vygotski a propósito da psicologia em geral "o 

homem é pleno em cada minuto de possibilidades não realizadas" (p.41, 

tradução livre)83, ou utilizando a sua própria formulação temos: 

Em todo o caso, creio que é preciso olhar para a actividade real, não como um 
comportamento ou uma conduta observável e realizada mas, também, como um 
campo de possíveis e de impossíveis onde o que não pode ser feito, o que 
gostaríamos de ter feito, o que desejamos fazer, contam tanto quanto o que fazemos. 
(Clot, 1995c, p.3, tradução livre) 

                                                 
83 Clot (1999d, p.119) refere-se ao seguinte texto: Vygotski, L.S. (1925/1994). La conscience comme problème de la 
psychologie du comportement. (F. Sève, Trad.). Société Française, 50, 35-50. 
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É por este motivo que se torna pertinente reformular, retrabalhar o conceito de 

actividade enquanto categoria de análise clássica da psicologia do trabalho.  

A actividade real, aquilo que se costuma chamar actividade por oposição à 

tarefa, é desdobrada por Clot em actividade realizada e o que chamou de real 
da actividade. 

Relativamente à actividade realizada – o que se faz – o autor reforça a ideia de 

que esta não detém o monopólio da actividade. O realizado é uma ínfima parte 

do que é possível, o sistema de reacções que «venceu». 

Na verdade, a actividade corresponde também ao que não se faz, ao que não 

se pode fazer, ao que se deveria fazer, ao que se gostaria de fazer, àquilo que 

se faz sem se ter necessidade e àquilo que tem que ser refeito. Aliás, como 

nos sugere Clot, o que é cansativo é não poder fazer o que se gosta de fazer, o 

que cansa é a actividade impedida, a actividade que retorna, a actividade 

impossível, a actividade não realizada.  

Foi, como referimos, através deste conceito de actividade impedida que o 

autor integrou esta ideia de conflito, o que acabou por permitir "incorporar o 

possível ou o impossível na actividade, preservando assim as (...) hipóteses de 

compreender o desenvolvimento e o seu sofrimento" (Clot, 2001, p.14). E 

assim justifica-se a opção de Clot em falar de clínica da actividade (1995a; 

1999d; 2001; Clot et al., 2000, 2001) em vez de análise de actividade pois a 

actividade realizada não é toda a actividade. 

Todas estas características reforçam a ideia de Clot (1999d) de que “a 

actividade possui então um volume tal que uma abordagem demasiado 

cognitiva da consciência como representação do que é objectivo, como 

intenção mental, priva-a dos seus conflitos vitais.” (p.119, tradução livre). 

Com isto não se pretende dizer que a actividade realizada se encontra em 

segundo plano, pois é precisamente na realização da actividade que surgem, 

por vezes, novos possíveis. De facto, o realizado constitui-se como um recurso 

do real. 

De que é que se compõe o realizado? O realizado é composto pelas 

ocupações mas é povoado pelas pré-ocupações que são as outras 

actividades da vida de um sujeito, entre elas as de carácter pessoal: um 
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trabalhador não é só um trabalhador é uma pessoa no centro de um sistema de 

actividades pessoais. É um pai de família, um marido, um subordinado na 

hierarquia do seu local de trabalho, é um agente com múltiplos problemas. 

Determinadas situações de trabalho, nomeadamente aquelas que são 

fortemente constrangidas por uma rotina imposta favorecem a 

«vagabundagem» do espírito (Clot, 1999e), permitem que o espírito parta de 

encontro, precisamente, às pré-ocupações dos sujeitos. Por isso, quando o 

«espírito parte», pode ir ter com a sua família, com uma discussão tida com o 

chefe, com a reforma, com o salário... 

A forma como se mantém ou trás de volta o espírito à actividade depende, 

também, dessa mesma actividade e do grau de liberdade que se possui para 

se agir sobre ela. Num exemplo sobre a condução de comboios, Clot (1997b) 

descreve um «jogo» que os maquinistas realizam consigo próprios, utilizando o 

sistema de imposição de velocidade como meio de controlar a opção por 

conduzir o comboio em «manual». Neste caso, «fazer um bom comboio» era 

fazer uma viagem sem que o alarme do sistema de velocidade tocasse uma 

única vez. Facto, que no final da jornada de trabalho, servia de termo de 

comparação com as «performances» dos colegas. 

Esta espécie de utilização não prevista pelo sistema de alarme (de imposição 

de velocidade), não pode ser considerada um simples desvio por parte dos 

trabalhadores, correspondendo, antes, ao enriquecimento de funções do 

instrumento, ou seja, o que em termos teóricos se costuma designar por 

catacrese84.  

                                                 
84 Clot no seguimento de outros psicólogos do trabalho e ergónomos (cf. Faverge, 1970; De Keyser, 1973), utiliza a 
palavra catacrese, originária da linguística e retórica, para designar a utilização de uma palavra com uma significação 
diferente da habitual.  
Faverge, já em 1970, apresenta a definição e o autor a quem foi atribuído, pela primeira vez, a utilização aplicada ao 
mundo do trabalho: “O termo foi proposto por Winsemius (1969) para significar a utilização de uma ferramenta ou um 
instrumento no lugar de outro, por exemplo a utilização de uma chave em vez de um martelo para bater ou a utilização 
de uma mó inapropiada para uma determinada amolação mesmo se aumentarmos a velocidade de rotação para além 
dos seus limites normais.” (Faverge, 1970, p. 310, tradução livre).  
De Keyser também se referindo a Winsemius como o autor que introduziu este conceito na terminologia psicológica, 
reflecte sobre a sua significação no conjunto dos efeitos da experiência na vida industrial (a par da regulação), 
concluindo da seguinte forma: “com a reconstrução do que é dado, a catacrese entra bem nas manifestações da 
experiência, completa de signos, de sinais informais, de regulação interna e de preocupações de eficácia. E ela é 
disso, certamente, uma das testemunhas mais próximas; (...) Mas a distância que ela tem em relação às normas e as 
regras não deve dissimular a sua verdadeira natureza. Sob a aparente autonomia dos trabalhadores, há a procura da 
conduta mais económica. Na criação de novas ligações funcionais entre as ferramentas, faz-se a correcção às 
insuficiências do material tradicional.” (De Keyser, 1973, p. 92, tradução livre). No entanto, num texto anterior, De 
Keyser (1972) sublinha que “as transformações que ele introduz na sua ferramenta, no seu posto, têm um objectivo 
preciso: melhor servir a finalidade da empresa, tal como ele a percebe a curto prazo, num local preciso do sistema.” 
(p.127). Ou seja, o que está em questão é a utilização da experiência em prol da melhoria da intervenção, 
economizando na procura de uma ferramenta formal, utilizada da forma prescrita. 
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A este propósito Clot (1997c) distingue as catacreses centrípetas, centrífugas e 

as que têm “(...) por objectivo primeiro enriquecer ou seleccionar o léxico ou a 

expressão verbal” (p.114, tradução livre). 

Neste caso em particular – condução de comboios – estaríamos perante uma 

catacrese centrípeta pois “(...) são destinadas, em primeiro lugar, a agir sobre 

si mesmo para manter um nível suficiente de mobilização cognitiva e subjectiva 

ou servem de chamamento para novos objectos do pensamento” (Clot, 1997c, 

p.114, tradução livre).  

As catacreses centrífugas, por seu lado, estão “(...) viradas em primeiro lugar 

para a acção sobre os objectos exteriores (...)” (p.114, tradução livre)  

A forma como a catacrese se relaciona com o género profissional é, assim, 

descrita por Clot (1999d): 

Deste ponto de vista, é preciso provavelmente avaliar que a catacrese pessoal não 
está nunca isolada mas participa sempre na recriação estilística do género catacrético 
de um meio profissional; o qual, por outro lado, assegura a validação ou invalida, a 
longo prazo, a sua circulação e sua transmissão, aos novatos, por exemplo. É o 
género que fixa o lugar dos artefactos nas actividades esperadas no seio de um meio 
e que conserva as tradições que se preserva sob o envelope destes artefactos. (p. 
129, tradução livre) 

Estas catacreses, quando validadas, passam a fazer parte da profissão, 

correspondendo às ferramentas profissionais que, evidentemente, não foram 

previstas pela tarefa embora sejam centrais para a actividade. Correspondem 

ao modo como os trabalhadores se «desfazem» das suas outras actividades ou 

das actividades dos outros. Correspondem, enfim, à transformação das suas 

pré-ocupações em ocupações, em acções, sendo que este é, para Clot 

(1999d), o processo central de desenvolvimento dos sujeitos. 

 

5. Fabricar o género profissional: um processo de co-análise do trabalho 

Como já referimos, na perspectiva de Clot, o género é, para a realização da 

actividade profissional, simultaneamente, um constrangimento imposto pelo 

                                                                                                                                               
Ainda neste sentido, J. Leplat e a sua equipa, citados por De Keyser (1982) se referem à noção de catacrese 
associando-a a uma carência organizacional ou a uma inadaptação ergonómica: desenvolve-se uma catacrese porque 
”a ferramenta adequada está em falta ou a ferramenta existente é inadaptada ou já foi encontrado uma falha na sua 
utilização e assim o trabalhador orienta-se para outros meios, para outros métodos.” (p. 95, tradução livre). 
Se quisermos podemos considerar o aproveitamento desta noção feito pela psicologia do trabalho e ergonomia como 
uma catacrese deste conceito na sua versão original da linguística. 
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colectivo de trabalhadores (nem tudo é possível fazer, nem todas as acções 

são consideradas bem feitas) e também um recurso para a acção (pois fornece 

as pistas, as regras e normas que permitem o reconhecimento da actividade 

pelos outros). 

Apesar disso, o género não está sempre visível, disponível: só em momentos 

de reavaliação é que “(...) as regras do género85 aparecem. É no momento em 

que o género tem problemas que o vemos.” (Clot, 1999d, p. 33, tradução livre).  

Se não se proporcionarem estas situações de reavaliação, se o género não se 

tornar visível e não poder ser discutido pelos trabalhadores, pode «morrer» 

sobretudo a partir do momento em que passa a existir uma única variante. 

Assim, para manter vivo um género profissional é preciso, pois, poder discutir, 

é preciso que numa profissão haja debates de escola, maneiras diferentes de 

ver as coisas, cambiantes de género, ou seja, que haja controvérsia, que as 

pessoas não estejam todas de acordo.  

No plano metodológico o que se pode fazer é instalar, no seio dos 

profissionais, os tais debates de escolas, ou seja, procurar que o género 

recupere as suas qualidades. Para isso, deve-se encontrar situações nas quais 

se colocam os trabalhadores a falar de trabalho. Aos psicólogos do trabalho 

cabe, então, a tarefa de (re)fabricar o género. 

Uma das formas propostas para conseguir relançar a discussão no colectivo de 

trabalho consiste no método de auto-confrontação cruzada. Este utiliza 

como base a análise do trabalho e tem como objectivo tornar o trabalho um 

objecto do pensamento. É um método centrado numa perspectiva reflexiva, isto 

é, propõe-se uma actividade de reflexão sobre a actividade habitual de 

trabalho.  

Recuperando de novo Vygotski, quando este propõe que "a acção passada no 

crivo do pensamento transforma-se numa outra acção, que é reflectida" (p. 226, 

tradução livre)86, o autor procura uma via alternativa, que se situe para além de 

uma psicologia «explicativa» e preditiva. Dito por outras palavras, nem uma 

explicação fornecida pelo investigador nem uma descrição da situação feita 
                                                 
85 Sublinhado pelo autor. 
86 Clot (1999d, p. 137) refere-se ao seguinte texto: Vygotski, L.S. (1994). Défectologie et déficience mentale. Textes 
publiés par K. Bariniskov et G. Petitpierre. Lausanne: Delachaux et Niestlé. 
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pelo sujeito seriam consideradas suficientes. Esta metodologia propõe uma 

análise que "associa explicação e compreensão logo que a mesma actividade é 

reescrita num contexto novo. A 'boa' descrição é a redescrição. Conduzida em 

colaboração entre o investigador e os trabalhadores em causa, ela fornece 

frequentemente a explicação esperada" (Clot, 1999d, p. 137, tradução livre).  

No seguimento da sua reflexão, Clot (1999d) justifica uma vez mais, recorrendo 

desta feita a Ricoeur, a pertinência da unidade de base actividade dirigida, pois 

Ricoeur (in Clot, 1999d) considera que "o campo prático do agir humano é o 

local privilegiado da dialéctica entre explicar e compreender.” (p.138, tradução 

livre). 

O grupo de investigadores que têm trabalhado com esta metodologia de 

análise do trabalho (Clot et al., 2000, 2001) propõe que, após a formulação de 

um pedido específico de intervenção, esta se processe em três momentos,  

1. Constituição do grupo de análise – inicia-se com uma fase de observação 

no terreno conduzida pelos investigadores com o objectivo de permitir a 

elaboração de uma representação partilhada com os trabalhadores sobre a sua 

situação de trabalho. Este trabalho de análise da actividade vai permitir aos 

trabalhadores a escolha do grupo que irá continuar a análise, bem como a 

definição das situações de trabalho que gostariam de ver analisadas.  

2. As auto-confrontações: a conjugação de experiências – inicia-se com a 

construção dos documentos vídeo que servirão de base às auto-confrontações 

simples (um sujeito/ investigador/ as imagens recolhidas para este sujeito) e 

cruzadas (dois sujeitos/ investigador/ as imagens recolhidas para estes 

sujeitos) em função dos trabalhadores e situações de trabalho escolhidas no 

primeiro momento. Após a recolha das imagens passa-se, então, para as 

situações propriamente ditas de auto-confrontação simples e cruzada.  

Em termos processuais a auto-confrontação cruzada consiste na criação de 

uma situação na qual, sobre uma mesma actividade, cada trabalhador comenta 

a actividade dos outros. Ou seja, recorre-se ao registo de som e imagem da 

actividade de trabalho que irá servir de base aos comentários dos 

trabalhadores: “podemos sedimentar vários traços das mesmas actividades 

'situadas', afim que as mulheres e os homens comprometidos na análise 
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possam transitar de um estatuto de 'observados' ao de observadores, co-

autores na produção dos dados recolhidos” (Clot, 1999d, p. 140, tradução 

livre)87. 

Uma importante diferença na utilização de métodos de auto-confrontação 

simples e o de auto-confrontação cruzada é a mudança de destinatário da 

análise:  

A actividade de comentar ou de verbalizar difere nos dados recolhidos, consoante 
esta seja efectuada pelos psicólogos ou pelos pares, dá um acesso diferente ao real 
da actividade do sujeito. Ela é re-endereçada em cada caso. É que a palavra do 
sujeito não é somente dirigida para o objecto (a situação visível) mas também em 
função da actividade daquele que a recolhe. (Clot, 1999d, p.142, tradução livre) 

Se retivermos o facto de que temos, no momento de análise, o(s) 

investigador(es) e o par de peritos que comentam a sua actividade de trabalho, 

podemos justificar então – como o autor o propõe – porque é que se fala de co-
análise do trabalho:  

O psicólogo do trabalho ou o par, por exemplo, nas sessões de auto-confrontação 
cruzada não têm as mesmas dúvidas, não transmitem ao sujeito em referência, 
mesmo pelos seus silêncios, as mesmas impaciências, os mesmos espantos, as 
mesmas excitações a propósito da actividade observada e comentada. (Clot, 1999d, 
p.143, tradução livre) 

Ou seja, só se pode falar em co-análise do trabalho se os trabalhadores 

possuírem os meios necessários (que passam pela hipótese de diálogo) para 

que possam deixar de ser os observados para passarem a ser os observadores 

da sua própria acção (Clot, 1997b).  

Os registos de vídeo servem, então, para conduzir o processo de análise e de 

co-análise, pois é em função destes que se constrói o discurso, tornando 

consciente a actividade de trabalho e os seus constrangimentos.  

3. Extensão do trabalho de análise ao colectivo profissional – finalmente, 

faz-se a devolução da análise efectuada ao colectivo profissional para se 

revitalizar as discussões sobre as formas colectivas de trabalhar, as regras, 

normas e as possibilidades de intervenção na situação de trabalho validadas 

por esse colectivo.  

                                                 
87 Esta ideia, num outro plano, a propósito da investigação participativa tinha já sido apresentada numa comunicação 
de Paulo Freire em 1971 (publicado pela primeira vez em 1981): “Dizer que a participação directa, a ingerência dos 
grupos populares no processo da pesquisa altera a «pureza» dos resultados implica na defesa da redução daqueles a 
puros objectos da acção pesquisadora de que, em consequência, os únicos sujeitos são os pesquisadores 
profissionais. Na perspectiva libertadora em que me situo, pelo contrário, a pesquisa como acto de conhecimento, tem 
como sujeitos cognoscentes, de um lado, os pesquisadores profissionais; de outro, os grupos populares e, como 
objecto a ser desvelado, a realidade concreta. (Freire, 1999, p.35). 
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Retomando, então, a ideia de que esta é uma das metodologias possíveis para 

relançar a discussão sobre o género profissional no seio de um colectivo de 

trabalho, vale a pena reter a formulação de Clot que integra também o papel do 

estilo neste processo: "se o estilo é uma reavaliação, uma acentuação e um 

retocar dos géneros na acção e para agir (...), a análise do trabalho favorece 

então a elaboração estilística para revitalizar o género." (1999d, p. 144, 

tradução livre). Assim, tanto o que é partilhado como o que é específico passa 

a ser objecto do pensamento e – se adoptarmos a perspectiva de Vygotski 

apresentada anteriormente – acabam por conduzir a novas acções, acções 

reflectidas, pois ao passarem para a forma de linguagem oral as actividades 

acabam por se modificar, reorganizar. 

Duas ideias sobressaem, então, da aplicação deste método. A primeira refere-

se à constatação do efeito poderoso que a análise do trabalho (que é 

subjacente à auto-confrontação) tem enquanto potenciador da transformação 

da actividade. 

A segunda é que estes métodos são o resultado de uma certa concepção da 

relação entre o perito e o operador. Considera-se que o papel do perito não é 

tanto a possibilidade de produzir uma interpretação da situação, mas antes a 

capacidade de proporcionar um quadro em que os trabalhadores possam 

produzir uma interpretação da situação em que se encontram. Retomando a 

formulação de Clot (1999d): 

Porque o problema está mesmo aí: o analista de trabalho é precedido no "terreno" por 
aqueles que aí vivem. Ele reencontra aí os sujeitos que já tiveram que compreender e 
interpretar o seu meio de trabalho para lhe dar e por vezes conservar um sentido 
custe o que custar. Ele aí aproxima-se do que podemos chamar de psicologia 
prática88 construída pelos trabalhadores, exercida para descodificar os objectivos e 
mobiles das acções humanas bem como reconceber os instrumentos face aos 
caprichos do meio. (p.134, tradução livre) 

É claro para Clot que já existe uma interpretação da situação antes da 

intervenção dos peritos. Simplesmente, estes podem ajudar a desenvolver, 

enriquecer e mesmo transformar a interpretação preexistente. A ideia não é de 

considerar o perito como alguém que é capaz de pensar nas situações no lugar 

do outro ou que é capaz de a descrever e propor soluções no lugar do outro. A 

questão é como é que os peritos podem ajudar um colectivo profissional a 

                                                 
88 Sublinhado pelo autor. 
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voltar a conduzir a sua própria história, voltarem a ser sujeitos do género 

profissional e não meros objectos da prescrição oficial. O papel do perito é ser 

um recurso para que os próprios operadores ajam sobre o trabalho da 

organização. A sua acção é, sobretudo, uma acção de mediação.  

Mas de que forma este método pode gerar o desenvolvimento? 

A esta questão Clot (1995b, 1999d, 2000) responde que este método não tem 

como finalidade conduzir a uma simples restituição da experiência vivida. Esta 

situação torna-se formativa se a própria actividade de reflexão for uma 

experiência que garanta um futuro à experiência anterior, isto é, se na história 

do sujeito a análise do trabalho for um contributo para a actividade descrita e, 

por sua vez, esta permita atribuir novos significados à actividade do trabalho. 

A este propósito Clot (2000) escreve mesmo que não se trata de trazer à 

consciência algo que estava latente,  

Trata-se sobretudo de uma criação psicológica nova – de uma recriação pelo menos - 
que não é somente um representar do vivido anterior mas um representante do vivido 
presente do sujeito na sua relação com o seu ou seus interlocutores actuais (...). É 
uma acção em curso entre os sujeitos e não somente uma representação da acção 
passada. (p. 2, tradução livre) 

Ou seja, é o próprio processo de reflexão que nos abre as possibilidades de 

experimentarmos coisas novas, de tomarmos novas decisões, enfim, de nos 

desenvolvermos. É sublinhado, contudo, que o desenvolvimento subjectivo da 

experiência vivida, o desenvolvimento da consciência só ocorre a partir do 

momento em que, de observado, o trabalhador passa a observador: momento 

em que a experiência vivida passa a ser um recurso para se viverem outras 

experiências (Clot, 2001): 

Vygotski definia assim a consciência: a experiência vivida da experiência vivida 
(Vygotski, 1934/1997). Se seguirmos este ponto de vista, a tomada de consciência 
deixa de ser a descoberta de um objecto mental, inacessível anteriormente, mas a 
redescoberta – a recriação – deste objecto psíquico num contexto novo que o "faz ver 
de outra forma". (...). Tomar consciência não consiste então em encontrar um 
passado intacto pelo pensamento mas sobretudo a fazê-lo "reviver" e a fazer reviver 
na acção presente, para a acção presente. É redescobrir o que ele foi como uma 
possibilidade finalmente realizada entre outras possibilidades não realizadas que não 
param de agir, no entanto. É reconhecer o real como integral de bifurcações possíveis 
da acção. (Clot et al., 2000, p. 5, tradução livre) 

Esta postura permite que Clot e os seus colaboradores se distanciem de 

posturas que ora consideram a actividade como invariante operatório ora uma 

simples construção intersubjectiva. A filiação na escola russa garante a este 
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autor a possibilidade de se inscrever numa via alternativa que é a perspectiva 

desenvolvimental: "A experiência tem uma história e a sua análise transforma 

esta história." (Clot, 1999d, p. 152, tradução livre). 

 

6. Síntese: Da aprendizagem à recriação da história 

Consideramos que na apresentação que acabamos de fazer sobre Clot fica 

clara a importância estrutural de Vygotski no seu pensamento. Mais do que o 

recurso a aspectos particulares ou a conceitos mais ou menos reaproveitados e 

reutilizados, todo o projecto se articula e funciona concebendo o 

desenvolvimento como a história do desenvolvimento, só possível pela adesão 

à perspectiva histórico-cultural. 

Mas mesmo assumindo esta filiação, Clot não quer correr o risco de fazer 

esquecer a importância que a actividade tem na apropriação subjectiva do 

mundo, perspectiva mais próxima de uma abordagem «egocêntrica» do sujeito 

atribuída a Piaget. 

O desenvolvimento não é, segundo nós, uma contradição entre um movimento 
interior e factores externos. A partir de resultados de investigações apresentados 
aqui, reteremos sobretudo a hipótese de uma lei de desenvolvimento psicológico que 
reformulará assim uma tese clássica de Vygotski: para o sujeito, todos os objectos, os 
instrumentos, os signos e actividade dos outros do seu ponto de vista – tomada pelos 
géneros e acordada na troca – são em primeiro lugar fonte do seu desenvolvimento 
pois eles tornam-se meios ao serviço da sua actividade pessoal, a qual, por seu lado, 
lhes dá uma "segunda vida". O desenvolvimento consiste para o sujeito colocar o 
mundo social ao seu serviço, a fazer dele um "mundo para si" a fim de se integrar, 
isto é, de o reformular participando na elaboração de novas significações. (Clot, 
1999a, p.166, tradução livre) 

Como vimos, a proposta de Clot, vai no sentido de se criarem momentos em 

que os colectivos de trabalho, para além de compreenderem para transformar 

as suas situações de trabalho possam, de igual forma, transformar, reavaliar, 

reconstruir as suas experiências de forma a compreender e a garantir um 

sentido para o futuro da sua actividade de trabalho. 

Neste contexto não parece haver lugar para a aprendizagem, pelo menos não 

para a aprendizagem de alguém que tem algo para ensinar – o perito – e 

alguém que tem algo para aprender – o trabalhador. Mais do que de 

aprendizagem, Clot fala em co-análise. O perito não é o detentor do 

conhecimento «certo», «correcto», «útil» que tem que ser ensinado, mas 

alguém que tem um outro ponto de vista sobre a situação e que na discussão 
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vai re-endereçar as suas questões num sentido diferente da dos pares-

trabalhadores e, por isso mesmo, vai fazer deslocar a reflexão para outros 

possíveis. O papel do investigador é, então, o de um mediador, que facilitou 

uma situação de discussão colectiva onde os géneros serão debatidos e 

revitalizados.  

Este papel de mediação do investigador, um pedido explícito, a análise do 

trabalho, um colectivo de trabalhadores e momentos de discussão colectiva 

são, no seu conjunto, os «ingredientes-base» de uma acção de intervenção 

que assume como finalidade o desenvolvimento pessoal e profissional dos 

trabalhadores. 

Para terminar esta análise, recorreremos, uma vez mais a Clot (1997e), que, 

melhor do que ninguém, resume assim o seu pensamento: 

Trabalhar, é talvez chegar a ser bem sucedido ou fracassar na transformação dos 
obstáculos em ocasiões de desenvolvimento. Mas desta forma, temos que considerar 
que a competência assim gerada (...) pode dever-se a um custo psíquico 
desmesurado. Sobretudo logo que – como é frequentemente o caso – o anonimato 
que a recobre não a permita reconhecer ou nomear como competência efectiva. 
Autorizar e mesmo organizar a sua transmissão, quando a sua circulação – mesmo 
entre pares – se torna difícil, é tornar possível a sua existência, isto é, de uma certa 
maneira, o seu desenvolvimento. (Clot, 1997e, p.191, tradução livre) 

Uma acção de formação que concedesse o espaço para a discussão de género 

seria, então, potencialmente uma acção geradora de desenvolvimento.  

Daí a pertinência da observação da acção de formação que decorreu no sector 

têxtil. Organizada articulando objectivos de investigação e formação: de tornar 

visíveis as consequências do trabalho na saúde e a tomada de consciência dos 

mecanismos de regulação postos em prática pelos trabalhadores para 

preservarem a sua saúde; e, fazendo recurso a uma metodologia que ora 

privilegia momentos individuais ora se organiza em sessões colectivas – foram 

os motivos que nos levaram a pensar articular o quadro teórico que acabamos 

de descrever com este caso concreto e analisar o que poderá significar para o 

projecto da Sociedade do conhecimento. 

 

7. Modos de regulação da saúde em confronto 

A actividade escolhida para o desenvolvimento deste projecto formativo foi a 

que é realizada numa tecelagem, por tecelões e tecedeiras (e ajudantes), de 
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uma empresa têxtil do norte do país. As razões que estiveram na origem da 

opção por este sector da empresa foram o facto de ser considerado 

determinante para o resultado final do produto (sobretudo no que se relaciona 

com a qualidade do tecido); e, por associar riscos de ordem física 

(nomeadamente o ruído) e da organização do trabalho (entre eles, 

constrangimento de tempo relativos à produção dos teares e que implicam 

directamente na actividades dos sectores que se seguem - tingimento e 

confecção, que associados a prémios de produção podem conduzir a situações 

de sobrecarga de trabalho). 

Para bem situar a acção de formação passaremos a uma breve descrição do 

trabalho realizado neste sector. 

A actividade de uma tecelagem consiste na produção de tecido através da 

utilização de máquinas específicas denominadas de teares. Mais precisamente, 

o tecido é construído quando o fio de trama cruza o fio da teia89.  

A responsabilidade pelos teares, a sua produção e a qualidade do tecido está a 

cargo dos tecelões e das tecedeiras. O seu trabalho é, então, composto por 

actividades de vigilância e manutenção dos teares e do tecido e intervenção 

sobre os teares em caso de necessidade.  

Cada trabalhador é responsável por uma carreira de 12 ou 14 teares que 

funcionam de forma automatizada, parando quando termina a obra prevista 

para aquele tear ou quando há uma situação incidental que necessita da 

intervenção do operador. Cada tear apresenta uma sinalização visual que 

informa o tipo de incidente que ocorreu: acende-se uma luz azul quando há 

quebra de teia; uma luz amarela quando há quebra de trama; e, uma luz 

vermelha em caso de avaria do tear. Tanto as quebras de trama quantos as 

quebras de teia são muito frequentes, tendo os trabalhadores de intervir, por 

diversas vezes, ao longo de um turno de oito horas de trabalho sobre os teares. 

Em caso de avaria do tear ou de produção de defeito no tecido é suposto 

chamar o afinador, sendo a ele que cabe a elaboração do diagnóstico da avaria 

e a intervenção mais especializada. 

                                                 
89 Numa analogia à psicologia da gestalt poderíamos considerar o fio de teia o fundo e o fio de trama a forma. 
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Os teares devem estar o mínimo de tempo possível parados para garantirem 

uma boa produção. A produção de cada tear é contabilizada, comparada e 

afixada (confrontando os diferentes turnos de trabalho), podendo dar origem a 

um prémio. 

 

7.1   Metodologia 

O objectivo da intervenção conduzida por Barros Duarte (2003) era, como 

temos vindo a repetir, compreender e dar visibilidade à variabilidade de modos 

de regulação de preservação da saúde no trabalho, tendo para isso optado por 

conduzir um conjunto de entrevistas individuais e colectivas que, 

progressivamente, permitissem o conhecimento, a tomada de consciência, a 

partilha e o confronto dos modos próprios e dos modos dos outros. 

Como também já referimos no capítulo II a opção da investigadora por 

denominar estes momentos de entrevista e não de sessões formativas, não as 

torna menos formativas por isso. Havendo uma intenção clara de pôr em 

discussão, de co-analisar o trabalho partindo de interpretações individuais que 

resultam da história de uma experiência própria, estando em debate o trabalho, 

os seus riscos e condições e forma de lhes fazer face, estamos com toda a 

certeza perante uma acção de formação que se articula intimamente com a 

actividade de trabalho: a actividade que lhe é útil enquanto ferramenta (pois 

permitiu que o investigador passasse a ter uma interpretação sobre o trabalho); 

mas também como é através dela e em relação a ela que se organiza a 

formação podemos dizer que a actividade é igualmente objecto de formação. 

Relativamente à nossa participação neste estudo (ver figura 8), começamos 

por observar90 9 trabalhadores da tecelagem em situação de entrevista 

individual, onde, partindo da «instrução ao sósia» e do visionamento de um 

vídeo sobre a realização do seu trabalho, reflectiam sobre a actividade, 

constrangimentos e modos de lhes fazer face (anexo 1). 

 

 

                                                 
90 Como referimos no capítulo II, durante os momentos de entrevista fizemos sempre observação não-participante por 
forma a não interferir na co-construção da actividade entre investigador e trabalhadores da tecelagem. 



 

 188 i                                           Capítulo IV _ A co-análise do trabalho de Clot 

 

De seguida, assistimos a momentos de discussão colectiva com grupos de três 

trabalhadores. No primeiro grupo (G1) partiu-se da percepção individual dos 

riscos a que estavam sujeitos na realização da sua actividade de trabalho e 

solicitou-se o estabelecimento de um compromisso na determinação dos 

principais constrangimentos a que estavam sujeitos. Realizaram-se com este 

grupo duas entrevistas colectivas (anexo 2). 

No segundo grupo (G2), partiu-se do trabalho para se compreenderem melhor 

as estratégias mobilizadas. Utilizou-se uma metodologia próxima à auto-

confrontação cruzada, pedindo-se a dois trabalhadores que comentassem a 

filmagem da realização de uma parte da actividade por um terceiro trabalhador. 

Inicialmente estavam previstas duas entrevistas colectivas, porém a forma 

como foram apresentadas as relações entre saúde e trabalho (sobretudo 

porque se tratava de inexistência de relações) levaram o investigador (Barros 

Duarte, 2003) a convocar um terceiro momento com um especialista – médica 

do trabalho - para confrontar os discursos com conhecimentos técnicos 

(anexo3).  

No terceiro grupo (G3), partiu-se das estratégias utilizadas – recolhidas num 

momento individual preparatório realizado com um dos trabalhadores – para 

que estas pudessem ser comentadas pelos outros trabalhadoras. Estes 

«outros», apesar de trabalharem na tecelagem, só exercem a actividade dos 

tecelões ou tecedeiras nos momentos em que os têm de substituir – em 
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situações normais isto significa as meias-horas que têm para almoçar ou 

jantar91. Neste grupo realizou-se apenas uma entrevista colectiva (anexo 4). 

Todas estes momentos de entrevista (10 entrevistas individuais e 6 colectivas, 

ver figura 8) foram gravados e transcritos na íntegra.  

O tratamento dos discursos recolhidos nas entrevistas foi organizado em 

função de dois objectivos: 

- Um primeiro que procura mostrar que, de facto, a rede de conceitos que 

Clot acaba por propor corresponde também àquilo que podemos constatar 

em Portugal quando nas acções de formação se tem oportunidade de 

discutir o trabalho. Assim, analisamos estes momentos em função da 

possibilidade de estes trabalhadores (i) atribuírem sentido à sua actividade, 

(ii) perceberem os outros na actividade; (iii) considerarem a existência de 

um colectivo efectivo de trabalho para onde a actividade é endereçada; e, 

(iv) discutirem o género profissional. 

- O segundo, procura perceber se a participação nestas acções de formação 

permitiu o desenvolvimento destes trabalhadores. 

Para responder a estas questões realizamos uma análise de conteúdo das 

entrevistas, tendo, para isso, recorrido-se ao programa informático QSR – 

Nud*Ist 6.0. A unidade de registo escolhida foi o parágrafo92 por se considerar 

a unidade capaz de reter a ideia que os interlocutores queriam desenvolver.  

Relativamente à forma como os dados serão apresentados, optámos por, num 

primeiro momento e atendendo ao primeiro objectivo, não distinguir os 

diferentes momentos formativos. Com efeito, o que nos interessava 

compreender, até aqui, é se é possível atribuir um sentido à actividade, isto é, 

se os trabalhadores acabaram por reconceber a sua tarefa atribuindo novos 

motivos à actividade, não previstos pela organização do trabalho, através da 

participação num colectivo do qual conhecem e dominam as regras e que se 

                                                 
91 Neste caso particular, uma trabalhadora ocupava a função de Remetedeira (a quem cabe a tarefa de construir a teia, 
tarefa essa que é exercida fora do tear) e uma outra de Atador de teias (ata uma teia à outra por forma a que se possa 
dar continuidade à produção do tear). 
92 De facto, o programa informático, para proceder à codificação das diferentes unidades de texto, necessita de as 
identificar. Para que isso aconteça é necessário optar por uma de três modalidades: a linha, a frase ou o parágrafo. No 
nosso caso, no momento da preparação das entrevistas para serem introduzidas no Nud*Ist, consideramos que a 
compreensão e preservação de uma ideia de conteúdo era fundamental e, desta forma, os parágrafos pareceram as 
unidades que mais facilmente respeitavam esta decisão. 
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constitui como destinatário da actividade realizada para que esta não 

permaneça no anonimato. 

Para responder à questão presente no segundo objectivo sobre o 

desenvolvimento dos trabalhadores consideramos fundamental, por um lado, 

verificar se, efectivamente, o sentido, os outros na actividade e um colectivo 

que reconhece a actividade destes trabalhadores existe de facto para estes 

trabalhadores. Por outro lado, precisamos de analisar a evolução destes 

trabalhadores – ao longo dos diferentes momentos formativos – em relação à 

possibilidade que tiveram de discutir o género profissional, enquanto 

oportunidade de se tornarem observadores de si e reconstruírem o sentido da 

sua actividade.  

O sistema de codificação das entrevistas que construímos é directamente 

emergente da perspectiva desenvolvida por Clot e é constituído por um 

conjunto de 5 categorias que codificam o conteúdo dos documentos (no anexo 

6 é apresentado todo o relatório sobre o sistema de codificação – dados de 

identificação e de conteúdo – e, o conjunto de documentos codificados): 

1. Actividade  

Esta categoria diz respeito às actividades realizadas (aquilo que realmente se 

faz) e ao real da actividade (que corresponde ao que não se faz, ao que se 

gostaria de fazer, àquilo que tem que ser refeito – actividade impedida).  

Com a criação desta categoria esperamos passar a conhecer a forma como os 

trabalhadores descrevem os elementos que compõem a sua actividade de 

trabalho e, desta forma, começar a analisar o sentido da actividade 

(preocupação expressa na formulação do primeiro objectivo, ponto (i)). 

Subdividimos em 4 subcategorias, para tentar recuperar a actividade 
realizada e o real da actividade tal como proposto por Clot. Assim, para além 

de retermos o que é feito realmente, quisemos também conhecer a actividade 
impedida, o que pré-ocupa os trabalhadores e as «vagabundagens» que são 

utilizadas para ajudar a realizar a actividade de trabalho. Como é possível que 

numa mesma unidade de registo sejam codificadas mais do que uma destas 

subcategorias (por exemplo, ao se referir a uma actividade impedida, um 
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trabalhador pode falar das pré-ocupações e mesmo «vagabundagem»), elas 

não são mutuamente exclusivas. 

2. Catacrese  

Tal como a categoria sobre a actividade, esperamos com a «catacrese» passar 

a compreender melhor o sentido atribuído actividade, pois corresponderia, do 

nosso ponto de vista à existência concreta de situações em que a tarefa 

prescrita pelos organizadores é reconstruída/reconcebida pelos trabalhadores. 

De facto, a catacrese corresponde à utilização de uma ferramenta (simbólica, 

material ou outra) para um fim não previsto pela organização do trabalho, o que 

significa que a utilização dessas ferramentas passaria a ter um sentido 

diferente para os trabalhadores. 

Consideramos a existência de dois tipos de catacreses que correspondem às 

duas subcategorias que definimos: a catacrese centrípeta (quando a forma 

como se utiliza a ferramenta procura essencialmente intervir/regular o próprio 

sujeito) e a catacrese centrífuga (quando esta utilização é virada para o 

objecto de trabalho ou para os outros). 

Estas subcategorias não são mutuamente exclusivas porque numa mesma 

unidade de registo podemos encontrar situações catacreticas viradas para si e 

para os outros. 

3. Actividade dirigida 

Esta terceira categoria, definida globalmente como o conjunto de 

comportamentos, pensamentos ou opiniões dos trabalhadores sobre a 

actividade de trabalho ou condições de trabalho, foi construída principalmente 

para apreendermos a importância atribuída aos outros na actividade (ponto (ii) 

na formulação do primeiro objectivo).  

Para sabermos se os outros são considerados na actividade precisávamos de 

conhecer a forma como os trabalhadores percepcionam a direcção da 

actividade: se é dirigida para si, através do objecto e para os outros. Aliás 

foram precisamente estas três direcções que Clot nos propõe que se 

constituíram como as subcategorias da actividade dirigida. 

Como nos interessa conhecer se há actividades duplamente dirigidas (para si e 

através do objecto; para si e para os outros…) e mesmo triplamente dirigidas 
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(para si, através do objecto e para os outros), estas subcategorias também não 

são mutuamente exclusivas. 

4. Prescrito 

Para além de se saber se a nossa actividade se dirige ou não para os outros, 

para nós também era importante saber se estes outros se constituem, com o 

trabalhador, como um colectivo de trabalho que define, partilhe as normas, 

constrange e valida os modos de fazer mas que também possibilita o 

desenvolvimento desses mesmos modos. Esta categoria foi construída em 

função do nosso primeiro objectivo (ponto (iii)) que se refere precisamente à 

existência de um colectivo nesta tecelagem. 

Definimos esta categoria como o conjunto de prescrições sobre a actividade de 

trabalho, condições e organização do trabalho. E distinguimos duas 

subcategorias – prescrito formal e informal – para que claramente se 

reconhecessem as normas instituídas pela hierarquia da empresa e aquilo que 

resulta da partilha de um colectivo (prescrito informal). 

Conforme os casos anteriores consideramos a possibilidade de numa mesma 

unidade de registo os trabalhadores se referirem aos dois níveis de prescrição, 

pelo que, as duas subcategorias não são mutuamente exclusivas. 

5. Discussão de Género  

Construímos esta categoria pensando que seria a que permitiria ajudar a 

responder tanto ao nosso primeiro objectivo (ponto (iv)); como ao segundo 

objectivo que se questiona sobre a possibilidade de desenvolvimento dos 

trabalhadores da tecelagem, pela análise da evolução ao longo dos diferentes 

momentos de entrevista. 

Mesmo considerando que são os outros aspectos que garantem o motivo da 

actividade e o colectivo que o reconhece, permitindo uma atribuição de sentido 

à actividade e o reconhecimento de uma qualificação para o trabalho, para 

haver desenvolvimento é preciso uma actividade sobre a actividade; é preciso 

que os trabalhadores não estejam entregues a si próprios; é preciso haver 

discussão de género para que este possa cumprir a sua função psicológica; é 

preciso que o género recupere as suas qualidades de constrangimento imposto 

e de recurso para acção. Daí que seja fundamental haver momentos 
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organizados, que sirvam de suporte para a partilha e confronto das formas de 

fazer e pensar a actividade de trabalho.  

Queremos então saber se durante as entrevistas os trabalhadores tiveram ou 

não possibilidade de discutir o género. Para isso subdividimos a categoria em 

partilha de género (os trabalhadores realizam a actividade ou pensam sobre a 

actividade de uma forma semelhante entre eles) e confronto de género 

(quando os trabalhadores discutem modos de fazer diferentes e características 

do trabalho diferentes, mas igualmente válidos, para a realização da 

actividade). Consideramos que, neste caso, os trabalhadores referir-se-iam à 

actividade ou pela partilha ou para a confrontar pelo que estas subcategorias 

são mutuamente exclusivas. 

Após descrito que está o sistema de codificação que utilizamos, vamos agora 

tentar prosseguir nos objectivos que nos movem.  

Só uma última ressalva, para a apresentação dos dados optaremos ora pela 

contabilização da frequência absoluta de unidades de registo codificadas numa 

determinada categoria ora pelo cálculo de um valor relativo à totalidade de 

texto que foi codificado com dados de conteúdo (uma das cinco categorias que 

acabamos de apresentar – ver anexo 6): pensamos que o cálculo de uma 

percentagem ajudaria a determinar o “peso” relativo de uma informação na 

construção do discurso. 

 

7.2   A possibilidade de se atribuir um sentido à actividade  

Para responder a esta questão vamos analisar, num primeiro momento, os 

elementos que, segundo os trabalhadores, constituem a actividade de trabalho 

na sua relação com a preservação da saúde. 

O quadro 7 apresenta a frequência de unidades de análise cotadas na 

categoria actividade, especificando quando se trata de actividade realizada, 

actividade impedida, quando a actividade é ocupada pelas pré-ocupações e as 

«vagabundagens de espírito» que são utilizadas para ajudar a realizar a 

actividade de trabalho.  
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IQUADRO 7  Frequência de unidades cotadas relativamente à descrição da actividade  
 

 

 Realizada Impedida Pré-ocupações «Vagabundagem» 

A1 23 8 5 3 

B1 13 16 1 0 

C1 16 11 7 3 

A2 80 21 15 4 

B2 75 24 3 5 

C2 62 24 13 1 

A3 94 22 14 3 

B3 50 8 8 1 

C3 37 7 3 0 

 

Comparando a forma como os diferentes trabalhadores organizaram o seu 

discurso em relação à sua actividade de trabalho, apercebemo-nos, pela 

análise do quadro, que a grande maioria destes trabalhadores (à excepção do 

B1) organiza o seu discurso mais em função da actividade realizada do que da 

actividade impedida.  

Relativamente ao conteúdo das verbalizações dos trabalhadores, sobre a 

actividade realizada em relação com o bem-estar e a saúde, pensamos que 

poderia ser dividido entre aquilo que fazem para preservar, construir a saúde 

física e mental e, também, o que fazem para minorar os efeitos das condições 

de trabalho sobre a saúde. 

Assim, para garantir a saúde física os trabalhadores exprimem-se da forma 

seguinte: 

A1 - Sim, todo o tempo de pé. Eu às vezes ao meter o fio até me sento em cima do tecido, 

porque sou baixa e às vezes sento-me de lado em cima do tear e mete o fio, porque de resto é 

sempre de pé. (Entrevista individual ao trabalhador A1 – G1A1individual – unidade de texto 88) 

A1 - No trabalho quando me dói mesmo as pernas às vezes até dobro um bocado a perna e 

ponho assim em cima do rolo, com uma perna no chão e a outra vergada assim em cima do 

rolo. E às vezes aquela descansa um bocado e ponho a outra. Outras vezes até em cima do 

estrado, uma perna no chão e a outra perna em cima do estrado a descansar. Já descansa um 

jeitinho. É alternativa que tem. (Entrevista individual ao trabalhador A1 – G1A1individual – unidade de texto 

114) 



 

 Capítulo IV _ A co-análise do trabalho de Clot    i   195        

A2 - Mas se não doer mais as costas vai doer mais as pernas (risos). Tiram um bocado uma 

dor numa coisa e vai dar na outra, quer se dizer, no fim disso tudo, mesmo assim, se me 

dissesse assim: "Nunca devias vergar-te por cima dos liços", eu agora sou capaz de não fazer 

isso, porque estou tão habituado, o meu sistema de trabalho está tão habituado a ir para a 

parte da frente buscar fios atrás que agora era capaz de não chegar ali a beira do tear e vir que 

é e dar a volta ao tear. (Entrevista individual ao trabalhador A2 – G2A2individual – unidade de texto 524) 

C2 - Se tiver sempre naquela posição ali a meter os fios, para uma manada grande de fios ou 

assim a um tapulho, dói um bocadinho mas se for pouca coisa eu acho que... (Entrevista individual 

ao trabalhador C2 – G2C2individual – unidade de texto 98) 

 

Exemplos de expressões dos trabalhadores que claramente articulam a 

actividade realizada com a necessidade de preservação da saúde mental são 

as seguintes: 

A1 - Sim, às vezes...tem de tudo ...à vezes apetece-me fugir, outras vezes penso: "eu não 

estou para me chatear com isto portanto", às vezes ponho-me a cantar, acho que me vai 

aliviando. (Entrevista individual ao trabalhador A1 – G1A1individual – unidade de texto 56) 

B3 - Desabafo, ela desabafa comigo e às vezes acabamos até por nos rir e as horas até 

passam mais depressa e pronto é assim. (Entrevista individual ao trabalhador B3 – G3B3individual – unidade 

de texto 158) 

 

Relativamente à actividade impedida, ela dirige-se ora para os teares quando 

estes põem em causa a saúde mental, 

A1 - Se é uma pessoa que não tenha nervos nenhum, aquilo pára tudo e ninguém se incomoda 

que aquilo esteja parado, se for uma pessoa também muito nervosa, também quer fazer isto 

quer fazer aquilo e ao fim até nem consegue fazer nada, eu noto mesmo em mim, que quando 

estou nervosa, não faço o trabalho como devia fazer. (Entrevista individual ao trabalhador A1 – 

G1A1individual – unidade de texto 170) 

C1 - Há dias que um gajo trabalha aí chega ao final do dia e está rebentado, quando a carreira 

anda mal... lá está... é preciso ter paciência e vocação para aquilo, senão não há hipótese, se é 

uma carreira que ande mal e um tear que esteja sempre a parar, e que o fio que esteja podre, 

que esteja sempre a arrebentar, que o fio seja mais fraco, é preciso ter uma pachorra, às vezes 

chegamos ao ponto de nos enervarmos, e fogo, vira as costas... até vai dar uma volta, não é 

para qualquer pessoa, nem qualquer pessoa dá para tecelão. (Entrevista individual ao trabalhador C1 – 

G1C1individual – unidade de texto 158) 
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Ora para a saúde física e os riscos de acidentes: 

C1 - A outra é sentar-se só que sentar-se ...o encarregado, parece mal ou pode ser o patrão, 

sabe como é, às vezes há até vontade. (Entrevista individual ao trabalhador C1 – G1C1individual – unidade 

de texto 58) 

A3 - Nunca. Nunca. É um perigo. Mas, mesmo que a gente esteja a meter bastantes fios, 

principalmente numa ourela... pode acontecer passar alguém e pôr o tear a andar. Eu acho que 

nunca aconteceu isso. (Entrevista individual ao trabalhador G3 – G3A3individual – unidade de texto 21) 

 

E, muito especialmente, para a questão da utilização dos auriculares e o risco 

que o ruído representa para a saúde e bem-estar: 

B3 - Não. É o que eu estou a dizer, acho que nós podíamos ter feito isso de início. Agora 

tenho...agora tenho andado muito mal dos ouvidos, muito, muito mal. Agora quando calho de 

meter não consigo andar. Não consigo mesmo e são poucas as pessoas, as que se habituam 

aquilo agora, enquanto que se nós fossemos para lá e começássemos a andar com aquilo, 

hoje era capaz de... (Entrevista individual ao trabalhador B3 – G3B3individual – unidade de texto 14) 

B1 - Ora bem há aquilo de meter nos ouvidos, como é que se chama ... aquilo é obrigatório. 

Como eu trabalho já há 30 e tal, talvez 39 anos, trabalhei 10, 20, 30 e nunca veio esses 

aparelhinhos, agora que é obrigatório eu também me dou mal com aquilo mas tudo havia de 

usar aqueles aparelhinhos. (Entrevista individual ao trabalhador B1 – G1B1individual – unidade de texto 2) 

C2 - Porque eu agora mesmo que queira pôr não me habituo a eles. Mete-me muita confusão e 

nervos e parece, não me sinto muito bem com aquilo. (Entrevista individual ao trabalhador C2 – 

G2C2individual – unidade de texto 18) 

 

Não há dúvida que aqui reencontramos expressões dos trabalhadores onde 

estes se referem à actividade como um conflito, tornando-se visível o que 

fazem para não fazer o que é preciso fazer (virar as costas, dar uma volta); o 

que não podem fazer mas gostariam ou precisavam de fazer (sentar, parar 

para descansar); e, o que não fazem mas que acham que deviam fazer 

(utilização dos auriculares). 

 

Relativamente às pré-ocupações, aquilo que mais povoa a actividade são as 

preocupações familiares e a necessidade de se planear e organizar a vida fora 

do trabalho: 
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A1 - Penso isso muitas vezes. Às vezes penso: "não posso estar a pensar nisso eu tenho que 

trabalhar até às 22h e tenho”, às vezes ponho a pensar nos meus filhos ou nisto ou naquilo e 

aquilo vai atrasando. (Entrevista individual ao trabalhador A1 – G1A1individual – unidade de texto 48) 

C1 - Já tem acontecido, ainda ontem ... estava a pensar que na segunda-feira vou precisar de 

ficar em casa, eu estava a pensar que como a minha filha tem que tomar a vacina este mês, 

fico em casa e assim aproveito e faço tudo, estava a pensar nessas coisas. Como a pensar 

que amanhã tenho que ir aqui e acolá mas se fosse antes por ali e não por acolá ou vou antes 

por acolá, vou primeiro aquele lado e depois a outro e então já ajuda, são essas coisas que 

estou a pensar outras vezes estou cansado de andar para ali para trás e para a frente e então 

começo a cantar para passar mais o tempo, uma maneira de me distrair. (Entrevista individual ao 

trabalhador C1 – G1C1individual – unidade de texto 42) 

A3 - No problema, na solução, nas doenças, nas alegrias, sei lá, nas conversas que a gente 

tem em casa... Vem tudo, vem tudo à cabeça. Acho que se estamos sempre a trabalhar não 

temos tanto tempo para pensar, assim... vem tudo à ideia: a filha na escola, as traquinices da 

mais nova, vem tudo. (Entrevista individual ao trabalhador A3 – G3A3individual – unidade de texto 42) 

 

Por vezes, estas pré-ocupações invadem de tal modo a actividade que o 

espírito parece que parte, «vagabundeia», mas, às vezes, é esta partida que 

garante que o trabalhe se possa realizar, situações que ocorrem sobretudo 

quando a «carreira está a andar bem» e não são necessárias as intervenções 

sobre o tear pelo que é preciso manter o nível de vigilância: 

A3 - Ver se tem faltas, se traz fios a mais vai tirando, pronto, o que nem sempre acontece, não 

é? É aí que a gente dá uma volta, se a seguir vai dar outra... os fios ainda não tiveram tempo 

de chegar acima, sequer. Na frente, vai vendo as ourelas se estão bem; vai vendo os defeitos e 

vai pensando nos filhos e vai pensando na casa e nessas coisas todas; vai cantando, sei lá... 

(Entrevista individual ao trabalhador A3 – G3A3individual – unidade de texto 266) 

B3 - Às vezes penso se der, pronto, há trabalhos que eu tenho de estar concentrada, tenho de 

estar a contar a ver se está a calhar certo ou se não está. Quando não está, canto, às vezes 

rezo, faço qualquer coisa assim, e passa o tempo. (Entrevista individual ao trabalhador B3 – 

G3B3individual – unidade de texto 188) 

 

Quando os teares estão sempre a parar e a intervenção tem que ser rápida e 

eficaz a possibilidade de «vagabundagem» não chega a ser referida. A atenção 

necessária para repor a máquina em funcionamento e os constrangimentos de 

tempo impostos pela contabilização da produção parecem não deixar muito 

espaço para que o «espírito parta». 



 

 198 i                                           Capítulo IV _ A co-análise do trabalho de Clot 

Até ao momento ficamos a conhecer os elementos que compõem a actividade 

dos trabalhadores da tecelagem. E o que encontramos retoma, de facto, o que 

Clot considera fazer parte do real da actividade. Parece, então, que 

garantindo a oportunidade para os trabalhadores discutirem a sua situação de 

trabalho, vinculando-a ou não, às questões de saúde, pode-se encontrar a 

actividade que se faz e a que não se faz, o que pré-ocupa quando se está no 

trabalho e a forma como se lida com estas pré-ocupações de modo a continuar 

a fazer aquilo que é preciso. 

Mas ainda não sabemos se este trabalho, assim concebido, assegurou aos 

trabalhadores o espaço para o reconceberem, ainda não sabemos se a tarefa 

foi transformada, se ganhou um sentido diferente do que era esperado quando 

foi concebida pela organização do trabalho. Foi por este motivo que fomos 

analisar se os trabalhadores tiveram hipótese de desenvolver catacreses. A 

nossa ideia é que a utilização de um instrumento (material ou simbólico) de 

uma forma não prevista e que serve para regular a actividade, ou a si próprio, 

corresponde precisamente à atribuição de um novo sentido para essa 

actividade. 

 

IQUADRO 8  Frequência de unidades cotadas relativamente à manifestação de catacreses  
 

 

 Centrípetas Centrífugas

A1 0 0 

B1 1 0 

C1 0 0 

A2 5 6 

B2 6 2 

C2 2 3 

A3 4 0 

B3 4 0 

C3 2 0 

 

Dos 9 trabalhadores que participaram nas entrevistas, 7 referem-se a 

actividades, realizadas com uma finalidade que não tinha sido prevista pelos 

conceptores, dirigidas sobre si ou para os objectos em direcção aos outros.  
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Relativamente às catacreses centrípetas, dirigidas sobre o próprio, o que se 

observa é que os trabalhadores descrevem algumas actividades que têm como 

função acalmar os nervos ou descansar: 

C3 - Só se for para a casa de banho descansar. (Entrevista individual ao trabalhador C3 – G3C3individual 

– unidade de texto 70) 

A2 - Eu quando me enervo bem, faço outra, tenho outra maneira de … de me acalmar, vou 

para a casa de banho…(Primeira entrevista colectiva do grupo G2 – G2 colectiva1 – unidade de texto 465) 

B2 - Quando sobes ao tear para emendar fios a gente descansa as pernas... (Segunda entrevista 

colectiva do grupo G2 – G2 colectiva2 – unidade de texto 727) 

 

De facto, nem a casa de banho, quando foi construída, foi pensada como o 

local que permitia aliviar a tensão quando tudo está a correr mal ou quando se 

está muito cansado (são vários km por dia que os tecelões e tecedeiras têm 

que fazer para vigiar os teares); nem se concebia que o modo operatório que 

exige que se suba ao tear e que se fique de joelhos em cima dele para 

emendar um fio poderia servir para descansar as pernas por uns momentos. 

São de facto reconstruções da tarefa que foram determinantes para a 

atribuição de um novo sentido para a actividade de cada um destes 

trabalhadores.  

As catacreses centrífugas, menos frequentes do que as anteriores, referem-

se à utilização do objecto de trabalho como forma de intervir nas actividades 

dos outros (afinador ou colegas): 

A2 - (...) se ele não vier, por exemplo, ou ele diz: "Eu vou já" mas não vem, carrego no tal 

pistão vermelho que é para o tear não andar, acende uma luz vermelha, quando essa luz 

estiver acesa quase de certeza que o afinador vê logo. Eles não gostam dessa luz estar acesa. 
(Entrevista individual ao trabalhador A2 – G2A2individual – unidade de texto 204) 

C2 - Eu acendo as luzes que é para dar alarme para eles verem que o tear está parado. É o 

que eu faço. (Segunda entrevista colectiva do grupo G2 – G2 colectiva2 – unidade de texto 1034) 

 

Nestas situações a utilização que se faz da sinalização do tear também não 

corresponde ao que foi previsto pela organização do trabalho. A opção pela 

utilização desta situação catacretica deve-se ou à vontade de ver o seu 

problema resolvido e o tear poder voltar a produzir ou à deslocação de 
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responsabilidade – o afinador já foi avisado agora é ele que tem que resolver o 

problema. Em todo o caso, relaciona motivos e acção, logo, a possibilidade de 

atribuição de sentido à actividade.    

No que concerne aos dois trabalhadores que não referiram no seu discurso 

nenhuma situação que pudesse ter sido codificada por nós como catacrese, 

isto não significa que não existam nem que não atribuam um sentido ao seu 

trabalho. Quando muito podemos tentar associar a sua ausência ao tipo de 

conteúdos trabalhados com cada um dos grupos, que poderiam favorecer uma 

verbalização diferenciada deste tipo de situações.  

Com efeito, é no grupo G1 (trabalhadores A1, B1 e C1), que se verifica uma 

menor frequência de unidades de texto codificadas como catacreses e, em 

contrapartida, é no grupo G2 (trabalhadores A2, B2 e C2) que assistimos à 

maior frequência. 

Recuperando os conteúdos privilegiados nas entrevistas dos dois grupos 

apercebemo-nos que enquanto no grupo G2 se reflectiu sobre a actividade de 

trabalho dos elementos do grupo a partir de filmagens da situação de trabalho 

(emendar o tear, vigiar as teias). No grupo G1, enfatizou-se mais a questão dos 

riscos da actividade e as estratégias para lhes fazer face o que de alguma 

forma acabou por ditar um certo afastamento da actividade concreta de 

trabalho. E talvez seja precisamente este o motivo responsável por uma 

ausência de expressões catacreticas junto dos trabalhadores A1 e C1 – 

simplesmente não tiveram oportunidade de as referir. 

 

Pensamos estar em condições para dizer que, efectivamente, estes 

trabalhadores integram no discurso sobre a sua actividade os elementos 

propostos por Clot e criam margens de manobra, para além do que foi previsto 

pela organização do trabalho, construindo novos motivos para as suas acções 

e atribuindo assim um sentido à sua actividade de trabalho. 
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7.3   Os outros e a actividade 

Neste segundo momento estamos interessados em analisar se os outros são 

ou não considerados na construção de um discurso sobre a actividade. Assim, 

fomos verificar como é que os trabalhadores falam sobre a sua actividade, para 

quem é que a dirigem e se nesta direcção os outros têm um lugar. 

O quadro 9 identifica o número de expressões codificadas em cada uma das 

direcções possíveis da actividade, para cada um dos trabalhadores. 

 

IQUADRO 9  Frequência93 de unidades cotadas relativamente à direcção da actividade 
 

 

 Si 
próprio 

Só 
objecto 

Só 
outros 

Si 
& Objecto 

Si 
& Outros 

Objecto 
& Outros 

Si & Objecto 
& Outros 

A1 8 
(8,3%) 

4 
(4,2%) 

0 
(0,0%) 

49 
(51,0%) 

5 
(5,2%) 

0 
(0,0%) 

8  
(8,3%) 

B1 7 
(7,4%) 

6 
(6,4%) 

0 
(0,0%) 

47 
(50,0%) 

0 
(0,0%) 

0 
(0,0%) 

12  
(12,8%) 

C1 18 
(25,7%) 

3 
(4,3%) 

0 
(0,0%) 

30 
(42,9%) 

2 
(2,9%) 

0 
(0,0%) 

7 
(10%) 

A2 40 
(18,0%) 

2 
(0,9%) 

0 
(0,0%) 

127 
(57,2%) 

8 
(3,6%) 

1 
(0,5%) 

27  
(12,2%) 

B2 25 
(14,4%) 

7 
(4,0%) 

0 
(0,0%) 

90 
(51,7%) 

4 
(2,3%) 

0 
(0,0%) 

36 
(20,7%) 

C2 16 
(10,3%) 

3 
(1,9%) 

0 
(0,0%) 

101 
(65,2%) 

1 
(0,6%) 

0 
(0,0%) 

20 
(12,9%) 

A3 21 
(9,6%) 

6 
(2,7%) 

0 
(0,0%) 

107 
(48,9%) 

18 
(8,2%) 

1 
(0,5%) 

34 
(15,5%) 

B3 14 
(12,2%) 

1 
(0,7%) 

0 
(0,0%) 

53 
(46,1%) 

9 
(7,8%) 

0 
(0,0%) 

18  
(15,7%) 

C3 16 
(20,5%) 

1 
(1,3%) 

0 
(0,0%) 

28 
(35,9%) 

9 
(11,5%) 

1 
(1,3%) 

13 
(16,7%) 

 

Este quadro permite-nos constatar que todos os trabalhadores organizam 

preferencialmente o seu discurso sobre a actividade articulando duas direcções 

– para si e através do objecto (Si & Objecto). As duas formas que, de seguida, 

registaram uma maior frequência foram as que se referiam apenas ao próprio 

trabalhador (Si próprio) e as que são triplamente dirigidas (Si & Objecto & 

Outros). A partir desta primeira análise podemos já dizer que os outros são 

                                                 
93 Entre parêntesis encontram-se as percentagens relativas à totalidade do discurso de cada um dos trabalhadores, 
codificado em dados de conteúdo, na totalidade dos momentos formativos. 
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considerados na actividade. Aliás, para 5 dos trabalhadores é a segunda forma 

mais frequente de se referirem à sua actividade. 

Esta situação fica particularmente visível se recorrermos à representação 

gráfica das três formas predominantes de organização do discurso dos 

trabalhadores (ver gráfico 13).  

 

IGRÁFICO 13  Percentagem de unidades cotadas nas três principais direcções da actividade 
 

Pensando na forte articulação desta acção formativa com a actividade de 

trabalho não parece ser muito surpreendente que os trabalhadores recorram 

sobretudo a formas onde cada um e o seu objecto de trabalho estão presentes:  

A2 - Sempre. Pronto que o tear é muito alto, se não tiver os bancos uma pessoa nunca chega a 

trás pela parte da frente, tem que ir na parte de trás e outra, atrás também tem uns bancos 

assim que tem que se ter sempre cuidado ao subir ou descer tem que se ser... (Entrevista individual 

ao trabalhador A2 – G2A2individual – unidade de texto 40) 

B2 - Mas ainda que eu consiga ver onde está a quebra, só se estiver entre o liço e o pente, que 

eu possa amarrar ali, senão eu tenho de subir. (Primeira entrevista colectiva do grupo G2 – G2 colectiva1 – 

unidade de texto 314) 

B2 - Sim, subo logo, não estou com meias medidas, ainda não rompi os joelhos, ainda nunca 

fiz ferida, as dores disso, não se liga, já não se liga. (Primeira entrevista colectiva do grupo G2 – G2 

colectiva1 – unidade de texto 316) 

C2 - Se tiver sempre naquela posição ali a meter os fios, para uma manada grande de fios ou 

assim a um tapulho, dói um bocadinho mas se for pouca coisa eu acho que... (Entrevista individual 

ao trabalhador C2 – G2C2individual – unidade de texto 98) 

A1

B1

C1

A2

B2C2

A3

B3

C3

Si próprio
Si & Objecto
Si & Objecto & Outros
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Nestes casos o que está em jogo é a forma como cada um acaba por realizar a 

sua actividade de trabalho e gerir os constrangimentos que lhe são impostos. 

No caso da actividade que se dirige para si, são exemplos as expressões que 

se referem ao vestuário utilizado na tecelagem, à dificuldade de utilização dos 

auriculares e às pré-ocupações que «entram» na tecelagem sobre a vida fora 

do trabalho: 

A1 - É mais fácil sair, eu também uso uns chinelos mais chegaditos a cima. Ando com o pé 

mais à vontade não quer dizer que o pé mais agarradinho num sapato, andava-se melhor. Mas 

andamos sempre de chinelos. É tudo de chinelos sem meias. (Entrevista individual ao trabalhador A1 – 

G1A1individual – unidade de texto 120) 

A2 - Ora bem, eu ao primeiro também começou-me...não era dores de cabeça era parte dos 

ouvidos que me doía mesmo, o meter o coisa, com o tempo em meia horita até começava-me a 

doer. Aquilo começava a aquecer, ou e não estar habituado mesmo. (Entrevista individual ao 

trabalhador A2 – G2A2individual – unidade de texto 104) 

C1 - Por ex. na vida, em casa, os problemas que tenho por resolver ...às vezes até começo a 

cantar, só para aliviar. (Entrevista individual ao trabalhador C1 – G1C1individual – unidade de texto 26) 

 

Mas, como dissemos, os outros existem no discurso de cada um destes 

trabalhadores. Mesmo que não tenha sido cotada nenhuma situação em que só 

existem os «Outros» e sejam muito raras as que se referem aos «Objectos & 

Outros», a actividade triplamente dirigida é bem presente: 

A2 - (...) os outros [teares] estão a trabalhar bem, vai-se aquele outra vez mas se continua 

deixa-se parar e chama-se o afinador e ele depois entende-se. Compõe à maneira dele ou, sei 

lá, depois ele é eu vai dar... (Entrevista individual ao trabalhador A2 – G2A2individual – unidade de texto 196) 

C2 - Deixo aquele ou chamo a ajudante para vir meter. Se não tiver a ajudante deixo ficar até 

poder mete-los, vou metendo-os conforme os teares tiverem a andar. (Entrevista individual ao 

trabalhador C2 – G2C2individual – unidade de texto 292) 

B3 - (...) peço ajuda ao afinador e digo: "Olhe aquela manada de fios eu não consigo mete-los 

porque os teares andam mal"...e ele, então, depois aí resolve, há sempre alguém que a gente... 

que bota a mão, que não tenha muita manada de fios, prontos... (Primeira entrevista colectiva do grupo 

G3 – G3 colectiva1 – unidade de texto 74) 

 

Nestes casos os outros são os colegas que auxiliam na actividade de trabalho 

quando a «carreira corre mal» ou o afinador que deve fazer uma intervenção 

sobre o tear que está avariado, o que significa tanto a interferência da 
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actividade própria na actividade dos outros (solicitação feita à ajudante e ao 

afinador) como a interferência da actividade destes na actividade do tecelão ou 

tecedeira. Estamos perante descrições de co-actividade, já que esta se constrói 

e organiza na actividade dos outros. 

A propósito da consideração dos outros na actividade de trabalho, resta-nos 

uma última ressalva, pois apesar de Clot considerar que não há actividade sem 

sujeito, acabamos por codificar algumas situações apenas no «Objecto» e no 

«Objecto & Outros» por não serem explícitas as outras direcções. São deste 

caso exemplo as expressões que reflectem o conhecimento que os 

trabalhadores possuem sobre os materiais e ferramentas de trabalho numa 

tecelagem e que interferem na sua actividade: 

A1 - Também, mais um bocado de goma que traga a teia também dá para rebentar muitas 

vezes os fios. (Entrevista individual ao trabalhador A1 – G1A1individual – unidade de texto 192) 

A2 - Por exemplo aqui, aqui está o pente, se alguém embarrar no travão, naquele coisa, o tear 

anda sozinho, anda logo. (Entrevista individual ao trabalhador A2 – G2A2individual – unidade de texto 80) 

C2 - É o linho anda mal. (Entrevista individual ao trabalhador C2 – G2C2individual – unidade de texto 316) 

Passemos, então, à questão seguinte. 

 

7.4   Referência a um colectivo 

A nossa preocupação em analisar bem o papel dos outros resulta da 

necessidade de bem distinguir o que se refere à presença dos outros na nossa 

actividade e o (re)conhecimento e participação num colectivo de trabalho. Se, 

no que diz respeito à primeira parte, já verificámos que os trabalhadores da 

tecelagem percebem a forma como o seu trabalho interfere e é interferido pela 

actividade dos outros, passaremos agora a observar o que se passa 

relativamente ao colectivo.   

Face a este quadro, para além da actividade, tivemos necessidade de 

conhecer o prescrito do colectivo de trabalhadores: o que os trabalhadores 

consideravam ser as normas que eles próprios construíram para fazer face à 

necessidade de se realizar um trabalho e preservar a saúde. Até aqui, de 

acordo com Clot, estamos a falar de prescrito informal. Porém, para que fique 
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bem circunscrito, decidimos distingui-lo do prescrito formal, composto pelas 

imposições feitas pela hierarquia. 

No quadro 10 está identificada a frequência de expressões dos trabalhadores 

codificadas como correspondendo a prescrições formais e informais. 

 

IQUADRO 10  Frequência de unidades cotadas relativamente à prescrição formal e informal  
 

 

 Formal Informal 

A1 5 18 

B1 8 21 

C1 6 14 

A2 4 99 

B2 15 57 

C2 3 33 

A3 20 75 

B3 8 36 

C3 6 22 

 

Pelo quadro, podemos perceber que, no contexto destas entrevistas, os 

trabalhadores referiram-se muito mais às prescrições, às normas que foram 

construídas ou adaptadas pelo e no colectivo e que correspondem ao modo 

como consideram que a actividade deve ser feita do que a prescrições oriundas 

da hierarquia. 

No prescrito informal encontram-se, entre outras, indicações sobre as formas 

de fazer que são constituídas no seio de um colectivo: 

A1 - Tem que se andar porque não há outro sistema. Às vezes ensarilha um fio que sobra da 

teia uma pessoa tem que de vez em quando andar à volta dos teares para ver se vê algum fio 

ensarilhado e tirar. (Entrevista individual ao trabalhador A1 – G1A1individual – unidade de texto 20) 

A2 - Eles por exemplo, eu se ...nós próprios é que vamos arranjar uma maneira que seja mais 

fácil para nós, não é...eles, o mestre ou quem seja dizer assim:  ora bem, não quero que subas 

ao tear, mas se fizeres isso quero que subas ao tear, não. Eles ensinam, rebenta a trama, tens 

que fazer isto, rebenta a teia tens que fazer isto, pronto e nós, nós próprios é que vamos 

arranjar um, umas maneiras que seja mais fácil para nós, ou parecer mais rápido ou... (Primeira 

entrevista colectiva do grupo G2 – G2 colectiva1 – unidade de texto 737) 
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C2 - Ao princípio, a gente quando começou a trabalhar começou a aprender a fazer o 

nós...mais prático, agora por trás, a gente vai sempre por trás porque é melhor até para andar, 

mesmo que seja uma manada de fios ou assim, se a gente der por trás um nó à frente e outro 

mais atrás, nem é preciso estar ali à beira do tear, porque nós damos sem parar o tear. (Primeira 

entrevista colectiva do grupo G2 - G2 colectiva1 - unidade de texto 631) 

A3 - Acho que as saias não facilitam nada a vida a quem tem que subir para cima de um tear: 

primeiro porque a gente não está tão à vontade porque trabalhamos sempre com bastantes 

homens e a gente tem sempre esse cuidado e, depois, porque não é tão fácil, tem que subir a 

saia e é mais complicado. (Entrevista individual ao trabalhador A3 – G3A3individual – unidade de texto 52) 

 

O prescrito formal enunciado diz, primeiramente, respeito à obrigação do uso 

de auriculares e à impossibilidade de se estar muito tempo parado ou sentado: 

B1 - Ora bem há aquilo de meter nos ouvidos, como é que se chama ... (os auriculares) aquilo 

é obrigatório. Como eu trabalho já há 30 e tal, talvez 39 anos, trabalhei 10, 20, 30 e nunca veio 

esses aparelhinhos, agora que é obrigatório eu também me dou mal com aquilo mas tudo havia 

de usar aqueles aparelhinhos. (Entrevista individual ao trabalhador B1 – G1B1individual – unidade de texto 2) 

A3 - Eu tenho-a num saco à minha beira. Meto-a no meu saco, no saco onde trago os lenços e 

essas coisas, embora, dizem que é proibido trazer sacos cá para dentro. (Entrevista individual ao 

trabalhador A3 – G3A3individual – unidade de texto 83) 

C3 - Sei lá, agora diz-se uma palavra, daqui um bocado diz-se outra, procura-se a maneira que 

a gente não pode falar ali. (Entrevista individual ao trabalhador C3 – G3C3individual – unidade de texto 233) 

B2 - Não, não. Pode-se estar parada, porque se a carreira andar bem a gente pode-se 

encostar aos teares. Só que agora está proibido (risos). (Entrevista individual ao trabalhador B2 – 

G2B2individual – unidade de texto 310) 

 

Todos os trabalhadores nesta análise identificam determinadas regras e modos 

de fazer (às vezes diferentes dos seus) que consideram válidas para a sua 

situação profissional. Distinguem bem aquilo que é prescrito pela organização 

de trabalho, chegando mesmo a legitimar, para o colectivo a que pertencem, 

comportamentos que são proibidos pela hierarquia (como por exemplo falar, 

comer, levar sacos para dentro da tecelagem).  

Perante este quadro, pensamos que existe de facto um colectivo de trabalho na 

tecelagem que é partilhado por estes profissionais. Isto significa que, neste 

caso em particular, mesmo sem a organização de momentos específicos que 

favoreçam a partilha e a (re)construção de um colectivo, este foi capaz de se 



 

 Capítulo IV _ A co-análise do trabalho de Clot    i   207        

preservar. Pensamos que o tipo de contrato de trabalho (efectivos na 

empresa), a manutenção dos modos de produção e formas de organização do 

trabalho, a qualificação dos trabalhadores (na sua grande maioria são 

trabalhadores com muitos anos de experiência no trabalho com os teares e 

naquela empresa) e a conservação do grupo de colegas de trabalho, poderão 

ser os motivos que ajudam a perceber a existência destas normas partilhadas. 

Como existe esta ideia de colectivo profissional, a actividade de cada um não 

permanece no anonimato (é reconhecida pelos outros) e assim, pode-se dizer 

com Clot e retomando a nossa primeira questão, que têm a possibilidade de 

manter um sentido para a actividade. 

 

7.5   Discussão de género 

As análises que temos vindo a efectuar permitem-nos dizer, desde já, que a 

história destes trabalhadores neste local de trabalho tem sido uma história que 

permite conservar a função psicológica do trabalho. Mas ainda não sabemos o 

que é que se passa com a discussão de género. 

No dia a dia de trabalho, os momentos que existem para discutirem uns com os 

outros a sua própria actividade são praticamente nulos: sabem que dentro da 

tecelagem não devem falar uns com os outros (e nesta situação de 

constrangimento mesmo se falam é para aliviar a tensão do trabalho ou 

desabafar sobre as pré-ocupações que «teimam» em os ocupar); e, nas meias-

horas de almoço ou jantar, desfasadas uns em relação aos outros, pensamos 

que não sobra grande tempo para discutir, partilhar e confrontar formas de 

fazer, opções assumidas, conselhos, impressões... De facto, para além do 

confronto que possa haver pela observação da forma como os outros fazem ou 

dos momentos de aprendizagem de uma profissão com um trabalhador mais 

velho e experiente, não foram previstos outras formas onde o género pudesse 

ser discutido. E porque é que é importante que ele seja discutido? Para Clot a 

resposta é óbvia, porque é no seu confronto e partilha que se promove o 

desenvolvimento que minimiza o sofrimento psicológico, as infiabilidades 

técnicas e até os acidentes de trabalho que podem advir da dificuldade de se 
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saber o que se faz e porque se faz e como é que se deve fazer e também pela 

falta do reconhecimento e valorização da actividade. 

Precisamos então de saber se estes momentos de formação permitiram, ou 

não, a discussão do género a partir da reflexão e tomada de consciência dos 

modos de regulação próprios e colectivos na preservação da saúde no 

trabalho. 

Para além de todas as situações em que os trabalhadores apresentam os seus 

pontos de vista, o modo como realizam, o modo como acham que deve ser 

realizada a actividade e em que condições (prescrito informal – género 

profissional), há situações em que, de forma explícita, se compararam com os 

colegas da tecelagem. Esta comparação era feita no sentido da partilha de um 

género ou, pelo contrário, para se oporem a ele, para destacarem uma 

variação ou para definirem o seu estilo próprio. O quadro 11 apresenta, para 

cada sujeito, frequência de unidades de texto codificadas nas duas 

subcategorias da discussão de género. 

 

IQUADRO 11  Frequência de unidades cotadas relativas à discussão de género  
 

 

 Partilha Confronto 

A1 2 18 

B1 2 13 

C1 3 21 

A2 8 39 

B2 10 27 

C2 12 14 

A3 6 39 

B3 7 13 

C3 9 9 

 

Desde já podemos dizer que em todos os discursos foram codificadas 

expressões de discussão de género. Podemos dizer também que, à excepção 

do trabalhador C3, existe uma frequência inferior de expressões de partilha de 

modos de fazer semelhantes do que de confronto, onde um modo de fazer ou 

pensar é desenvolvido por oposição (ou na sequência) de outros, mesmo 
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quando se consideram que um e outro podem ser legítimos para a profissão. 

Associamos esta situação às solicitações do próprio investigador, sempre 

preocupado em discutir as especificidades de cada trabalhador, nas formas de 

regularem a sua actividade e saúde. 

Podemos apresentar como expressões codificadas como situações de partilha 

os seguintes exemplos:  

A2 - São mais pequenas, são mais pequenas, em vez de dar ao trabalho de andar por trás do 

tear para ir buscar o fio, não já que estão à frente, pensam elas na maneira que eu penso 

também. "Oh vou dar esta volta, não subo o tear pego no fio e desço o tear e prontos, é mais 

rápido".(Entrevista individual ao trabalhador A2 – G2A2individual – unidade de texto 162) 

A3 - Eu? (risos) prontos, eu faço exactamente o mesmo...portanto, é uma manada de fios, se 

tenho mais teares parados, primeiro ponho os outros todos a andar depois vou aquele. Se me 

começo a enervar bastante, uma coisa que eu gosto de fazer é ir à casa de banho (risos)... 
(Primeira entrevista colectiva do grupo G3 – G3 colectiva1 - unidade de texto 114) 

C3 - O barulho, eu não vou dizer que me faz confusão! Se sair de lá e vier cá para fora sinto-

me melhor, mas não é aquela coisa que... Nem vê-se pessoas assim a queixar-se muito do 

barulho. (Entrevista individual ao trabalhador C3 – G3C3individual – unidade de texto 92) 

 

Relativamente às situações de confronto, discutem-se diferentes formas de 

fazer face aos constrangimentos da actividade de trabalho e a melhor forma 

para preservar a saúde: 

A2 - Para ser mais rápido, para pôr o tear mais rápido a trabalhar. Por exemplo eu já não subo 

nem... é raro ir de volta, sim vou de volta quando é fio que arrebenta na parte de trás tenho que 

ir lá, mas emendar à frente é raro, até acho que nunca me lembra de subir um tear, mas eu 

chego atrás, as pessoas mais pequenas claro, evidente, que é muito mais complicado, que 

mesmo de ter fios, têm que se esticar todas e têm de pôr o pé na parte do rolo, está o pano 

enrolado têm que pôr os pés para chegar para meter, prontos isso vem derivado as pessoas 

mais pequenas. (Entrevista individual ao trabalhador A2 – G2A2individual – unidade de texto 168) 

B3 - Em cima dos teares depois chegar, pronto, eu é difícil pôr-me em cima dos teares porque 

eu sou grande, chego. Não chego muito mas procuro, evito pôr-me em cima dos teares, antes 

quero demorar mais um bocadinho vir por trás e depois pela frente e apanho o fio, não... 
(Entrevista individual ao trabalhador B3 – G3B3individual – unidade de texto 120) 

C3 - É isso que eu acabei de lhe dizer. É a gente ter o máximo de cuidado e procurar a 

maneira da gente trabalhar melhor para nós. Se a gente se... Há pessoas que se sentem bem, 

que eu às vezes enerva-me a C., não te custa subir para cima do tear? E ela sente-se melhor a 
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subir para cima do tear. E eu não. Eu é em bicos dos pés porque custa-me muito subir para 

cima do tear. (Entrevista individual ao trabalhador C3 – G3C3individual – unidade de texto 129) 

 

A confirmação da existência de situações em que explicitamente se discutia o 

género profissional sugeriu-nos que, de facto, estes momentos construídos 

especificamente para se reflectir sobre a actividade de trabalho e a saúde 

podem interferir em histórias do desenvolvimento. 

Mas só poderemos confirmar este desenvolvimento se não perdermos os 

trabalhadores neste seu percurso formativo, no que se refere à possibilidade de 

discussão do género. Assim, o gráfico 14 apresenta as unidades de texto 

codificadas nesta categoria (tanto o que se refere à partilha como ao confronto 

de género), para cada trabalhador e nos diferentes momentos de entrevista94. 

 

IGRÁFICO 14  Percentagem de unidades cotadas relativas à discussão de género, nos diferentes momentos de 
entrevista 

 

Pela análise do gráfico percebemos que para todos os trabalhadores, o(s) 

momento(s) colectivo(s) criaram mais oportunidades de discussão de género. 

Se é de partilha e confronto de género que estamos a falar não parece ser 

difícil imaginar que numa situação de colectivo surjam mais expressões em que 

                                                 
94 Dadas as características muito específicas da terceira entrevista colectiva do grupo G2, cujo discurso se organizou 
mais em função das informações avançadas pela médica do trabalho sobre questões relativas aos riscos para a saúde 
de determinadas condições de trabalho, verificaram-se apenas 6 unidades de texto em que se discutia o género 
profissional e que se referiam à utilização ou não de auriculares na tecelagem. Desta feita a nossa opção foi a de não 
incluir este documento para esta análise. 
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ora nos aproximamos ora nos distinguimos em relação aos outros. Mas 

segundo Clot, isto só acontece porque se garantiu a oportunidade a cada 

trabalhador de deixar de ser o observado para passar a ser observador da 

situação, favorecendo a possibilidade de se posicionar em relação a ela, de a 

reconstruir. 

As entrevistas realizadas permitiram com efeito a discussão de género, sendo 

que os momentos colectivos favoreceram as expressões em que cada um se 

posiciona face ao grupo e discute as suas normas. Pode-se dizer aliás, que 

nem tudo era conhecido pelo colectivo – recuperando o conteúdo das 

entrevistas apercebemo-nos de expressões de admiração sobre as opções dos 

outros: 

A3 - Mas ó F. se você tem 2 teares parados, tem uma manada de fios para meter, um é com, 

com teia, outro é com trama, mas o da teia está mais perto, você vai primeiro ao da trama na 

mesma? (Primeira entrevista colectiva do grupo G3 – G3 colectiva1 - unidade de texto 186) 

A3 - (...) mas vai errado, eu para mim está errado... Errado não, ela é que sabe, se ela acha 

que está bem assim que descansa, quem somos nós, não é? (Primeira entrevista colectiva do grupo G3 

– G3 colectiva1 - unidade de texto 494) 

 

Agora, relativamente à forma como foram conduzidas as entrevistas colectivas 

junto de cada grupo, verificamos que todas as metodologias apresentavam 

percentagens aproximadas na codificação em discussão de género (G1: 

32,1%; G2: 26,5%; G3: 29,5). Quanto a nós isto parece querer significar que 

para haver discussão de género não é absolutamente necessário que se parte 

de uma situação tipo auto-confrontação cruzada como proposta por Clot 

(metodologia próxima da que foi utilizada com o grupo G2). Mas que é a 

própria situação de grupo mediada por um investigador que esteja interessado 

em participar numa co-actividade de reconstrução, de reinterpretação da 

actividade, a condição necessária para revitalizar o género de uma profissão. 

Concluindo esta análise, dando resposta ao segundo objectivo que 

enunciamos, pensamos que os trabalhadores que participaram nestes 

momentos puderam desenvolver-se. Neste caso particular, esta actividade, por 

alguns meses foi verdadeiramente partilhada, discutida e pôde (voltar) ganhar 

um (novo) sentido. Por isso mesmo consideramos que os trabalhadores 
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tiveram oportunidade de recorrer às suas experiências do passado procurar um 

sentido para o presente que garantisse o futuro na sua actividade. Foi uma 

intervenção na história do desenvolvimento, já que o olhar dos outros permitiu 

que os próprios trabalhadores olhassem a sua saúde e trabalho com outros 

olhos. 

 

8. Reflexões intermédias 

Como começámos por dizer no início deste capítulo, estamos perante um 

projecto da psicologia do trabalho que visa a melhoria das condições de 

trabalho e de vida dos trabalhadores. Neste sentido, associando-se a autores 

como Teiger e Laville (1991; Laville & Teiger, 2001) já referidos, Clot considera 

que não é possível intervir numa situação de trabalho confiando apenas no 

perito externo. É preciso associar os diferentes protagonistas da situação de 

trabalho à sua análise e é com este espírito que acaba por se propor a 

trabalhar com os colectivos de trabalhadores, a realizar uma co-análise do 

trabalho, que permita o desenvolvimento dos sujeitos, do colectivo e das 

situações, já que "(:..) apenas os colectivos eles-próprios podem operar 

transformações duráveis no seu meio de trabalho.” (Clot et al., 2000, p.17). 

Mas o desenvolvimento para Clot não significa exactamente a mesma coisa 

que para Vygotski. Não se trata apenas do desenvolvimento cognitivo, possível 

pela mediação do outro, nem se exclui as situações profissionais por se pensar 

que se trata apenas de conhecimentos técnicos só passíveis de aprendizagem. 

Com efeito, Clot atribui ao trabalho um papel central e uma função psicológica 

determinante na saúde, fiabilidade e qualificação do trabalhador, por isso, as 

suas investigações partem e reflectem sempre sobre a actividade profissional.  

Assim, para o trabalho assumir a sua função psicológica é preciso que os 

trabalhadores possam atribuir um sentido ao seu trabalho, que os seus modos 

de fazer, as suas qualificações sejam reconhecidos pelo colectivo a que 

pertencem e partilhem as normas que constrangem os modos próprios mas 

que são também um recurso para a acção, isto é, que pertençam a um género 

profissional. Para se desenvolverem, é preciso que este género seja posto em 

discussão para que se revitalize, ganhe novos sentidos, integre os estilos 



 

 Capítulo IV _ A co-análise do trabalho de Clot    i   213        

próprios. É desta forma que se compreende porque é que Clot fala em duas 

zonas de desenvolvimento potencial: é preciso intervir junto dos motivos para 

que garantam um sentido e permitam intervir na acção. 

Neste caso particular foi isso que aconteceu. Não podemos dizer que estes 

trabalhadores estivessem numa situação de ausência de atribuição de sentido 

ao trabalho ou que não percebessem o papel dos outros na sua actividade, 

porém a oportunidade que tiveram de discutir permitiu-lhes revitalizar, reavivar 

o género, chamar à consciência a actividade de trabalho o que significa torná-la 

uma outra actividade.  

Aliás, para além do género, apercebemo-nos de recriações de um estilo 

profissional, nomeadamente quando o corpo impede a resolução da actividade 

pela forma validada pelo colectivo de trabalhadores, e surgiu a necessidade de 

se reinventar a tarefa. Assim, uns que são mais pequenos podem subir ao tear 

para emendar um fio; as mulheres não usam saias para evitar que 

determinadas posturas no trabalho conduzam a situações que consideram 

embaraçosas; os mais obesos não sobem ao tear ora porque sentem mais 

dificuldade ora porque podem provocar defeitos no tecido... Concordamos com 

Clot (1999d) quando reflecte sobre o volume da actividade: se esta acção de 

formação recuperasse da actividade de trabalho apenas os aspectos 

cognitivos, estaria, com certeza, a privá-la destes conflitos vitais. 

Ficou, então, garantido o desenvolvimento dos sujeitos, porém, para o 

desenvolvimento dos colectivos e das situações, a que Clot também se refere, 

faltou algo mais. Para o primeiro, era necessário proceder-se à devolução da 

análise a todos os trabalhadores da tecelagem, e, para o segundo, era forçosa 

a existência de um pedido por parte dos responsáveis pela empresa, para 

assegurar a hipótese de se introduzirem mudanças na organização e 

condições de trabalho. 

Nesta acção de formação, que resulta de um pedido de uma instituição externa 

(IDICT), houve autorização e concordância por parte da hierarquia da empresa 

para que o projecto fosse implementado. Os trabalhadores puderam ausentar-

se durante o horário de trabalho, por vezes em grupos de 3, para participarem 

nos diferentes momentos da entrevista. Contudo, apesar das evoluções que 
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acabámos por registar na tomada de consciência das condições necessárias 

para a preservação da saúde no trabalho, a empresa não manifestou interesse 

pelos resultados, o que nos leva a pensar que estas aquisições não são 

consideradas como centrais para a evolução da empresa. 

E talvez por estarmos a falar de um colectivo de trabalhadores com uma 

grande antiguidade nesta empresa – conhecendo bem a forma como 

habitualmente é feita a gestão dos recursos humanos e a forma como lidam 

com os problemas colocados pelos trabalhadores – alguns trabalhadores não 

quiseram participar no processo de devolução dos resultados à hierarquia. 

Consideram, como explicitaram, que já não vale a pena.  

Assumir um processo formativo neste enquadramento pode mesmo conduzir, 

como nos sugeria Lacomblez (2002), a uma responsabilização cada vez maior 

dos trabalhadores no trabalho: a partir do momento em que tomam 

conhecimento dos riscos que correm passam a ser responsáveis, 

individualmente, pela construção da saúde.  

Que implicações deste quadro teórico-metodológico e caso concreto podemos 

tirar, então, para a formação profissional contínua? 

A observação deste caso concreto permitiu, entre outros, apercebermo-nos da 

riqueza de um discurso, resultado de anos de experiência e qualificação. O 

processo de reflexão e tomada de consciência efectuado por estes 

trabalhadores permitiu dar visibilidade à variabilidade de modos de regulação 

postos em prática, individualmente ou no seio do colectivo, para fazerem face 

aos constrangimentos da sua situação de trabalho.  

Não obstante, nem sempre foi clara ou imediata a nossa compreensão sobre a 

adopção destes modos próprios validados pelo colectivo. Foi com alguma 

estranheza que verificamos que, afinal, o ruído não era considerado como um 

dos principais factores de risco e que, em certos casos, não se estabelecia 

qualquer relação entre as condições de trabalho e a saúde. Foi precisamente 

por este motivo que, a certa altura, Barros Duarte (2003) considerou importante 

solicitar a intervenção de um saber especialista, para que determinadas 

representações pudessem, pelo menos, ser postas em debate.  
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O que está aqui em causa é a convocação de um outro saber. Faltava a este 

processo de co-actividade, de investigador e trabalhadores, uma outra 

interpretação sobre a situação de trabalho, que ocasionasse outros espantos e 

solicitasse outras reflexões, nomeadamente as que se prendem com as 

actividades impedidas, porque não são feitas, porque são dolorosas, mas que 

fazem parte da totalidade da actividade dos trabalhadores. É, pois, necessário 

que, neste tipo de projectos, exista um debate entre saberes pluridisciplinares, 

que se complementem no olhar e que participem na tomada de consciência e 

mudança das situações. Pensamos que esta é, com certeza, uma contribuição 

deste caso concreto para o quadro-teórico escolhido como grelha de leitura.  

No processo inverso, da teoria para a prática, as implicações são diferentes. 

Fica claro que é possível retirar partido de momentos de discussão colectiva 

que permitam uma tomada de consciência das condições em que cada um 

trabalha e dos factores que se mostram favoráveis, ou não, para a preservação 

da saúde. Contudo, sem um pedido explícito pelos responsáveis pela empresa, 

a intervenção, que é feita na história do desenvolvimento de cada trabalhador, 

não é acompanhada por um projecto de mudança das situações de trabalho e 

pode-se mesmo correr o risco de que a tomada de consciência se torne mais 

um instrumento de responsabilização do trabalhador. É assim que 

compreendemos a referência de Clot ao pedido: enquanto garantia de 

implicação da hierarquia (ou de outras entidades externas) na resolução de um 

problema sentido e reflectido no seio de um colectivo profissional. 

Talvez esta não seja a formação descrita pela «aprendizagem ao longo da 

vida»: não se organiza em função das competências transversais mas é 

contextual e histórica. Não é a resposta urgente que qualifica para as 

mudanças do trabalho, mas é a que visa que o colectivo de trabalho reflicta, 

tome consciência e sugira as mudanças que o trabalho precisa. Não divide os 

que sabem dos que não sabem, porque considera que todos possuem uma 

interpretação sobre a sua situação de trabalho, que pode e deve ser discutida 

em confronto com outros olhares e saberes. Assim, parece-nos que não exclui 

mas, como dissemos, corre o risco de responsabilizar pelo desenvolvimento 

pessoal e profissional e pela construção da saúde. E este sim é um risco que 
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teoricamente já tínhamos encontrado na forma como esta nova Sociedade do 

conhecimento se refere à formação. 

 

Ainda no seio da psicologia do trabalho, escolhemos Rabardel para continuar 

esta reflexão, pelo contributo incontornável na compreensão dos «desvios» 

efectuados sobre as utilizações previstas e prescritas. Formulando a sua 

questão em termos de «génese instrumental», Rabardel insiste na importância 

da actividade do sujeito na elaboração das catacreses. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CAPÍTULO V
A génese instrumental de Rabardel
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Rabardel é o autor que escolhemos para prosseguir. A pertinência da sua 

escolha é garantida pelo trabalho que desenvolve sobre os instrumentos e a 

técnica. Com efeito, se pensarmos que se associa à época em que nos 

encontramos num processo de mudança permanente, que implica a adesão de 

todos à modernidade técnica através de um processo de adaptação das 

qualificações necessárias para responder aos novos desafios, compreendemos 

que todos os investigadores e trabalhos que se debruçam sobre a técnica e os 

artefactos que constroem podem contribuir para uma análise do trabalho e da 

forma como se concebe e se implementa acções de formação contínua. 

Tal como Clot, Rabardel inscreve-se na tradição da psicologia do trabalho, isto 

é, a perspectiva que valoriza, a partir de Ombredane e Faverge (1955), a noção 

de actividade de trabalho (para contrapor à noção de tarefa). Distingue o 

trabalho prescrito pelos organizadores/conceptores do trabalho real – aquele 

que é realmente efectuado pelos trabalhadores – o que conduz a uma 

concepção do trabalhador como um ser criativo, construtor da sua actividade, 

participante na evolução dos sistemas técnicos e agente de fiabilidade no 

trabalho.  

Apesar de se filiar nesta disciplina, a forma como dá a ver o trabalho distingue-

se claramente da abordagem de Clot. Não é tanto a globalidade da actividade 

que aqui vai estar em causa, mas os momentos particulares em que os 

trabalhadores devem adquirir uma nova ferramenta (material ou simbólica) de 

trabalho. Neste sentido, o quadro teórico proposto por Vygotski sobre a 

mediação instrumental vai tornar-se central em Rabardel – aliás como 

propunham Moro e Schneuwly (1997), o que ajudou a sustentar a nossa opção 

por este autor. Mas é também nosso objectivo, procurar que a análise 

sistemática da abordagem de Rabardel, nos ajude a aprofundar o nosso 

conhecimento sobre a obra de Vygotski. 

Rabardel enriqueceu a sua perspectiva com os trabalhos desenvolvidos 

inicialmente por Vygotski e posteriormente continuados no seio da Escola 

Russa a partir dos anos 20 do século passado. Trabalhos esses que estiveram 

na origem da teoria da actividade (Vygotski, 1931/1998; 1930/1985; Leontiev, 
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1972, 1981 in Béguin & Rabardel, 2000) e que chamam a atenção para a 

importância do papel de mediação dos instrumentos na acção do sujeito.  

Assim, no conjunto dos trabalhos de Rabardel, (1993, 1995; Béguin & 

Rabardel, 2000; Weill-Fassina & Rabardel, 1985) reencontramos como 

elemento comum o estudo das actividades com instrumentos, assumindo esta 

noção – o instrumento - um estatuto de grande centralidade e importância. 

 

1. Pôr em paralelo duas abordagens: as perspectivas tecnocêntrica e 
antropocêntrica  

Todo o trabalho de Rabardel se vai articular à volta da noção de instrumento e 

das possibilidades que a sua análise permite, quer no momento da concepção, 

quer nos momentos de aprendizagem e de utilização95.   

Para compreendermos a sua abordagem precisamos, então, de apreender a 

forma como os instrumentos foram sendo entendidos, o enriquecimento 

proposto por Rabardel e a sua utilidade para o nosso objecto de estudo. 

De uma forma geral, quando pensamos em «instrumentos», associamos a 

palavra aos objectos técnicos, materiais, que são vistos e analisados sob as 

mais diversas formas: podemos procurar saber quais as suas funções, as 

possibilidades de utilização, como se estruturam...  

É certo, porém, que se pode compreender o modo como sucessivamente foram 

vistos se contextualizarmos a noção quer em termos históricos, quer em termos 

das abordagens e preocupações que acabam por privilegiar.  

Se, como nos sugere Rabardel, recorrermos, por exemplo, a Simondon (2001), 

reencontramos, no final dos anos 60 do séc. XX, nos seus trabalhos sobre a 

análise dos objectos técnicos, a preocupação de mostrar a existência de uma 

realidade humana dentro da realidade técnica. Precisando esta ideia, Rabardel 

(1993) explica que, para este autor, o estudo dos objectos técnicos se assume 

como um meio privilegiado de acesso à cultura, pelo que os objectos estão no 

seu centro de estudo.  

                                                 
95 Apesar do quadro teórico proposto por Rabardel poder ser aplicado a todas as situações de actividades com 
instrumentos, o nosso interesse recai sobre as géneses concretizadas no mundo de trabalho, durante a realização da 
actividade ou em momentos específicos de formação. 
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Esta relação que articula a cultura com a técnica, como nos explica Ramos (no 

prelo) a propósito de uma reflexão sobre a abordagem da sócio-antropologia da 

técnica, significa que: 

Para compreendermos o mundo ou uma qualquer actividade do Homem, é 
necessário compreender o seu significado, a sua dimensão cultural e simbólica. Os 
objectos, ainda que construídos pelo Homem, acabam por fazer parte da sua 
natureza mais profunda, na medida em que são construtores do seu universo e da 
sua relação com o mundo. (cap. 2, secção 2.1)  

Ou seja, na síntese proposta por Ramos (no prelo), as técnicas, assim 

entendidas, referem-se a uma “’sócio-natureza’ (Poirot-Delpech, 1995, p. 263), 

já que se trata de uma ‘natureza culturalmente condicionada’ (Gras et al, 1994, 

p.4).” (cap. 2, secção 2.1). 

Mas retomando o estudo dos objectos, Rabardel (1995) sugere-nos que 

Simondon procurava valorizar a “(...) perfeição interna do objecto técnico que 

aspira ao estatuto de ser, de indivíduo técnico. Trata-se de um ponto de vista 

intrínseco ao objecto técnico concebido como um ser em marcha para a 

autonomia, isto é, para a libertação do operador.” (p.58, tradução livre).  

A assunção deste ponto de vista é entendido por Rabardel como o assumir de 

um ponto de vista tecnocêntrico: trata-se de promover a evolução dos objectos 

técnicos, levados à sua perfeição, o que teria como consequência uma 

tendência para a redução dos espaços de intervenção do Homem e das tarefas 

e acções que teriam para cumprir, tornando-se o seu papel residual e 

confinado aos locais que ainda não estariam tecnologicamente regulados, 

segundo critérios de eficácia, performance, utilidade, optimização e 

automatização. E assim se compreende que para Simondon (2001) o 

“esquema da acção conte menos que o resultado da acção” (p. 119, tradução 

livre), sobrepondo-se a finalidade à lógica da causalidade. 

Coerentemente com esta lógica, Simondon (2001) propõe a existência de dois 

tipos de actividades com os objectos técnicos: as actividades consideradas de 

«estatuto menor» que se referem à própria utilização do objecto; e, as que se 

assumem com um «estatuto maior» referentes às relações que os engenheiros 

e os conceptores estabelecem com os objectos. 

Esta oposição de estatutos foi questionada mais tarde por Bernoux (1991 in 

Rabardel, 1995) pois levaria à consideração de que o utilizador na sua 
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actividade com os objectos não contribui em nada para o seu conhecimento. 

Porém, é precisamente a não consideração do sujeito (a não ser como uma 

componente do sistema técnico) que reforça a ideia de uma abordagem 

centrada sobre a técnica.  

Para tentar evitar esta associação histórica entre objecto técnico e a 

abordagem tecnocêntrica, a equipa de trabalho de Rabardel96 procurou uma 

outra designação que fosse o mais neutra possível, que por si só, não 

sugerisse a forma como iria ser analisado. A escolha recaiu inicialmente sobre 

a noção de Objecto Material Fabricado (OMF), mas a sua extensão, por um 

lado, e a ampla difusão97 e neutralidade que o termo artefacto acabou por ter, 

por outro, levaram a que o OMF fosse, também, substituído por aquele. 

A propósito da adopção desta noção de artefacto, Rabardel (1995) vai 

recuperar a definição que a antropologia fornece sobre o artefacto e que se 

refere a todas as coisas que sofreram uma transformação provocada pelo 

homem, mas acrescenta-lhe que deve ser “uma coisa susceptível de uma 

utilização, elaborada para se inscrever nas actividades finalizadas” (p. 59, 

tradução livre). Ou seja, o artefacto foi pensado, concebido para dar resposta a 

um ou a uma classe de problemas, pelo que é um produto da actividade 

humana colectiva e finalizada.  

Com esta definição abre a possibilidade de se analisar o artefacto sob um 

ponto de vista antropocêntrico (já que pressupõe, explicitamente, a intervenção 

humana sobre o objecto), do mesmo modo que deixa de estar limitada a um 

objecto material (pertencente ao mundo físico) para se poder passar a referir a 

um conjunto simbólico (desde que concretize a resolução de problemas 

colocados socialmente). 

Sistematizando as definições destes conjuntos de termos, Rabardel (1995) 

propõe que por «objecto técnico» entendamos um artefacto analisado sob o 

ponto de vista técnico (mas que significa analisar a relação do homem com o 

artefacto); o «produto» correspondendo a um artefacto enquanto uma coisa 

que foi concebida, fabricada e pode ser vendida; e, finalmente, instrumento 
                                                 
96 No livro editado em 1995, Rabardel faz referências a 3 publicações: Rabardel, 1984b, Léonard & Rabardel, 1984; 
Rabardel & Vérillon, 1985. 
97 Rabardel (1995) refere-se a uma obra colectiva dirigida por Perrin (1991a) para justificar a disseminação do termo 
artefacto. 
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designando o artefacto em utilização, inserido numa actividade, como meio 

dessa mesma actividade98. 

Uma preocupação paralela à procura do termo que permitisse referir-se ao 

sistema técnico sem induzir a abordagem que iria ser privilegiada foi a de 

perceber como é que se podem analisar as relações (de utilização e 

concepção) entre os homens e aqueles sistemas.  

Rabardel (1995, 1997b) constatou que a forma como se concebem e analisam 

as relações com os instrumentos, tanto nas abordagens tecnocêntricas como 

nas antropocêntricas, pressupõe a existência de modelos triádicos em que um 

dos pólos corresponde ao sujeito (utilizador, trabalhador,...); o segundo é o do 

instrumento (ferramenta, máquina, produto, sistema,...); e o terceiro é o do 

objecto sobre o qual se dirige a acção (matéria, objecto da actividade de 

trabalho do sujeito, um outro sujeito...). 

Para explicitar um dos modos como estes pólos podem ser conceptualmente 

articulados, Rabardel e Vérillon (1985 in Rabardel, 1995) sugerem o modelo 

S.A.I. – Situações de Actividades com Instrumentos, onde sublinham a 

possibilidade de existência de interacções indirectas entre o sujeito e o objecto, 

mediatizadas pelo instrumento (S-Om), para além das interacções directas 

entre sujeito e instrumento (S-I), instrumento e objecto (I-O) e sujeito - objecto 

(S-Od) (ver figura 9). 

Este esquema das actividades instrumentais, que enfatiza a possibilidade de se 

encontrarem, num determinado ambiente, relações entre sujeitos e objectos 

mediatizadas pelos instrumentos destaca-se de outros em que aparentemente 

com os mesmos elementos, não se propõem mais do que relações bipolares, 

recusando-se ou não considerando a existência de mediação99. 

 

 

 

                                                 
98 Ao longo deste capítulo abordaremos sucessivamente o enriquecimento que Rabardel efectuou à noção de 
instrumento. 
99 A importância da consideração da mediação vai ser uma das características do instrumento que retomaremos mais à 
frente. 
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IFIGURA 9  Modelo S.A.I.: a tríade característica das Situações de Actividade com Instrumentos de Rabardel e 
Vérillon (1985, in Rabardel, 1995, p.66, tradução livre). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

É, por exemplo, o que se torna visível a partir da leitura que Rabardel faz do 

relatório COST100 (1991 in Rabardel, 1995), onde estão identificados os três 

pólos e apenas as relações directas entre homem e máquina, máquina e 

objecto (interacções que correspondem a campos disciplinares de intervenção 

diferentes) (ver figura 10). 

 

IFIGURA 10  Tripleto homem-máquina-objecto (Cost,1991 in Rabardel, 1995, p. 69, tradução livre) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Neste segundo esquema não são representados os processos de mediação. 

Aqui, a interacção homem-máquina é entendida pelo estatuto de coordenação 

                                                 
100 Relatório que apresenta a “definição, estado da arte e perspectivas científicas nos campos das comunicações 
homem-máquina.” (Rabardel, 1995, p.68, tradução livre). 
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de dois processos inteligentes: está subjacente a esta modelização uma 

concepção simétrica entre o pólo humano (considerado como a componente 

humana com propriedades e características próprias) e o pólo objecto 

(pensado como uma máquina, com um determinado modo de funcionamento), 

percebidos ambos, como componentes de um sistema, sendo certo que a 

acção é assegurada pelo próprio sistema no seu conjunto.  

Estes tipos de esquemas são associados às abordagens tecnocêntricas, onde 

se definem os objectivos do sistema a partir das funções que a máquina tem 

para cumprir. As consequências da adopção deste tipo de abordagens são, por 

um lado, a perca do sujeito devido à redução do homem à máquina e, por 

outro, a redução cognitiva de um e outro a dois processos inteligentes apenas. 

Rabardel (1997b) sugere que por trás desta forma de pensar está uma 

concepção que concebe a tarefa como resultado da relação homem-máquina, 

sendo que o homem se encontra ao serviço da máquina, intervindo apenas em 

caso de disfuncionamentos (ver figura 11).  

 

IFIGURA 11  Concepção das relações homem-máquina num quadro sistémico. (Rabardel, 1997b, tradução livre) 
 

 

 

 

 

Aliás, neste sistema, quando a máquina é alterada, considera-se que a tarefa 

permanece igual, havendo apenas a necessidade de uma ampliação das 

capacidades humanas para fazer face a esta mudança.  

Se adoptarmos um ponto de vista antropocêntrico, quando há uma mudança de 

máquinas, naturalmente a tarefa muda e isto significa que a relação 

instrumental foi alterada, ou seja, a mediação instrumental da acção do sujeito 

em direcção ao objecto (operacionalizada na tarefa) passa a ser diferente: 

novas máquinas exigem novas formas de utilização, novas formas de atingir e 

realizar os objectivos para as quais foram adquiridas. 
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Assumindo-se mais próximo da abordagem que analisa os sistemas técnicos a 

partir das relações que estes estabelecem com os homens, Rabardel (1995) 

clarifica, então, duas das componentes centrais na sua conceptualização:  

1. A noção de objecto antropotécnico resulta de uma concepção em que o 

objecto técnico (artefacto) não pode deixar de ser considerado como 

humano (quer pela sua concepção como na adaptação e utilização) e, neste 

sentido, deve ser adaptado ao homem e não o homem ao objecto. 

2. A mediação instrumental é uma questão da maior pertinência que não pode 

deixar de ser analisada quando se quer compreender a relação dos homens 

com os artefactos numa determinada actividade finalizada. 

Em jeito de uma primeira síntese, podemos dizer, com Rabardel (1995), que a 

lógica de um modelo triádico pode ter diversas interpretações cada uma com 

uma coerência própria em função das suas concepções de base. Abordagens 

mais tecnocêntricas estão preocupadas com a análise do sistema global, o que 

na prática corresponde à vontade de realização da tarefa e, neste sentido, 

importa saber o que máquina e homem devem fazer para cumprir este 

objectivo. As abordagens antropocêntricas, pólo mais próximo das concepções 

de Rabardel, recusam tornar o papel do homem residual, isto é, ele é sempre 

considerado como um sujeito da acção sobre os objectos, assumindo aqui os 

instrumentos e a mediação instrumental uma grande importância101. 

 

2. Os instrumentos 

Partindo de uma recensão da literatura em que identifica a forma como 

diversos autores102 concebem os «instrumentos», Rabardel (1995) agrupa, em 

quatro ideias, o que considera serem as suas características comuns e mais 

salientes: 

1. Instrumento é entendido como uma entidade intermediária entre o sujeito 

(conceptor, utilizador) e o objecto da acção do sujeito. Isto significa que tem 
                                                 
101 O trabalho conduzido junto de Y. Clot e P. Béguin levam Rabardel (1995) a propor a possibilidade de existência de 
modelos quadripolares, em que o quarto pólo é representado pelos outros sujeitos, para fazer face às situações 
colectivas de trabalho, nomeadamente as que são mediadas por softwares destinados ao trabalho colectivo. 
102 Rabardel refere-se nomeadamente aos trabalhos conduzidos por Vygotski (1931/1998; 1934/1997) sobre as noções 
de instrumento, acto instrumental e também de instrumento psicológico; refere-se de igual forma à noção de ferramenta 
cognitiva desenvolvida por Rogalski e Samurçay (1993 in Rabardel, 1995), conceito próximo do proposto por Norman 
(1992 in Rabardel, 1995) de artefacto cognitivo. 
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que “ser duplamente adaptado ao sujeito e ao objecto, uma adaptação em 

termos das propriedades materiais mas também cognitivas e semióticas em 

função do tipo de actividade na qual o instrumento se insere ou se destina a 

estar inserido.” (Rabardel, 1995, p. 90, tradução livre). 

A mediação efectuada pelo instrumento pode ter três diferentes orientações 

estreitamente conectadas: pode ser uma mediação epistémica quando o 

sentido é do objecto para o sujeito, isto é, quando o “instrumento é um meio 

que permite o conhecimento do objecto (...)” por esse sujeito (Rabardel, 

1995, p.90, tradução livre); o sentido inverso, do sujeito para o objecto 

representa uma mediação pragmática, em que o instrumento é um meio 

de acção, permite ao sujeito agir; Rabardel (1997b), acrescenta ainda a 

mediação heurística ou reflexiva que se reporta à mediação estabelecida 

pelo instrumento na relação do sujeito consigo próprio103. 

2. Instrumento é meio de acção. De facto, quando o instrumento está inserido 

numa determinada actividade real não pode ser apenas considerado como 

uma entidade intermediária pois passa a ser também um meio de acção. 

Conforme a natureza da acção efectuada pelo sujeito o instrumento vai 

assumir uma designação diferente: fala-se em instrumento material quando 

se utiliza um objecto material para realizar uma actividade manual; se as 

acções permitem uma tomada de decisão cognitiva estamos perante uma 

ferramenta cognitiva; chama-se instrumento psicológico se servir para a 

gestão da própria actividade; e, uma interacção semiótica com um objecto 

(semiótico ou não) corresponde uma ferramenta semiótica. 

3. O instrumento é operativo no sentido em que participa na realização da 

tarefa (assumindo o sentido de cumprimento da tarefa existente na 

abordagem de sistema – ver figura 11): o instrumento efectua trabalho, está 

no seio da acção. Para a realização da acção o sujeito pode conservar os 

instrumentos que permitiram realizar ou que estão relacionados com essa 

actividade ou classe de actividades para utilizações posteriores.104 

                                                 
103 Este tipo de mediação proposto por Rabardel (1997b) corresponde já a um desenvolvimento proposto pela sua 
abordagem instrumental resultado da influência que recebeu a partir da noção de «instrumento psicológico» de 
Vygotski (1931/1998; 1934/1997). 
104 A abordagem histórico-cultural de Vygotski (1934/1997) refere que o salto qualitativo que a espécie humana deu 
face aos outros animais resultou precisamente na possibilidade de aquisição, conservação e passagem às gerações 
seguintes dos instrumentos, condição absolutamente necessária na aquisição das funções psicológicas superiores. 
Questão que abordamos no capítulo III. 



 228 i                                      Capítulo V _ A génese instrumental de Rabardel 

4. A possibilidade de conservar o instrumento e mesmo de transmitir a outros 

o modo como pode ser utilizado para realizar uma tarefa está na origem da 

quarta característica do instrumento que propõe que este seja também um 

meio de capitalização da experiência: “(...) todo o instrumento é 

conhecimento.(...) Conhecimentos capitalizáveis tanto nas transformações 

sobre o dispositivo material que constitui o artefacto como nas utilizações e 

modos de emprego a que estão associados.” (Rabardel, 1995, p. 91, 

tradução livre). 

Esta caracterização permite determinar a linha de base para além da qual se 

situa o trabalho de Rabardel. O seu enriquecimento começa pela chamada de 

atenção para a ideia de que apesar dos instrumentos serem concebidos para 

uma determinada utilização eles nem sempre são utilizados da forma como os 

conceptores anteciparam pois “em situação, os operadores exploram, 

interpretam, utilizam, transformam o seu ambiente técnico, social, cultural. E é 

no seio desta actividade em situação que o artefacto, material ou simbólico, é 

desenvolvido pelo utilizador, como instrumento da sua actividade.” (Rabardel, 

Clot & Pastré, 1999, p. 4, tradução livre). Isto significa que o artefacto só se 

torna um verdadeiro instrumento quando se inscreve numa utilização, quando é 

um meio para o utilizador poder realizar um determinado objectivo. 

O instrumento é entendido, então, com uma entidade mista que reúne em si 

um artefacto (material ou simbólico) e os esquemas de utilização construídos 

pelo próprio sujeito ou resultados da apropriação de esquemas sociais já 

existentes. 

Para a análise do artefacto, podemos considerar a coexistência de três lógicas, 

que servem objectivos diferentes, mas que correspondem, todavia, a pontos de 

vista complementares (como se fossem três dimensões de uma mesma 

actividade): 

1. Lógica do funcionamento105: aqui o artefacto é visto enquanto um sistema 

técnico, pelo que se constitui como um objecto a conhecer no seio da 

actividade humana. Relacionam-se com esta lógica os conceptores que 

analisam e discutem a estrutura e funcionamento dos artefactos e os 

                                                 
105 Segundo Richard (1983 in Ferreira, 1995) a lógica de funcionamento corresponde à lógica dedutiva do conceptor 
que se traduz na expressão: se “p” então “q”. 
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operadores que têm actividades de manutenção e supervisão da evolução 

de processos, necessitando para isso de conhecer o modo de 

funcionamento ou interpretar os seus indicadores (ex.: operadores que 

devem vigiar um processo cujo principal indicador é a temperatura da 

máquina). 

2. Lógica do processo de transformação: a atenção centra-se nas funções do 

artefacto, ou seja, nesta lógica deixa-se de pensar no artefacto enquanto 

uma coisa, para se passar a estar interessado em saber o que produz e as 

transformações que permite fazer.  

3. Lógica da utilização106: o artefacto é entendido como meio de acção para o 

sujeito, pelo que só é possível observar sob o ponto de vista do utilizador 

numa actividade finalizada. 

Relativamente à noção de esquema, sistematizada inicialmente por Piaget 

(1936/1994), ela é retomada por Rabardel (1995), definindo como principais 

características o facto de se constituir como um organizador activo da acção, 

integrar a experiência do sujeito, ser invariante, ou seja, permitir dar resposta à 

parte estabilizada da acção ou classe de acções, apesar de que, em situações 

novas que se aproximem da situação inicial, se possa generalizar, ser utilizado, 

adaptando-se à diversidade exterior: “os esquemas são assimiladores: eles 

podem aplicar-se a vários tipos de artefactos. Os esquemas são igualmente 

acomodadores: eles podem transformar-se, evoluir, logo que a situação muda.“ 

(Rabardel et al., 1999, p. 5, tradução livre). 

Para a análise do instrumento, Rabardel (1995) propõe a existência de dois 

tipos de esquema de utilização: 

1. Os esquemas de uso que organizam os aspectos invariantes das 

actividades relacionadas com as propriedades específicas do artefacto, isto 

é, estão orientadas para as tarefas ditas secundárias (referem-se, por 

exemplo, a tarefas de manipulação de botões de comando – “rodar”; 

“avançar/recuar”; “subir/descer” – que, naturalmente, por si só, não são o 

objectivo do utilizador); 

                                                 
106 A lógica de utilização é explicada por Richard (1983 in Ferreira, 1995) da forma seguinte: se o objecto é “q” 
podemos fazer “p”. 
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2. Os esquemas de acção instrumental são dirigidos à tarefa principal, 

determinada pelo objectivo que se pretende atingir (deixa de ser a 

manipulação de um botão de comando para ser a regulação da 

temperatura, por exemplo). Contudo, para a constituição destes esquemas 

há a necessidade de incorporar os esquemas de uso, pois para realizar o 

nosso objectivo temos que estabelecer uma relação directa com o artefacto. 

Quando as utilizações instrumentais se inscrevem num quadro de 

actividades colectivas de utilização dos artefactos para a realização de 

tarefas comuns, Rabardel (1995) propõe que se fale em esquemas de 
actividade colectiva instrumental. 

Tanto os esquemas de uso como os esquemas de acção instrumental possuem 

dimensões próprias, privadas, que são construídas em situações de 

aprendizagens efectuadas pelos sujeitos. Todavia, para além desta dimensão 

subjectiva, existem dimensões sociais que resultam da partilha destes 

esquemas pelos colectivos, pela possibilidade de troca entre os utilizadores. 

As funções assumidas pelos esquemas de utilização (uso e acção 

instrumental) são várias na medida em que podem ajudar a compreender as 

situações (função epistémica); permitem a transformação das situações tendo 

em vista um determinado resultado (função pragmática); e, orientam e 

controlam a própria actividade e neste sentido a sua função é heurística. 

Podemos retomar a formulação de Rabardel (1995) onde sintetiza esta ideia de 

esquemas de utilização: 

[os esquemas] (...) estão ligados, por um lado, aos artefactos (...), por outro lado aos 
objectos sobre os quais estes artefactos permitem agir. São organizadores da acção, 
da utilização, do pôr em prática, do uso do artefacto. Têm em conta e apoiam-se nas 
propriedades do artefacto, elas mesmas organizadoras. (p. 116, tradução livre) 

A reunião das componentes artefactual (material ou simbólica produzida por 

um sujeito ou por um colectivo) e esquemática (também eles construídos 

pelos próprios sujeitos ou apropriados a partir de esquemas de actividade 

colectiva instrumental) na noção de instrumento, proposta por Rabardel 

(1995), tem como consequências os factos seguintes: 

1. Apenas os artefactos são dados aos sujeitos. Os instrumentos são 

construídos, são uma construção do sujeito utilizador. Só podemos falar em 
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instrumentos quando o sujeito utiliza os artefactos inscritos numa 

determinada actividade para dar resposta a um determinado propósito. 

2. As duas componentes do instrumento estão associadas uma à outra. Em 

alguns casos, a sua associação é tão forte que um determinado artefacto é 

sempre utilizado em função do mesmo esquema e o mesmo esquema só 

pode ser utilizado com um artefacto particular. Noutros casos, um único 

esquema de utilização pode estar associado a diversos artefactos ou um 

mesmo artefacto estar inserido numa grande multiplicidade de esquemas de 

utilização. Assistimos, então, tanto à associação como à independência 

relativa entre artefactos e esquemas de utilização o que acarreta uma 

atribuição de significados e mesmo de funções diferentes aos instrumentos. 

Mas afinal como é que a partir dos artefactos que são dados ao sujeito se 

podem construir os instrumentos, nas suas vertentes artefactuais e 

esquemáticas? 

 

3. Génese instrumental 

Se assumirmos, com Rabardel (1995) que é necessário utilizar os artefactos e 

mobilizar esquemas para adquirirmos um instrumento, estamos em condições 

para perceber o processo de génese instrumental que se refere precisamente 

ao modo como os sujeitos desenvolvem os seus instrumentos.  

Para explicar este processo também Rabardel (1995) recorreu à noção de 

catacrese que, como vimos anteriormente em Clot (1997c), significa a 

possibilidade de se proceder à utilização de artefactos para a realização de 

uma actividade, mas atribuindo-lhes uma função para a qual não foram 

concebidos.  

Este desvio107 nos usos previstos para as ferramentas, que no mundo do 

trabalho assume, normalmente, uma conotação negativa, é aqui interpretado 

como uma construção do sujeito para fazer face às exigências e 

                                                 
107 Fala-se em desvio sempre que há um afastamento a uma norma de utilização, mas o que a psicologia do trabalho e 
a ergonomia da actividade questionam é quem é que fixou essa norma e em que situações e na posse de que dados é 
que foram fixadas. É por isso que no seio destas disciplinas e orientações se prefere falar em catacreses e bem 
compreender as condições da sua génese e utilização. No mundo do trabalho, a análise neste sentido vai produzir, 
com toda a certeza, mais oportunidades de compreensão e intervenção, do que a simples consideração de que houve 
um desvio a uma norma. 
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constrangimentos impostos pela tarefa e suas condições de realização. Aliás, 

existem determinadas situações em que o sujeito desenvolve utilizações para o 

artefacto para além daquelas que foram previstas que são de tal forma 

generalizadas que passam, até, a ser mais utilizadas do que as funções 

«normais». Rabardel (1997b) sublinha que também este facto testemunha a 

actividade construtiva do sujeito. 

A constatação da existência de catacreses numa determinada situação 

constitui-se, então, como um indicador da concepção dos instrumentos por 

parte dos seus utilizadores, ou seja, retomando a formulação de Rabardel 

(1995): “A existência de catacreses testemunham a instituição pelo sujeito de 

meios adaptados tendo em vista os fins que persegue, a elaboração de 

instrumentos destinados a ser inseridos na sua actividade em função dos seus 

objectivos.” (p.124 e 125, tradução livre). 

Rabardel (1995) discute o resultado de diversas investigações (Winsemius, 

1969, Winter, 1970 e Jordan & Shragger, 1991 in Rabardel, 1995), cujas 

principais conclusões apontam para que as pequenas catacreses sejam mais 

habituais e mais numerosas do que as grandes; as grandes catacreses (que 

implicam desenvolver funções muito diferentes das previstas ou chegar até à 

alteração física nos artefactos) necessitam de um artefacto muito disponível e 

situações que permitam a sua utilização (por exemplo, quando se trabalha com 

ferramentas informáticas cujo modo de funcionamento é muito «opaco» e 

rígido, que foram concebidas de forma a deixar o espaço mínimo para o 

utilizador, torna-se praticamente impossível desenvolver grandes catacreses: 

tem que se utilizar para as funções previstas e com os modos operatórios 

regulamentados pelos conceptores); em casos de disponibilidade reduzida de 

um artefacto para uma determinada utilização (por exemplo em situações que 

impliquem grandes deslocamentos) haverá a tendência para que este seja 

substituído por um outro, mais acessível, que passará a dispor de novas 

funções catacreticas (mesmo correndo-se o risco de que não seja o mais 

adaptado). Este último resultado observado, que se refere à aquisição de uma 

multifuncionalidade por parte do artefacto é explicado passo a passo por 

Rabardel (1995): 
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Os sujeitos desenvolveriam, em função dos objectos sobre os quais devem agir, 
modalidades de utilização diferenciadas para um mesmo artefacto, de esquemas de 
utilização específicas, que tendem a tornar este artefacto multifuncional e a constituir 
assim, a partir de um mesmo artefacto, diversos instrumentos individualizados em 
função da especificidade dos objectos e das tarefas. Isto aconteceria então por uma 
diferenciação acomodadora da componente esquema do instrumento que 
desenvolveria aqui uma multifuncionalidade no artefacto. (p.127, tradução livre) 

No pensamento do autor concretiza-se a ideia de que o facto de existirem 

catacreses comprova o processo de génese instrumental: a utilização de 

ferramentas para funções que não foram previstas confirma o desenvolvimento 

do artefacto num verdadeiro instrumento. Contudo as catacreses não deixam 

de ser apenas um caso particular de um processo mais geral que é o da 

concepção, construção, desenvolvimento e transformação dos instrumentos 

pelos sujeitos, ou seja, pode haver génese instrumental, mesmo quando o uso 

de uma determinada ferramenta não se altera ou desvia do prescrito. 

Mas afinal em que é que consiste a génese instrumental? 

A explicação de Rabardel (1995, 1997a, 1997b) recuperando a concepção do 

instrumento como uma entidade mista – que implica, como já referimos, uma 

parte artefactual e uma outra esquemática – apresenta como possibilidade o 

sujeito atribuir uma maior saliência a uma ou a outra parte do instrumento. 

Assim, um desenvolvimento dos instrumentos mais direccionado para o 

artefacto (para o domínio do objecto da acção) apelidar-se-ia de 

instrumentalização, e quando é relativo ao próprio sujeito (gestão da sua 

própria actividade) de instrumentação. 

Desenvolvendo esta ideia, enquanto que o processo de instrumentalização é 

descrito por Rabardel (1995) como a  

(...) emergência e evolução das componentes artefactuais do instrumento: selecção, 
reagrupamento, produção e instituição de funções, desvios e catacreses, atribuição 
de propriedades, transformação do artefacto (estrutura, funcionamento, etc.), que 
prolonga as criações e as realizações dos artefactos cujos limites são por este motivo 
difíceis de determinar. (p. 137, tradução livre) 

São, deste modo, desenvolvimentos produzidos sobre o artefacto que podem 

tornar-se permanentes e adquirir, para o sujeito, o estatuto de propriedade 

intrínseca do artefacto. 

Por sua vez, os processos de instrumentação “são relativos à emergência e à 

evolução de esquemas de utilização e de acção instrumental: constituição, 

funcionamento, evolução por acomodação, coordenação combinação, inclusão 
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e assimilação recíproca, assimilação de artefactos novos a esquemas já 

constituídos, etc. “ (Rabardel, 1995, p. 137, tradução livre). 

Na génese instrumental participam necessariamente estes dois processos, 

embora em determinadas situações, com determinados artefactos, possa haver 

ou ser mais notória a predominância de um sobre o outro. Por excelência, as 

situações potenciadoras de génese instrumental são aquelas sujeitas a 

transformação: no mundo do trabalho pode corresponder, por exemplo, à 

informatização de um posto de trabalho que implique a utilização de novas 

ferramentas. 

Situando-nos numa perspectiva antropocêntrica, compreendemos que o 

processo de concepção de uma ferramenta tem necessariamente que integrar 

as possibilidades de génese instrumental pelos sujeitos. Isto significa que o 

processo de concepção deve-se prolongar pelos momentos de utilização, 

tornando os próprios utilizadores co-conceptores. Como bem resumiu Rabardel 

(1997b), o conceptor corresponde geralmente ao conceptor dos próprios 

artefactos e o utilizador é, antes, um conceptor de instrumentos, são actores 

que na utilização singularizam os artefactos e concedem-lhes novas 

propriedades. 

Mas como é que os sujeitos representam os instrumentos que desenvolvem e a 

utilização que fazem deles? 

 

4. Representação para a acção 

Logo em 1982, Rabardel preocupado com a questão das representações, 

assume que o seu ponto de vista se insere na linha dos psicólogos cognitivistas 

que não consideram a representação como um caso particular do 

conhecimento108. Retomando as palavras de Vergnaud (1978 in Rabardel, 

1982), Rabardel considera que a função das representações é a de permitir ao 

sujeito produzir acções, fazer predições e poder referir-se a algo na sua 

ausência preceptiva.  

                                                 
108 A posição assumida por Rabardel em 1982 vai no sentido de se distinguir dos trabalhos conduzidos no âmbito da 
psicologia social (referencia neste âmbito os trabalhos conduzidos por Moscovici, 1961), que consideram as 
representações uma forma de conhecimento, tal como o seriam os conhecimentos científicos. 
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As representações dos artefactos e das actividades com instrumentos são 

incluídas por Rabardel (1993, 1995) na categoria das representações para a 
acção, no sentido em que assumem um carácter funcional para o sujeito109. 

Esta situação é explicada por Rabardel a partir da demonstração proposta por 

Richard (1983 in Rabardel, 1995) sobre a impossibilidade de se sobrepor as 

lógicas de utilização e de funcionamento dos artefactos: no processo de 

desenvolvimento do instrumento o sujeito necessita de conhecimentos relativos 

à sua função na acção e frequentemente esses conhecimentos não são 

deduzidos a partir das regras de funcionamento mas antes de “modificações 

trazidas aos procedimentos conhecidos para os tornar compatíveis com as 

regras de funcionamento e mais geralmente aos constrangimentos do 

dispositivo.” (Rabardel, 1995, p. 151, tradução livre), isto é, para se tornar 

operacional a utilização dos instrumentos há a necessidade de, por vezes, se 

desvalorizarem algumas características relativas ao seu correcto e completo 

modo de funcionamento.  

Assim, podemos dizer que enquanto a construção da representação participa 

no processo de génese instrumental, a utilização da representação participa no 

pôr em prática do instrumento: 

A construção [da representação] corresponde à elaboração de invariantes, traços 
estáveis e pertinentes para a actividade. Eles são relativos ao artefacto, ao objecto e 
mesmo ao próprio sujeito, isto é aos pólos característicos da situação de actividade 
com instrumentos. A utilização implica ter em conta as características particulares, 
singulares da situação de acção, pelo menos por instanciação, mas frequentemente 
por uma reorganização mais ou menos importante da representação. (Rabardel, 
1995, p. 152, tradução livre) 

Reforçando esta ideia, podemos dizer que não há génese instrumental sem 

representação do instrumento e que o instrumento em utilização leva à 

modificação da representação. 

                                                 
109 Ochanine (1966/1992) foi um dos primeiros autores responsáveis pela definição das imagens operativas: “a imagem 
de um objecto formada no processo de realização de determinadas tarefas de controlo e correspondendo a essas 
tarefas foi denominado de imagem operativa” (Ochanine, 1966/1992, p. 100). Estas imagens são incompletas, 
funcionais, deformadas no sentido em que salientam o que é pertinente para a acção por oposição às imagens 
cognitivas (correspondendo a uma imagem completa sobre o objecto). A partir de Ochanine, Leplat (1985/1992) define, 
uns anos mais tarde, as representações funcionais da seguinte forma: “a representação é funcional na medida em que 
assegura a planificação e orientação da acção. Com esta finalidade um dos seus principais papéis é de permitir ao 
sujeito a antecipação do resultado da sua própria acção ou daquele do mecanismo que dirige ou que intervém na sua 
acção” (p.109). Apresenta como principais características da representação funcional a finalização (orientada para a 
realização de um objectivo); selectividade (só retém do sistema as propriedades pertinentes para a sua actividade; 
deformação (acentuação das propriedades mais importantes em função da tarefa); instabilidade de conteúdo (os 
conteúdos e os seus limites são instáveis em função do tipo de actividades); ausência possível de cientificidade (são 
consideradas satisfatórias quando concretizam, com sucesso, o seu objectivo mesmo que se reportem a propriedades 
da tarefa não pertinentes. 
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Dentro das representações funcionais para a acção, Rabardel (1993) distingue 

ainda aqueles que se referem à funcionalidade técnica das que se reportam à 

funcionalidade para a acção.  

As primeiras referem-se à análise do objecto sob o ponto de vista da lógica de 

funcionamento (própria e na relação com os elementos a que está conectado). 

Normalmente este tipo de representação é adoptado pelo conceptor do sistema 

que olha para o objecto enquanto um ser técnico. Mas se para agir o utilizador 

precisar de informações sobre o modo de funcionamento deste instrumento, 

então também vai precisar de mobilizar este tipo de representações. 

As representações funcionais dirigidas para a acção definem-se por referência 

à actividade do sujeito e apresentam como principal característica a 

preditividade. A reflexão conduzida por Rabardel (1993), a partir do trabalho 

realizado por diversos autores (Piaget, 1927, Norman, 1983 e Vergnaud, 1987 

in Rabardel, 1993), salienta a pertinência desta dimensão para se assegurar a 

planificação e condução da acção. Compreendemos, desta forma, a 

importância que tem para a realização de uma actividade, a possibilidade dos 

sujeitos disporem de uma representação funcional que inclua a possibilidade 

de prever e antecipar o que pode acontecer.  

Contudo a capacidade de prever não é a única característica das 

representações funcionais para a acção. A sua funcionalidade depende 

também de outros critérios em jogo no momento da realização da tarefa: “as 

representações podem ser mais ou menos funcionais em função da 

diversidade de compromissos possíveis uma vez que os critérios são múltiplos 

(custo, economia de energia, tempo passado, etc.).” (Rabardel, 1993, p.129, 

tradução livre). 

Apesar destas duas vertentes das representações funcionais, Rabardel ao 

comentar os resultados de uma investigação conduzida por Churchill (1992 in 

Rabardel, 1995), salienta que mesmo nos casos em que os sujeitos foram 

confrontados com os instrumentos apenas numa lógica de utilizadores, 

desenvolvem igualmente uma imagem mental sobre o seu funcionamento. Esta 

situação é ainda mais presente nos casos em que as actividades dos sujeitos 

implicam considerar os estados internos do sistema. 
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É neste sentido que conclui que o facto de uma representação não incluir todos 

os elementos do funcionamento e da utilização para a acção não se deve só a 

uma vontade de contenção dos sujeitos ou a uma falta de conhecimentos e/ou 

competências. A selectividade imposta pelo sujeito na construção e utilização 

da sua representação é adaptativa: 

A representação incompleta não seria uma consequência de uma elaboração 
«económica» da funcionalidade e de operatividade das representações. Seria 
também uma condição para uma adaptação fina da acção à singularidade das 
situações. A representação de qualquer maneira deve ser incompleta, fluída, incerta 
(...) o «jogo» necessário para pôr em prática os mecanismos de gestão da 
singularidade. (Rabardel, 1995, 160, tradução livre) 

A conclusão a que chegamos é que nem sequer é fácil ter uma boa 

representação incompleta. Tem que se investigar e gerir que informações, 

conhecimentos, saberes são pertinentes para a gestão da complexidade das 

situações. Aliás, distinguem-se os operadores peritos pela relevância das 

informações que seleccionaram e lhes permitem agir e gerir a singularidade 

imprevisível das situações, tanto num determinado momento como ao longo do 

tempo. 

A hipótese colocada por Rabardel (1995) é que os sujeitos constróem e 

mobilizam as representações para a acção como forma de tratar a 

complexidade das situações. O facto de estas serem incompletas, incertas, 

poderem antecipar os acontecimentos garante a funcionalidade necessária 

para a realização das actividades com e sem instrumentos. 

 

5. Síntese: A aprendizagem com instrumentos 

Da sua filiação da psicologia do trabalho, observamos a ênfase que coloca 

numa abordagem centrada no utilizador dos instrumentos, não enquanto uma 

mera componente de um sistema sujeito-instrumento-objecto, mas como 

alguém que pela utilização que faz dos artefactos se torna construtor dos seus 

instrumentos. 

Beneficiando dos conhecimentos que já expusemos, podemos dizer que 

Vygotski se tornou instrumental para Rabardel a partir da utilização que faz das 

noções de instrumento e de instrumento psicológico. Todo este seu trabalho se 

desenvolve à volta destes conceitos: da possibilidade de adquirir instrumentos, 
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das condições em que se adquirem, da forma como são representados, o 

domínio do instrumento pelo sujeito e a forma como o seu comportamento é 

controlado por eles; as potencialidades que abrem para a acção e os 

constrangimentos que criam. 

Na intersecção destes dois autores está também a ideia de que é a mediação 

do instrumento que permite o acesso a formas superiores de comportamento: 

O instrumento substitui certas funções por outras, recria e reconstitui toda uma 
estrutura do comportamento. A explicação das formas superiores de comportamento 
passa então pela dos meios que permitem ao homem dominar o processo do seu 
próprio comportamento. (Rabardel, 1997a, p.37, tradução livre) 

Como já referimos, apesar de alguns autores110 considerarem que Vygotski, 

num segundo momento do seu trabalho, abandona a abordagem instrumental 

para enfatizar o papel do signo e do sentido, Rabardel (1999) afirma que esta 

evolução não corresponde a uma ruptura entre dois Vygotski, mas uma forma 

de dar resposta a problemas que até aí não tinham sido resolvidos, 

permanecendo como facto central, na teoria de Vygotski, o papel exercido pela 

mediação. 

As catacreses que Rabardel operou no conceito que reutiliza foram no sentido 

de compreender que o instrumento era uma entidade mista, composta por um 

artefacto (material, simbólico, cognitivo,...) e por esquemas111 de utilização 

(uso, acção instrumental), passível de génese pelo indivíduo quando este tinha 

possibilidade de o utilizar.  

Aliás, é precisamente este enriquecimento que considera ser o seu principal 

contributo para a psicologia do trabalho e ergonomia: permite-lhe, por um lado, 

ultrapassar o carácter «artesanal» que se associa à psicologia do trabalho e 

ergonomia da actividade que pela ênfase que colocam na singularidade de 

cada caso, não lhes permite a capitalização de conhecimentos, a generalização 

a não ser de uma meta-metodologia (como por exemplo a definida por Guérin, 

Laville, Daniellou, Duraffourg, & Kerguelen, 1991), pois até o modo de 

                                                 
110 Ver a este propósito Moro & Schneuwly, 1997, já referidos, mas também Clot, 1997a. 
111 Face aos objectivos do nosso trabalho fomos chamando a atenção para os laços e influências na abordagem de 
Rabardel das propostas de Vygotski, todavia é clara e assumida pelo autor também a ascendência da epistemologia 
genética (perspectiva teórica piagetina e pós-piagetiana) nomeadamente na noção de esquema enquanto meio e 
produto de uma actividade de assimilação (Rabardel, 2001). Rabardel conjuga as duas abordagens (mundo da 
natureza em Piaget e o mundo da cultura em Rabardel), apesar de lhes reconhecer algumas divergências 
fundamentais, quando propõe a noção de esquema social, esquema este elaborado e partilhado na prática pelos 
colectivos (Rabardel, 2001). 
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investigação/intervenção tem que ser adaptado ao terreno e aos problemas 

específicos com que se defrontam. Por outro lado, considera que supera a 

redução da actividade apresentada no seio da ergonomia dos factores 

humanos, mais preocupada em estudar componentes isoladas de situações 

isoladas em laboratório que só se combinariam na actividade real. Assim, a 

abordagem proposta por Rabardel constituir-se-ia como um instrumento que 

poderia ser utilizado e generalizado a diferentes situações, com toda a 

vantagem na aplicação em situações concretas de trabalho. 

Relativamente à aprendizagem pensamos estar em condições para dizer que 

Rabardel a concebe como correspondendo aos processos de génese 

instrumental: há aprendizagem quando os sujeitos constroem e desenvolvem 

os seus próprios instrumentos.  

Mas como é que se pode operacionalizar uma génese instrumental? Apoiando-

nos em Rabardel (2001) podemos definir alguns indicadores da aprendizagem. 

Um primeiro refere-se ao tipo de mediação exercido pelo instrumento. Para 

existir génese instrumental é necessário que, de apenas uma mediação 

pragmática (utilização do instrumento enquanto meio de acção), se evolua no 

sentido de passar a haver uma mediação epistémica (ter a possibilidade de se 

conhecer o objecto), uma mediação heurística ou reflexiva (na relação que o 

instrumento permite do sujeito consigo próprio) e até uma mediação com os 

outros (colegas de trabalho que partilham os mesmos objectivos, actividades, 

ferramentas, condições e constrangimentos de trabalho). 

Um segundo aspecto prende-se com o tipo de actividades privilegiadas: para 

além das actividades directamente produtivas é importante que, num sistema 

que conjuga vários tipos de mediações, se desenvolvam também actividades 

construtivas. Isto significa a coexistência de actividades intencionais de 

realização das tarefas e também actividades de elaboração de recursos 

internos e externos ao sujeito, nas suas componentes materiais ou 

psicológicas, que permitam o desenvolvimento de competências e de 

conceptualizações da e para a actividade produtiva (Rabardel, & Samurçay, 

draft, 2000). No tocante à conceptualização, enquanto actividade construtiva, 

corresponde precisamente à atribuição pelo sujeito de um valor funcional ao 

instrumento, susceptível de evolução através da génese instrumental. 
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Por último Rabardel (2001) refere que a passagem para um sistema de 

instrumentos implica apreender três níveis nos artefactos: um primeiro nível 

material (que corresponde a existência física das ferramentas ou a traços de 

actividade); um segundo psicológico (refere-se à representação dos artefactos 

primários e aos seus modos de acção – esquemas); e, um terceiro ou meta-

nível (implica a utilização de métodos reflexivos de auto-análise e análise 

colectiva da actividade). Dito por outras palavras, a génese instrumental implica 

a utilização de uma ferramenta, possuir uma representação funcional 

(conceptualização) sobre ela e a possibilidade de compreender essa 

ferramenta no conjunto das nossas actividades e das actividades dos outros. 

Face a este quadro concluímos com Rabardel (2001) que a maior ou menor 

facilidade de se adquirir um instrumento, de se fazer uma aprendizagem 

mediada pelos instrumentos, vai depender tanto dos constrangimentos 

particulares impostos pela ferramenta como pela criação de espaços para o 

desenvolvimento da actividade: quanto mais fácil for e mais oportunidades se 

tiver de utilizar a ferramenta maiores serão as possibilidades de aprendizagem. 

Consideramos que esta proposta de Rabardel se pode enquadrar, pelo menos 

em alguns dos seus aspectos, na forma como Vygotski concebe a 

aprendizagem, isto é, na valorização do papel de aquisição de instrumentos, a 

regulação do próprio sujeito através dos instrumentos psicológicos (mediação 

heurística ou reflexiva), a importância atribuída à mediação e a necessidade de 

se construir uma conceptualização. Relativamente a este último ponto – a 

conceptualização – convém, no entanto, distinguir a abordagem de Vygotski da 

proposta por Rabardel. Rabardel (1993; 1995) fala na representação para a 

acção112, enquanto representação esquemática dos elementos que são 

pertinentes para agir. O critério de validação para o sujeito da sua 

conceptualização não é, neste caso, um critério de «verdade científica» como 

no caso da distinção introduzida por Vygotski (1934/1997) entre conceitos 

científicos e conceitos quotidianos, mas um critério de pertinência para a acção 

e a actividade. 

                                                 
112 No texto provisório a que tivemos acesso de Rabardel e Samurçay (draft, 2000), os autores utilizam a formulação 
proposta por Samurçay e Pastré (1995), que desenvolveremos no próximo capítulo, de «conceitos pragmáticos». 
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Por outro lado, quando estas situações de aprendizagem com instrumento se 

referem a situações de formação, implicam, tal como em Vygotski, a existência 

de uma mediação humana, um formador que, a partir da criação de situações, 

exercícios, ambientes apropriados possa actuar no sentido do desenvolvimento 

das conceptualizações e géneses instrumentais. É alguém que tem um 

conhecimento e uma representação sobre os objectos, ferramentas e situações 

que pode actuar, enquanto perito, sobre as representações dos 

formandos/trabalhadores. Esta ênfase no perito em análise do trabalho que 

contribui em larga medida para a concepção da formação torna-se 

particularmente visível a partir do esquema desenvolvido já em 1990 por 

Rabardel. 

 

IFIGURA 12  Algumas contribuições da análise da actividade para a concepção e realização da formação 
(Rabardel, 1990, p.206, tradução livre) 
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No mundo do trabalho podemos observar a génese instrumental sempre que 

há uma mudança nas ferramentas que os trabalhadores têm para a realização 

do seu trabalho – momentos por excelência de desenvolvimento de 

instrumentos – e em situações de formação.  

Como campos de aplicação podemos considerar tudo o que se refere à 

concepção de instrumentos, investigação e intervenção em situações de 

trabalho e concepção de sistemas de trabalho (Béguin, 1994; Béguin & Darses, 

1998; Béguin & Rabardel, 2000) e concepção, implementação, construção de 

situações didácticas de utilização de instrumentos em formação (Lang, 2000). 

No nosso trabalho empírico vamos utilizar a abordagem instrumental de 

Rabardel para a análise da aquisição de um instrumento cognitivo importante 

para a realização de uma actividade por um grupo de formandos de um curso 

de formação para contramestre pescador. Mas, num primeiro momento, vamos 

utilizar esta abordagem num outro sentido. A perspectiva de Rabardel vai ser 

útil enquanto grelha de leitura para a análise da concepção e implementação 

de acções de formação. É à luz desta grelha de leitura que vamos começar por 

analisar a acção de formação dos trabalhadores do armazém de papel. 

 

6. A concepção e a concretização de uma acção de formação enquanto 
«instrumentos» de análise 

Vale a pena colocarmos, desde já, a seguinte questão: porque é que pensamos 

que o modelo de Rabardel pode servir para analisar esta formação se quando 

ela foi concebida e concretizada esta abordagem nunca foi tida em conta? A 

resposta a esta questão relaciona-se com o objectivo último que esteve na 

origem desta acção – a aquisição por parte dos formandos/trabalhadores da 

nova ferramenta rádio-frequência para utilização na situação de trabalho. Ou 

seja, como o que estava em questão era a possibilidade de uma génese 

instrumental, de uma ferramenta material, consideramos que as propostas de 

Rabardel se podem constituir como uma grelha de leitura. 

Pensamos que esta leitura é tanto mais pertinente quanto se tivermos em conta 

que nem todos os trabalhadores passaram a utilizar a ferramenta informática 

como seria suposto após a acção de formação e de acordo com os 
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procedimentos prescritos para as suas tarefas. De facto, pela observação que 

fizemos no armazém de papel no período após a formação e de efectiva 

utilização da ferramenta, deparamo-nos com duas situações distintas na 

relação com o novo artefacto: 

- A primeira consistia na não utilização directa do rádio-frequência. Os 

operadores realizavam as suas actividades recorrendo à mediação do fiel do 

armazém. Utilizavam o seguinte modo operatório: registavam todas as 

informações de que necessitavam numa folha de papel, como o faziam até ao 

momento de introdução da nova ferramenta (por ex.: número de cada bobina e 

local de armazenamento ou a matrícula do camião e o número das bobinas a 

expedir), informações que entregavam ao fiel do armazém que no seu 

computador central introduzia a palavra-passe do operador e registava as 

operações efectuadas113. 

- Uma segunda forma de se relacionarem com o artefacto já pressupunha uma 

utilização directa do rádio-frequência, mas alterando os procedimentos 

prescritos pela organização de trabalho. O procedimento que estava prescrito 

pelo manual da qualidade exigia que sempre que uma bobina fosse 

armazenada numa determinada localização ou fosse retirada dessa localização 

para ser expedida, essa informação deveria ser imediatamente e nesse mesmo 

local, introduzida no terminal. Esta obrigação tinha como fundamento evitar que 

se esquecessem de o fazer ou introduzissem algum dado de forma incorrecta 

sem terem hipótese de o confirmar. O que os operadores verificaram, na 

utilização efectiva do rádio-frequência é que, por vezes, dentro do armazém de 

papel perdiam a frequência e o terminal desligava-se. Isto conduzia, por um 

lado, à necessidade de reiniciar o terminal (o que acarretava um dispêndio de 

tempo adicional) e, por outro, a trabalhar recorrendo ao modo operatório 

anterior à introdução informática (registo em papel das operações efectuadas) 

para não se correr o risco de perder nenhuma informação. O que é que alguns 

trabalhadores passaram a fazer? Mantinham o registo em papel das suas 

                                                 
113 Mesmo sabendo que este «novo» modo operatório corresponder praticamente à manutenção do modo operatório 
anterior, a partir do momento em que entrou em funcionamento o rádio-frequência estes passaram a ser desviantes 
face ao prescrito. 
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actividades e, de tempos a tempos, saíam do armazém de papel e faziam a 

introdução dos respectivos dados no rádio-frequência.114 

Se retomarmos a noção de catacrese, em ambos os casos mais do que 

desenvolver ou atribuir novas propriedades ao artefacto em si, o que assistimos 

foi a um alargamento em relação às instruções dadas e modos de trabalho 

prescritos. Isto, pelo menos, por duas razões: a primeira associada à 

possibilidade do instrumento não ter sido completamente desenvolvido pelos 

trabalhadores (não ter havido génese instrumental); a segunda porque a 

prescrição do trabalho não teve em conta os constrangimentos reais daquela 

situação de trabalho. 

Destas duas situações aquela a que, numa primeira análise, mais directamente 

podemos imputar responsabilidades à acção de formação é a primeira. No 

entanto, o facto de esta não ter previsto uma aproximação ao real, da 

concepção e concretização da formação estar afastada da organização do 

trabalho que prescreve os procedimentos, de tal forma que estes 

procedimentos não podiam ser utilizados também põe em questão esta 

formação (não está sustentada numa análise do trabalho que, entre outros 

aspectos, tenha em atenção os constrangimentos para a acção). 

Com este pano de fundo, a questão que aqui colocamos é de que forma é que 

os conteúdos da formação podem ser associadas à dificuldade na génese 

instrumental e à necessidade de proceder a catacreses nos modos operatórios 

(mesmo se assumirmos que a acção de formação não é o único elemento a ter 

em conta para a justificação desta situação). 

 

6.1   Metodologia 

Vamos desenvolver a nossa análise a partir de dois momentos: o da 

concepção da formação (analisado a partir do manual de formação) e o da 

                                                 
114 Logo após o início da utilização da ferramenta, quase todos os trabalhadores do armazém de papel, ora tentavam 
utilizar o rádio-frequência, ora recorriam ao fiel de armazém. Após um mês de utilização apenas dois operadores de 
empilhador continuavam a recorrer ao fiel de armazém para a introdução dos dados relativos às operações efectuadas. 
Isto significa que, talvez mais do que a formação, a utilização diária deste artefacto acabou por conduzir à génese 
instrumental do rádio-frequência por estes operadores. 
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concretização da formação (resultado das observações que realizamos) (ver 

figura 13).  

 

Escolhemos estes dois momentos porque pensamos que são bem 

representativos de uma acção de formação, na medida em que explicitam o 

que são os objectivos formalmente prescritos e aquilo que realmente se tem 

oportunidade de fazer em função dos constrangimentos a que também as 

situações de formação estão sujeitas. Por outro lado, ao analisarmos 

concepção e concretização da acção de formação, nomeadamente, através 

dos conteúdos prescritos e reais é porque achamos que a forma como são 

escolhidos e organizados interferem directamente com as questões da 

aprendizagem. Por último, porque correspondem, também, aos dois momentos 

identificados por Rabardel (1990) como contribuindo para a compreensão do 

papel do perito e do formando, que partindo da análise do trabalho - mas não 

se cingindo a ela115 - definem o que está em jogo na formação. 

Assim, num primeiro momento, analisamos a concepção da acção de formação 

a partir do manual de formação, que foi concluído e distribuído aos 

trabalhadores algum tempo depois da concretização da formação e quando já 

estavam a utilizar efectivamente a nova ferramenta informática. 

O ponto de vista que assumimos neste momento, adoptando o modelo S.A.I. – 

Situações de Actividade Instrumental (Rabardel, 1995) enquanto grelha de 

                                                 
115 Rabardel (1990) considera que o ponto de partida da concepção e concretização de uma acção de formação deve 
ser a análise do trabalho, no entanto salienta que se ficarmos por aqui corremos o risco de desenvolver “uma formação 
demasiado estreita decalcada dos resultados da análise que se arrisca a ser muito específica às situações analisadas 
e de constituir uma preparação medíocre para os operadores fazerem face à evolução das situações ou mesmo a uma 
mudança de emprego.” (p. 206 e 207, tradução livre). 
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leitura,  é o do pólo sujeito que está a analisar o processo de concepção de 

formação. Aqui o objecto corresponde ao objectivo da acção e o instrumento ao 

manual da acção de formação, como contendo em si as intenções dos 

conceptores da formação.  

Enquanto sujeitos temos que nos apropriar do instrumento «manual de 

formação», assumindo este instrumento um papel de mediação epistémica, isto 

é, permite-nos aceder e ajudar a conhecer o objecto. Para além das relações 

directas que podemos estabelecer com o objecto, a mediação exercida por 

este instrumento é mais uma forma que ajuda a compreender o nosso objecto. 

Mas a nossa análise apresenta um segundo aspecto: de facto o que nos 

interessa é compreender a forma como o instrumento «rádio-frequência» é 

entendido no manual de formação. Dito por outras palavras dentro do 

instrumento que temos disponível sobre a concepção de formação – o manual 

– queremos compreender a génese que desenvolveram sobre o «rádio-

frequência» para que este pudesse cumprir a sua função de mediação no 

cumprimento das actividades do armazém de papel (actividade finalizada para 

a qual foi concebido). É como se estivéssemos a falar de uma análise de 

segunda ordem (ver figura 14). 

 

IFIGURA 14  Utilização do modelo S.A.I. de Rabardel (1995) enquanto grelha de leitura da concepção de uma 
acção de formação 
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O mesmo se passa quando passamos para a análise da concretização da 

acção: aqui o nosso instrumento de primeira ordem passa a ser os dados e 

informações colhidas no momento da observação da formação, por forma a 

permitir compreender o nosso objecto que é a formação propriamente dita. Mas 

a apropriação deste instrumento, a génese instrumental deste instrumento tem 

como finalidade chegar ao instrumento «rádio-frequência», instrumento de 

segunda ordem, para encontrar os elementos que ajudem a compreender 

como é que a forma como foi concretizada a formação se relaciona com a 

forma como os condutores de empilhador utilizam a nova ferramenta 

informática (ver figura 15). 

 

IFIGURA 15 Utilização do modelo S.A.I. de Rabardel (1995) enquanto grelha de leitura da concretização de uma 
acção de formação 
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introdução desta ferramenta com as actividades que são realizadas no 

armazém de papel.  

 

6.2   A concepção da formação 

Partindo, então, do manual de formação verificámos que estavam previstas 

abordar três diferentes questões nessa sessão de formação. Uma primeira 

relativa às actividades desenvolvidas no armazém de papel, que associamos a 

uma lógica de funcionamento (Rabardel, 1995) no que se refere ao processo 

produtivo da empresa e das actividades do armazém de papel (objecto). Isto 

significa que os conceptores consideram importante que os trabalhadores 

possuam um conhecimento sobre o fluxo produtivo da empresa enquanto 

sistema técnico, situando as actividades do armazém de papel e, 

consequentemente o rádio-frequência, neste processo (ver quadro 12). 

O facto de se integrar esta componente na formação significa que os 

conceptores consideram que a introdução do rádio-frequência vai exigir dos 

trabalhadores novas representações sobre a sua situação de trabalho (ou 

representações mais abrangentes: situar as suas operações no conjunto das 

actividades da Direcção Comercial, desde a gestão das encomendas até à 

expedição para os clientes, numa lógica que aposta no Just in time e que se 

pretende aproximar do Stock zero). Face a este quadro, para aquisição do 

instrumento rádio-frequência passava a ser importante a aquisição de outros 

instrumentos, desta vez ferramentas simbólicas, que fizessem a integração do 

rádio-frequência no conjunto das novas actividades dos condutores de 

empilhador. 

Para além da componente artefactual que se propõe que seja adquirida para o 

desenvolvimento desta ferramenta simbólica, os conceptores apostam na 

construção/desenvolvimento de esquemas de acção instrumental, dirigidos à 

compreensão da tarefa principal (as actividades do armazém de papel no seio 

da totalidade das actividades), sem, aparentemente insistirem nos esquemas 

de uso (relacionada com as propriedades específicas desta ferramenta 

simbólica – porque é que estão a fornecer estes conhecimentos e qual o 

sentido da sua mobilização ou em que situações devem ser mobilizados). 
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Daqui concluímos que a função que os conceptores pretendem que a 

componente esquemática desta ferramenta simbólica assuma é uma função 

epistémica, ou seja, que ajude a compreender o processo produtivo. 

 

IQUADRO 12  Análise do processo de concepção da acção de formação para os trabalhadores do armazém de 
papel a partir da análise do manual de formação e das propostas de Rabardel (1995) 

 

 
 
Acção A1: 
Movimentação do armazém 
 
Fluxo geral da informação na empresa, alterações em relação ao processamento anterior e o terminal 
rádio-frequência. 
 
1º - Actividades desenvolvidas no 
armazém de papel no fluxo 
produtivo (desde a gestão da 
encomenda, passando ao 
planeamento e controlo da 
produção até ao armazenamento 
e expedição do papel para os 
clientes). 

 
2º - Actualização directa dos 
ficheiros de stocks; fornecimento 
informático de localização das 
bobinas a expedir; conjunto de 
regras de arrumação em função 
do transporte e das áreas do 
armazém; sugestões informáticas 
de áreas para armazenamento; 
regras de expedição. 

 
3º - Opções existentes no 
terminal dos condutores de 
empilhador através da 
exemplificação do modo de 
utilização. 

 
 
 

C
om

po
ne

nt
e 

ar
te

fa
ct

ua
l 

Lógica de 
funcionamento 
(relativo ao fluxo 
produtivo da empresa) 
 
 

Lógica do processo de 
transformação  
(relativo ao artefacto rádio-
frequência) 
 

Lógica de utilização 
(relativo ao artefacto rádio-
frequência) 
 
 

In
st

ru
m

en
to

 

C
om

po
ne

nt
e 

es
qu

em
át

ic
a 

Esquemas de acção 
instrumental 
(relativo ao fluxo 
produtivo da empresa) 
 
 
Função epistémica 

Esquemas de acção 
instrumental 
(relativo ao artefacto rádio-
frequência) 
 
 
Função epistémica 
 

Esquemas de uso 
(relativo ao artefacto rádio-
frequência) 
 
 
 
Função pragmática 

 
 
 
Processo de génese instrumental: 
Privilégio do processo de instrumentalização sobre o de instrumentação. 
 
ILEGENDA: O texto incluído nos rectângulos delineados a preto corresponde ao que objectivamente se encontra no manual da acção 
de formação. O texto incluído nos rectângulos com dupla linha vermelha é o resultado da leitura que fazemos do que é proposto em 
função da perspectiva de Rabardel (1995, 1997a, 1997b). 
 

 

A segunda componente prevista para a acção de formação debruçava-se já 

sobre a ferramenta que seria introduzida, numa lógica do processo de 

transformação: os formandos passariam a conhecer o que esta ferramenta 
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produz e que transformações opera (por exemplo: actualização directa dos 

stocks, sugestão de localizações no armazém,...). A inclusão desta 

componente permite fornecer aos trabalhadores achegas para o 

desenvolvimento de esquemas de acção instrumental (dirigidos, de facto, à 

tarefa principal – utilização em situação real do rádio-frequência), assumindo 

uma função de possibilitar uma melhor compreensão das situações 

(epistémica). 

A terceira componente refere-se ao pôr em prática do instrumento, isto é, a 

lógica subjacente é a lógica da utilização, entendendo-se o rádio-frequência 

enquanto um meio de acção para o sujeito, propondo-se aos formandos um 

trabalho ao nível dos esquemas de uso (que comandos devem ser utilizados 

para responder a que operações) preenchendo assim uma função pragmática 

(relativa à transformação das situações). 

Resumindo, assistimos, por um lado, à presença de conteúdos relativos ao 

fluxo produtivo da empresa (implicaria conhecer o processo produtivo, situar as 

actividades realizadas no âmbito do armazém de papel em função do processo 

produtivo, conhecer códigos alfa-numéricos116 utilizados na gestão do armazém 

de papel,...) e ao próprio rádio-frequência (os trabalhadores passariam a dispor 

de informações relativas a forma como se utiliza o rádio-frequência e em que 

medida é que a sua utilização interfere nas actividades do armazém de papel e 

de toda a Direcção Comercial).  

A definição destes conteúdos de formação (não se tratando aqui de uma 

análise relativa aos aspectos metodológicos do pôr em prática destes 

conteúdos) parece possibilitar, em larga medida, os processos de génese 

instrumental e desenvolvimento de uma representação para a acção funcional. 

De facto, o trabalho desenvolvido ao nível do fluxo produtivo (conhecimento do 

objecto da acção finalizada) vai contribuir com um conjunto de informações que 

podem ser mobilizadas para a construção de uma primeira conceptualização 

da acção; relativamente ao rádio-frequência fornecem-se sobretudos 

                                                 
116 Gostaríamos de salientar que apesar de previsto no manual da acção de formação, a integração de exemplos 
relativos aos códigos alfa-numéricos, estes nunca respeitavam as regras existentes na empresa (por exemplo 
propunham para o número de uma encomenda a combinação de 4 algarismos - 1111 – enquanto que na realidade na 
empresa o número de uma encomenda corresponde a uma combinação de duas letras (identificativas do país) seis 
algarismos (número de cliente e número de encomendas efectuadas nesse ano) e três letras (tipo e qualidade de 
papel).  
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conteúdos sobre o próprio artefacto (daí considerarmos que o processo de 

génese instrumental privilegie, na formação, a instrumentalização), mas com a 

possibilidade de este exercer uma mediação pragmática (instrumento enquanto 

meio de acção) e epistémica (permite conhecer o próprio objecto).  

A mediação heurística ou reflexiva e a mediação pelos outros implicam o 

conhecimento e desenvolvimento de metodologias de auto e hetero análise da 

actividade que, aparentemente, não foi previsto no manual da formação. 

Por último consideramos que esta concepção possibilitaria apreender pelo 

menos dois níveis dos artefactos: o nível material (a partir da segunda e 

terceira componente da formação) e o nível psicológico (conjugação das três 

componentes). Explicitamente não se desenvolvem no manual conteúdos 

relativos que permitam aceder ao terceiro ou meta-nível, uma vez que não se 

propõe a integração de uma componente que vise a compreensão das 

actividades. 

 

6.3   A concretização da formação 

Apesar da concepção da formação prever os conteúdos que acabamos de 

analisar o que é que os formadores acabaram por concretizar de facto? 

Relativamente aos conteúdos, contrariamente ao que estava previsto na 

concepção, apenas a terceira componente foi enfatizada. Ou seja, o formador 

apresentou apenas as opções possíveis de utilização do rádio-frequência e 

teclas/comandos que deveriam ser utilizadas para a concretização dessas 

operações (ver quadro 13).  

Como já referimos a propósito da concepção, a lógica mais presente nesta 

componente é a lógica de utilização do rádio-frequência, orientando-se para as 

tarefas secundárias (que comando serve para que operação) – esquemas de 

uso – assumindo uma função pragmática de realização das actividades do 

armazém de papel. 
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IQUADRO 13  Análise do processo de formação para os trabalhadores do armazém de papel a partir das 
observações realizadas e das propostas de Rabardel (1995) 

 

 
 
Acção A1: 
Movimentação do armazém 
Fluxo geral da informação na empresa, alterações em relação ao processamento anterior e  
o terminal rádio-frequência. 
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2º - Actualização directa dos 
ficheiros de stocks; fornecimento 
informático de localização das 
bobinas a expedir; conjunto de 
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armazém; sugestões informáticas 
de áreas para armazenamento; 
regras de expedição. 

 
3º - Opções existentes no 
terminal dos condutores de 
empilhador através da 
exemplificação do modo de 
utilização. 
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Processo de génese instrumental: 
Privilégio do processo de instrumentalização sobre o de instrumentação. 
 
ILEGENDA: O texto incluído nos rectângulos delineados a preto corresponde ao que objectivamente se encontra no manual da acção 
de formação. O texto em cinzento corresponde àquilo que inicialmente estava previsto pela concepção mas que não se concretizou de 
facto: as diferentes sessões desta acção apenas versaram a dimensão escrita a preto. O texto incluído nos rectângulos com dupla linha 
vermelha é o resultado da leitura que fazemos do que é proposto em função da perspectiva de Rabardel (1995, 1997a, 1997b): como na 
realidade só a terceira dimensão foi abordada na formação, apenas o que se encontra escrito a preto poderia ser desenvolvido pelos 
trabalhadores. 
 

 

Se associarmos este conteúdo às condições e metodologias em que foi 

disponibilizado (apenas 2 horas; sem uma base de dados disponível para 

utilizar o rádio-frequência; sem respeitar as condições reais de utilização - não 

estava colocado no empilhador e não foi utilizado dentro do armazém) e 

também às características dos trabalhadores (com uma idade média 

relativamente elevada, uma escolaridade baixa, muito experientes nas 
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actividades do armazém mas a utilizar, a maior parte deles pela primeira vez, 

um artefacto informatizado com um teclado em Inglês) podemos compreender 

a dificuldade em adquirir este instrumento na situação de formação e em 

desenvolver uma representação para a acção funcional. 

Relativamente à génese instrumental, a formação não proporcionou a 

possibilidade de se desenvolver uma mediação epistémica nem heurística. 

Enfatizou apenas as actividades directamente produtivas, considerando, talvez, 

que os conhecimentos que os operadores já detinham sobre a empresa e 

processo produtivo seriam suficientes para integrar a nova ferramenta e 

construir uma conceptualização com as propriedades pertinentes para agir. 

A ausência de conhecimentos sobre a lógica de funcionamento (fundamentais 

para a construção de uma representação eficaz) vai conduzir a que os próprios 

sujeitos criem a sua própria representação117 que em alguns casos pode estar 

na origem da dificuldade em utilizar o instrumento: alguns trabalhadores 

justificavam a não utilização do rádio-frequência pelo medo que tinham de o 

avariar se carregassem numa tecla que não deviam ou fizessem um 

procedimento incorrecto. Como referiu Rabardel (1995) 

Os utilizadores têm necessidade de compreender as características importantes do 
sistema (estado, funcionamento, raciocínio em curso, etc). Estas devem ser visíveis 
para o operador, o sistema deve constituir, deste ponto de vista, uma garrafa de vidro, 
no sentido em que deixa ver de si próprio o que é pertinente para o sujeito. (p. 187, 
tradução livre) 

Por outro lado, os poucos momentos de prática, em situação completamente 

distinta do real, acabam por estar na origem de outras das justificações 

apresentadas para a dificuldade em utilizar esta ferramenta: introduzir mal 

alguma informação que seria facilmente detectada pelos superiores uma vez 

que estaria associada à sua palavra-passe. 

As duas condições apresentadas por Rabardel (2001) como influenciando as 

situações de aprendizagem foram postas em causa na concretização desta 

acção de formação: o artefacto impõe de facto alguns constrangimentos que 

                                                 
117 Retomando a formulação de Churchill (1992 in Rabardel, 1995) já apresentada, mesmo na ausência de elementos 
sobre o funcionamento de um determinado artefacto os sujeitos acabam por construir uma imagem mental daquele. 
Payne (1992 in Rabardel, 1995) reforça esta ideia, propondo que numa situação de actividade com instrumentos haja a 
necessidade de “transparência nas interacções homem-máquina. Com efeito, logo que o sistema fica obscuro, invisível, 
os utilizadores que devem portanto compreender para agir, constroem então as suas representações por analogia com 
os domínios familiares, o que pode ser fonte de problemas”(p. 186,  tradução livre).  
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não foram suficientemente previstos pela formação que deveria ter construído 

mais e diferentes situações e espaços de desenvolvimento do instrumento (o 

seu funcionamento, a sua acção, a sua integração nas outras funções da 

empresa e mesmo a sua utilização sobretudo se pensarmos que não teve 

nenhuma aproximação ao real). 

Concluindo esta parte podemos dizer que se de facto a maioria dos 

trabalhadores acabou por passar a utilizar o rádio-frequência se deveu mais à 

necessidade imposta pelo dia-a-dia de trabalho e à mobilização da sua 

experiência, manifesta pela regulação que introduziram nos seus modos 

operatórios, «desviantes», mas funcionais face aos prescritos. 

 

7. A «conversão de proas» como ferramenta simbólica para a navegação 
por carta 

O segundo caso concreto que gostaríamos de analisar, articulado de forma 

estreita com a perspectiva de Rabardel, refere-se a um aspecto particular da 

formação no sector das pescas: a navegação por carta.  

A navegação é uma das funções consideradas mais importantes para um 

contramestre pescador. É a este que cabe, nomeadamente, a tarefa de 

navegar no momento da pesquisa, isto é, quando o mestre está à procura dos 

cardumes de peixe.  

A importância da navegação é referida por todos os formandos, identificando 

este módulo como um dos que mais se aproximam das reais funções de 

contramestre, e é comprovado no plano formativo do curso ao lhe ser atribuída 

uma carga horária de 100 horas num total do curso de 380 horas. 

Hoje em dia esta tarefa é auxiliada por instrumentos de navegação precisos 

como os GPS (sistema de posição geográfica) e as plotters, com uma 

utilização generalizada mesmo a barcos pequenos de pesca artesanal. 

Na realidade, apenas grandes embarcações que fazem deslocações para o 

alto mar (nomeadamente na marinha comercial) ou por longos períodos de 

tempo continuam a utilizar a navegação por carta em paralelo com os novos 

instrumentos de auxílio à navegação. As pequenas embarcações de pesca 

costeira (pesca artesanal, cerco ou os pequenos arrastões) nunca utilizam a 
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carta, contando apenas com os instrumentos e a longa experiência de mar para 

navegar. 

Esta constatação não impede que, em situação de formação, se continue a 

ensinar a navegação por carta, entre outras razões, porque se considera 

fundamental para a compreensão generalizada do processo de navegação 

(permitir o desenvolvimento de uma representação completa e científica do 

processo de navegação, nomeadamente compreendendo os fundamentos que 

estão na origem da concepção dos instrumentos de navegação); para que em 

situação de avaria dos instrumentos, os contramestres possam dispor de uma 

alternativa para se conseguirem deslocar; e, por último, porque com a carta de 

contramestre pescador podem tentar passar para a marinha comercial onde a 

navegação por carta continua a ser utilizada. 

É neste contexto que se justifica que das 61 horas (de 100 horas que foram 

realizadas) que observamos do módulo de navegação do curso de 

contramestre pescador, 34 tivessem sido dedicadas a realizar exercícios em 

cartas de navegação. 

Ora um dos aspectos principais e dos mais básicos para a realização destes 

exercícios na carta consiste em fazer a «conversão de proas». 

 

7.1   A «conversão de proas» 
Por proa (p) entende-se “o ângulo formado pelo meridiano de referência [Norte] 

e a proa-popa do navio (quilha do barco). A proa é assim a direcção para onde 

aponta a proa do navio.” (Escola das Marinhas de Comércio e pescas, 1994, p. 

72). 

 

IFIGURA 16  Esquematização da forma de determinação da proa 
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Quando estamos a bordo fazemos a leitura da proa a partir da agulha 

magnética existente na embarcação, pelo que se denomina de proa da agulha 

(o ângulo formado entre o meridiano de referência da agulha – Norte da agulha 

– e a linha proa-popa da embarcação); todavia, quando se faz a marcação nas 

cartas do rumo que estamos a seguir temos que ter em atenção de que o 

nosso meridiano de referência deixa de ser o Norte dado pela agulha a bordo 

do barco para passar a ser o Norte verdadeiro.  

Isto significa que se quisermos navegar por carta temos, então, que proceder à 

conversão da proa da agulha (leitura que fazemos a partir da agulha magnética 

da nossa embarcação) para a proa verdadeira (que tem como referência o 

norte verdadeira das cartas de navegação) ou o inverso. 

Como é que se procede então a esta conversão? 

Para se passar da proa da agulha para a proa verdadeira temos que ter em 

atenção dois aspectos: 

 

- a declinação magnética (D) – corresponde a um dos factores a ter em 

conta para a conversão de proas: os conhecimentos sobre o magnetismo 

terrestre chamaram à atenção para que meridianos verdadeiros raramente 

coincidirem com os meridianos magnéticos. Isto significa que formam entre 

si um ângulo que é variável de lugar para lugar e ao longo do tempo. 

Quando o que está e causa é a determinação do Norte verdadeiro 

(importante para a navegação por carta porque é o que está aí 

representado) ou partir do Norte verdadeiro para chegar ao Norte da agulha 

não podemos esquecer que aquele varia e que essa variação se traduz na 

declinação magnética. Por este motivo, nas cartas de navegação vem 

sempre indicada a declinação para um determinado ano e o valor anual de 

variação (por exemplo, Dec 8ºW (1977) cresce 5º por ano), dados 

fundamentais para que se possa proceder à conversão das proas. 
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IFIGURA 17  Representação esquemática da declinação magnética 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
ILEGENDA: Nv – Norte verdadeiro; Nm – Norte magnético; D – Declinação magnética; E(+) – Como a declinação magnética se conta a 
partir do Norte verdadeiro, considera-se positiva (+) ou Este quando o Norte magnético se encontra à direita do Norte verdadeiro ou 
geográfico; W (-) – A declinação magnética é negativa (-) ou Oeste (W) quando o Norte magnético fica à esquerda do Norte verdadeiro.  
 

 

- o desvio da agulha (δ) – a bordo das embarcações é outro factor que 

intervém na determinação da proa. Teoricamente a agulha magnética da 

embarcação deveria estabilizar fazendo coincidir o seu Norte com o Norte 

magnético, no entanto, tal não acontece. Os materiais de construção da 

embarcação (ferros e outros metais) acabam por interferir, sujeitando a 

agulha à acção do campo magnético do próprio navio: “Em virtude da acção 

do campo magnético do barco, a agulha magnética será desviada do 

meridiano magnético, e deixará de se orientar segundo a direcção da linha 

Norte-Sul magnética (como sucede em terra) para se orientar segundo uma 

outra direcção que se denomina ‘meridiano da agulha’.” (Escola das 

Marinhas de Comércio e Pescas, 1994, p. 93) 

 

IFIGURA 18  Representação esquemática do desvio da agulha 
 

 

 

 

 

 

 

 
ILEGENDA: Na – Norte agulha; Nm – Norte magnético; δ – Desvio da agulha – que corresponde ao ângulo formado entre o Norte 
magnético e o meridiano determinado pela agulha. O desvio é positivo (+) ou Este (E) quando o Norte da agulha se situa à direita do 
Norte magnético e é negativo (-) ou Oeste (W) quando se situa do lado esquerdo. 
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As implicações para a navegação são evidentes: é preciso corrigir as direcções 

indicadas pela agulha magnética porque elas estão sujeitas a um desvio (que 

varia em função da direcção que a embarcação se encontra a navegar). Se não 

tivermos em conta este desvio, estamos com certeza a navegar a Este ou 

Oeste da direcção que pretendemos seguir. 

Para se proceder às devidas correcções cada embarcação possui uma ‘Tabela 

de desvios’ onde estão indicados, para determinados intervalos da proa da 

agulha, os respectivos desvios daquele navio. 

Numa tentativa de resumir estes aspectos podemos dizer que quando estamos 

a navegar e queremos marcar a leitura da nossa proa da agulha numa carta 

precisamos, num primeiro momento, conhecer o desvio da nossa embarcação 

e proceder à respectiva correcção. Com esta primeira correcção, o nosso 

meridiano de referência deixa de ser o Norte da agulha para passar a ser o 

Norte magnético (a proa já não está sujeita ao magnetismo da embarcação). 

Num segundo momento, precisamos fazer a correcção relativa à declinação 

magnética (magnetismo terrestre) para o local e ano em que estamos a 

navegar. 

A representação geométrica deste processo está analisada na figura seguinte: 

IFIGURA 19  Representação geométrica da conversão de proas (adaptado a partir de Escola das Marinhas de 
Comércio e Pescas, 1994, p. 115) 

 

 

 

 



 Capítulo V _ A génese instrumental de Rabardel  i    259        

Aos formandos são-lhes fornecida estas explicações, ilustradas pelo livro que 

possuem para o módulo de navegação (Escola das Marinhas de Comércio e 

Pescas, 1994), mas para garantir uma mais fácil compreensão, os formadores 

responsáveis pelo módulo de navegação optam por estratégias diferenciadas 

(também elas descritas no referido livro de apoio). 

Um dos formadores recorre ao conceito de variação (V) que corresponde à 

soma algébrica da declinação (D) e do desvio (δ ): V = D + δ, atribuindo-se o 

sinal (+) quando assumem uma valor E (Este) e o sinal (-) quando têm um valor 

W (Oeste). 

Assim, a tradução matemática da representação geométrica é a seguinte: 

Pv = Pm + D e a Pm = Pa + δ a Pv = Pa + D + δ ou seja Pv = Pa + V 

Este raciocínio implica conhecer e dominar estas fórmulas e os princípios da 

adição algébrica. 

O segundo formador ensina-lhes uma mnemónica para saberem quando 

devem somar ou subtrair os desvios e declinações em função de estes serem 

Este ou Oeste. Assim quando pretendemos passar de uma proa da agulha 

para uma proa verdadeira devem recorrer à palavra AVES: da proa da Agulha 

para a proa Verdadeira Este Soma (e por exclusão de partes Oeste subtrai). Se 

estamos interessados em determinar um rumo para a nossa embarcação a 

partir da leitura que fazemos nas cartas temos o VAOS: da proa Verdadeira 

para a proa da Agulha Oeste Soma (e Este subtrai).  

Mas afinal como é que se fazem as conversões de proas? 

Vejamos os seguintes exemplos: 
Se estivermos a navegar com uma proa de agulha de 074º, um desvio da agulha (δ) de 2ºW 

(obtido a partir da tabela de desvios da embarcação em que estamos a navegar) e uma 

declinação magnética (D) de 7ºW, qual é a proa verdadeira que servirá de base à nossa 

marcação na carta? 

Pa=074º 

D= 7ºW 

δ = 2º W (a partir da tabela) 

Para resolver utilizando as equações algébricas faríamos da seguinte forma: 

PV= Pa + D + δ 

PV = 74 + (-7) + (-2) 

PV = 74 – 9 

PV = 65º 
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Para resolver utilizando as mnemónicas temos que, num primeiro momento identificar que este 

é um caso AVES (da proa da agulha para a proa verdadeira) e proceder às correcções do 

desvio e da declinação.  

Assim, é necessário começar por eliminar a partir da nossa proa da agulha (Pa) os efeitos do 

magnetismo do barco, ou seja, eliminar o desvio da agulha. Este procedimento vai-nos permitir 

encontrar a proa magnética (Pm), que tem por referência, como já dissemos, o Norte 

magnético. 

Pa=  74º 

δ = -2º W (como é AVES, oeste subtrai) 

Pm=  72º 

Num segundo momento, precisamos eliminar a declinação magnética (D) para que se possa 

ter por referência o Norte verdadeiro e seja possível fazer a marcação na carta. 

Pm=  72º 

D=  -7º W 

PV =  65º 

O valor da proa que deveria ser, então, marcado na carta era o de 065º. 

 

O mesmo se passa se quisermos determinar um rumo118 para a nossa 

embarcação a partir da leitura que fazemos da nossa carta. A transposição da 

proa que lemos na nossa carta (proa verdadeira) para o rumo que pretendemos 

seguir (proa da agulha) depende também da declinação magnética e do desvio 

do navio. 

Analisemos este segundo exemplo: 
Se lermos na carta uma proa 357º e estivermos numa localização com uma declinação 

magnética (D) de 6ºW, um desvio da agulha (δ) de 2ºE (obtido a partir da tabela de desvios da 

embarcação em que estamos a navegar) qual é a proa da agulha em que deveremos navegar? 

Pv= 357º 

D=  6ºW 

δ =  2º E (a partir da tabela) 

Recorrendo às equações: 

357=  Pa + (-6) + 2 

357=  Pa – 4 

Pa= 357+4 

Pa= 361º 

Como a abertura máxima do ângulo corresponde a 360º, a proa da agulha é de 001º. 

                                                 
118 Os rumos - que correspondem efectivamente à direcção em que as embarcações estão a seguir em relação ao 
meridiano verdadeiro - não dependem apenas da proa  mas também dos ventos e correntes do mar: o facto de um 
barco apontar numa determinada direcção (proa) não significa que esteja a navegar nessa direcção, podem existir 
abatimentos que correspondem aos efeitos provocados pelos ventos e correntes marítimas e se traduzem nos ângulos 
formados entre a proa e o rumo. 
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Utilizando as mnemónicas, teremos que recorrer ao VAOS e o primeiro passo a ter em conta 

agora é a declinação magnética para se poder determinar a proa magnética.  

Pv=  357º 

D=  + 6ºW 

Pm=  363º (uma vez que o máximo possível é 360º passamos a ter 003º) 

 003º 

Num segundo momento, precisamos ter em conta o desvio magnético da embarcação para 

sabermos a que proa devemos navegar. 

Pm=  003º 

δ = -2ºE  

Pa=  001º 

O valor da proa da agulha é 001º. 

Agora já conhecemos as formas de resolver um exercício de conversão de 

proas. Falta ainda compreender o modo como podem ser conceptualizadas. 

 
7.2  Tipos de conceptualização sobre a «conversão de proas» mobilizadas 

na acção de formação 
Sistematizando este tipo de informação e tentando aplicar o quadro de leitura 

de Rabardel (1995), podemos identificar três diferentes tipos de representação 

da ferramenta simbólica «conversão de proas» que foram mobilizadas na 

acção de formação: 

1. Identificamos uma primeira representação, que apelidamos de 

conceptualização geométrica, que implica a compreensão e domínio dos 

conceitos de Norte verdadeiro, magnético e da agulha; proas verdadeiras, 

magnéticas e da agulha; declinação magnética; desvio da agulha; 

representação gráfica dos pontos cardeais; noção de ângulo. Implica 

conhecimentos básicos de geometria e representação linear. Baseia-se em 

critérios de verdade científica e foi apresentado aos formandos, recorrendo 

ao auxílio do manual de navegação (Escola das Marinhas de Comércio e 

Pescas, 1994) na primeira vez em que se introduziram estes conceitos. 

2. A segunda representação corresponde à mobilização das equações 

matemáticas que traduzem a esquematização geométrica do conceito, 

tendo sido por nós apelidada de conceptualização algébrica. Implica o 

conhecimento e utilização das fórmulas matemáticas que traduzem o 

fenómeno do magnetismo terrestre e magnetismo da embarcação; a 
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mobilização do conceito de variação; e, dominar esquemas algébricos de 

adição. Foi particularmente utilizada por um dos formadores no momento 

da realização de exercícios na carta de navegação. 

3. A terceira representação corresponde à mobilização das mnemónicas 

VAOS e AVES pelo que decidimos chamar de conceptualização mnésica. 

Aqui, o que está em questão, é o reconhecimento da mnemónica 

apropriada para o sentido do exercício (para isso necessitam de 

compreender os conceitos de proa verdadeira, magnética e da agulha, 

desvio e declinação) e utilizar os esquemas de adição e subtracção. 

Apesar de permitir resolver os exercícios põe em questão alguns dos 

princípios científicos enunciados. Senão vejamos: enquanto que tanto na 

representação geométrica como na algébrica sempre que os desvios ou 

declinações são Oeste subtraem, no caso da utilização da mnemónica 

VAOS (da proa verdadeira para a proa da agulha) explicitamente se refere 

que Oeste Soma. Neste sentido pensamos poder afirmar que esta 

conceptualização é operacional e relevante, salientando os elementos 

pertinentes para a resolução do exercício, embora em prejuízo da 

compreensão científica e completa. Esta representação foi difundida pelo 

formador que passou, junto dos formandos, um maior número de horas a 

resolver exercícios na carta de navegação. 

Se analisarmos estes exercícios considerando que a «conversão de proas» é 

uma ferramenta simbólica que deve ser mobilizada para a navegação por carta, 

que lógicas estão subjacentes e que tipo de mediação é que este instrumento, 

quando adquirido, permite aos formandos? 

O quadro seguinte procura desmontar, pelo recurso à formulação de Rabardel 

(1995), a componente artefactual e esquemática do instrumento «conversão de 

proas», em função do tipo de representação subjacente.  
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IQUADRO 14  Análise da ferramenta simbólica «conversão de proas» segundo a abordagem de Rabardel (1995) e o 
tipo de conceptualização 

 

 
Conceptualização geométrica 
 

Conceptualização algébrica Conceptualização mnésica 

Lógica do funcionamento; lógica 
do processo de transformação e 
lógica de utilização 
 
Esquemas de uso e de acção 
instrumental 
 

Lógica de utilização 
 
 
 
Esquemas de uso  

Lógica de utilização e lógica do 
processo de transformação 
 
 
Esquemas de uso e de acção 
instrumental 

 
Mediação epistémica; pragmática 

 
Mediação pragmática 

 
Mediação pragmática 

 

Com este pano de fundo, consideramos que se se possuir uma 

conceptualização geométrica, este instrumento vai-nos ajudar conhecer o 

nosso objecto (navegação por carta), permite-nos conhecer as transformações 

progressivas que produz (as referências aos meridianos verdadeiros, 

magnéticos e da agulha, pela correcção sucessiva da declinação magnética e 

do desvio da agulha) e a sua utilização para a navegação por carta. Estão em 

jogo, nesta conceptualização, esquemas de uso (representação geométrica, 

noção de ângulo,...) e de acção instrumental (que correspondem à 

esquematização da figura 19). Face a este quadro, consideramos que a 

mediação efectuada por esta ferramenta simbólica para a navegação por carta 

é pragmática, quando nos permite navegar (determinação de um rumo, por 

exemplo) e epistémica quando ajuda a compreender em que é que consiste o 

processo da navegação por carta. 

Por outro lado, possuir apenas uma conceptualização algébrica deste 

instrumento retira-nos a possibilidade de compreender na sua totalidade o 

modo como funciona a navegação por carta e as transformações que opera. 

Com efeito, o pôr em prática desta conceptualização implica a substituição dos 

valores conhecidos e a determinação da incógnita recorrendo à adição 

algébrica, não exigindo, por si só, a compreensão do significado de cada uma 

das variáveis (o que é a proa verdadeira, a proa da agulha, a variação, a 

declinação e o desvio).  

O que gostaríamos de salientar, no entanto, é que, provavelmente quem 

possuir este tipo de conceptualização possui de igual forma uma 

conceptualização geométrica. Esta situação é verdadeira no caso de um dos 

formadores do curso de contramestre pescador que resolve sempre este tipo 
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de exercícios recorrendo às equações matemáticas: possui os dois tipos de 

conceptualização, mas mobiliza na resolução dos exercícios a 

conceptualização algébrica. 

Os esquemas presentes são os esquemas de uso (adição algébrica) não se 

mobilizando os esquemas de acção instrumental relativos à navegação por 

carta (a não ser que se recorra paralelamente à conceptualização geométrica). 

Desta forma, a mediação exercida por este instrumento é uma mediação 

pragmática: permite-nos resolver o exercício. 

Por sua vez, a conceptualização mnésica refere-se às lógicas de utilização e 

do processo de transformação: permite-nos resolver os exercícios sugerindo, 

em simultâneo, a forma como as transformações exercidas pelo próprio 

artefacto se dão passo a passo (a partir da proa da agulha corrigimos o desvio 

e chegamos à proa magnética; desta fazemos a correcção da declinação 

magnética e chegamos à proa verdadeira; e vice-versa); contudo, não permite 

o conhecimento do processo de navegação (até, em certa medida, o contraria 

como já explicamos). Relativamente à componente esquemática, põe em jogo, 

os esquemas de acção instrumental, dirigidos à tarefa principal de navegar com 

a carta, e esquemas de uso – dirigidos à tarefa secundária de resolver o 

exercício (mobilizando sucessivamente os diferentes conceitos e somando ou 

subtraindo os valores dados). Todavia, esta representação do instrumento 

exerce unicamente uma mediação pragmática (como meio de acção) já que 

não nos permite conhecer o processo de navegação119. 

 

7.3   Metodologia 
A valorização por parte da formação deste tipo de trabalho nas cartas e a 

pertinência deste exercício em particular para o poder realizar, conduziu-nos a 

apresentar aos formandos do curso de contramestre dois exercícios de 

conversão de proas, semelhantes aos que realizavam em situação de 

formação, para tentar perceber se tiveram a possibilidade de se apropriar deste 

novo instrumento e de que forma. 

                                                 
119 Em abstracto não nos podemos referir à mediação heurística ou reflexiva exercida por um instrumento. Ou seja, só 
faz sentido falar neste tipo de mediação se ao analisarmos o processo de génese num sujeito verificarmos que o 
instrumento exerce uma mediação dele consigo próprio. Só concretizando sujeito a sujeito poderemos, eventualmente, 
reconhecer esta função do instrumento. 
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Este exercício foi apresentado aos quinze formandos do curso de contramestre 

pescador em situação de entrevista individual e pedia-se que os resolvessem 

explicando os raciocínios que utilizavam. 

Relativamente ao momento da formação, esta entrevista foi realizada depois de 

apresentado por um dos formadores todos os conceitos em causa (2 horas); de 

terem tido oportunidade de realizar 8 horas de exercícios de conversão de 

proas - associados ou não à navegação por carta120 - com este formador (que 

predominantemente recorre à conceptualização mnésica para a resolução dos 

exercícios); e, 6 horas com o formador que resolve os exercícios recorrendo a 

uma conceptualização algébrica. Consideramos, então, que a formação 

proporcionou a todos os formandos a oportunidade de tomar conhecimento das 

diferentes formas de conceptualização desta ferramenta e de praticar a sua 

utilização - tem uma existência, pelo menos, enquanto artefacto para os 

formandos. 

As situações que acabaram por ser apresentadas foram as seguintes, 

assemelhando-se e preenchendo os mesmos requisitos das apresentadas nos 

primeiros momento da situação de formação (isto é, quando ainda não estavam 

inseridas num exercício de navegação por carta):  

                                                 
120 Os exercícios de navegação por carta exigem o domínio de outras ferramentas que não a «conversão de proas», no 
entanto, não a dispensam. 
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Pv =  174º    Pa =  174º 

D=  5º W    D =  5º W 

δ =  1º E    δ =  0º 

Pa =  ?    Pv =  ? 

Guardamos o registo da resolução do exercício efectuado por cada um dos 

formandos e as verbalizações que acompanharam o seu raciocínio foram 

gravadas e transcritas na íntegra. 
 

7.4 A conceptualização da ferramenta «conversão de proas» pelos 
formandos em análise 

A partir da análise detalhada da forma como resolveram (ou não) e de como 

explicaram o processo de resolução dos exercícios apresentados (ver anexo 7) 

identificamos 3 grupos de formandos, dois dos quais são capazes de resolver 

os exercícios propostos e um terceiro que não resolve (ver quadro 15). 

 

IQUADRO 15 Definição dos grupos de formandos a partir da forma como realizaram o exercício de navegação e os 
conceitos que mobilizaram na sua realização 

 

 
Formandos Realização do 

exercício 
Conceitos envolvidos na explicação do exercício 

Grupo 1: 
1 formando 
(formando 
9121) 

Sim Utiliza os conceitos: 
Norte verdadeiro, Norte magnético e Norte da agulha; 
Proa verdadeira, proa magnética e proa da agulha; 
Desvio e declinação; 
Variação; 
 
Recorre às mnemónicas AVES e VAOS; 
Representa geometricamente o significado da conversão de proas 

Grupo 2: 
9 formandos 
(formandos 1, 
2, 3, 4, 5, 8, 
12, 13, 14) 

Sim Globalmente utilizam os conceitos: 
Proa verdadeira, proa magnética e proa da agulha; 
Desvio e declinação; 
 
Recorrem às mnemónicas AVES e VAOS 

Grupo 3: 
5 formandos 
(formandos 6, 
7, 10, 11 e 15) 

Não Tem dificuldade em mobilizar qualquer um dos conceitos ou 
utilizam-nos incorrectamente; 
 
Recusam-se a realizar o exercício (formando 15) ou realizam-no 
mal (invertem o momento de utilização do VAOS e AVES, não 
sabem o que significa o VAOS e o AVES ou não mobilizam 
nenhuma das formas descritas para realizar o exercício) 

 

A partir deste primeiro dado podemos, desde já, afirmar que só dois grupos 

adquiriram a ferramenta «conversão de proas», fazendo a sua génese 

instrumental, já que o grupo 3 não foi capaz de mobilizar nenhuma 

                                                 
121 Significa o número aleatório atribuído a cada formando correspondendo ao apresentado no quadro 3 do capítulo II e, 
de igual forma, no anexo 7. 
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representação desta ferramenta de forma a conseguir resolver o exercício 

proposto. 

Debrucemo-nos, para já, sobre os primeiros dois grupos. Como é que eles 

representam esta ferramenta simbólica? 

O grupo 1, constituído por apenas um formando, foi o único que demonstrou 

possuir uma representação que assegura não só a resolução do exercício 

como a compreensão total do que está em jogo – a navegação por carta. 

Associando estes dados aos tipos de conceptualização que enunciamos, 

consideramos existir, neste caso e em simultâneo uma conceptualização 

geométrica e uma conceptualização mnésica, o que significa que este 

instrumento assume, para este sujeito, uma mediação pragmática e epistémica 

(ver quadro 16). 

 
IQUADRO 16  Associação entre os grupos de formandos constituídos e os tipos de conceptualização e de relação 

com o instrumento proposto por Rabardel (1995) 
 

 

Grupo de 
formandos 

Tipo de 
conceptualização 

Componente artefactual e esquemática 
do instrumento 

Tipo de mediação 

Grupo 1 Conceptualização 
geométrica e 
mnésica 

Lógica do funcionamento; lógica do 
processo de transformação e lógica de 
utilização 

 

Esquemas de uso e de acção 
instrumental 

Mediação pragmática 
e epistémica 

Grupo 2 Conceptualização 
mnésica 

Lógica do processo de transformação e 
lógica de utilização 

 

Esquemas de uso e de acção 
instrumental 

Mediação pragmática 

 

Relativamente ao grupo 2, que representa o maior número de formandos, o 

que observamos permite-nos concluir que a forma de representação 

privilegiada é a que corresponde a uma conceptualização mnésica: garante aos 

formandos o domínio dos conceitos fundamentais sobre o processo de 

navegação, o conhecimento das sucessivas transformações do processo e a 

resolução do exercício. 

De que forma justificamos estes resultados observados? 
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No caso do formando do grupo 1 pensamos que uma explicação plausível para 

a conjugação das conceptualizações se relacione com o percurso escolar e 

grau académico que atingiu. De facto, este é o único formando que depois de 

ter concluído o curso de aprendizagem de Marinheiro Pescador que lhe 

garantiu a equivalência ao 9º ano de escolaridade, reingressou numa escola 

secundária para concluir o 12ºano de escolaridade. Assim, teve oportunidade, 

durante o curso de aprendizagem, de tomar conhecimento do processo de 

navegação por carta, os seus conceitos fundamentais e de realizar exercícios 

na carta de navegação, não tendo sido, portanto, esta a primeira vez que 

contactou com esta ferramenta. Por outro lado, o prosseguimento dos estudos 

forneceu-lhe a possibilidade de domínio de esquemas de pensamento que 

podem ser úteis para a compreensão do processo de navegação. 

Relativamente ao grupo 2 o panorama altera-se substancialmente: as 

características idade, experiência profissional e ano de escolaridade percorrem 

todos os grupos de hipóteses (ver anexo 7) pelo que não são suficientes para 

explicar a adopção deste tipo de conceptualização pelos formandos. 

Atribuímos esta ampla difusão na representação do instrumento «conversão de 

proas» a dois aspectos: 

- o primeiro relaciona-se com o facto da conceptualização mnésica ser 

aquela que, retendo apenas os elementos pertinentes para acção, mais 

facilmente permite resolver os exercícios. Na prática, na acção, apenas 

precisamos das mnemónicas e somar ou subtrair. Não precisamos da 

representação gráfica, nem de saber a equação que a traduz, nem de saber 

como é que se adiciona algebricamente. Consideramos, por isso, que é 

provavelmente a representação funcional, útil, que não pressupõe em si a 

compreensão completa e científica do fenómeno, mas permite agir. 

- para explicar o segundo aspecto recorremos à noção de esquemas de 

actividade colectiva instrumental de Rabardel (1995), no sentido em que, 

para além da pertinência desta representação para a acção que discutimos 

no ponto anterior, ainda temos que ter em conta que os exercícios são 

realizados em sala de formação, tendo os formandos oportunidade de 

partilhar a sua forma de representação (aliás estimulada pelos próprios 
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formadores), em caso de dúvida ou dificuldade, mas também quando 

pretendem comprovar a forma como resolveram o exercício. 

Se esta forma de conceptualizar é pertinente para a acção e são criadas 

oportunidades de partilha entre os formandos compreende-se que seja a forma 

mais presente na resolução do exercício que propusemos. 

Antes de analisarmos o grupo 3, gostaríamos só de reflectir sobre o facto de 

não termos detectado formas de resolução dos exercícios que fizessem apelo a 

uma conceptualização algébrica. Efectivamente, o que concluímos é que o 

recurso a esta forma de conceptualizar exige o domínio de esquemas de 

adição algébrica que a escolaridade que a maioria destes formandos tem não 

garante grande familiaridade. Para além disso, para compreender o que está 

por trás das equações que são apresentadas precisam de outras formas de 

representar o fenómeno de navegação (associar a conceptualização 

geométrica, por exemplo) e, por último, o facto da formação ter disponibilizado 

formas alternativas de conceptualizar que lhes garantem, de igual modo, a 

resolução do exercício de conversão de proas.  

O grupo 3 reúne 5 formandos que não conseguiram realizar o exercício 

proposto (4 realizam incorrectamente e 1 escusa-se a realizá-lo). Isto significa 

que a formação não foi suficiente para o desenvolvimento de uma 

representação operacional sobre a «conversão de proas», para a génese 

instrumental desta ferramenta simbólica nestes 5 formandos. Mas porquê?  

Justificar pelas características individuais destes formandos não é fácil: 

relativamente à idade varia entre 28 e os 48 anos de idade, possuem a 

escolaridade obrigatória para a faixa etária (assim como praticamente todos os 

outros formandos do curso) e uma experiência profissional superior a 13 anos. 

O que os distingue, relativamente aos outros formandos, é a pertinência 

atribuída ao exercício em particular e à navegação por carta de uma forma 

geral. Apesar de praticamente todos os formandos reconhecerem que 

provavelmente não terão muitas oportunidades de utilizar este tipo de 

raciocínios se a sua vida profissional futura permanecer na pesca costeira, 

apresentam ou uma atitude positiva face ao curso ou face às situações de 

aprendizagem de uma forma geral ou perspectivam uma mudança profissional 
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(marinha comercial ou pesca do largo) onde são necessários estes 

conhecimentos. 

Por sua vez, quatro formandos do Grupo 3, desvalorizam este tipo de 

exercícios e de raciocínios, consideram que nunca vão ter oportunidade de 

fazer navegação por carta e o principal objectivo reconhecido para a frequência 

do curso de contramestre pescador é obter o «papel» – o documento que 

reconhece as habilitações para oficialmente poderem ser considerados 

contramestres de uma embarcação. Apenas um formando (formando 11, ver 

anexo 7) deste grupo se situa de forma diferente: valoriza o curso de formação 

que está a frequentar mas sente muitas dificuldades para resolver este tipo de 

exercícios por ser a primeira vez que se confronta com uma carta. 

Recorrendo a Vygotski (1934/1997), é provável que este tipo concreto de 

exercícios não estivesse na zona proximal de desenvolvimento destes 

formandos do Grupo 3: ora por não estarem na proximidade dos conceitos que 

estavam em jogo, em termos do seu desenvolvimento cognitivo potencial; ora 

por não estarem envolvidos afectivamente (por considerarem pouco pertinente) 

nesta aprendizagem (mais próximo da definição de Clot de uma segunda zona 

de desenvolvimento potencial – a que se refere aos motivos – tal como 

apresentámos no capítulo anterior). 

Daqui se conclui que para o desenvolvimento de uma génese instrumental, 

para além de uma boa teoria de referência e de uma utilização que permita a 

construção de uma representação para a acção é necessário uma implicação 

afectiva, perceber a pertinência do artefacto na mediação do objecto, enfim, 

estar na zona proximal de desenvolvimento para a sua aquisição. 

 

8. Reflexões intermédias 

De que forma pode contribuir a abordagem de Rabardel para a concepção e 

implementação de programas de formação contínua? 

Pensamos que o seu principal contributo se situa ao nível da explicação dos 

elementos que interagem quando o que está em causa é a aprendizagem de 

um instrumento, quer se trate de um artefacto material ou de uma ferramenta 
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simbólica: pode fornecer indicações sobre conteúdos e ajuda a planificar 

aspectos pertinentes para desenvolver na formação.  

Rabardel (1990), apesar de considerar as potencialidades da análise do 

trabalho para a formação, pensa que não nos devemos cingir a ela porque 

corremos o risco de conceber uma acção demasiado «estreita» e específica. 

Assim, propõe o recurso aos especialistas que, a partir do conhecimento 

exaustivo das componentes do instrumento, identificam e formam para os 

novos saberes. Enquanto que o papel dos trabalhadores é concebido como a 

tomada de consciência das competências que são necessárias adquirir para 

fazer face à introdução do novo artefacto. Assumindo este ponto de vista, 

parece ser uma grelha de análise útil, numa sociedade que se diz em rápida 

evolução tecnológica e onde aos trabalhadores, sobretudo aos considerados 

de mais baixa qualificação, é pedido que se adaptem, que se qualifiquem, que 

aprendam a trabalhar com os produtos desta evolução.  

É útil, também, porque chama a atenção para a necessidade de (re)construção 

dos instrumentos pelos trabalhadores para que a acção possa ser a mais eficaz 

e a que melhor respeita a sua experiência e a sua saúde. 

Mas, a separação que impõe entre os saberes dos peritos em concepção da 

formação e os saberes dos formandos leva-nos a crer na ausência de 

momentos de debate onde sejam discutidas questões que podem ir desde as 

opções pelos novos instrumentos - feitas pelas empresas, pelos técnicos ou 

mesmo pelos trabalhadores - até à forma como devem passar a ser ensinados 

e aprendidos. Neste sentido distingue-se, claramente, da postura assumida por 

Clot, como descrevemos no capítulo anterior. 

No confronto com os estudos empíricos, a utilização da abordagem de 

Rabardel, mostrou que no estudo do armazém de papel, para lá das intenções 

manifestas sobre a formação, descritas nos documentos que a suportam, os 

constrangimentos temporais, sobredeterminados pelos imperativos 

económicos, transformaram a necessidade na urgência, alterando os seus 

conteúdos e princípios metodológicos.  

Assim, compreende-se melhor porque é que determinadas formações, assim 

concebidas, acabam por não permitir as aprendizagens que estavam previstas. 
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Reduzir programas - que articulam diferentes lógicas e os esquemas 

subjacentes à utilização de um artefacto - a práticas que apenas tem em conta 

a lógica de utilização e o acesso aos esquemas secundários de uso de 

comandos, dificulta o processo de génese instrumental. Nestas situações de 

formação, o desenvolvimento das representações que permitem agir de modo 

eficaz fica limitado, acabando por restringir-se as hipóteses de os 

trabalhadores, pela formação, aumentarem as suas qualificações e passarem a 

contribuir para uma nova harmonia social. 

Na análise que conduzimos junto da acção de formação para contramestres 

pescadores reencontramos a centralidade das representações. De facto, 

quando se procurou a aquisição de uma ferramenta simbólica, os formandos 

maioritariamente optaram por desenvolver uma representação do instrumento 

que valorizava a sua capacidade de mediar para agir (mediação pragmática), 

numa clara valorização do resultado da acção sobre o domínio do seu 

esquema (Simondon, 2001). 

O interesse atribuído às representações já tinha sido apontado por Vygotski. 

Para este autor, são as representações que permitem conhecer sem ter que 

experienciar, constituindo-se como as principais mediadoras na relação do 

homem com o mundo, designadamente quando nos estamos a referir aos 

processos psicológicos superiores, especificamente humanos. 

De qualquer forma, é importante que nas situações de aprendizagem, os 

instrumentos sejam considerados pertinentes e a aquisição da sua 

representação como algo de útil para os formandos. Na ausência destas 

condições, corre-se o risco de se estar a desenvolver instrumentos para dar 

resposta a funções para as quais os trabalhadores já possuíam alternativas 

que consideravam funcionais, operacionais, pertinentes e que eram o resultado 

de catacreses desenvolvidas ao longo de uma vida de trabalho. 

Contudo, Rabardel deixa por explicar como criar as situações didácticas que 

permitam a génese instrumental. Como é que passamos do conhecimento do 

instrumento para a formação? E da formação para as situações reais? 

Pensamos que, para dar resposta a estas questões, a contribuição de Pastré, 

situada no domínio da didáctica profissional, será determinante. 



DIDÁCTICA, DIDÁCTICA PROFISSIONAL
E APRENDIZAGEM



 



 

 Didáctica, didáctica profissional e aprendizagem  i     275        

Para além da psicologia do trabalho, até aqui em foco, existem outras 

disciplinas que se colocam o problema da formação profissional contínua. No 

sentido de aprofundar o nosso estudo, decidimos recorrer à didáctica, mais 

especificamente à didáctica profissional, pela importância que atribui à análise 

do trabalho como ponto de partida para a concepção de situações de 

formação. Ou seja, os autores que se inscrevem nesta perspectiva procuram - 

a partir dos resultados da observação de situações concretas - problematizar, 

transmitir e ensinar conhecimentos e saberes, através da concepção de 

situações didácticas que favoreçam as aprendizagens profissionais. 

Contudo, é importante clarificar que os projectos da psicologia do trabalho e da 

didáctica profissional são diferentes. Mesmo admitindo que há uma 

aproximação progressiva entre as duas disciplinas, nomeadamente pelo 

referido recurso à análise do trabalho enquanto meio, instrumento ao serviço 

da formação, a concepção do indivíduo, do adulto trabalhador e os objectivos a 

que se propõem são distintos. 

Recordando o que dissemos a propósito da psicologia do trabalho, o 

trabalhador é concebido como alguém que durante a sua vida de trabalho, em 

função das condições, possibilidades, constrangimentos do seu posto de 

trabalho, adquire e desenvolve uma experiência que lhe permite realizar a sua 

actividade, mobilizando os recursos que tem à sua disposição, adaptando-os, 

construindo catacreses. As regulações que faz, a forma como gere os 

imprevistos e antecipa as situações que saem do modo de funcionamento 

habitual não pode ser entendida fora do local em que se manifestam e das 

condições que existem para se manifestar. 

Para bem compreendermos o projecto da didáctica profissional, temos que 

enraizá-la, num primeiro momento, na didáctica enquanto disciplina mãe de um 

projecto que, naturalmente, reutilizando constructos base, acabou por construir 

a sua especificidade. 

De acordo com Vergnaud (1992b), a didáctica tem como objectivo o estudo dos 

processos de transmissão e apropriação dos conhecimentos, as condições 

facilitadoras da aprendizagem, atribuindo um interesse particular aos 

problemas que podem existir na determinação dos conteúdos dos saberes e 

saberes-fazer que estão em jogo na aprendizagem. Aliás, o que caracteriza a 
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especificidade da didáctica face a outras disciplinas que também têm por 

objecto a educação, como a pedagogia por exemplo, é a ênfase nas 

investigações que analisam o conteúdo dos conhecimentos por considerarem 

que este é um aspecto central para a compreensão e resolução dos problemas 

que se colocam à aprendizagem. 

A preocupação com os conteúdos e a forma como são transmitidos prende-se, 

de acordo com o Vergnaud (1992b), com uma vontade de romper com as 

formas mais tradicionais de “transmissão de saberes (eu enuncio, tu registas, 

tu aprendes) e sobre a transmissão dos saberes-fazer (eu mostro, tu repetes, 

tu executas) (...).” (p.27, tradução livre), que segundo o autor não têm resultado 

na melhor apropriação possível dos saberes e saberes-fazer.  

Por outro lado, considera que não se pode descurar o sentido que o sujeito vai 

atribuir à situação para que esta se torne uma verdadeira situação de 

aprendizagem: não pode estar muito aquém nem muito além das suas 

possibilidades porque de outra forma não é percebido como um verdadeiro 

problema. O papel do formador nesta perspectiva tem que ser entendido, 

então, como o de um mediador social e também como a de um mediador 

simbólico – que determina que conteúdos devem estar em jogo num 

determinado momento com aqueles formandos particulares tendo em vista a 

melhoria dos seus saberes e saberes-fazer. 

Neste sentido, a didáctica acaba por se aproximar e integrar algumas das 

propostas desenvolvidas por Vygotski. Conceitos como o de zona proximal de 

desenvolvimento e o papel atribuído à mediação do formador parecem ajudar a 

justificar a forma como são pensadas as situações de aprendizagem. 

O reconhecimento da necessidade de se desenvolver uma didáctica 

profissional a partir da didáctica disciplinar coloca-se, segundo Vergnaud 

(1992a), pela proximidade dos problemas que se colocam aos jovens 

(des)inseridos no sistema escolar e aos profissionais considerados de baixo 

nível de qualificação: 
Será preciso que um dia as nossas sociedades tomem consciência de que o 
insucesso escolar e a exclusão dos fracamente qualificados não são mais do que os 
sintomas de um problema muito mais amplo que toca praticamente todo o mundo: 
aquele das relações entre experiência e aprendizagem ao longo da vida. (p. 9, 
tradução livre) 
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Ou seja, uma forma de tentar minorar estes problemas passa por compreender 

como é que se podem articular, ao longo da vida, as experiências que vão 

sendo adquiridas com as aprendizagens que podem ser facilitadoras para o 

domínio e a qualificação profissional. 

Colocam-se, no entanto, duas questões: como é que quadros teóricos 

concebidos no seio da didáctica das disciplinas escolares podem ser 

transpostos para a formação profissional contínua? E, qual a especificidade de 

um público de referência de adultos? 

De facto, a forma como concebem o adulto profissional, independentemente da 

sua qualificação profissional, traduz-se na incapacidade que estes possuem em 

traduzir as actividades que realizam e os meios que utilizam para as 

desenvolver em função das condições que podem surgir: 

A décalage entre os conhecimentos explícitos ou explicitáveis e os conhecimentos 
implícitos na acção operatória é considerável, mesmo no adulto culto, o engenheiro, o 
médico, o diplomata, o professor. No adulto etiquetado «em dificuldade», 
«desempregado de longa duração», de «baixa qualificação», etc., esta décalage é 
ainda maior; e, não é raro que pessoas pouco hábeis para exprimir o que sabem, 
tenham excelentes competências em certos domínios familiares da sua experiência, 
competências que não sabem nem valorizar, nem transferir, nem explicitar. 
(Vergnaud, 1992b, p. 28, tradução livre) 

Aliás como o mesmo autor refere num outro texto, o que se passa com os 

adultos profissionais é, na sua generalidade, estarem “pouco conscientes das 

decisões e dos julgamentos implícitos sobre os quais repousa a acção deles.” 

(Vergnaud, 1996, p. 282, tradução livre). 

Que projecto existe então para estes adultos profissionais? 

Para já, de uma forma muito breve122, podemos dizer que a didáctica 

profissional pretende constituir-se como um contributo para a formação de 

adultos, nomeadamente na aprendizagem de novas técnicas profissionais e na 

formação de novas competências que permitam fazer face às mudanças que 

os postos de trabalho e a vida dos trabalhadores possam sofrer. 

Os interesses da didáctica, passaram a ser então, não só referentes ao 

trabalho de ensinar enquanto elemento essencial da forma como se transmitem 

saberes e competências disciplinares, para passarem a incluir as competências 

de carácter mais profissional (Samurçay & Pastré, 1998). Mas destaca-se uma 

                                                 
122 O desenvolvimento desta questão será o objecto de estudo do capítulo VI. 
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especificidade relativamente à didáctica profissional: a transposição didáctica 

não se refere aos saberes como no caso da didáctica das disciplinas, mas à 

situação profissional ela própria. 

Sintetizando esta introdução, os objectivos da didáctica passam pela 

determinação dos conteúdos mais relevantes da situação em aprendizagem e 

pela forma como podem ser transmitidos e adquiridos; e, pela construção de 

situações apropriadas para que se processe essa aprendizagem de modo a 

que os aprendizes possam valorizar, transferir e generalizar as competências 

que detêm ou que passarão a obter. São desenvolvidos projectos onde o 

desenvolvimento cognitivo é visto como o meio de acesso à acção eficaz: 

procuram recuperar o saber profissional do perito, conceptualizando a sua 

experiência, definindo o que há de invariante em cada situação, e que deve ser 

mobilizado por todos.   

Não parece haver dúvida que um projecto assim descrito, a priori, possa 

interessar e mesmo fazer sentido para uma «aprendizagem ao longo da vida». 

Porém, precisamos ir para além das descrições e articular a rede de conceitos 

que propõem, no concreto de acções de formação. 

A tentativa feita no sentido de explicitar a forma como a didáctica profissional e 

se situa face à psicologia do trabalho serve apenas para bem situar dois pontos 

de vista e de partida – de facto não se debruçam da mesma forma sobre a 

formação contínua dos trabalhadores. No entanto, não podemos deixar de dar 

atenção àquilo que disciplinas «vizinhas» já pensaram e desenvolveram – a 

reflexão que conduziram só pode enriquecer o trabalho que estamos a realizar. 

 



CAPÍTULO VI
Pastré e a conceptualização da acção
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Pierre Pastré foi o autor que escolhemos para prosseguir com o nosso 

trabalho. Precisando, a nossa escolha deveu-se sobretudo ao facto de ser, de 

forma reconhecida, um dos principais pensadores e impulsionadores do 

projecto da didáctica profissional, mas também pela reflexão que tem 

conduzido sobre a obra de Vygotski que em, aspectos particulares, acabou por 

se manifestar nas propostas que desenvolve. 

A especificidade do seu projecto da didáctica profissional sustenta-se e é 

enriquecido pelo desenvolvimento teórico do que denomina ser a 

conceptualização da acção. Mas, para bem compreendermos as implicações 

deste seu projecto é importante termos em consideração que a sua reflexão 

resulta em parte da sua experiência de longos anos enquanto formador de 

adultos e também do conhecimento profundo que possui sobre teoria do 

desenvolvimento proposta por Piaget, revisitada, como o próprio Pastré refere, 

por Vergnaud, um dos percursores da didáctica disciplinar e profissional. 

Comecemos então por aprofundar a abordagem da didáctica profissional, da 

forma como é entendida por Pastré, e a contribuição que o seu projecto da 

conceptualização da acção traz para esta abordagem. 

 

1.  Didáctica profissional: definições e contributos 

A leitura que fizemos das publicações de Pastré permitiram-nos observar que a 

forma como os objectivos são enunciados e as metodologias desenvolvidas 

foram-se modificando ao longo do tempo, assinaladamente, pelo que 

pensamos corresponder a uma aproximação às metodologias da análise do 

trabalho, que conduziram a uma compreensão mais completa e a uma 

definição mais clara de um projecto específico da didáctica profissional. 

O conhecimento das situações reais de trabalho, permitiu que o objectivo da 

didáctica profissional passasse do desenvolvimento de competências gerais, 

transferíveis a diversos contextos, para a procura, definição da especificidade 

do que constitui as competências profissionais e a sua transposição didáctica.  

Assim, no início da década de 90 do século XX, Pastré (1992b) descrevia a 

metodologia da didáctica profissional da seguinte forma:  
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1) Identificação de um conjunto de situações-problema da actividade de 

trabalho que requerem, para a sua resolução, a mobilização de condutas 

«inteligentes». Após a identificação destas situações, procede-se à 

recuperação das competências utilizadas pelos trabalhadores na sua 

resolução; 

2) Construção de acções de formação partindo das situações-problema 

identificadas, transpondo-os de forma didáctica, nomeadamente através da 

construção de uma situação de simulação. 

3) Integração da situação de simulação num dispositivo de formação. 

Esta metodologia serve então o objectivo de  

(...) desenvolvimento de competências gerais a partir do tratamento de 
situações profissionais123. Não se trata de desenvolver a especialização técnica 
dos operadores, mas antes utilizar as situações de resolução de problemas que eles 
encontram na sua actividade de trabalho para permitir desenvolver ou reestruturar as 
competências gerais. (Pastré, 1992b, p. 34, tradução livre) 

Apesar deste objectivo se situar próximo do quadro da educabilidade 

cognitiva124, as metodologias são bastante divergentes no sentido em que a 

didáctica profissional procura que as competências gerais sejam desenvolvidas 

a partir de situações fortemente contextualizadas de forma a garantir, nas 

palavras de Brousseau (1986) a preservação do sentido das situações-

problema que serão objecto de formação. 

Mas Pastré acrescenta, ainda, que – para além do sentido – não se podem 

dissociar os motivos da formação dos seus conteúdos. Perante situações que 

sugerem a existência de uma inadequação da qualificação dos trabalhadores 

face à prescrição existente para o trabalho, como é que se articulam os motivos 

da aprendizagem para o trabalho e do desenvolvimento dos trabalhadores? No 

seu texto de 1992, Pastré (1992b) defende ser importante contar com a 

contribuição de uma teoria do desenvolvimento cognitivo para enriquecer o 

projecto da formação de adultos. E a questão passa a ser, então, como 

combinar aprendizagens locais e funcionais com desenvolvimento cognitivo 

nos adultos – é neste quadro que se situa a didáctica profissional. 

                                                 
123 Sublinhado do autor. 
124 Ver a este respeito, por exemplo, Loarer et al., 1998. 
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Uma das primeiras reflexões conduzidas a este propósito, referia-se à 

dificuldade que sentia na análise dos saberes-fazer mobilizados na acção 

(Pastré, 1994a): dever-se-ia aplicar o mesmo quadro de análise que estuda os 

problemas a partir da possibilidade de mobilizar – dentro de um esquema 

referencial particular – os conhecimentos, os conceitos adequados oriundos do 

pensamento conceptual? 

A observação da realização da actividade pelos trabalhadores acabou por 

mostrar a complexidade existente nas relações entre o saber e o fazer, 

conduzindo este projecto da didáctica profissional a ponderar a importância dos 

contributos da psicologia do trabalho e da ergonomia, designadamente, no que 

se refere à importância do conhecimento do real da actividade dos 

trabalhadores: “se a formação contínua tem por objecto a transmissão e a 

aquisição dos saberes-fazer ligados à prática, é tempo de analisar a prática 

como actividade complexa, que não é apenas a simples aplicação de um plano 

teórico.” (Pastré, 1994a, p.22, tradução livre). 

Assim, a didáctica profissional procura utilizar as próprias situações de trabalho 

enquanto alicerce da aprendizagem, recorrendo para isso à sua análise 

cognitiva. Análise essa que se torna tanto mais pertinente quanto o trabalho 

fica sujeito a modificações: é a própria evolução do trabalho que justifica 

pensar-se o desenvolvimento das competências125, admitindo que a 

experiência dos trabalhadores nem sempre garante a necessária abertura aos 

novos desenvolvimentos (Pastré, 1994a). 

A partir daqui o papel da actividade e das competências profissionais 

mobilizadas na sua realização está cada vez mais presente nos discursos e 

práticas da didáctica profissional, abandonando-se a ideia de aquisição de 

competências gerais. 

Em 1998, Pastré, recorrendo à formulação que tem subjacente a evolução 

tecnológica –  “as mutações industriais que conhecemos e que são profundas, 

levam-nos a repensar a formação profissional em termos de desenvolvimento 

pessoal e cognitivo dos operadores.” (p.5, tradução livre) – explicita o tipo de 

                                                 
125 Apesar de Pastré se referir à análise cognitiva, não deixa de situar o papel do sentido na construção de 
competências: “(...) a questão das competências no trabalho não podem ser separadas da questão do sentido que os 
sujeitos atribuem à sua actividade, e mais generalizadamente à significação que assume o trabalho na evolução da 
nossa sociedade.” (Bouthier, Pastré & Samurçay, 1995, p. 7, tradução livre). 
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projectos de investigação que a didáctica profissional se propõe levar a cabo: 

"(...) mostrar que as competências não se reduzem aos saberes-fazer da 

profissão, mas incluem a utilização de ferramentas mais gerais, mais 

poderosas, mais abstractas que encontramos em certos domínios técnicos, nos 

conceitos matemáticos ou físicos, etc." (p.10, tradução livre). 

Neste contexto, torna-se pertinente determinar as condições que favorecem a 

transmissão e aquisição das competências requeridas pela tarefa, sendo, para 

isso, necessário compreender o processo que garante a sua utilização pelo 

trabalhador e a forma como se desenvolvem no e pelo trabalho (Pastré, 1999c, 

2001, 2002). 

A descrição dos objectivos que têm sido assumidos pela didáctica profissional 

conduziram-nos, recorrentemente, a falar de desenvolvimento dos adultos 

trabalhadores, da aquisição de competências, sem explicitar claramente o seu 

sentido no seio desta abordagem. É isso que faremos a partir de agora, através 

da análise do recurso feito por Pastré às contribuições de autores que 

reflectiram sobre as questões do desenvolvimento: Piaget, Vergnaud e 

Vygotski; e, das influências da ergonomia e psicologia do trabalho. 

 

1.1   Contribuição de Piaget  

Partir da análise de Piaget como contributo para o projecto da didáctica 

profissional implica reconhecer os seguintes aspectos:  

1) A noção de invariante operatório enquanto "ferramenta de adaptação ao 

real" (Pastré, 1999b, p. 14, tradução livre), isto é, correspondendo à 

dimensão prática da conceptualização e não os elementos de uma teoria. 

Estes invariantes operatórios são construídos pelos sujeitos no confronto 

com a sua actividade de trabalho. 

2) Os conceitos não são transmitidos ou aprendidos mas construídos pelo 

sujeito, daí a importância de reforçar o papel decisivo do sujeito na 

construção destes invariantes. 

3) A ideia de que a acção, por si só, é já um conhecimento: "a acção constitui 

um conhecimento (um «saber fazer») autónomo, sendo que a 
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conceptualização se efectua por tomadas de consciência posteriores." 

(Piaget, 1992, p.231 e 232, tradução livre). 

4) Em determinadas actividades o sucesso é anterior à sua compreensão:  
Ter sucesso é compreender em acção uma determinada situação a um grau 
suficiente para atingir os objectivos propostos, e compreender é ser bem sucedido 
dominando pelo pensamento as mesmas situações até à resolução dos problemas 
que elas colocam quanto ao porquê e ao como as ligações verificadas para além 
disso são utilizadas na acção. (Piaget, 1992, p.237, tradução livre). 

Dos pontos 3) e 4) conclui-se que a acção precede a representação e que 

comporta a sua própria coordenação interna. Existe, portanto, um desvio 

importante entre a realização bem sucedida e a compreensão dessa 

realização. É a existência deste desvio que ajuda a justificar o facto da acção 

não ter necessidade imediata de uma coordenação conceptual (Pastré, 1997). 

5) A tomada de consciência é uma conceptualização, cuja primeira função 

“(…) não é a de construir uma teoria, mas assegurar a coordenação da 

acção substituindo a simples coordenação agida.” (Pastré, 1997, p.93, 

tradução livre). 

Existem, portanto, dois tipos de coordenação: 

- A coordenação agida é «material e causal»; permite uma capacidade de 

antecipação e adaptação limitada, mas não nula, sobretudo no que se 

relaciona com o passado (Pastré, 1997); 

- A coordenação conceptual é efectuada por «implicações significantes» 

(Pastré, 1997, p. 93), ou seja, retomando as próprias palavras de Pastré: 

Quando a compreensão se junta ao sucesso, a coordenação agida é substituída por 
uma coordenação conceptual. É neste momento que o papel da representação se 
torna decisivo; o sujeito representa as transformações que opera sobre o real sob a 
forma de operações mentais (...) o que permite uma dupla leitura da acção: no real 
encontramos acções materiais com relações de causalidade; na representação 
encontramos operações mentais, ligadas por implicações significantes. (1999b, p.15, 
tradução livre). 

A grande vantagem de se passar de uma coordenação agida para uma 

coordenação conceptual consiste na possibilidade que o sujeito passa a ter de 

extrair da situação os elementos cognitivos que lhe vão permitir uma acção 

com uma coordenação ”(…) mais estável, mais adaptada ao ambiente, mais 

coerente.” (Pastré, 1997, p.94, tradução livre). O surgimento da 

conceptualização, através da tomada de consciência, vai reforçar a 
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coordenação da acção, permitindo um alargamento ao futuro, ao afastado, ao 

possível e às estratégias de conjunto. 

Mas outra importante contribuição de Piaget a este respeito foi, segundo Pastré 

(1997), a distinção que introduziu entre teorização e conceptualização: 

enquanto que a primeira é entendida “(...) no sentido de um sistema de 

conhecimentos com exigências de coerência e de integralidade” (Samurçay & 

Pastré, 1998, p.109, tradução livre); a segunda, ” (...) está, antes de mais, ao 

serviço da acção.” (Pastré, 1997, p.94, tradução livre). 

Esta distinção é muito útil na prática da formação porque situa a importância da 

coordenação da acção. Se para uma coordenação da acção mais eficaz são 

importantes os conceitos científicos “tanto melhor” (Pastré, 1997, p.94, 

tradução livre), mas se estes vêm fornecer apenas dados inúteis para a acção 

do sujeito não há necessidade de os aprender, é que o trabalhador “não 

procura nem a integralidade nem a coerência do seu saber, mas procura a 

eficiência.” (Pastré, 1997, p.94, tradução livre). 

Mas se acabamos de recensear os principais contributos da teoria de Piaget 

para a didáctica profissional, sob o ponto de vista do autor que privilegiamos 

neste capítulo, ficam a faltar os outros aspectos, os que dificultam, os que não 

se encaixam e que por isso acabaram por não ser integrados. 

Sem pretensões de exaustividade, vamos retomar alguns desses aspectos e 

que permitem caracterizar o posicionamento de Piaget a propósito das relações 

entre aprendizagem e desenvolvimento. 

Como já referimos no capítulo III, a propósito dos traços distintivos entre a 

abordagem historico-cultural de Vygotski e o construtivismo de Piaget, para 

este último o desenvolvimento precede cronologicamente as aprendizagens e 

refere-se à construção de ferramentas do pensamento, que garantem as 

condições para se efectuarem as aprendizagens. Piaget diferencia o sujeito 

epistémico cujo desenvolvimento cognitivo é estrutural dos sujeitos concretos, 

distinguindo também, desta forma, a análise estrutural (construção e domínio 

dos invariantes pelo sujeito epistémico) e a análise funcional (realização de 

classes de tarefas pelos sujeitos concretos): "é a análise estrutural que é 

primeira, porque ela é explicativa, enquanto que a análise funcional é 
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descritiva. É por isso que é sobre a análise estrutural que repousa a teoria dos 

estados de desenvolvimento cognitivo." (Pastré, 1994b, p.36, tradução livre). 

Falta dizer que, para Piaget, o desenvolvimento termina na adolescência126: por 

volta dos 15 anos as ferramentas cognitivas estão construídas, o 

desenvolvimento cognitivo realiza-se, passando só a haver espaço para 

aprendizagens. Pastré (2000) reflecte da seguinte forma esta ideia 

desenvolvida por Piaget: 

O sujeito epistémico desenvolve-se sozinho. E as aprendizagens, escolares ou 
profissionais, não vêm mais do que aplicar as ferramentas cognitivas construídas 
previamente. (...) A aprendizagem de domínios específicos reduz-se a um processo 
de aplicação que não afecta a natureza da construção das ferramentas cognitivas. 
(p.48, tradução livre)  

É uma concepção do desenvolvimento biológica, maturacional e endógena, 

praticamente negligenciando o papel do meio, por oposição à aprendizagem 

que corresponde a um processo exógeno. 

Os aspectos que acabamos de, brevemente, descrever sobre as teorias de 

Piaget são precisamente aqueles que Pastré acabou por pôr em causa, pois 

pretende defender a possibilidade de desenvolvimento nos adultos. Não se 

pode conciliar a aquisição de todas as estruturas na adolescência, deixando 

aos adultos somente a possibilidade de aprender, e a vontade de promover 

acções de formação que se situem para além do aperfeiçoamento técnico e 

conduzam ao desenvolvimento cognitivo em adultos profissionais. É, aliás, aqui 

que se vai situar a importância do contributo de Vygotski para Pastré, ao 

chamar a atenção para o papel da mediação do outro para o desenvolvimento 

e a dialéctica existente entre este e a aprendizagem.  

Mas antes de falarmos de Vygotski vamos analisar o contributo de Vergnaud 

para a didáctica profissional uma vez que este se situa no prolongamento da 

abordagem que acabamos de apresentar. 

 

 

 
                                                 
126 Hoje em dia mesmo os autores que continuam a seguir de perto as propostas desenvolvidas por Piaget, põe em 
causa a teoria da décalage, que tinha como intenção explicar o surgimento de conservações típicas de uma estrutura 
numa idade diferente da do sujeito epistémico. (Pastré, 1994b, 1997). É por isso que agora, longe de se constituir como 
a excepção, a possibilidade de existência de décalages passou a ser entendida como uma regra. 
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1.2   Vergnaud, para além de Piaget 

A particularidade de Vergnaud consistiu na associação da abordagem 

desenvolvimental de Piaget com o projecto da didáctica, que culmina no 

sublinhado que faz sobre a existência de conceptualização na acção127.  

Uma primeira ideia a reter é que, para Vergnaud (1996), longe de ser o verbo, 

é a acção que está no princípio de tudo. É a acção que permite o pensamento, 

porque é pela acção que se recolhe informações pertinentes sobre o ambiente, 

se controla, e se procede a modificações na conduta quando necessário. 

Contudo, para que todas estas coisas se tornem viáveis é necessário a 

representação, "(...) isto é a formação em pensamento de objectos, de 

propriedades, de relações, de transformações, de circunstâncias, de condições, 

de relações funcionais entre estes objectos e a acção. Resumindo, nada seria 

possível sem a conceptualização.” (Vergnaud, 1996, p. 275, tradução livre). 

Existe, portanto, uma conceptualização própria à acção, só que, para Vergnaud 

(1996), nem sempre é suficiente para dar conta e antecipar os imprevistos de 

uma situação dada. Para isso é necessário que esta conceptualização se 

transforme, a partir da sua verbalização, explicitação e integração num sistema 

coerente e articulado de conceitos, assumindo a forma de uma teoria. Mas não 

podemos pensar que este pôr por palavras seja fácil ou imediato. Conceber 

uma forma que permita que a verbalização, a explicitação e o debate, se 

formalizem em sistemas teóricos é precisamente o trabalho que cabe à 

didáctica profissional. 

Analisemos então os conceitos mobilizados por Vergnaud e que dão corpo a 

esta sua abordagem. 

Assim, partindo da formulação piagetiana da noção de esquema, Vergnaud vai 

generalizar este conceito a todas as situações (Pastré, 1999b): 

Piaget introduziu, há cinquenta anos, o conceito de esquema para designar a 
organização invariante das condutas relativas a uma classe de situações dadas, quer 
se trate de gestos ou de operações lógico-matemáticas. O conceito de esquema é um 
conceito-chave para compreender as relações entre saberes e saberes-fazer, assim 
como o jogo das acções possíveis do formador em situação. (Vergnaud, 1992b, p. 28, 
tradução livre) 

                                                 
127 Particularmente expresso no seu texto de 1996: "Au fond de l'action la conceptualisation". 
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Como nos explica Pastré (1994a), a noção de esquema é a unidade elementar 

de sentido que permite compreender a organização da acção, tal como no caso 

da cognição existe a noção de conceito.  

Vergnaud (1996), identifica 4 grandes aspectos que permitem caracterizar esta 

noção central na sua obra: 

1. O esquema é uma totalidade dinâmica funcional, ou seja, é a referida 

unidade organizadora da actividade, corresponde a um determinado 

objectivo, possui uma dinâmica garantida pelo facto de se desenrolar em 

função do tempo e a sua funcionalidade depende de um conjunto de 

elementos dificilmente dissociáveis entre si. 

2.  O esquema é uma organização invariante da conduta para uma classe 
determinada de situações. A este propósito Vergnaud (1996) clarifica que 

o que é invariante é a organização da conduta e não a própria conduta: " 

(...) um esquema não é um estereótipo, e um mesmo esquema pode 

engendrar condutas relativamente diferentes em função das situações 

singulares às quais ele é conduzido a se dirigir.” (Vergnaud, 1996, p. 283 e 

284, tradução livre). 

3. Um esquema é formado por várias categorias de elementos128:  

- de objectivos e de antecipações que  não se referem apenas ao estado 

final que se pretende alcançar, mas inclui também os objectivos e 

antecipações que podem ser feitos relativamente aos estados 

intermediários da realização da actividade e em função das evoluções da 

situação; 

- de regras de acção: expressas normalmente sob a forma de hipótese 

«se..., então...», permitem a elaboração das condutas, isto é, o seguimento 

das acções em situação. É pelo facto de se considerar a existência de 

regras de acção no seio dos esquemas que o autor considera viável 

estimular certas condutas partindo de programas informáticos; 

 

                                                 
128 Este é um dos aspectos que permite distinguir a utilização deste conceito em Piaget e Vergnaud. De facto, 
prolongando a reflexão conduzida por Piaget, Vergnaud (1996) avança com a proposta de que o esquema é formado 
por 4 elementos: objectivos e antecipações, regras de acção, invariantes operatórios e inferências. 
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- de invariantes operatórios, que nas palavras de Pastré (2000), significa: 

A construção de invariantes operatórios, a identificação da estrutura conceptual de 
uma situação profissional é o processo pelo qual um agente se torna mestre de uma 
situação, isto é, chega a organizar a sua actividade de maneira a orientar de forma 
eficaz a situação em relação aos seus próprios objectivos. Os invariantes operatórios 
são as ferramentas que tornam eficaz a nossa acção sobre o mundo. (p. 47, tradução 
livre) 

De acordo com Vergnaud (1996) os invariantes operatórios correspondem à 

parte mais cognitiva dos esquemas, pois integram em si os conceitos-em-acto 

e os teoremas-em-acto. São estes que permitem a recuperação e o 

tratamento da informação pertinente para a acção. 

Por teoremas-em-acto, Vergnaud (1991, 1996), entende as proposições 

consideradas verdadeiras sobre o real, permitindo as inferências sobre a 

situação e sendo as únicas susceptíveis de verdade ou de falsidade. Por sua 

vez, os conceitos-em-acto "são os tijolos indispensáveis para a formação dos 

teoremas-em-acto, mas só susceptíveis de pertinência ou de não-pertinência.” 

(Vergnaud, 1991, p. 25, tradução livre). 

Uma outra característica dos teoremas-em-acto é que, por vezes, podem 

permanecer implícitos. Contudo, nestes casos, não podem ser considerados 

verdadeiros conceitos (Vergnaud, 1991). Com efeito, um conceito é aqui 

definido da forma seguinte: C= (S, I, S), sendo que o primeiro S se refere ao 

conjunto de situações que garantem um sentido ao conceito - é a referência; o I 

representa o conjunto de invariantes operatórios (que englobam os conceitos-

em-acto e os teoremas-em-acto) que asseguram a eficácia dos esquemas – é 

o significado; e o segundo S reúne as formas linguísticas e não linguísticas que 

representam de forma simbólica o conceito – o significante. Logo, nas palavras 

de Vergnaud, "(...) o tripleto faz referência ao processo de conceptualização 

completo.” (1991, p. 24, tradução livre). 

 Na opinião de Pastré (2004), conceber desta forma os conceitos, associando 

invariantes operatórios (que nos confirma que os conceitos têm como objectivo 

operar), utilizados num conjunto de situações variadas, afasta Vergnaud, 

claramente, das propostas desenvolvidas por Piaget129. 

                                                 
129 Ao introduzir a noção de situação, Vergnaud mais uma vez se afasta de Piaget, para quem o conteúdo conceptual 
próprio a cada problema não se constitui como um critério de previsão da sua resolução, ou seja, problemas 
associados a contextos muito diferenciados (por exemplo, problemas de electricidade e de distâncias) mas 
apresentando a mesma estrutura são considerados, por Piaget, de igual dificuldade (Pastré, 2004). 
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- As inferências: são estas que permitem uma certa adaptação em função 

das circunstâncias e possibilitam que os esquemas não se tornem em 

estereótipos. 

4. O quarto elemento de caracterização do esquema refere-se à importância 

da dimensão temporal para permitir dar conta das informações disponíveis 

e das dimensões das acções possíveis (Vergnaud, 1996). 

Como é que se organizam, então, todos estes aspectos teóricos pensando na 

concepção de situações didácticas? 

Retomando a preocupação de Brousseau (1986), a própria noção de situação, 

embora difícil de definir, merece reflexão. Nas palavras de Pastré (2000): "uma 

situação é, antes de mais, o que faz sentido para os sujeitos. É um conjunto de 

desafios de oportunidades ou de ameaças. (...) É por isso que não é de admirar 

que os conceitos só adquiram um sentido em referência às situações que os 

permitem mobilizar.” (p.47, tradução livre). Todavia, Vergnaud (1992b), alerta 

que numa situação didáctica, para além do sentido que tem que ter para o 

indivíduo, é preciso, em simultâneo, garantir um sentido em relação aos 

saberes de referência. 

Depois de definida a situação, procede-se à transposição didáctica, que 

corresponde ao processo pelo qual os saberes de referência se transformam, 

num primeiro movimento, em saberes a ensinar e, num segundo movimento, 

em saberes efectivamente ensinados (Vergnaud, 1992b). 

Associada, ainda, à noção de situação, Vergnaud (1991) introduz uma outra: a 

de campo conceptual. Por campo conceptual entende o "(...) conjunto de 

situações cujo domínio exige um certo sistema de conceitos, de procedimentos 

e de representações simbólicas em estreita conexão.” (p. 21, tradução livre). 

Transpondo para a didáctica profissional a teoria dos campos conceptuais, 

significa a possibilidade de se associar um sistema de conceitos e as 

operações que eles permitem à resolução de um determinado conjunto de 

situações que se colocam no trabalho. 

Esta concepção de aprendizagem centra o papel do formador na mediação: 

precisa de competências gerais (no domínio das relações interpessoais, 

personalidade, etc.), mas sobretudo precisa de ter uma clara representação 



 292 i                                Capítulo VI _ Pastré e a conceptualização da acção    

dos conteúdos que estão em questão na aprendizagem, "(...) isto é, por vezes 

dos saberes de referência disciplinares e profissionais e dos caminhos pelos 

quais o aprendiz se apropria progressivamente de uma parte dos seus 

saberes.” (Vergnaud, 1992b, p. 21, tradução livre). 

E a questão da ênfase na mediação é um óptimo ponto de partida para se 

considerar os contributos de Vygotski para a conceptualização da acção e a 

didáctica profissional. 

 

1.3   Desenvolvimentos possíveis de Vygotski 

Os principais contributos da teoria de Vygotski para a didáctica prendem-se, 

nomeadamente, com os aspectos da teoria de Piaget que não se «encaixam» 

com os dados da observação empírica, e que resultam, entre outros, no 

considerar a possibilidade de desenvolvimento nos adultos. Vygotski ao 

considerar o desenvolvimento não como um processo embriológico, mas 

histórico-cultural abre essa porta, como temos por diversas vezes vindo a 

repetir. 

Esta ideia é sustentada na hipótese das aprendizagens precederem o 

desenvolvimento e gerarem-no. Mais uma vez reforçamos a importância que 

esta questão pode ter para a formação contínua: se a formação proporcionar 

aprendizagens pertinentes pode intervir num processo individual e conduzir ao 

desenvolvimento. 

E que aprendizagens são essas? São as aprendizagens que se situam na 

«zona proximal de desenvolvimento» dos sujeitos, que são mediadas 

socialmente por um formador e, de forma simbólica, pela linguagem e outros 

instrumentos significativos para a actividade. Esta mediação vai permitir tanto a 

integração de determinados conceitos em sistemas organizados e assim elevá-

los à categoria de conceitos científicos, como concretizar os conceitos 

abstractos, ancorando-as numa prática contextualizadora. 

Ou seja, voltando à didáctica profissional, é claro que as situações têm que ser 

construídas na zona proximal de desenvolvimento, tanto no que se refere ao 

recurso a uma sólida teoria como na procura da pertinência para o sujeito. E a 

zona proximal de desenvolvimento de cada um vai evoluindo assim que 
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«voltamos» ao passado – este é talvez um dos elementos mais influentes da 

teoria de Vygotski em Pastré130: "o importante não é o passado mas a sua 

análise. É esta que vai permitir o desenvolvimento." 

Um outro aspecto valorizado pela didáctica a partir do contributo de Vygotski (e 

não de Piaget), é o facto de sublinhar que não há desenvolvimento sem 

contingência – para ocorrer desenvolvimento é necessário que o sujeito seja 

confrontado com situações novas. E assim se explica que a didáctica se 

organize por perturbações, apelando para as discordâncias entre a acção e a 

representação, quando visa o desenvolvimento. 

Mas Vygotski, na opinião de Pastré131, não se fica por esta discordância. A 

teoria de desenvolvimento de Vygotski é concebida a partir da dialéctica entre 

pensamento e linguagem; aprendizagem e desenvolvimento; conceitos 

quotidianos e conceitos científicos; representação e conceptualização que são 

os verdadeiros motores da aprendizagem e permitem a produção das 

metamorfoses nos indivíduos: da passividade à actividade; do que é recebido 

ao construído; da acção à representação. 

Para finalizar, falta referir a importância dos processos de tomada de 

consciência: Vygotski refere-se à possibilidade de existência de uma 

consciência anterior e uma posterior e é sobre esta segunda, que se aproxima 

da consciência reflexiva em Piaget, que Pastré chama a atenção para os 

processos de tradução. A tradução, neste contexto, não significa 

necessariamente um acto da linguagem mas a transposição das situações que 

foram objecto de formação para a actividade de trabalho. A dificuldade nesta 

tradução está dependente, entre outros, do grau de mudança operado nos 

postos de trabalho. Em determinadas situações, as mudanças que ocorreram 

foram tão grandes que não há tradução possível, é preciso construir toda uma 

outra linguagem, atribuir um novo significado às palavras e garantir que estas 

vão adquirir sentido próprio. Através da consciência posterior (ou reflexiva) os 

formandos podem, em momentos de formação, dar a perceber, precisamente, 

a incompatibilidade dos sistemas simbólicos e a impossibilidade de uma 

tradução directa. 
                                                 
130 Pastré (2000). Comunicação pessoal. Paris, CNAM, 23.03.2000. 
131 Pastré (2000). Comunicação pessoal. Paris, CNAM, 23.03.2000. 
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1.4   Psicologia do trabalho e ergonomia 

Para terminar com o campo das influências sobre as propostas de Pastré, 

faltam identificar os principais conceitos originários da psicologia do trabalho e 

ergonomia. 

Um dos aspectos que, desde logo, Pastré (2002) identifica como central para o 

desenvolvimento da didáctica profissional foi a chamada de atenção efectuada 

por alguns autores da psicologia do trabalho – dos quais destaca o primeiro, 

Faverge – para a análise da dimensão cognitiva da actividade profissional. A 

associação, por Faverge, do trabalho a uma conduta, enquanto forma 

construída de se adaptar às características da situação e a definição, numa 

fase posterior da sua investigação132, das quatro dimensões de análise do 

trabalho (gestual, tratamento da informação, regulação e cognição), acabam 

por bem evidenciar esta dimensão cognitiva que sempre existe no trabalho. Ou 

seja, dito pelas palavras de Pastré (2002), para Faverge "(…) trabalhar inclui 

uma parte de diagnóstico da situação, de resolução de problemas, de 

planificação, de utilização de estratégias." (p.10, tradução livre). A 

demonstração empírica de uma actividade cognitiva em todos os trabalhos 

concretiza a ideia de que toda a acção é organizada, pressuposto que acaba 

por ser fundamental no desenvolvimento da didáctica profissional. 

Uma segunda contribuição consistiu na inclusão da distinção, introduzida por 

Ochanine (1992), entre imagem cognitiva e imagem operativa, da qual também 

já falamos a propósito de Rabardel. Enquanto que a primeira é completa e 

descreve relações de determinação entre os diversos elementos que compõem 

um sistema, a segunda é esquemática, lacónica, deformada e preenche 

objectivos de acção – é finalizada. 

Mas o tributo destas disciplinas não se fica por aqui. É preciso, igualmente, 

salientar a importância que as técnicas e métodos em análise do trabalho 

utilizadas por estas disciplinas acabaram por ter no projecto da didáctica 

profissional (Pastré, 2002). Com efeito, para a construção de situações 

profissionais didácticas é necessário conhecer as prescrições da actividade, a 

                                                 
132 Ver a este propósito Faverge (1966). 



 

 Capítulo VI _ Pastré e a conceptualização da acção   i   295        

importância dos instrumentos utilizados e a experiência profissional de cada 

trabalhador, pelo que o domínio da análise da actividade se torna determinante. 

A psicologia do trabalho e a ergonomia propõem que se façam análises do 

trabalho detalhadas e bem precisas que nos permitam compreender a 

actividade de trabalhadores específicos «aqui e agora». No entanto, na opinião 

de Pastré (1997), fica a faltar a perspectiva diacrónica: os desvios entre a 

análise da tarefa e da actividade não ajudam a compreender a formação e o 

desenvolvimento das competências dos trabalhadores. A formação contínua 

precisa de recuperar a perspectiva temporal133 e isso só é possível se, segundo 

o autor que retoma a perspectiva de Leplat (1991), se passar de análises do 

trabalho que privilegiam orientações tarefa-actividade para passar a outras 

orientadas para as competências.  

Todos os momentos de ruptura nas situações de trabalho (mudanças na 

organização do trabalho, introdução de novas ferramentas, informatização, 

etc.), são momentos privilegiados de reestruturação e aquisição de novas 

competências sendo, por isso, momentos privilegiados para que a formação 

profissional se apoie nas contribuições da didáctica profissional. 

 

2.  Desenvolvimento de adultos e conceptualização da acção 

A experiência de mais de vinte anos na formação profissional contínua permitiu 

que Pastré (1998) constatasse que a formação podia conduzir, em 

determinados adultos, a mais do que simples aprendizagens – podia conduzir a 

um desenvolvimento. 

A partir de exemplos concretos e recorrendo às influencias teóricas que já 

apontamos, Pastré delineia, assim, a forma como pensa o desenvolvimento 

dos adultos: o desenvolvimento dos adultos em situação profissional não se 

reporta a aperfeiçoamento técnico mas a desenvolvimento cognitivo. O que não 

impede que em grande parte das situações de trabalho os trabalhadores se 

limitem a utilizar determinadas «receitas pragmáticas» (Pastré, 1992b). 

                                                 
133 Talvez seja importante referir que nesta tradição da psicologia do trabalho a dimensão temporal não está ausente. 
Aliás, é central nas análises do como e porquê determinados modos de trabalho, estratégias e formas de regulação se 
constroem. Mas é um facto que não é objecto na sua análise a evolução, progressão das competências.  
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Mas voltando ao desenvolvimento cognitivo. É um desenvolvimento 

contingente, que não acontece com todos os adultos; inclui períodos de 

regressão; permanece com um carácter de acontecimento; e, opera-se sob a 

forma de crises.  

Assumindo estas características, obviamente, não podemos negligenciar a 

dimensão histórica que pode, entre outros, proporcionar (ou não) momentos 

favoráveis ao desenvolvimento. Desta forma, o ambiente humano e técnico 

torna-se decisivo: se houverem mudanças no trabalho e uma atitude de 

orientação e apoio por parte de outrem podemos estar perante situações 

facilitadora do desenvolvimento cognitivo e das competências dos 

trabalhadores, principalmente se não esquecermos a importância do processo 

de conceptualização na coordenação da acção. 

Assim, quando se pensa na concepção de uma acção de formação, partindo do 

quadro de referência da didáctica profissional, o primeiro passo consiste em 

recuperar as competências que devem ser transmitidas (Samurçay e Pastré, 

1995). Para se fazer esta recuperação das competências é preciso, na opinião 

de Vergnaud (in Pastré, 2002), analisar a acção eficaz. 

Um dos aspectos a ter em conta na acção eficaz é a experiência. O factor 

tempo, a possibilidade de se confrontar muitas vezes com as mesmas 

situações, a utilização dos mesmos gestos e dos mesmos raciocínios permitem 

saber fazer melhor uma actividade. Contudo, Vergnaud (2001), considera que 

este ponto de vista é insuficiente, pois não permite explicar como é que 

pessoas experientes terão maior probabilidade de resolver situações com que 

nunca foram confrontados:  
Se a experiência consistisse apenas no maior domínio da mesma actividade, graças 
ao exercício, não haveria nenhuma razão para se falar em desenvolvimento cognitivo. 
Devemos, portanto, levar a análise mais adiante, de maneira a compreender como a 
experiência pode contribuir para desenvolver o saber-fazer e saber necessários para 
tratar situações novas. A ideia de competência e de aumento de competências estão 
estreitamente associadas àquela do desenvolvimento cognitivo. (Vergnaud, 2001, 
p.21, tradução livre). 

Assim, Vergnaud (1996), considera que se pode definir a competência de três 

formas diferentes: 

- a possibilidade que um trabalhador tem para resolver uma determinada 

classe de situações; 
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- a possibilidade de um trabalhador dispor de procedimentos ou métodos 

mais rápidos, mais económicos, menos aleatórios do que um outro; 

- a possibilidade de um trabalhador dispor de um conjunto de procedimentos 

ou métodos alternativos capazes de fazer face a situações inéditas.  

É a mobilização de um destes ou dos vários critérios combinados por um 

trabalhador que permite que este se distinga de outros, e é a isto que Vergnaud 

(1996) chama de competência crítica. A consideração da competência desta 

forma implica que para a sua recuperação seja forçoso recorrer a uma análise 

do trabalho.  

Mas o que é que está no cerne da competência? Depois de recuperadas as 

competências de uma situação de trabalho como é que se formam os 

trabalhadores nas competências críticas? 

Pastré (2001), sugere-nos que é a conceptualização que está no centro da 

competência, pois articula o conhecimento, por um lado, e a acção, por outro. 

Detectamos, assim, uma dimensão especificamente profissional e uma 

dimensão desenvolvimental nas competências, sendo que esta última 

corresponde à capacidade de conceptualizar as situações134. Aliás, a dinâmica 

e evolução das competências corresponde ao processo que conduz a uma 

mudança gradual de uma coordenação agida para a coordenação conceptual. 

Se há competências que têm uma coordenação agida e outras com 

coordenação conceptual, podemos concluir com Pastré (2001) que existem 

dois tipos de competências: 
(...) as competências incorporadas135, em que o saber-fazer permanece prisioneiro da 
acção e do seu contexto; e as competências explicitadas, em que um processo de 
análise reflexiva por parte do sujeito, portanto de conceptualização, resulta numa 
descontextualização do saber-fazer, o que torna a competência adaptável e 
transferível a outras situações. (Pastré, 2001, p. 427, tradução livre) 

Ou seja, na opinião de Pastré (2001), só quando há conceptualização é que se 

está em condições de deslocalizar uma competência e utilizá-la em situações 

novas.  

                                                 
134 Para quem não considera a existência de «competências transversais» pode encontrar na conceptualização a 
dimensão transversal a todas as competências 
135 A denominação «competências incorporadas» é utilizada por Pastré a partir dos trabalhos desenvolvidos por Leplat, 
Regards sur l'activité, publicado em 1997, pela PUF, em Paris. 
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Mas se falamos em competências incorporadas, temos então que falar, em 

primeiro lugar, num movimento de desincorporação das competências: "(...) a 

conceptualização traduz-se por um movimento duplo: um distanciamento em 

relação ao corpo próprio; um distanciamento em relação à singularidade da 

situação." (Pastré, 2001, p. 427, tradução livre). 

Uma vez conceptualizada a competência passa a dispor de uma dupla 

dimensão: a primeira denominada epistémica e que contém em si os 

elementos que permitem o conhecimento do sistema, estabelece relações de 

determinação entre conceitos e corresponde à estrutura conceptual da 

situação; e, a dimensão que utiliza os conceitos de forma pragmática, através 

da recolha de informação pertinente para a acção e pelo estabelecimento de 

relações de significação onde as variáveis são tomadas como indicadores de 

funcionamento do sistema. 

Existem determinadas actividades que pelas suas características vão privilegiar 

mais uma ou outra das dimensões possíveis da conceptualização da 

competência. Por exemplo, Pastré (2001), quando se refere à condução de 

máquinas e à possibilidade de as comandar a partir do resultado da acção 

sugere-nos que a dimensão privilegiada é a pragmática. 

É por este motivo que introduz um novo termo na sua abordagem: conceito 
pragmático. Pastré (1997) chama conceito pragmático às dimensões do 

processo técnico que, quando tidas em conta pelo trabalhador, permitem o 

estabelecimento de um diagnóstico do funcionamento. Os conceitos 

pragmáticos são construídos a partir da compreensão de uma situação 

profissional e distinguem-se dos conceitos científicos de Vygotski porque têm 

uma validade local, não garantem uma descontextualização.  

Se retomarmos a formulação proposta por Vergnaud, são conceitos-em-acto, 

construídos pelos trabalhadores em acção e a partir do seu domínio podemos 

compreender o tipo de estratégias que utilizam. Para serem conceitos 

pragmáticos têm que possuir as propriedades dos invariantes operatórios, o 

que significa que têm que organizar e estruturar a acção, recolher a informação 

pertinente que habilita a fazer os diagnósticos. 

Os conceitos pragmáticos são constituídos por dois tipos de elementos:  
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- Um indicador observável que permite a avaliação da situação. Tem, 

portanto, uma orientação pragmática pois permite a elaboração de um 

diagnóstico. Inscreve-se numa relação significante/ significado, ou seja, está 

entre as acções que são realizadas no real e as operações conceptuais. 

- Uma variável, que "(...) constitui um dos elementos do conhecimento do 

sistema: tem um propósito epistémico. Mantém com as outras variáveis 

funcionais relações de determinação: entra numa rede de conceitos." 

(Pastré, 2001, p. 428, tradução livre). 

Um conceito pragmático estabelece as relações entre acção e conhecimento 

precisamente pela intersecção dos elementos pragmáticos com relações de 

significação e os elementos epistémicos com relações de determinação. 

Para compreendermos a totalidade do modelo proposto por Pastré falta, ainda, 

integrar a noção de estrutura conceptual.  

Recuperar a estrutura conceptual de uma situação significa "(...) identificar o 

conjunto de conceitos, científicos ou pragmáticos, indispensáveis para 

organizar a acção." (Pastré, 1999b, p.25, tradução livre). Relativamente à 

situação na sua globalidade, a estrutura conceptual representa apenas os 

princípios de funcionamento verdadeiramente essenciais: funciona como uma 

esquematização da situação, correspondendo, assim, a uma redução 

pertinente e eficaz em função dos objectivos da acção. 

Analisando este conceito do ponto de vista da didáctica profissional, podemos 

dizer que analisar uma situação profissional significa recuperar a sua estrutura 

conceptual, ou seja, o que permanece invariante, independente das 

circunstâncias concretas e particulares em que se produz. 

 

3.  Engenharia didáctica profissional 

Até aqui descrevemos as principais influências e conceitos teóricos que 

correspondem ao pensamento de Pastré. Agora falta organizá-los na forma de 

uma metodologia de formação profissional de adultos. 

A este propósito Pastré (2001) fala de uma engenharia didáctica profissional 

por contraponto à engenharia da formação, termo a que estamos mais 
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familiarizados. Enquanto a engenharia de formação se refere à construção de 

dispositivos de formação, cujas fases características passam pela análise do 

pedido de formação; análise de necessidades; construção de um dispositivo de 

formação (especificando objectivos, métodos, conteúdos e forma como é 

prevista a progressão da aprendizagem); análise dos dispositivos já 

disponíveis; avaliação da acção de formação. A engenharia didáctica 

profissional, por seu lado, destina-se " (...) à produção de recursos educativos, 

utilizando ou não novas tecnologias, mas baseando-se em situações de 

trabalho que servem como suporte para a formação e o desenvolvimento de 

competências profissionais.” (Pastré, 2001, p. 423, tradução livre).  

Quais são, então, as etapas de uma metodologia da didáctica profissional? 

1. O primeiro passo consiste na realização de uma análise da situação de 

trabalho. O objectivo desta fase consiste na recuperação da estrutura 

conceptual da situação, que vai ser, posteriormente, objecto de formação; 

2. De seguida passa-se para a transposição didáctica da situação de trabalho, 

que consiste em trazer para a formação os conteúdos que se pretende 

ensinar e que sejam aprendidos. Apesar de não ser a única forma de o 

fazer, Pastré trabalhou sobretudo com a simulação136 por considerar que é 

"(...) uma maneira de trazer as situações profissionais para o centro da 

formação profissional, e isto constitui-se como uma das principais 

aquisições da formação profissional que é a de construir conteúdos (...) a 

partir das situações e não dos saberes disciplinares." (Pastré, 1999a, p.15, 

tradução livre). Relativamente à situação de simulação podemos dizer que 

ela funciona num duplo referencial: em relação à situação de trabalho, real, 

numa relação de representação; em relação à situação simulada, concreta, 

numa relação sintáctica. Isto significa que a situação de simulação conserva 

as regras de funcionamento da situação real, tem uma intenção explícita de 

aprendizagem, mas deixa espaço para que o trabalhador possa ensaiar, 

cometer erros, retornar/anular o tempo e não entrar em conflito com a 

conciliação entre os critérios de produção e segurança.  

                                                 
136 A simulação inserida no projecto da didáctica profissional não funciona como uma ferramenta cognitiva porque não 
funciona como uma ajuda ao raciocínio ou à acção. Como se constrói a partir das situações profissionais de referência, 
para se trabalharem os problemas específicos dessa situação, o simulador funciona antes como um mediador entre 
formador e formando (Samurçay e Pastré, 1995). 
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A aprendizagem com dispositivos de simulação faz-se pelo exercício da 

actividade e pela sua análise (que constitui a fase seguinte).  

- O terceiro momento consiste na análise das diferentes estratégias dos 

operadores. Este é um dos momentos considerados mais importantes da 

aprendizagem, consistindo na análise dos raciocínios utilizados e acções 

realizadas nas situações de simulação. Podem tratar-se de entrevistas 

individuais de construção de uma narrativa a partir das lembranças dos 

formandos, de recuperação dos incidentes críticos, de formulação de 

hipóteses; e, de momentos de debriefing, momentos colectivos com o 

formador onde se analisam os principais incidentes para se tentar 

compreender as escolhas efectuadas. É um momento que serve, sobretudo, 

para a institucionalização e confirmação (ou infirmação) das hipóteses 

avançadas: "o conhecimento privado transforma-se em conhecimento 

público." (Pastré, 1999a, p.24, tradução livre). Mas é também um momento 

em que podem ser retomados alguns conhecimentos determinantes sobre o 

funcionamento do sistema. 

Dissemos que este era um dos momentos considerados mais importantes 

e, de facto, Pastré (1999b) demonstra-o através da análise de estudos 

empíricos em que participou e onde conclui: 
Os resultados recolhidos levam a pensar que o meio mais eficaz para o 
desenvolvimento das competências é não a reprodução do exercício mas a análise 
da acção. Refazer, reproduzir, imitar são, claro, meios de aprendizagem, mas o mais 
poderoso parece ser o que consiste em reconstruir. (Pastré, 1999b, p.30, tradução 
livre) 

A sustentação teórica para esta conclusão, Pastré (1999a, 1999b), vai 

buscar à obra de Ricoeur e ao conceito de narrativa:  
Construir uma narrativa consiste em configurar os episódios para os transformar 
numa narração na qual cada episódio vai assumir o seu sentido e o seu lugar em 
relação ao produto final. Passamos de uma simples relação de sucessão para uma 
relação de encadeamento. (Pastré, 1999b, p.29, tradução livre) 

- Por último, supervisiona-se longitudinalmente os efeitos das aprendizagens 

(sobre as representações e estratégias dos operadores). Pode-se tentar ver 

se as estratégias passam de retroactivas para incluírem elementos que 

permitam a previsão e a antecipação; de estratégias parciais para 

estratégias de conjunto; e, de estratégias que se socorrem sobretudo dos 
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procedimentos para passarem a ser dirigidas por uma coordenação 

conceptual. 

Talvez se possa concluir esta descrição metodológica reafirmando que não se 

aprende tudo na tarefa, na realização da acção. São fundamentais as análises 

que se fazem desta actividade, em momentos de debriefing. Na opinião de 

Pastré são, efectivamente, estes momentos que permitem a construção e 

desenvolvimento das competências. 

 

4. Síntese: Interpretação e conceptualização 

Contrariamente aos autores anteriores, a aprendizagem está no centro das 

preocupações da abordagem de Pastré. As influências de Piaget e Vergnaud 

formam o corpo teórico que permitiu o desenvolvimento da abordagem da 

didáctica profissional cujo cerne é a ideia de que a acção é organizada e 

comporta elementos de conceptualização. A partir de Vygotski abre-se a 

oportunidade para o desenvolvimento dos adultos em momentos formativos, 

onde o formador mediador procura conduzir a sua intervenção na zona 

proximal de desenvolvimento. 

O tipo de aprendizagem profissional predominantemente estudado por Pastré é 

a aprendizagem com simuladores: estamos fora do trabalho mas em que o 

local de aprendizagem reproduz a situação ou aspectos do trabalho. 

Relativamente às modalidades de aprendizagem, a didáctica profissional situa-

se preferencialmente nas denominadas aprendizagem posterior, ou seja, não 

se trata de adquirir os conhecimentos necessários para lidar com uma 

determinada situação de trabalho (aprendizagem anterior) nem a 

aprendizagem que decorre da realização da actividade de trabalho 

(aprendizagem durante) mas a que resulta da análise da actividade. Não 

esgotando as modalidades de aprendizagem posterior, a formação que se 

inscreve na didáctica profissional tem que necessariamente ser intencional e 

intencionalizada em actividades de tomada de consciência mediadas por um 

formador (Pastré, 1997). Ao acentuar a sua vertente de aprendizagem 

posterior, a didáctica profissional pretende ultrapassar as dicotomias muitas 

vezes existentes em sistemas de aprendizagem em alternância que ora 
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privilegiam momentos de aquisição teóricos (aprendizagem anterior) ora 

proporcionam estágios de prática da actividade de trabalho (aprendizagem 

durante). 

Numa das sistematizações efectuadas, Pastré (1999a), resume desta forma os 

resultados da sua investigação:  

1. Cada situação profissional possui uma estrutura conceptual que deve ser 

recuperada para que possa ser objecto de aprendizagem; 

2. Para se tornar um profissional experiente, a aprendizagem tem que incidir e 

permitir que haja a aquisição e domínio desta estrutura conceptual; 

3. A aprendizagem realiza-se tanto pela acção como pela sua análise, numa 

fase de aprendizagem, a posteriori, de reflexão e tomada de consciência. 

No entanto, no mesmo texto, Pastré alerta-nos que apesar de podermos 

garantir a pertinência da estrutura conceptual, não se pode garantir a sua 

exaustividade: ao serem problematizados alguns aspectos da situação 

profissional para trazer para a situação de formação, deixa-se escapar parte da 

complexidade do real.  

No seguimento desta questão e para finalizar a nossa análise, faz sentido 

incluir o esclarecimento de Pastré (1999b) sobre a distinção entre interpretação 

e conceptualização na situação profissional. No que concerne à interpretação, 

esta diz sempre respeito a situações particulares e não pode ser reduzida à 

aplicação dos conhecimentos: "é esta a razão pela qual os peritos, que sabem 

praticar com muita precisão, não deixam de ter uma grande prudência." (p.34, 

tradução livre). A conceptualização é dominada por um esforço constante no 

sentido da abstracção, de desincorporação e descontextualização, visando 

"recuperar as relações estáveis que se tornarão saberes." (p.34, tradução 

livre). 

A formalização destes conhecimentos sobre a perspectiva teórico-metodólogica 

desenvolvida por Pastré no quadro da didáctica profissional, tal como nos dois 

capítulos anteriores, vai agora ser útil para a leitura de duas situações 

concretas de formação, pois consideramos que estes saberes podem ajudar a 

compreender as situações específicas e que estas podem enriquecer os 

saberes em causa. 
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Ambas as situações se referem à acção de formação para contramestre 

pescador, sendo que a primeira, recuperando um trabalho de investigação 

desenvolvido por Pinheiro (2001), vai analisar uma ferramenta de auxílio para a 

formação: a construção de um esquema que representa a estrutura conceptual 

de uma rede de arrasto; a segunda, reporta-se à utilização da situação de 

simulação na actividade de detecção de pescado.   

 

5. Transposição didáctica da rede de arrasto: a conceptualização entre a 
utilização e o funcionamento 

O arrasto é uma das artes de pesca praticada pelos pescadores portugueses e 

consiste numa arte móvel, implicando a deslocação da(s) embarcação(ões), 

que arrastam um grande saco de rede, montado por forma a manter uma 

entrada sempre bem aberta (ver figura 21). Esta arte envolve uma ou duas 

embarcações137 e pode classificar-se em arrasto de fundo, pelágico ou semi-

pelágico, em função da posição em que se desloca o aparelho: quando a rede 

contacta com o fundo do mar apelida-se, como o próprio nome indica, arrasto 

de fundo;  se não contacta com o fundo e se destina à captura de espécies 

desde a linha de água até às proximidades de fundo pode-se chamar pelágico 

ou semi-pelágico.  

IFIGURA 21  Imagem de uma embarcação com uma rede de arrasto (a partir de Gonçalves de Proença, s/data, 
Métodos e aparelhos de pesca, p. 89) 

 

 

                                                 
137 Quando existem duas embarcações, cada um delas fica com um dos cabos da rede de modo a manter uma boa 
abertura horizontal de rede. Quando só há uma embarcação – situação mais comum – essa abertura é assegurada 
pela existência de umas «portas». Retomaremos esta questão mais à frente. 
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A construção de uma rede de arrasto é muito exigente dada a quantidade de 

partes e diferentes tipos de cortes que têm que ser executados. Normalmente 

cabe ao Mestre de Redes a sua concepção, embora todos os «camaradas» a 

bordo da embarcação possuam alguns conhecimentos para poderem ajudar 

nos trabalhos de manutenção como remendar a rede e reforçar os cabos. 

Ao longo da sua experiência o Mestre de redes acaba por guardar instrumentos 

que ele próprio desenvolveu, com as informações que considera importantes 

para construir uma rede, para uma embarcação específica, que vai pescar uma 

dada espécie, em determinadas condições marítimas.  

Mas para compreendermos melhor o que implica a construção de uma rede de 

arrasto, comecemos por analisar as suas principais características. 

Como dissemos, este tipo de redes são compostos por diferentes partes (ver 

figura 22). A parte de cima possui duas asas de cima, um quadrado, uma 

barriga de cima, uma boca do saco e um saco; a parte de baixo também tem 

duas asas de baixo, uma barriga de baixo, uma boca do saco e um saco. 

Enquanto que as diferentes partes da rede são porfiadas umas às outras, em 

relação aos cabos, as partes das redes, são entralhadas.  

O cabo que forma a parte de cima chama-se cabo da pana e leva os 

flutuadores que garantem a abertura da rede em termos verticais. Em baixo, o 

cabo é apelidado de arraçal. O arraçal pode ser pelo menos de dois tipos: 

pode levar esferas de borracha quando o arrasto é de fundo e este apresenta 

alguma pedra (as esferas ao rolarem evitam que a rede fique presa nas 

pedras); quando o fundo é «macio» (areia fina ou lodo) o arraçal é um cabo de 

aço revestido (molhelha) de forma a revolver as areias e apanhar as espécies 

que estão bem junto ao fundo (ex. solha, linguado), ou seja, na expressão dos 

pescadores “para a rede ir a lamber bem o fundo.”  

O quadrado – que só existe na parte de cima – serve para «cobrir» o peixe: 

quando este se apercebe que está a entrar na rede a sua tendência vai ser 

subir e o quadrado vai impedir, obrigando-o a entrar para o saco.  
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IFIGURA 22  Rede de arrasto com a identificação das diferentes partes (a partir de Gonçalves de Proença, s/data, 
Métodos e aparelhos de pesca, p. 93) 

 

 

 

 

O bom funcionamento da rede depende, entre outros, da manutenção da boca 

do saco sempre bem aberta para que o peixe possa entrar e não fique 

emalhado (preso) nas asas da rede. 

Por se tratar de uma arte de pesca relativamente frequente na nossa costa, os 

responsáveis pela formação contínua dos pescadores incluem a pesca do 

arrasto nos planos curriculares dos seus cursos.  

De facto, o curso de contramestre pescador que descrevemos no capítulo II, 

também prevê momentos especialmente dedicados à construção de uma rede 

de arrasto. Por uma questão de operacionalização e adequação das 

qualificações dos formadores estes momentos foram divididos em momentos 

teóricos e práticos, tendo sido atribuídos a formadores distintos. 

O quadro 17 refere-se então à forma como o real de referência acabou por ser 

decomposta em conteúdos e momentos, com o objectivo final de se produzir 

um saber teórico e prático sobre a prática da arte do arrasto. 
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IQUADRO 17  Conteúdos, formadores e cargas horárias relativas à arte do arrasto 
 

 

Domínio Formador Horas Conteúdos138 

Tecnologia da Pesca: 
cálculo das peças de 
rede, montagem e 
reparação de avarias 
complexas 

Teóricas 

E 9 horas de um total 
de 12 horas 
previstas para o 
domínio. 

Tipos de cortes: simples (lombos, pernões 
e malhas) e mistos; Forma de cálculo dos 
cortes; Tipos de redes; Partes 
constituintes das redes; Modo de 
funcionamento. 

Tecnologia da Pesca: 
cálculo das peças de 
rede, montagem e 
reparação de avarias 
complexas 

Práticas 

G 18 horas 
(correspondentes ao 
total previsto) 

Armação de uma rede de pesca: definir as 
partes; cortar as partes da rede; efectuar 
os pegamentos; porfiar; entralhar; 
apontoar os cabos, arraçal e bóias. 

Reparação de avarias. 

Marinharia: manobras, 
reboque, costuras em 
cabo entrançado e em 
cabo de aço 

Práticas 

G 14 horas 
(correspondentes ao 
total previsto) 

(para a preparação de uma rede de 
arrasto é necessário complementar os 
conteúdos fornecidos no domínio de 
tecnologia com os da Marinharia que se 
referem sobretudo aos cabos e manobras 
do aparelho). 

 

Com o objectivo de formalizar os momentos práticos - valorizar os saberes 

mobilizados por um formador cuja qualificação é essencialmente advinda de 

uma prática profissional  - e, construir uma situação didáctica pertinente para 

os formandos, Pinheiro (2001), desenvolveu um trabalho de identificação e 

definição da estrutura conceptual da construção de uma rede de arrasto.  

Para concretizar o seu trabalho, este autor utilizou como referencial teórico a 

didáctica profissional e mais especificamente o modelo desenvolvido por 

Caens-Martin (1999)139. Assim, construiu um esquema, resultado da análise 

realizada junto de profissionais peritos, esperando que pudesse passar a ser 

utilizada nos momentos de formação enquanto instrumento facilitador das 

aprendizagens. 

Privilegiou como abordagem metodológica a observação dos momentos de 

formação prática sobre a construção da rede de arrasto e a realização de 

entrevistas com os formadores responsáveis pelas componentes práticas dos 

domínios de Tecnologia da Pesca e Marinharia. 

                                                 
138  Uma descrição mais detalhada está descrita no «diário de bordo» (anexo 5). 
139 Caens-Martin (1999), partindo do trabalho que realizou com trabalhadores da vinha, apresenta a estrutura 
conceptual que fundamenta as competências críticas do corte da vinha, num esquema onde coloca no centro os dois 
conceitos centrais (carga e o equilíbrio) a partir dos quais se identificam as variáveis e os descritores dessas variáveis. 
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A análise dos dados conduziu-o a elaboração da seguinte estrutura conceptual:  

 

IFIGURA 23  Estrutura conceptual da rede de arrasto (Pinheiro, 2001) 
 

 

 

 

Pinheiro (2001) identifica como variáveis funcionais os dois conceitos que estão 

colocados no centro do esquema: a resistência e o equilíbrio, que estabelecem 

relações de significação com as outras variáveis. As ovais representam todas 

as outras variáveis que “permitem estabelecer e avaliar os equilíbrios de base a 

partir dos seus indicadores.” (p. 137). 

De facto, o equilíbrio da rede é fundamental para a pesca de arrasto: a rede 

precisa de manter permanentemente uma abertura vertical e horizontal para 

que os peixes possam entrar para a rede. Isto implica manter em simultâneo 

uma boa capacidade de flutuação (na parte de cima) e de peso (na parte de 

baixo) para evitar situações em que esteja à superfície quando se pretende que 

ela arraste no fundo ou esteja junto ao fundo praticamente com a «boca» 

fechada porque não tem flutuadores suficientes. Logo, para a rede de arrasto é 

indispensável que se garanta a distribuição do esforço por igual, em todos os 

pontos da rede, ou seja, é preciso que ela possua a propriedade de cinemática 
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(ver no anexo 5 os conteúdos teóricos referentes ao módulo de Tecnologias da 

pesca). 

 O conceito de resistência foi considerado central por se tratar de uma arte 

móvel que sofre muito com o atrito. Assim, tem que ser constituída por 

materiais fortes (mas que não sejam demasiado pesados). Depende da 

potência do motor e da profundidade do mar quando se arrasta pelo fundo, 

sendo necessário garantir uma velocidade determinada em função da espécie 

que se pretende pescar. 

A construção final do esquema implicou a sua validação pelos formadores-

peritos, que consideraram que poderia ser um instrumento útil na gestão das 

situações de formação. 

A recursividade em que acreditamos, e que nos fez passar do plano teórico ao 

empírico, conduziu-nos a procurar conhecer melhor a forma como os 

formadores-peritos falavam do esquema que tinham ajudado a construir sobre 

a montagem de uma rede de arrasto. Era a oportunidade de compreender 

melhor uma actividade de trabalho, a tradução dessa actividade num esquema 

conceptual e o potencial deste instrumento enquanto mediador das 

aprendizagens em situação de formação. Relativamente a este último aspecto 

interessava-nos saber, também, se os formadores que tinham ajudado a 

construir o esquema conceptual o tinham passado a utilizar na formação. 

 

5.1  Metodologia 

Numa primeira fase conduzimos uma entrevista onde utilizamos o esquema de 

Pinheiro (2001) e solicitamos aos formadores G e H (que tinham participado na 

discussão que deu origem à construção do esquema) que nos explicassem o 

que significava, o que é que estava ali representado e a utilização que já 

tinham feito daquele esquema (ver figura 24). 
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Dadas as circunstâncias, colocávamos a possibilidade destes formadores 

organizarem o seu discurso em função do que tinham considerado como 

invariante, isto é, organizassem o seu discurso a partir dos conceitos centrais - 

resistência e equilíbrio - para depois se referirem ao conjunto de variáveis e 

indicadores que ajudavam a pensar aquilo que era central. Esta suposição, a 

priori, prendia-se com a ideia de que o processo de discussão que tinha dado 

origem à construção do esquema, tinha sido um momento, por excelência, de 

conceptualização da acção e, assim, o discurso que agora se produzia seria 

mais articulado em função desses conceitos. 

Completamos esta informação com o comentário produzido pelo formador E, 

que apesar de não ter sido um dos participantes no momento da construção, foi 

um dos formadores do curso de contramestre pescador cujos conteúdos 

programáticos incluíam a montagem e preparação de uma rede de arrasto (ver 

quadro 17 e anexo 5).  

Estas entrevistas com os formadores foram gravadas e transcritas na íntegra. 

A primeira análise que conduzimos às entrevistas realizadas aos formadores 

levaram-nos a pensar que seria útil conhecer também a forma como os 

formandos se referiam e representavam uma rede de arrasto. Assim, no 

momento da entrevista que realizamos com eles, propusemos uma tarefa que 
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se relacionava com as redes de arrasto. Não utilizamos com os formandos o 

esquema da figura 23 porque não queríamos determinar, desde logo, os seus 

discursos.  

Em paralelo, para que pudéssemos acompanhar com maior facilidade o que 

estava a ser dito, solicitamos aos formandos que fizessem um desenho da rede 

de arrasto. De facto, tal como nos sugerem Ruffier e Blaise (1990), pensamos 

que em situações como estas, recorrer ao desenho pode ser uma forma de 

"(…) ultrapassar as palavras, encontrar um modo de discurso em que a 

linguagem não é o único elemento da comunicação." (p.117, tradução livre). 

Pensamos, então, que seria facilitador - para nós que não dominamos a 

linguagem profissional - para a compreensão das diferentes partes da rede e 

formas de funcionamento.  

A instrução dada aos formandos foi a que fizessem um desenho da rede de 

arrasto de modo a que a pudessem explicar a uma pessoa que não conhecia 

nada sobre pesca o seu modo de construção. Não se explicava nem se sugeria 

nenhum tipo de desenho: os formandos poderiam optar por uma representação 

mais realista ou mais abstracta. Todos os comentários e esclarecimentos 

fornecidos pelos formandos durante a realização do desenho foram gravados e 

transcritos.  

Pensávamos que a associação do desenho com as verbalizações efectuadas 

nos permitiriam fazer uma análise daquilo que era realmente considerado pelo 

formando como mais saliente, mais importante na construção da rede de 

arrasto. Pois, como nos sugerem Weill-Fassina e Rabardel (1985), “(…) do 

ponto de vista da análise da tarefa, o desenho aparece como um instrumento 

do pensamento nas tarefas de concepção e de fabricação. Quer dizer que aqui 

a imagem é operatória, a representação funcional, virada para a acção140 (...).” 

(p.302). 

Após análise dos dados recolhidos, procedemos à devolução e validação das 

informações, tendo para isso organizado os formandos em grupos de 3 ou 4 

pessoas. O critério base de organização dos grupos foi a experiência com as 

redes de arrasto, sendo que nos dois grupos cujos formandos não possuíam 

                                                 
140 Sublinhado pelos autores. 
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qualquer experiência na arte procuramos que tivessem representantes no 

grupo com funções diferenciadas a bordo das embarcações (dividiram-se os 

formandos de forma em que cada um dos grupos ficasse um proprietário de 

embarcação, um pescador a exercer a função de contramestre e dois 

pescadores).  

A devolução foi feita a partir de um conjunto de material produzido por nós e 

que procurava recuperar todas as situações que, passo a passo, fomos 

registando a partir da análise das entrevistas a propósito das redes de arrasto. 

Este material foi apresentado em função do que era considerado variável141 

para os formandos, em acetato, por forma a permitir a sobreposição de 

imagens e construir diferentes cenários de pesca com rede de arrasto. 

Também estes momentos foram gravados em áudio e transcritos 

integralmente. 

Analisemos então os dados que acabamos por recolher. 

 

5.2   Conceptualização da rede de arrasto pelos formadores 

Como os formadores G e H participaram na construção da estrutura conceptual 

da rede de arrasto, pensávamos, como já o referimos, que o seu discurso se 

iria organizar em função dos dois conceitos centrais em função dos quais todas 

as outras variáveis se organizam: os conceitos de resistência e equilíbrio 

estruturariam a informação porque corresponderiam ao que é invariável e que 

determina a construção e montagem de uma rede de arrasto. 

Todavia, os discursos não se organizaram assim. Senão vejamos: 

Como é que o formador responsável pela parte prática do domínio de 

Tecnologias se refere à estrutura conceptual da rede de arrasto? 

O esquema seguinte corresponde à análise que efectuamos à forma como o 

formador G organizou o seu discurso (no anexo 8 está detalhada a análise da 

entrevistas feita aos formadores a propósito da estrutura conceptual da rede de 

arrasto): 

                                                 
141 Uma definição de todas as variáveis que foram postas à discussão nos momentos colectivos de devolução dos 
dados será feita mais à frente neste capítulo, no momento da análise das entrevistas individuais aos formandos a 
propósito da rede de arrasto. 
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IFIGURA 25  Discurso do formador G em função da estrutura conceptual da rede de arrasto 
 

 

O formador G desenvolve o seu discurso começando por identificar os 

aspectos em função dos quais é variável a rede do arrasto - o tamanho da 

embarcação e a potência do motor, pois a rede, nesta arte, depende sempre do 

tipo de navio em que se vai pescar. Em seguida, fala no tipo de redes 

associando esta variável à rede tradicional com malha de cavalo; refere que a 

malhagem deve ser a mais aberta possível para causar menos atrito e que os 

cortes da rede dependem da experiência do Mestre de redes e da embarcação 

com que se trabalha. 

Só se refere aos conceitos de resistência e de equilíbrio porque foi solicitado 

nesse sentido e associa o primeiro à espessura dos fios (à resistência dos 

próprios materiais) e o segundo aos flutuadores que garantem a abertura 

vertical da boca da rede. 

Apesar de considerar que este esquema está completo, o formador G não 

sente necessidade de o mostrar aos formandos porque tem uma rede em 

miniatura na sala de formação onde todos os aspectos considerados 

fundamentais estão representados e, para além disso, possui pelo menos dois 
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esquemas para o corte de redes de arrasto onde tudo o que interessa está 

indicado: o tamanho, as malhas, o tipo de corte, as partes (ver anexos 9 e 10). 

O formador H, apesar de não ter desenvolvido a sua vida profissional na arte 

do arrasto também possui conhecimentos que lhe permitiram servir de 

interlocutor na construção do esquema da rede. Assim, quando o solicitamos 

para nos explicar a figura estruturou o seu discurso da seguinte forma: 

 

IFIGURA 26  Discurso do formador H em função da estrutura conceptual da rede de arrasto 
 

 

 

O esquema que apresentamos enquanto súmula da análise efectuada (que 

pode ser complementado pela informação descrita no anexo 8) mostra que 

também o formador H descreve o esquema começando pelo tipo de 

embarcação e a sua potência: o aspecto determinante para a construção e 

montagem de uma rede de arrasto é o conhecimento que se tem da 

embarcação que vai fazer a captura. Contrariamente ao formador G, o 

formador H, passa de seguida para os conceitos centrais, associando a 

resistência à resistência dos materiais (fios e cabos) e o equilíbrio aos 

elementos que garantem a abertura vertical da rede (chumbo na parte de baixo 

e a cortiça na parte de cima). 
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Em seguida, percorre todos as variáveis do esquema justificando a sua 

introdução: por exemplo, malha com nó para permitir os remendos quando a 

rede se rompe, cortes das peças em função das partes que constituem a rede, 

dimensão da rede em função da potência do motor e comprimento da rede. O 

formador H, conclui afirmando que considera o esquema completo não 

sentindo necessidade de acrescentar nem retirar nenhum aspecto. 

Para complementar o conjunto de informações que possuíamos decidimos 

solicitar ao formador E, responsável pela parte teórica do domínio de 

Tecnologia da pesca, que fizesse a sua análise deste esquema.  

Globalmente considerou o esquema muito interessante e completo e referiu 

que nunca o tinha utilizado nas sessões de formação porque era a primeira vez 

que contactava com ele. O único aspecto que acrescentaria era a possibilidade 

de se integrar a sonda de rede, existentes em algumas redes de arrasto e que 

fornecem indicações sobre o arrasto da rede propriamente dito e a captura que 

está a ser feita. 

 

IFIGURA 27  Discurso do formador E em função da estrutura conceptual da rede de arrasto 
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Para uma análise mais detalhada recorremos à figura 27 onde, à imagem dos 

outros dois formadores, identificamos o «percurso» do discurso142. 

Aproximando-se no tipo de leitura àquela que foi feita pelo formador H, o 

formador E começa a percorrer os diferentes aspectos, partindo do tipo de 

redes e terminando nos cabos. Introduz a distinção entre redes de fundo, 

pelágicas e semi-pelágicas, refere-se ao plano da rede como determinando o 

tipo de cortes que têm que ser feitos143 que por sua vez depende do tipo de 

redes que se usam. 

Só se refere à resistência e ao equilíbrio depois de solicitado e associa, como 

os outros formadores, o primeiro à resistência dos materiais, que deve estar 

intimamente ligado com a potência do motor (tanto mais resistentes quanto 

mais potente for a embarcação, porque a velocidade do arrasto é superior e o 

desgaste dos materiais também). Relativamente ao segundo – o equilíbrio – 

associa-o a um outro conceito – cinemática144 - como sendo a propriedade da 

rede que garante que a distribuição dos esforços exercidos sobre a rede seja 

semelhante em todos os pontos. Não se garantindo esta propriedade, a rede 

desequilibra-se, não se mantém direita, com a boca do saco bem aberta, e não 

pesca da forma prevista.   

O que concluímos desta análise feita ao discurso produzido pelos formadores 

sobre a estrutura conceptual da rede de arrasto? 

Em primeiro lugar que o discurso não se organiza em função dos conceitos 

centrais, invariantes na montagem de uma rede de arrasto. Teoricamente seria 

precisamente a sua centralidade e invariância que permitiria justificar todas as 

outras variáveis e as relações existentes entre elas, mas nas nossas 

entrevistas não foi isso que aconteceu. 

                                                 
142 Os dados que deram origem à organização da figura 27 estão descritos no anexo 8. 
143 O formador E dedicou uma das sessões de formação com este grupo de formandos à determinação do tipo de 
cortes que têm que ser feitos em função das partes das redes e do tamanho que se pretende (anexo 5). Contudo, 
contrariamente ao formador G que durante as sessões de formação foi «ensaiando» os cortes na rede (anexo 5) e que 
possui esquemas de corte que são o resultado da experiência enquanto mestre na arte do arrasto (anexos 9 e 10), o 
formador E propôs uma formulação mais conceptual, pelo recurso a fórmulas matemáticas para a determinação do 
corte «certo» no momento «certo». 
144 O formador E já tinha referido a importância da cinemática da rede de arrasto nas sessões de formação a que 
assistimos (anexo 5). 
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A estranheza deste facto foi ainda maior junto dos formadores que participaram 

na construção da estrutura conceptual, embora as suas próprias palavras 

ajudem a justificar a forma como viram a construção desta ferramenta: 

Ora bem, nós tivemos uma longa conversa, várias conversas (...), eu fiz-lhe alguns 
projectos, eu apliquei alguns métodos daquilo que me disse algumas informações, 
trouxe livros, dei-lhe fotocópias da rede de arrasto, tenho os meus métodos de 
falar, mas ele tem o método do aprender, do estudar que é um bocado diferente 
e ele foi em função da sua sabedoria de aprender nas universidades 
enquadrando as coisas que eu fui dando, claro, eu com as minhas ideias, com 
os meus métodos, com a minha maneira de ser. E ele depois foi fazendo este 
organigrama da melhor forma. Depois com a minha concordância, quer dizer fomos 
colocando as chaves, ou seja, as coisas nos seus devidos lugares, está a perceber?” 
(Formador H no momento da entrevista individual, 22/04/2002). 
 

Ou seja, na formulação de Rabardel (1995), pensamos que a estrutura 

conceptual da rede é um artefacto que ainda não se transformou em 

instrumento: não houve génese instrumental deste esquema pelos formadores. 

A segunda questão que resulta desta análise prende-se com o tipo de 

associações que são feitas aos conceitos centrais: resistência dos materiais e a 

abertura da rede ao equilíbrio. Pensávamos que o tipo de trabalho feito com os 

formadores aquando da construção do esquema conceptual conduzisse a uma 

abstracção progressiva destes conceitos separando-os da aplicação concreta e 

integrando-os numa estrutura mais ampla. Ou seja, estávamos à espera que os 

conceitos fossem apresentados como foi o conceito de cinemática pelo 

formador E – apresentação desinserida de uma utilização concreta e 

correspondendo a um invariável – válido para todas as redes de arrasto.  

Associamos o facto de não se ter passado da forma como prevíamos, a uma 

apresentação esquemática considerada pouco pertinente para os formadores 

(aliás como o discurso que introduzimos acima o parece indicar – a construção 

do esquema tem uma validade que é associada a um contexto exterior, vai 

preencher necessidades que não são as suas) ou com a dificuldade de fazer a 

abstracção, generalização de conceitos que, na vida quotidiana deste 

formadores, são funcionais quando contextualizado e longe de serem 

invariáveis, dependem de inúmeros factores. Se retomarmos aqui as palavras 

de Simondon (2001), pensamos poder entender a acção dos formadores a 

partir da valorização da funcionalidade sobre a causalidade. 
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É de facto em função da variabilidade de determinados factores que se 

organiza o discurso: o tipo de embarcação; o tamanho da embarcação; a 

potência da embarcação; o tipo de pesca de arrasto; o tipo de espécies que se 

pretende capturar; a proximidade da costa; o tipo de fundos... 

Foi neste contexto que decidimos que seria interessante conhecer, também, a 

opinião dos formandos. Como é que os formandos concebem a construção de 

uma rede de arrasto? Quais são os seus aspectos centrais? 

Como referimos a propósito da metodologia utilizada, não queríamos que a 

estrutura conceptual já existente determinasse o seu discurso pelo que 

optámos por não a mostrar, solicitando antes que fizessem um desenho com a 

sua própria representação. 

 
5.3   Conceptualização da rede de arrasto pelos formandos 
Depois de conhecermos a forma como os formadores se referiam às redes de 

arrasto, solicitámos aos formandos que, a partir do desenho da rede, 

clarificassem os aspectos que consideravam determinantes para facilitar a 

nossa compreensão no que se refere a nomes das partes, formas de 

construção e montagem, e mecanismos de funcionamento.  

Da análise dos discursos efectuada (ver anexo 11), resumimos no quadro 18 

os aspectos que consideramos mais pertinentes para a reflexão: apresentamos 

a representação efectuada por cada um dos formandos, fazemos a análise 

dessa representação em relação ao discurso produzido, destacamos as 

principais características que cada um dos formandos identifica na rede de 

arrasto e os critérios em função dos quais varia a sua construção.  

Optamos por determinar a frequência relativa145 de características e critérios de 

variabilidade que cada formando acabou por referir tendo em vista analisar a 

estrutura de relações (indicadores, variáveis, características) que associavam à 

rede de arrasto. 

 

 

 

                                                 
145 Chamamos frequência relativa no sentido que cada característica referida no discurso é contabilizada apenas uma 
vez independentemente do número de vezes que, ao longo do discurso, acabou por ser dita. 
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IQUADRO 18  Análise das entrevistas aos formandos a propósito da construção da rede de arrasto 
 

 

Representação 
gráfica das redes 

Análise da representação 
e discurso 

Características da rede 
de arrasto 

Critérios em função 
dos quais é variável 

 

 
Formando1 

Identifica as diferentes 
partes que constituem a 
rede (inclui arraçal e cabo 
da pana); 
Integra a rede no aparelho 
de arrasto (portas, cabo 
real) 

Rede precisa de peso; 
As malhas têm que ser 
certinhas. Importância 
das portas para a 
abertura horizontal da 
rede. (2) 

A construção da rede 
varia em função da 
potência do motor. 
 (1) 

 

 
Formando2 

Identifica as diferentes 
partes que constituem a 
rede (inclui arraçal e cabo 
da pana); 
Integra a rede no aparelho 
de arrasto (portas, cabo 
real) 

Rede resistente mas fina 
para não fazer muito 
atrito. 
Equilíbrio depende das 
portas, cortiças e arraçal. 
(3) 

Como é uma arte móvel 
é muito importante a 
força do motor. (1) 

 

 
Formando3 

Identifica as diferentes 
partes que constituem a 
rede (inclui arraçal e cabo 
da pana); 
Integra a rede no aparelho 
de arrasto (portas, cabo 
real) 

Ter tudo bem medido é 
coisa mais importante. É 
importante a simetria e 
as portas para o 
equilíbrio. (3) 

A dimensão da rede 
varia em função da 
embarcação que faz a 
tracção. (1) 

 

 
Formando4 

Identifica as diferentes 
partes que constituem a 
rede (inclui arraçal e cabo 
da pana); 
Integra a rede no aparelho 
(portas, cabo real, tirantes, 
malhetas) 

As partes iguais entre si. 
Importância das portas, 
malhetas, triângulos e 
tirantes. Flutuadores – 
vertical; (6) 

 

 

 
Formando5 

Identifica as diferentes 
partes que constituem a 
rede (inclui arraçal e cabo 
da pana); 
Integra a rede no aparelho 
de arrasto (portas, cabo 
real) 

Resistência – advém da 
escolha dos materiais. 

A dimensão da rede 
varia em função da 
embarcação, da zona 
onde se vai pescar e da 
espécie. A potência do 
barco - peso da rede. (4) 

 

 
Formando6 

Não identifica as partes. 
Prefere não continuar a 
fazer a representação 
porque não se sente capaz. 

Resistência é necessária 
em todas as artes. 

 

 

 
Formando7 

Identifica as diferentes 
partes que constituem a 
rede (inclui arraçal e cabo 
da pana); 
Integra a rede no aparelho 
de arrasto (portas, cabo 
real) 

Os cabos devem ter 
exactamente a mesma 
medida. 
Arraçal – abertura 
vertical; Portas – 
abertura horizontal (3) 

 

 

 
Formando8 

Identifica as diferentes 
partes que constituem a 
rede (inclui arraçal e cabo 
da pana); 
Integra a rede no aparelho 
de arrasto (portas, cabo 
real) 
 

O corte da rede é 
fundamental pois dele 
depende a possibilidade 
de ficar nivelada no 
fundo. (1) 
 
 
 
 

É preciso potência do 
motor para arrastar a 
rede. (1) 
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Formando9 

Identifica as diferentes 
partes que constituem a 
rede (inclui arraçal e cabo 
da pana); 
Integra a rede no aparelho 
de arrasto (portas, cabo 
real) 

Resistência – atrito: 
profundidade e peso. 
A rede deve ser 
uniforme. 
Portas – horizontal; 
arraçal e cabo da pana – 
vertical (4) 

A construção da rede 
depende do local em 
que se vai trabalhar com 
ela, das espécies e 
profundidade. (3) 

 

 
Formando10 

Identifica as diferentes 
partes que constituem a 
rede (inclui arraçal e cabo 
da pana); 
Integra a rede no aparelho 
de arrasto (portas, cabo 
real) 

Rede bem feita é uma 
rede bem medida. 
Resistência – materiais. 
É preciso equilíbrio para 
a porta trabalhar direito. 
(2) 

A dimensão da rede 
depende do tamanho da 
embarcação. (1) 

 

 
Formando11 

Identifica as diferentes 
partes que constituem a 
rede (inclui arraçal e cabo 
da pana); 
Integra a rede no aparelho 
de arrasto (portas, cabo 
real) 

A rede tem que andar 
direitinha para poder 
pescar. 
Os cabos têm que estar 
bem medidos. 
(2) 

A dimensão e o peso da 
rede dependem da 
potência do motor da 
embarcação. 
Os arraçais dependem 
do tipo de fundo. (4) 

 

 
Formando12 

Identifica as diferentes 
partes que constituem a 
rede (inclui arraçal e cabo 
da pana); 
Integra a rede no aparelho 
de arrasto (portas, cabo 
real) 

Resistência – materiais. 
Portas – abertura 
horizontal (1) 

As várias componentes 
do aparelho do arrasto 
têm que ser pensados 
uns em função dos 
outros (tamanho, peso). 
(2) 

 

 
Formando13 

Identifica as diferentes 
partes que constituem a 
rede (inclui arraçal e cabo 
da pana); 
Integra a rede no aparelho 
de arrasto (portas, cabo 
real) 

O mais importante é ver 
se não há diferenças nos 
cortes. 
Portas – abertura 
horizontal (2) 

 

 

 
Formando14 

Identifica as diferentes 
partes que constituem a 
rede (inclui arraçal e cabo 
da pana); 
Integra a rede no aparelho 
de arrasto (portas, cabo 
real) 

Resistência – materiais. 
A rede deve ser 
homogénea. Importância 
da medição 
pormenorizada. Portas – 
horizontal (3) 

Um bom barco permite 
uma boa velocidade de 
arrasto. (1) 

 

 
Formando15 

Identifica as diferentes 
partes que constituem a 
rede (inclui arraçal e cabo 
da pana); 
Integra a rede no aparelho 
de arrasto (portas, cabo 
real) 

Rede bem feita é uma 
rede com os cabos bem 
medidos. 
Resistência dos 
materiais. 
Portas – abertura 
horizontal (2) 

A potência é 
fundamental para se 
puxar as redes. A 
profundidade determina 
o tamanho das redes (< 
profun. redes >) (3) 

 

Da análise que efectuamos gostaríamos de salientar dois aspectos:  

1. À excepção de um formando (formando 6), todos os outros integram a rede 

de arrasto na totalidade do aparelho, isto é, incluem nas suas representações e 

discursos a importância da embarcação, dos cabos, das portas e das malhetas. 

Isto parece querer significar que não faz muito sentido explicar a construção da 

rede de forma isolada, sem perceber o seu modo de funcionamento: a 
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utilização determina a construção, aproximando-se, na leitura proposta por 

Pastré, a uma forma de conceptualizar a situação essencialmente pragmática, 

pois o que é determinante é a recolha de informação pertinente para a acção, 

sendo as diferentes variáveis indicadores do funcionamento do sistema. 

Pensamos que é por este motivo que os formandos (tal como já tinha 

acontecido com os formadores) acabam por organizar o seu discurso 

misturando as variáveis que determinam a construção e utilização de uma rede 

de arrasto. 

2. Relativamente às principais características da rede de arrasto são referidas 

a resistência que se relaciona, por um lado, com a resistência dos materiais 

(como é uma arte móvel e muitas vezes a arrastar pelo fundo, os materiais 

sofrem um grande desgaste pelo que têm que ser suficientemente resistentes 

para durarem e para não se perderem as redes no mar) e, por outro, com o 

atrito que a rede sofre no mar (é importante que a dimensão da rede esteja de 

acordo com a potência do motor para que este a possa arrastar; mas este facto 

também depende da profundidade do mar – maior profundidade maior atrito – 

do estado do mar, do tipo de fundo, etc.). É também referida a necessidade de 

todas as partes serem iguais entre si, estarem bem medidas e serem 

simétricas (a dimensão dos cabos, as portas de arrasto, as partes das redes). 

Tudo estar «certinho» é a garantia de que a rede fica com a boca do saco bem 

aberta para poder fazer uma boa captura. 

Prosseguindo com a análise que nos propõe Pastré (1997), pensamos que é o 

equilíbrio (no sentido que assume o conceito de cinemática referido pelo 

formador E) o conceito pragmático por excelência desta situação. Reforçando a 

ideia de que estamos a falar de um conceito que tem que ser garantido na 

construção para permitir a utilização, o conceito de equilíbrio é o conceito que 

permite fazer um diagnóstico da situação: os trabalhadores que dispõem deste 

conceito conseguem «ler» a situação – o equilíbrio da rede na utilização – 

perceber o que se está a passar e que sugerir as alterações que devem ser 

feitas. 

O formador E, durante as sessões de formação, insistiu sobre a necessidade 

de se saber «ler a rede» e os próprios formandos foram referindo alguns 

indicadores fundamentais para essa leitura. Por exemplo, se houver peixe 
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emalhado (preso) numa asa, isso significa que provavelmente a rede vem torta, 

com uma asa à frente da outra, de forma ligeiramente enviesada. Neste caso, o 

peixe em vez de entrar directamente para o saco, fica preso na asa, partindo-

se e perdendo por completo o valor comercial. Esta situação acontece quando 

há um comprometimento no equilíbrio horizontal da rede. E o que é necessário 

fazer é verificar o comprimento dos cabos reais (os que ligam a rede à 

embarcação), que devem ser exactamente iguais e verificar se as portas146 

estão a arrastar em paralelo e bem assentes no fundo (podemos verificar 

confirmando a parte que arrasta que deve estar toda limada por igual147).  

Existem outras situações em que as sondas e sonares (instrumentos de auxílio 

à detecção do peixe) registam cardumes de peixe mas, no momento do 

arrasto, não se faz nenhuma captura. Aqui o que pode estar a acontecer é que 

flutuação da rede não esteja a ser suficiente, não se abrindo a boca do saco 

para que o peixe possa entrar – o que está em causa é o equilíbrio vertical da 

rede. A solução passa por dar mais flutuação ao cabo da pana, através da 

introdução de mais esferas de cortiça, ou através da sua concentração na zona 

central da rede. 

A «leitura da rede» permite então, através da noção de equilíbrio, a elaboração 

de um diagnóstico que se refere tanto à forma como a rede foi construída como 

à sua utilização. O peixe emalhado nas asas, a forma como as portas vêm 

limadas, o comprimento dos cabos, o comprimento de cada uma das partes 

das redes são os indicadores que permitem fazer a avaliação da situação e que 

dão indicações sobre o estado de equilíbrio (horizontal e vertical).  

Mas este conceito também permite outra coisa: permite a sua articulação com 

outros conceitos (nomeadamente com a necessidade de se ter em conta a 

resistência e leveza dos materiais, o atrito que a rede vai sofrer, a profundidade 

a que o barco vai pescar), estabelecendo relações de determinação entre elas, 

constituindo-se como um dos elementos de conhecimento do sistema. Esta 

questão é facilmente concretizada em todos os «ses» que são levantados 

pelos formadores e formandos: a rede em equilíbrio depende da sua dimensão, 
                                                 
146 As portas, como dissemos, colocam-se entre a rede e a embarcação e são as peças que, no momento do arrasto, 
garantem a abertura horizontal da rede. 
147 Existem determinadas situações em que as portas não devem arrastar todas assentes no chão – depende do tipo 
de fundos e da experiência do Mestre (Ver anexo 5, Domínio de Tecnologia da pesca – teórico, sessão de formação de 
15.03.2002). 
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do seu tipo, da profundidade que vai arrastar, da potência do motor, do 

tamanho da embarcação... A possibilidade de estabelecer estas relações 

partindo do conceito de equilíbrio confirma o conhecimento que têm sobre este 

sistema.  

Na formulação de Pastré, os formandos seriam tanto mais competentes se a 

partir do conceito pragmático equilíbrio, indicassem o maior número de 

indicadores que permitem estabelecer um diagnóstico e o articulassem com o 

maior número de variáveis que facilitam o conhecimento do sistema.  

Pela descrição que fizeram no momento da entrevista, os formandos que 

desenvolvem mais a sua análise, apresentando mais indicadores e integrando-

os numa rede de conceitos são os formandos 4, 9 e 11. No entanto, 

exceptuando o formando 6, todos identificam algumas variáveis e indicadores 

relacionados entre si.  

Não podemos relacionar apenas a experiência anterior na arte do arrasto com 

a riqueza de pormenores e relações referidas durante o discurso: de facto os 

formandos 4 e 11, mais experientes na arte do arrasto desenvolvem um 

discurso muito completo e integrado. Todavia, há outros formandos (formando 

9 e 15), que sem experiência nesta arte, também dão indicações que permitem 

ajudar a estabelecer um diagnóstico e a conhecer o sistema.  

Não podemos garantir, à partida, que estes conhecimentos detidos pelos 

formandos sem experiência na arte do arrasto sejam o resultado de 

aprendizagens feitas durante a formação (o domínio de tecnologias trabalhou 

estes conhecimentos – anexo 5). Aliás, temos indicações que, especificamente 

no caso do formando 15, os conhecimentos que apresenta não foram objecto 

da formação mas resultado dos contactos que tem com colegas de profissão 

que trabalham no arrasto. De facto, é o único a propor a seguinte situação não 

abordada na formação: embarcações que trabalham em menor profundidade 

podem ter redes maiores do que embarcações que trabalham a uma maior 

profundidade. Explica a sua formulação, referindo que, no primeiro caso, o 

atrito que se exerce sobre a rede é menor, pelo que embarcações com menos 

potência podem ter redes maiores do que outras, mais potentes, mas a 

trabalhar em locais mais profundos. 
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Por outro lado, há aspectos que foram trabalhados na formação (forma de fazer 

os cortes nas redes utilizando as fracções matemáticas – ver anexo 5), que 

somente o formando 9 refere, o que associamos à sua escolaridade (o único 

que possui o 12º ano de escolaridade). Com efeito, tal como aconteceu a 

propósito do exercício de «conversão de proas», este parece ser o formando 

mais familiarizado com conteúdos matemáticos, pelo que sempre que solicitado 

recorre a esta forma de conceptualizar as situações com facilidade.  

Os outros formandos, a propósito do corte das partes da rede, salientam a 

importância de se ter um bom Mestre de redes, «bons informadores», muita 

experiência, conhecer os gostos do mestre, experimentar... para que se possa 

construir uma rede de arrasto. 

Após a condução desta análise, com os objectivos de devolver as informações 

recolhidas nas entrevistas e confirmar e completar estas informações, 

organizámos uma devolução colectiva dos dados. 

Reunimos os formandos nos quatro grupos seguintes: 

 

IQUADRO 19  Grupos de formandos para a devolução dos dados recolhidos sobre a rede de arrasto 
 

 
Grupos Formandos Critério para a constituição do grupo 
1 3; 4; 11 Pescadores com experiência na arte do 

arrasto 
2 1; 2; 12; 13 Pescadores com experiência na pesca 

artesanal com recurso a redes de arrasto 
3 5; 9; 14; 15 Pescadores sem experiência na arte do 

arrasto (com funções diferenciadas a bordo 
de uma embarcação) 

4 6; 7; 8; 10 Pescadores sem experiência na arte do 
arrasto (com funções diferenciadas a bordo 
de uma embarcação) 

 

Para proceder a esta devolução construímos um material (anexo 12) que 

consistia na representação das diversas variáveis que encontramos, em função 

das quais parece variar a construção e utilização das redes de arrasto. Partindo 

de um desenho base que representava a possibilidade de se pescar na 

proximidade da costa ou afastado da costa, iam-se acrescentando outros 

desenhos impressos em acetato de forma a criar e avaliar as situações a que 

davam origem (por exemplo: pescar junto à costa, com fundo de areia, num 
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barco pequeno, com uma rede de arrasto de fundo, pequena, com portas e 

arraçal de molhelha). 

As situações criadas partiam da combinação das seguintes variáveis, resultado 

da sistematização de critérios definidos nas entrevistas dos formadores e dos 

formandos:  

1. proximidade da costa (próximo ou afastado);  

2. tipo de fundo (macio ou pedra);  

3. tamanho da embarcação e potência do motor (pequeno e pouco potente ou 

grande e muito potente);  

4. localização da espécie a capturar (peixe bentónico – localizado junto ao 

fundo; ou pelágico – localizado até às proximidades do fundo); 

5. tamanho das redes (grandes ou pequenas);  

6. tipo de arraçal (molhelha ou esferas/roletos);  

7. portas e a relação com as redes (grandes ou pequenas) 

À medida que as situações se iam delineando pedia-se aos formandos que 

concretizassem mais essas situações (o que significa pescar junto da costa, o 

que é pescar com um barco pequeno...) e as avaliassem. 

Os principais resultados foram agrupados no quadro 20. 
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Relativamente ao número de situações definidas, o grupo 1, com experiência 

na arte do arrasto, foi o grupo que apresentou mais situações e também foi o 

grupo que mais as pormenorizou. O que nos leva a pensar que uma maior 

experiência pode estar relacionada com a possibilidade de ter em linha de 

conta uma maior variabilidade, a capacidade de conhecer mais aspectos em 

função dos quais varia a situação e forma como se relacionam e são 

determinantes, neste caso, para a pesca do arrasto. 

As situações possíveis e frequentes apresentadas por todos os grupos, embora 

com variações no que se refere à atribuição de um valor nas características 

específicas, foram: 

1. Situação 1: Perto da costa (com valores que variam em função dos grupos 

entre 3 e 6 milhas); Fundo macio (areia ou lodo); barco pequeno pouco potente 

(com um valor máximo de 10 ou 15m e potência máxima entre 100 e 200 

cavalos); rede de arrasto de fundo, redes pequenas148, com um arraçal de 

molhelha, peixe bentónico (de fundo). 

2. Situação 4: Longe da costa (mais de 6 milhas), fundo macio, barco grande 

(mínimo que varia entre os 20 e os 30m), muito potente (valores entre os 600 e 

os 1800 cavalos), rede de arrasto de fundo, rede grande (até aos 50m de 

comprimento), arraçal de molhelha, peixe bentónico. 

3. Situação 5: Longe da costa (mais de 6 milhas), fundo pedra (pedra ladeira), 

barco grande (mínimo que varia entre os 20 e os 30m), muito potente (valores 

entre os 600 e os 1800 cavalos), rede de arrasto de fundo, rede grande (até 

aos 50m de comprimento), arraçal de esferas, peixe bentónico. 

As situações consideradas pouco prováveis ou frequentes para a maioria dos 

pescadores que trabalham actualmente em Portugal são as situações 7 (perto 

da costa com grandes embarcações – por não ser legalmente permitido) e 8 

(que se refere à utilização de redes de arrasto pelágico e semi-pelágico – 

trabalhar com o aparelho a meia água – por se tratarem de redes muito 

grandes, para embarcações muito potentes que fazem a pesca em zonas de 
                                                 
148 Na sequência do que foi dito pelo formando 15 no momento da entrevista individual e dada a sua posição e 
reconhecimento profissional pelos seus colegas, o grupo 3, do qual fazia parte, acabou por adoptar a ideia de que a 
profundidade interfere de forma determinante (e independente do tamanho e potência da embarcação) no comprimento 
das redes de arrasto. Assim, como na proximidade da costa a profundidade é menor, embarcações mais pequenas e 
menos potentes do que as que vão para além das 6 milhas e trabalham a maiores profundidades, podem ter redes 
maiores. 
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grandes profundidades, pesca longínqua, de espécies como o bacalhau, por 

exemplo). 

As situações impossíveis partilhadas por todos os grupos são as situações 9 

(trabalhar com barcos pequenos pouco potentes com fundos de pedra, pois a 

fraca potência não permite o arrasto – é preciso velocidade para que a rede 

não fique presa no fundo) e 10 (barcos pequenos e pouco potentes longe da 

costa, já que a profundidade impede que o barco tenha força para arrastar a 

rede devido ao atrito e ao facto de não possuírem cabo suficiente a bordo – no 

arrasto é preciso largar 3 a 4 vezes a profundidade ao fundo de mar de cabo 

real). 

Com estes dados e com as informações recolhidas junto dos formadores 

(nomeadamente o esquema fornecido pelo formador G – ver anexo 9), 

concretizamos a estrutura conceptual de Pinheiro (2001), na situação 4 já 

definida: 

IFIGURA 28  Estrutura conceptual definida pelos formandos na situação 4 e complementada com o esquema do 
formador G 
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Pensamos que a manter um esquema deste género, completá-lo com dados 

reais, apresenta a vantagem de valorizar a variabilidade (conjunto de 

características em função das quais varia a construção e utilização da rede de 

arrasto). Assim, estaremos, provavelmente, mais próximos do que fez a 

especificidade do discurso destes formadores e formandos: a concretização 

numa situação particular, que contextualiza as informações, atribui-lhes um 

valor e garante-lhes um significado concreto. 

 

6.  Simulação com uma sonda: entre a necessidade e o medo 

Na hierarquia dos marítimos, só a partir da função de contramestre, embora 

sob a alçada do mestre, se começa a trabalhar com os equipamentos de 

auxílio à detecção de peixe, para se tomar as decisões relativas à captura. Isto 

deve-se à importância que assume esta função – é a razão de ser da ida para 

o mar – pelo que se compreende a enorme responsabilidade que pode 

representar mexer nos parâmetros destes instrumentos sem a formação e 

qualificação necessária. 

Os principais instrumentos de auxílio à detecção são as sondas e os sonares e 

são utilizados para detectar e localizar “alvos submersos”. Baseiam-se em 

conceitos de acústica, aproveitando-se da velocidade de propagação do som 

na água do mar cujo valor médio é quatro vezes e meia superior à da 

propagação no ar (de 340m/s para 1500m/s) (Pimentel, 1991).  

O modo de funcionamento de sondas e sonares é explicado por Pimentel 

(1991) da seguinte forma:  

A detecção dos alvos, peixe, fundo do mar, etc., é feita por «ECOS», dado que do 
navio é transmitido um sinal (impulso) sonoro submerso com uma determinada 
energia, parte da qual, depois de intersectar um alvo, regressa ao navio sob a forma 
de eco, também sinal acústico que é registado nas sondas e nos sonares como uma 
«marca». (p.1) 

Normalmente associa-se o termo sonda ao sistema cujo feixe acústico pode 

ser apontado do navio, na vertical, em direcção ao fundo do mar. No sonar o 

feixe acústico pode ser apontado, a partir do navio, para qualquer direcção e 

profundidade.  

A formação concebida para o curso de contramestre pescador, da 

responsabilidade dos formadores D (48h teóricas e práticas) e E (12h 
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essencialmente práticas), incluíam conhecimentos de acústica aplicada a estes 

sistemas (com conceitos como vibração, acústica, oscilações, frequência, 

velocidade do som, impulso sonoro, feixes acústicos, ecos do alvo, etc.); os 

princípios básicos do sistema (ruídos – interferências e reverberações; 

comprimento de impulso e discriminação vertical e horizontal); as 

potencialidades e limites do sistema; e, o funcionamento das sondas e sonares 

(partes constituintes, comandos, regulações)149.  

Nas sessões de formação prática, os formandos dispunham de duas sondas 

(uma sonda de registo de papel e uma sonda a cores) que funcionam através 

da mediação de um computador que disponibiliza ecos de fundos, peixe, 

ruídos, etc. Enquanto que as sondas existentes são «verdadeiras» (se bem que 

praticamente já ninguém utilize sondas de registo de papel) e apenas são 

simulados os ecos que aparecem; o sistema sonar é, todo ele, simulado em 

computador – num écran de um computador normal, com o teclado e rato de 

um computador igual ao de todos os outros, existe a possibilidade de se 

realizar um exercício que simula o funcionamento de um sonar, com ecos 

também eles simulados.  

Foi pela importância que este tipo de exercícios assume tanto para a didáctica 

profissional como para a formação dos contramestres pescadores (importância 

reafirmada por formadores e formandos) que decidimos, juntamente com o 

formador D, seleccionar um exercício de simulação, determinados conceitos e 

comandos da sonda150, e possibilitar a todos os formandos a passagem pela 

experiência simulada de utilização de equipamentos de auxílio à detecção.  

Optámos pela realização do exercício na sonda por se efectuar directamente 

sobre um instrumento que poderia estar numa das embarcações em que os 

formandos trabalham. Assim a situação proposta seria apenas simulada no seu 

conteúdo e não na forma como se utiliza esse instrumento, como se recuperam 

as informações ou como se fazem as intervenções para que nos forneça o que 

precisamos. 

Partimos da ideia de que este seria um exercício considerado pertinente pelos 

formandos, já que reconheceriam na utilização da sonda parte da sua 
                                                 
149 Parte destes conteúdos são apresentados no «diário de bordo» no domínio de detecção – anexo 5. 
150 A sonda utilizada para o exercício de simulação foi uma sonda a cores, Furuno FCV261/262. 
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actividade de trabalho. Esta convicção era acrescida pelo facto de que alguns 

dos formandos (sobretudo os que assumem funções de Mestre e de 

Contramestre a bordo das embarcações) já tinham tido hipótese de a 

experimentar e outros utilizavam-na diariamente, em situação real, para 

efectuar capturas reais. A proximidade ao trabalho estava, portanto, garantida. 

Acrescentamos, ainda, que por diversos momentos, os formandos referiram a 

sua vontade de conhecer melhor as potencialidades das novas tecnologias 

para uma «pesca do futuro». 

 

6.1   Metodologia 

Para realizar a simulação escolhemos, juntamente com o formador D, um 

exercício que seria aplicado à sonda a cores. A situação que se propôs aos 

formandos implicava que eles fizessem determinadas regulações na sonda 

(umas de forma autónoma outras a partir da solicitação do formador), 

reconhecessem os comandos para fazer essas regulações e soubessem 

interpretar a imagem e os ecos com que eram confrontados.  
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A realização deste exercício foi feita em duas sessões de 5 horas cada, num 

período em que os formandos já tinham tido aproximadamente 15 horas de 

formação (teóricas e práticas) neste domínio151 (ver figura 29). 

Para descrever o exercício vamo-nos socorrer da imagem obtida a partir da 

sonda de registo de papel (atendendo, no entanto, que para os formandos o 

que se solicitava era que interpretassem a imagem de uma sonda a cores152), à 

qual acrescentamos linhas rosa que indicam mudanças no exercício (ver figura 

30). 

 

IFIGURA 30  Ecograma do exercício de simulação na sonda 
  

 

 

A indicação dos tempos (T0, T1,...) a partir das referidas linhas, corresponde, 

então, aos momentos que especificamos no quadro seguinte e que se referem, 

a alterações decorrentes do próprio exercício simulado ou a solicitações 

efectuadas pelo formador. 

                                                 
151 Destas 15 horas tivemos oportunidade de fazer observação a 9 horas, distribuídas por 4 sessões diferentes (ver 
anexo 5). 
152 As cores que representam ecos mais fortes são os laranjas e vermelhos e os ecos mais fracos são os verdes e os 
azuis. Assim, o cardume que se encontra na figura 30 entre os tempos T8 e T10 apresentava-se na sonda, como um 
eco forte, logo, em cores que próximas do vermelho. 
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IQUADRO 21  Descrição do exercício de detecção simulado na sonda  
 

 
 
Descrição do exercício 

 
Formador/formandos 

 

Tempo Peixe Fundos  Regulações 
propostas 

Comandos 
a utilizar 

Perguntas 
formador 

 
 

 
 

Profun- 
didade 

Tipo    

T0=0s  45,8m Lodo    
 
T1=1' 

1 cardume 
de peixe à 
superfície 

 
36,7m 

 
Lodo 

 
Mudar de 
escala 0-60 

Range 
 

 

    Regular o 
ganho para 
aumentar a 
intensidade 
do registo 
(03/04) 

Rodar o 
botão 
GAIN para a 
direita 

 

 
T2=2' 

   Regular o 
TVG para 
eliminar 
reverberações 
à superfície 
(02) 

Rodar o 
botão TVG 
para a 
direita 

 

 
T3=3' 

  
35,2m 

Aparece um 
2º fundo – 
areia fina 

 Alm up Colocar o 
alarme de 
fundo aos 32m 

 
T4=3'30 

     
Range 
 

Mudar de 
escala para  
0-120 e 
analisar o fundo 
e a 
discriminação 

 
T5=5'30 

Peixe 
isolado 

 
35,2m 

    

 
T6=6'40 

  
32,0m 

   Começa a tocar 
o alarme – 
perguntar o que 
significa 

 
T7=6'50 

  Areia 
grossa 
(2º fundo 
mais 
espesso) 
 
 
 

   

 
T8=7' 

Cardume de 
peixe 
concentrado

 
32,0m 

    

 
T9=7'30 

     
VRM 

Pede-se para 
determinar os 
limites superior 
e inferior do 
cardume (entre 
4 e 20m) 

T10=8'08  32,0m     
 
T11=8'40 

  
34,4m 

Desaparece 
o 2º fundo - 
lodo 

   

 
T12=9’ 

     Congela-se o 
exercício e 
alteram-se as 
condições do 
mar (estado 4; 
ondas 2) – 
pede-se para 
interpretar o 
ecograma. 
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O exercício, realizado individualmente por cada um dos formandos, tinha a 

duração de cerca de 11 minutos. Antes de iniciarem, os parâmetros eram 

regulados de forma igual (ver anexo 13) e as instruções fornecidas pelo 

formador reportavam-se à necessidade de se proceder a ajustamento em 

determinados comandos de forma autónoma e quando pensassem ser 

aconselhável e, de igual forma, dar resposta às solicitações específicas que 

iam sendo sugeridas (ver quadro 21 e anexo 14). 

O exercício foi o mesmo para todos os formandos, sendo que entrava apenas 

um formando de cada vez na sala onde estava montado o dispositivo de 

simulação. A observação que conduzimos foi orientada pelo preenchimento de 

uma ficha construída por nós para o efeito (anexo 15), onde se iam anotando 

os comportamentos assumidos pelos formandos. Em simultâneo era feito o 

registo em áudio das verbalizações efectuadas. Registos que foram transcritos 

na íntegra. 

O formador D possuía uma ficha de observação semelhante à nossa, pelo que 

no final de cada observação os dados eram aferidos e eventuais dúvidas 

esclarecidas. Também juntamente com este formador foram seleccionados os 

principais elementos que deveriam ser identificados/reconhecidos pelos 

formandos e os comandos que servem para a realização das funções 

consideradas fundamentais. Assim, o tipo de fundo, o peixe, o ruído 

reverberações e os “dentes de serra” (efeito no registo da sonda provocados 

pela agitação marítima) foram considerados os principais elementos que 

deveriam ser identificados. Quanto aos comandos era importante reconhecer e 

saber utilizar o range (escalas), gain (intensidade do eco), TVG – Ganho 

Variável em Tempo (que serve para eliminar as reverberações), alarm (alarme), 

desfasamento e expansão153. 

Para se analisar as informações que recolhemos recorremos, também, ao 

discurso emitido pelos sujeitos no momento da entrevista individual feita com 

cada um dos formandos. 

 

 
                                                 
153 No próximo ponto deter-nos-emos, ainda que brevemente, na apresentação destes comandos e justificação da sua 
escolha. 
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6.2   As marcas e os comandos da sonda 

As principais marcas que interessam para a pesca são as que se referem aos 

fundos (cuja importância pensamos ter ficado explícita quando nos referimos 

ao exercício de construção, montagem e utilização da rede de arrasto) e ao 

peixe.  

Relativamente ao fundo é importante recolher informações sobre o seu 

contorno e a natureza ou tença (lodo, areia, pedra, etc.). Nas sondas o 

reconhecimento da tença é feita pelas maiores ou menores caudas que 

constituem o subfundo: “As caudas são maiores quando a tença é dura. Se o 

fundo é lodo, o subfundo é pequeno e não aparenta caudas.” (Pimentel, 1991, 

p.77). No exercício simulado com os formandos, entre os tempos T0 e T3 

estamos perante um fundo de lodo (quase sem cauda), enquanto que entre T6 

e T11 está marcada uma cauda superior que corresponde já a um fundo de 

areia grossa. Uma outra forma de indicar a dureza do fundo consiste no registo 

de um duplo e por vezes triplo eco de fundo (como o que se encontra no fundo 

da figura 30 entre os tempos T7 e T10). 

O tipo de marcas que se referem ao registo de peixe dependem da forma 

como este se apresenta: nos cardumes as sondas não são capazes de fazer 

uma discriminação individual do peixe pelo que as marcas ficam sobrepostas 

numa mancha; se os peixes têm dimensões maiores e não andarem em 

cardumes, as sondas são capazes de discriminar e fazer o registo com uma 

marca distinta a que se dá o nome de “peixe isolado”. Contudo, Pimentel 

(1991) especifica que “como a superfície da intersecção do feixe acústico com 

o peixe isolado é pequena em comparação com o cardume, a maior parte da 

energia sonora não é reflectida pelo que a marca é sempre mais fraca que a do 

cardume.” (p.57). 

Um dos limites que pode existir para o registo destas marcações fundamentais 

para o mundo da pesca consiste nos ruídos, dos quais destacamos as 

reverberações: “As reverberações são obstáculos à detecção dos sistemas 

sonar em todas as distâncias (ou profundidades) e encurtam os alcances 

atingidos pelos feixes acústicos.” (Pimentel, 1991, p.36); isto significa que são 

ecos registados como uma outra marca qualquer, mas sem interesse para a 
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actividade. Para evitar que as marcas das reverberações sejam confundidas 

com marcas de peixe existe um comando na sonda (TVG) que as ajuda a 

eliminar154. 

Para que o conjunto de elementos considerados fundamentais identificar no 

registo efectuado pela sonda (ecograma) fique completo falta referir os 

«dentes de serra» que consistem no registo de profundidades incorrectas 

devido à agitação marítima (na figura 30, a representação do «dente de serra» 

aparece após o tempo T12). 

Relativamente aos comandos155, o formador D, considerou o Range – que se 

refere à selecção de escalas de profundidade – como um dos fundamentais. 

Quando as escalas começam por 0 (zero), isso significa que a sonda está a 

operar a partir da quilha da embarcação. Porém, em determinadas situações, é 

possível alterar este valor – o valor menor da escala, e isso significa que 

estamos a fazer um desfasamento. Assim, por exemplo, se estivermos numa 

situação em que a profundidade é de 110m e só interessam as marcas junto ao 

fundo, pode-se fazer um desfasamento de 50m, passando este a ser o valor 

menor do registo. Com esta opção, todas as possíveis marcas que se situem 

entre a quilha do barco e os 50m de profundidade não serão registadas. 

O gain, ou ganho, é o comando responsável pela amplificação dos sinais 

eléctricos dos ecos. Quando a regulação deste comando está adequada as 

marcas ficam registadas na cor que corresponde à intensidade do eco. 

Contudo, se se optar por um valor muito elevado do ganho, passamos a ter um 

registo de um cardume de peixe em cor vermelha quando, afinal de contas, não 

era o suficiente para se largar as redes no mar. Por outro lado, um valor muito 

baixo de ganho também é prejudicial, porque as marcas ficam registadas com 

dimensões mais pequenas e em cores menos intensas, aparentando menos 

peixe do que existe na realidade.  

A regulação deste comando deve ser feita, então, “(...) dependendo da espécie, 

da profundidade, do poder reflector, do tamanho, da abertura do feixe e da 

frequência da operação (...)” (Pimentel, 1991, p.120). 

                                                 
154 O comando TVG será um dos comandos que iremos descrever de seguida. 
155 Os comandos precisos que deveriam ser utilizados em cada momento com aquela sonda particular estão 
apresentados no quadro 21. 
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Um outro comando muito importante é o TVG - Ganho Variável em Tempo, 

porque permite fazer um ajustamento por forma a que ecos iguais a distâncias 

diferentes não fiquem registados com marcas diferentes. O TVG actua de 

forma a que até aos 60m de profundidade se faça um “controlo da intensidade 

do eco de modo a que o seu nível seja mais ou menos constante” (Pimentel, 

1991, p.109). Entre outras, a utilização deste comando serve para reduzir as 

reverberações existentes à superfície (ruídos provocados pelo plâncton, por 

exemplo), pois se forem muito fortes podem estar a encobrir uma marcação de 

peixe. 

O Alarm é um comando que acciona uma campainha quando se atinge uma 

determinada posição. O comando pode ser regulado para alarme de peixe (FA 

– Fish alarm) ou de fundo (BA – Bottom alarm). Sempre que houver uma 

marcação que corresponda a um ou outro tipo de alarme e na profundidade 

que foi determinada (por exemplo 32m de profundidade para o alarme de fundo 

como solicitado no exercício de simulação) toca a campainha. 

Dos comandos seleccionados falta apenas referir a possibilidade de se fazer 

uma expansão. No registo efectuado pelas sondas, o peixe mais difícil de 

detectar é aquele que se encontra junto ao fundo. Esta dificuldade agrava-se 

se o fundo apresentar irregularidades ou se a agitação marítima estiver a 

provocar um registo tipo «dentes de serra» do fundo. Uma forma de tentar 

eliminar estes inconvenientes é através da criação de uma zona de expansão, 

a partir da escolha de uma determinada altura acima do fundo (5m, 10m), que 

aparece destacada e aumentada no registo da sonda. Ou seja, todos os alvos 

que se encontram dentro dessa altura aparecem na imagem da sonda 

expandidos. 

A variabilidade de comandos e possibilidades que permitem, associadas à 

variabilidade de situações que se podem encontrar na pesca, conduzem, de 

acordo com Pimentel (1991), a que a manutenção dos comandos sempre na 

mesma posição não possa ser considerada como uma opção correcta. De 

facto, os comandos deveriam ser ajustados em função da profundidade, da arte 

de pesca, da espécie, dos ruídos, do estado do mar, etc., o que nem sempre 

acontece como veremos de seguida. 
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6.3   O exercício de simulação na sonda 

Organizamos os principais resultados do exercício de detecção simulado na 

sonda no quadro 22. Assim, por formando, analisamos a forma como foi capaz 

(ou não) de identificar os diferentes tipos de fundo, peixe, reverberações e 

situação de «dente de serra». Para além desta situação de leitura e 

identificação da imagem da sonda, analisamos também, a utilização apropriada 

dos comandos descritos no ponto anterior. 

Os critérios que serviram de base à organização dos resultados foram o facto 

da identificação e utilização ter sido feita de forma espontânea em momento 

oportuno (designação no quadro de oportuna); como resposta a uma 

solicitação programada pelo formador (solicitação (1)) ou como resposta a uma 

solicitação na ausência de uma resposta espontânea do formando (solicitação 

(2)); ser correcta ou incorrecta; e, ter sido assumida de forma autónoma sem 

ajuda do formador ou, por outro lado, ser necessária a ajuda do formador para 

que se chegasse à identificação/utilização mais correcta. 

Relativamente à espontaneidade de resposta, pensamos ser muito difícil tirar 

alguma conclusão pois em determinadas situações os formandos não 

chegavam a ter hipóteses de se adiantarem ao formador, que desde logo 

colocava as questões (“Então, que tipo de fundo lhe parece este.”; “Estas 

reverberações eliminam-se com que comando?”), sendo difícil saber se durante 

o decorrer do exercício os formandos iriam, ou não, de forma espontânea 

produzir discurso sobre essa matéria. 

Já relativamente à forma correcta ou incorrecta, autónoma ou com ajuda 

podemos concluir que, dos quinze formandos oito foram capazes de identificar 

todas as situações de forma correcta enquanto que sete (formandos 4, 5, 6, 7, 

10, 11, 15), não identificaram de forma correcta algumas situações. Destes 

sete formandos, cinco tiveram dificuldade no reconhecimento de apenas uma 

situação e dois (formando 11 e 15) de duas situações.  

Não deixa de ser curioso, no entanto, que das nove situações que não foram 

bem identificadas, cinco se refiram à situação «dente de serra», provocada 

pela agitação marítima. De facto, apesar de ser uma situação possível, 

algumas explicações existem para que os formandos sintam mais dificuldade
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precisamente aqui. Em primeiro lugar é preciso ter em atenção que quando a 

agitação marítima é muito grande os pescadores não saem para a pesca não 

estando por isso familiarizados com imagem da sonda que faz um registo como 

este; uma segunda explicação deve-se à possibilidade, hoje em dia 

generalizada nas embarcações, da introdução de um factor correctivo na sonda 

que impede que a imagem fique assim registada; e, por último, como afirmava 

o formando 5, na vida real nunca se passa de uma situação em que o mar está 

calmo e a fazer um registo de um fundo sem irregularidades, para uma 

situação em que se registam diferenças de aproximadamente 3m de 

profundidade correspondendo a uma grande agitação marítima – teria que ser 

um processo gradual e durante esse processo poder-se-iam mais facilmente 

aperceber que, se a tensa do fundo permanecia da mesma forma, um registo 

diferenciado teria que se dever à alteração do estado do mar. 

As outras situações que foram consideradas incorrectas foram duas referentes 

ao reconhecimento das reverberações (foram confundidas com outros tipos de 

ruídos – interferências, por exemplo, ou então não chegam a ser reconhecidas) 

e outras duas relativas aos tipos de fundos (não conseguiram identificar se o 

registo que estava a surgir correspondia a uma fundo com maior ou menor 

tensa, maior ou menor poder de reflexão). 

Os reconhecimentos que mais necessitaram da ajuda do formador para serem 

correctamente identificados foram os relativos ao «dente de serra», que 

pensamos poder ser explicado pelas razões que já apontamos, se bem que 

nestes casos as pequenas ajudas do formador (fazer notar que o tipo de fundo 

tinha permanecido idêntico – que não correspondia a um fundo irregular de 

rocha, por exemplo) foram suficientes para que alguns formandos chegassem à 

resposta efectiva. 

No que se relaciona com a utilização dos comandos os resultados apontam 

para uma maior facilidade e correcção na utilização quando se trata dos 

comandos Range, Gain e TVG. Embora alguns formandos não os tenham 

chegado a utilizar (porque não o fizeram de forma espontânea e o formador 

acabou por não o solicitar), apenas se detectou uma utilização de facto 

incorrecta na utilização do comando Gain em substituição do TVG. Atribuímos 
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esta situação ao facto de serem, efectivamente, os comandos a que os 

formandos mais recorrem na sua actividade: mudança de escalas, aumentar a 

intensidade do eco e eliminação das reverberações. 

O mesmo não se passa com os restantes e, sobretudo, com os que 

possibilitam realizar o desfasamento de escalas e a expansão de fundo. De 

facto, dos quinze formandos, sete não sabem utilizar estes comandos, 

confundindo-os em alguns dos casos (para além de não saberem que 

comandos devem executar trocam as suas funções). A explicação que 

encontramos é a inversa da que apresentamos para os outros comandos: são 

de utilização mais rara, muitas vezes utilizados em tom de experiência, porque 

na vida real não há hipótese para se testar ou fazer alterações nos parâmetros 

(anexo 16). Voltaremos já a esta questão. 

Se analisarmos agora estes resultados em função da experiência com sondas, 

verificamos que, dos oito formandos que exercem funções de mestres e 

contramestres (os únicos que têm contacto quase diário com sondas158 – 

formandos 2, 3, 5, 6, 8, 12, 13 e 15) - apenas dois não apresentam nenhuma 

situação de reconhecimento ou utilização incorrecta, pelo que a experiência 

com a sonda que possuem na embarcação não parece ser determinante para a 

realização do exercício de simulação. 

Apesar de não ter sido feita sessão de debriefing, momento de aprendizagem 

por excelência para Pastré, pela dificuldade que existia em conciliar os tempos 

para a sua realização e o cumprimento dos planos e calendários previstos para 

o curso de formação, tivemos a oportunidade de conhecer a opinião dos 

formandos sobre os exercícios de simulação e sobre a utilização real das 

sondas a bordo das embarcações. 

Os discursos que emitem (anexo 16) e a análise que acabamos de efectuar 

sugerem algumas incongruências importantes para a compreensão destes 

resultados. 

De uma forma geral, todos os formandos consideram que o futuro da pesca 

passa pela necessidade de se actualizarem, nomeadamente pelo recurso às 

novas tecnologias de que a sonda faz parte. Praticamente sem excepção, as 
                                                 
158 Os formandos que são filhos de pais pescadores Mestres de embarcações também podem ter tido algum contacto 
com as sondas, embora mais em tom de experimentação e de forma ocasional (anexo 16). 
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embarcações estão equipadas com sondas e em muitos casos com sondas de 

modelos mais avançados do que os que foram disponibilizados pela formação. 

Mas esta importância atribuída aos equipamentos e a sua generalização no 

mundo de pesca não é acompanhada pela sua rentabilização. Aliás, Pinheiro 

(2001) citando Leal (1984) associa esta questão ao facto que “grande parte dos 

equipamentos das embarcações de pesca não são devidamente utilizados por 

falta de conhecimentos teóricos. (...) As carências dos saberes profissionais 

são gritantes (...).” (p. 40). 

São vários os discursos que encontramos (e que estão expostos no anexo 16), 

em que mestres, contramestres e pescadores referem que a utilização que é 

feita da sonda se resume à mudança de escalas em função da profundidade e 

no aumento e diminuição do ganho para garantir uma boa visibilidade do 

peixe159. No dia-a-dia, praticamente só se liga e desliga a sonda porque os 

parâmetros já foram todos introduzidos e as pessoas responsáveis já são 

capazes de fazer uma leitura e interpretação da imagem que lhes surge: 

estamos perante que tipo de fundo; vale a pena ou não pescar perante esta -

marcação. Como exemplo referimos os seguintes discursos: 

Formando 2: “(...) e é por isso que a gente geralmente deixa sempre no mesmo ganho, está 

memorizada para aquilo e a gente não faz alteração, geralmente é sempre assim.” 

Formando 5: “Não, não mexe muito. Não, não mexe muito, aquilo está controlado, está posto 

da maneira que ele quer regulado como ele quer, mexe só... ele praticamente mexe em 3-4 

botões sempre, quase sempre, não mexe mais. (...) é só para mudar a escala, apanhar os 

barcos mais ao longe ou mais ao perto. (...)” 

Formando 13:”(...) na minha não, na minha só ligo, ligo, a gente marca o fundo mais nada!” 

 

Poderíamos justificar esta situação pela ausência de uma análise do trabalho, 

sendo a distância em relação à prática de todos os dias, a responsável pelo 

afastamento na formação, especialmente no que diz respeito à possibilidade de 

se conhecerem novas potencialidades da sonda; poderíamos dizer até que 

ainda não houve génese instrumental porque ainda não tiveram tempo para 

utilizar, se apropriar deste artefacto.  
                                                 
159 É importante a distinção entre visibilidade e discriminação porque corresponde também a uma das confusões que 
os formandos costumam fazer (anexo 5): aumenta-se o ganho para se obter uma marca mais visível, com uma maior 
intensidade, mas isto, em vez de melhorar vai piorar a discriminação de ecos individualizados. 
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Contudo nem uma nem outra nos parecem ser razões suficientes para explicar 

a ambiguidade do discurso dos formandos - entre a vontade de conhecer mais 

para pescarem mais e o achar que o que conhecem é o necessário para a sua 

arte de pesca. 

Com efeito, apesar de na situação de formação se estar a trabalhar em 

simulação, o artefacto utilizado foi uma sonda verdadeira, pelo que a 

necessidade de tradução, da situação de formação para a vida profissional, dos 

esquemas de utilização, é, assim, facilitada; para além disso, os formandos 

reconhecem a utilização diária deste tipo de instrumentos a bordo das 

embarcações – são, portanto, pertinentes para a actividade de pesca.  

Por outro lado, a questão não parece ser a não utilização do artefacto em si 

(muitos dos formandos recorrem à sonda, diariamente, em contexto real e 

todos tiveram hipótese de a experimentar na formação e de conhecer a sua 

lógica de funcionamento), mas a utilização para além das funções 

consideradas mais básicas. 

A ideia que resulta, verbalizada pelos formandos e formadores160, é que não se 

mexe nos parâmetros introduzidos: porque a sonda já está regulada, porque já 

sabem ler a imagem, porque a sonda é frágil e pode-se avariar e porque há o 

medo de se perder os conhecimentos que se detêm: aquela imagem já 

aprenderam a interpretar mas não podem garantir isso se mexerem e não 

souberem voltar a pôr como estava. 

Formando 3: “(...) nós não tiramos ainda ontem disse isso, e digo a si também hoje, 

actualmente, todos os mestres, os mestres não estou a falar nos contramestres, isto é mais do 

foro para o mestre, todos os mestres do cerco não tiram 25 ou 30% das capacidades que o 

sonar pode oferecer, lá está o futuro...(...) lá está aquilo que eu falo que é o futuro. Isso é o que 

nós havíamos de aprender, com simuladores em condições isso é o que nós havíamos de 

aprender. (...) as capturas eram mais rentáveis porque o sonar pode, pode nos dar uma 

infinidade...(...) Eu experimento...(...) mas se calhar no, no compito geral de mestres, eu tenho 

uma base para aí de 2 ou 3 % que mexe (...) porque os outros não mexem com medo de 

desregular e depois nunca mais volta ao normal...” 

Formando 14: “[Depois de acertados os parâmetros] podem mexer mas não se alargam muito. 

Percebe? Não se alargam muito até começar a conhecer porque as pessoas, sabe que nós 

                                                 
160 O formador D contava que havia representantes de determinadas marcas que vendiam sondas, introduziam alguns 
parâmetros e colocavam fita-cola nos comandos «acessórios» para que os mestres soubessem que naqueles não se 
devia mexer pois corria-se o risco de se avariar a sonda. 
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vamos para o mar e não vindo hoje, não vindo amanhã e depois é chato porque o tempo passa 

e não se ganha dinheiro. Mas as pessoas é assim, quando acertam deixam, tentam não mexer 

muito e quer dizer a maioria faz assim, agora quem tiver um bocadinho mais de experiência já 

começa, já tem outros...” 

Formando 15: “Não, a expansão e essas coisas é mais para barcos que trabalham sobre o 

arrasto, para arrastões, que vêm o pequeno, mesmo uma coisinha mínima contra o fundo 

porque são redes que trabalham sempre encostadas ao fundo, para nós não…(...) É, eu tinha 

lá uma sonda que não mexo até está bloqueada, mesmo o botão dela, só liga e desliga, os 

outros estão bloqueados porque estas sondas são tão…são tão potentes e tão fortes que um 

pequeno jeito que se dá num botão é o suficiente, serve às vezes para cortar o volume à sonda 

e a sonda acaba por não trabalhar tão bem como …como podia trabalhar e aquilo às vezes, 

pronto o meu contramestre vai limpar os aparelhos todos os fins de semana e às vezes que é 

preciso um bocadinho de cuidado para mexer naqueles aparelhos, por mexer, pronto, em 

sondas e em sonares é preciso muito cuidado.(...)” 

Agora, como é que se concebem acções de formação entre a vontade de 

conhecer mais e o medo de se perder o que se sabe? 

 

7.  Reflexões intermédias 

Apesar das diferenças, identificadas no início deste capítulo face à psicologia 

do trabalho, na concepção do trabalhador e dos objectivos da formação, 

consideramos de toda a utilidade a forma como a didáctica profissional 

concebe, por um lado, a situação didáctica e, por outro, a especificidade da 

situação e conhecimentos profissionais.  

Os objectivos da formação não são tanto formulados em termos da conjugação 

de um desenvolvimento pessoal e profissional com a intervenção sobre as 

situações de trabalho. Situam-se, antes, no quadro das mutações dos postos 

de trabalho, procurando resolver o problema da aquisição e desenvolvimento 

das competências profissionais. É neste sentido que nos parece um discurso 

mais próximo do que encontramos a propósito da «aprendizagem ao longo da 

vida». Todavia, distingue-se desta, precisamente pela forma como se refere às 

competências profissionais e pelo recurso que faz da análise do trabalho, do 

contexto, para a construção das situações didácticas. 

Não estando indexados aos conhecimentos científicos, como na divisão 

proposta por Vygotski, a competência crítica, aquela que diferencia os peritos 
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dos outros trabalhadores, manifesta-se, no mundo do trabalho, pela 

mobilização e compreensão do conceito pragmático. 

O conceito pragmático é o que permite fazer o diagnóstico da situação e é 

também aquele que estabelece relações de determinação com as outras 

variáveis de forma a facilitar o conhecimento de todo o sistema.  

No caso das redes de arrasto associamos este conceito ao conceito de 

equilíbrio e serviu-nos para ajudar a completar e concretizar a estrutura 

conceptual de uma rede de arrasto de fundo – entre a sua montagem e 

utilização. Mas talvez mais importante foi perceber a dificuldade que os 

formandos tinham em organizar a sua experiência, manifesta nas suas 

verbalizações, em função desse conceito pragmático invariante, valorizando 

sobretudo os problemas que se colocam pela variabilidade das situações com 

que se confrontam. 

Contudo, Pastré serviu-nos para mais. A forma como nos sugeria a importância 

da simulação levou-nos a tentar concretizar uma situação em que os 

formandos utilizassem uma sonda (real) como um exercício (simulado). 

Este exercício permitiu que conhecêssemos bem a forma como lidam com a 

sonda. Serviu para que o formador, partindo das dificuldades mais 

generalizadas, voltasse a trabalhar alguns conceitos com os formandos. Mas 

não explica porque é que parecendo corresponder a um grande anseio de 

conhecer mais - para se prepararem para a pesca do futuro, para poderem 

competir mais e melhor - não garantiu uma mobilização na formação nem foi 

valorizado para a utilização real (justificando-se que não vale a pena: os da arte 

do cerco referem que há instrumentos mais úteis, só serve para o arrasto; os 

do arrasto dizem que só lhes interessam os fundos por isso, para a detecção 

de peixe, a sonda só interessa aos do cerco...).  

O medo de perder o domínio sobre o equipamento, o medo de não pescar e a 

responsabilidade que isso representa parecem mais fortes do que a vontade de 

aprender. A possibilidade de dominar a linguagem destas novas tecnologias é, 

muitas vezes, ponderada face ao medo de perder os conhecimentos e 

procedimentos que utilizam, que até ao momento têm se mostrado adequados 

para a resolução dos seus problemas. 
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São, naturalmente, comportamentos que servem essa função – se não 

mexerem é garantido que sabem interpretar a imagem e tomar as melhores 

decisões que anos de prática ajudaram a consolidar. Por isso, colocamos de 

novo a nossa última questão, como é que se faz formação contínua numa 

situação em que existe o medo de se perder o que já se sabe? 
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Este trabalho é o resultado da análise que procuramos desenvolver a partir da 

articulação entre os discursos de valorização de uma Sociedade do 

conhecimento com as relações que se estabelecem entre certas camadas da 

população activa e as especificidades das práticas formativas em que acabam 

por participar.  

O facto de estes discursos se referirem à «aprendizagem ao longo da vida», 

como a forma de permitir o acesso a essa Sociedade do conhecimento, 

reforçou a nossa vontade de bem situar o papel que a formação contínua está 

a assumir - entre aquilo que são as expectativas nela depositadas e as práticas 

reais com que nos podemos defrontar. 

O nosso trabalho procurou, então, contrapor os grandes princípios gerais à 

análise de práticas reais, de modo a perceber as potencialidades desta relação 

mas também os riscos que lhe podem estar inerentes. 

Optámos por recorrer à análise da obra de Vygotski, por ser um referencial 

teórico-metodológico que permite pensar em configurações alternativas às 

práticas dominantes de conceber e implementar os processos formativos e 

também pelo interesse que suscita em alguns autores contemporâneos que 

integram alguns dos conceitos da perspectiva histórico-cultural com o intuito de 

enriquecer as suas abordagens.  

Os autores contemporâneos escolhidos – Clot, Rabardel e Pastré – 

forneceram-nos os quadros de análise que facilitaram a realização de uma 

leitura sustentada dos casos práticos que estudamos. Mas, permitiram, 

também, aprofundar as potencialidades e actualidade da contribuição de 

Vygotski, para a compreensão dos factores que influenciam os contextos e as 

práticas específicas de acções de formação contínua para adultos 

profissionais.  

É em função destes objectivos que procuraremos agora conduzir uma reflexão 

final, que retome a confrontação dos saberes, resultado dos sucessivos 

questionamentos, conduzidos entre as disciplinas científicas e os 

formandos/trabalhadores dos processos formativos a que assistimos. 
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1. O projecto de uma Sociedade do conhecimento e as práticas de 
formação contínua 

Retomando o que começamos por apresentar no primeiro capítulo, a partir da 

análise de documentos oficiais Portugueses e da União Europeia 

(re)encontramos um conjunto de discursos que articulam mudanças no 

trabalho, evolução tecnológica, necessidade de informação sempre actualizada 

devido aos processos de mundialização de trocas e de globalização de 

tecnologias… Isto é, tudo o que é necessário para se cumprir o enunciado 

estratégico da União Europeia para esta década, que propõe que os países 

que a constituem evoluam no sentido de garantirem uma maior 

empregabilidade e coesão social, graças à adopção de um modelo de 

economia baseado no conhecimento (Conselho Europeu de Estocolmo, 2001). 

A forma como, nestes discursos, se prevê alcançar estes objectivos implica a 

participação activa do indivíduo que deve construir a sua própria qualificação, 

actualizar as suas competências para poder fazer face às mudanças do 

trabalho. É, então, pelo acesso às aprendizagens, que promovem a 

empregabilidade, que se espera garantir a integração e participação de todos 

na nova Sociedade do conhecimento. Aliás, é, também desta forma, que 

afirmam ser possível alcançar uma nova harmonia social, pois a valorização 

permanente dos recursos humanos é tida como permitindo o aumento da 

competitividade global e o desenvolvimento do emprego. 

O risco da não adesão dos indivíduos a este projecto acarreta consigo diversas 

implicações, situadas a vários níveis: a possibilidade de se desactualizar, de 

ficar em déficit e não poder acompanhar as exigências do seu posto de 

trabalho e, por isso, poder vir a ser excluído; mas, talvez o pior seja não 

contribuir para o projecto da sua empresa e, mais grave, o do seu país, 

impedindo-os de se tornarem mais competitivos. 

Se estas questões são consideradas pertinentes para todos os países da União 

Europeia, parecem ganhar um relevo ainda maior quando aplicadas a Portugal. 

Se utilizarmos, como exemplo, o texto que apresenta as conclusões da 

presidência do Conselho Europeu de Lisboa (2000), é explícita a associação 
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entre um mercado de trabalho que se caracteriza por uma baixa produtividade 

e as carências na área da formação. 

Assim, é preciso que os indivíduos adquiram um determinado número de 

competências que, ora se encontram em déficit ora em rápida desactualização 

- como a aprendizagem das tecnologias de informação e digitais, das línguas 

estrangeiras, das competências empresariais e sociais – para que a sua baixa 

qualificação não seja o motivo que impeça ou dificulte a modernização dos 

sistemas produtivos, que, por sua vez, por não se tornarem competitivos 

podem conduzir ao desemprego. A tradução desta linha de pensamento no 

Plano Nacional de Emprego 2003-2006 para Portugal reflecte-se, por exemplo, 

na seguinte expressão: “de facto, a sociedade do conhecimento reclama 

competências especiais para a utilização da informação e exige uma 

permanente capacidade de adaptação e aprendizagem.” (Presidência do 

Conselho de Ministros, 2003, p. 8139). 

Neste projecto de sociedade, a única garantia que os indivíduos têm de manter 

uma actualização permanente, de reduzir o fosso que existe entre os que 

sabem e os que não sabem, de evitar a exclusão social pela manutenção do 

emprego, passa, como dissemos, pela participação em acções de 

«aprendizagem ao longo da vida». 

Subjaz, na adesão a este discurso, uma descrição da «natureza humana» 

como sendo constituída por seres independentes e autónomos que procuram 

uma actualização constante e a aquisição de novos conhecimentos. E todos os 

comportamentos conformes a esta descrição são admitidos como benéficos, 

porque implicam a adopção de condutas que possibilitam a consolidação do 

projecto da Sociedade do conhecimento. 

Embora este discurso possa ser dominante quando se analisam os 

documentos oficiais, isto não significa que não possa ser sujeito a uma análise 

crítica. Com efeito, como já o referimos no primeiro capítulo, existem alguns 

autores que reconhecem, nestes projectos para a sociedade, a manutenção de 

um entendimento que tende a conceber a formação contínua como uma 

resposta imperiosa a necessidades económicas (Canário, 2000; Correia, 1991; 

Valverde et al., 2001). 
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Numa análise histórica, Correia (1991), associa aos anos 80 do século XX a 

mudança na forma de ver a formação, que teria passado a ser mais 

determinada pelos interesses do mundo do trabalho. Embora se afirme que 

novas práticas são necessárias para dar resposta às evoluções que ocorrem 

nos postos de trabalho, para Correia, o que teria acabado por determinar este 

outro olhar sobre a formação seria o contexto de precarização das relações de 

trabalho e o encontrar na formação uma forma de fazer face ao desemprego. 

Adoptando, de igual forma, uma postura de análise, Canário (2000), posiciona-

se criticamente face ao conceito de «aprendizagem ao longo da vida» e às 

práticas que se organizam em função dele. A partir do estudo do Memorando 

sobre a aprendizagem ao longo da vida (Comissão das Comunidades 

Europeias, 2000), este autor sugere-nos, por exemplo, uma tendência que 

conduz a processos de responsabilização individual161: 

Trata-se, como se explicita no Memorando, de considerar cada indivíduo como o 
responsável principal da sua formação e, portanto, da sua inserção no mercado de 
trabalho, já que “a empregabilidade é, sem dúvida, um resultado fundamental de uma 
aprendizagem bem sucedida” (p. 13). Esta responsabilidade individual pelo êxito 
(“subir na vida”, p. 13 do Memorando) ou pelo insucesso (despedimento) conduz a 
que cada pessoa tenda a comportar-se como um “empresário de si”. (Canário, 2000, 
p. 35) 

E propõe que “(…) a aceitação social desta precarização é preparada e 

facilitada pela ameaça constituída pelos elevados níveis de desemprego, o que 

permite elevar os níveis de tolerância à injustiça social e tende, assim a 

banalizá-la (...)”(Canário, 2000, p.36). Se se acreditar que o facto de se estar 

empregado é já, por si só, uma glória – independentemente das condições em 

que se trabalha – pode-se ser levado a pensar que, para a manutenção da sua 

situação, seja importante a adopção dos comportamentos considerados 

favoráveis, como a participação em acções de formação contínua e/ou o 

prolongamento dos períodos de educação e formação.  

Para estes autores, os objectivos e as justificações deste tipo de projectos 

remontam, em termos económicos, ao referencial da mundialização, à 

modernização entendida como o desenvolvimento tecnológico – que implica 

conduzir um esforço de adaptação pelos menos qualificados – subordinando o 

                                                 
161 Processo que também tínhamos identificado como um risco desta nova Sociedade do conhecimento, que 
associamos, nomeadamente, à adopção preferencial do termo competências em detrimento das qualificações. 
 



 

 Capítulo VII _ As práticas por detrás das evidências  i    357        

papel da educação e formação a esta racionalidade económica. Esta 

abordagem é claramente distante do discurso oficial habitualmente difundido, 

embora, do nosso ponto de vista, situe preocupações que a procura efectiva de 

uma coesão social não pode descurar. 

A existência de diferentes pontos de vista sobre as questões da formação 

contínua, mesmo no seio de um aparente consenso à volta do conceito da 

«aprendizagem ao longo da vida», leva-nos a pensar nas precauções que 

devemos ter a propósito das diferentes leituras que podem ser feitas sobre as 

relações entre trabalho e formação. Com efeito, Correia (1997) considera que 

estas relações não são axiologicamente neutras: “A forma como neste domínio 

se definem os problemas, embora possa ser cientificamente instrumentada, 

não resulta apenas de critérios de coerência cognitiva, mas é sempre ética, 

cívica e politicamente estruturada.” (p.16). 

Referimo-nos, até ao momento, aos discursos. Falta perceber de que forma as 

condições concretas em que as práticas funcionam permite cumprir o seu 

objectivo de facilitar o acesso de todos à Sociedade do conhecimento.  

De facto, se houvesse um isomorfismo entre o que é dito e o que é feito, a 

formação deveria permitir diminuir a distância entre os que sabem e os que não 

sabem, para evitar o risco de estes serem excluídos dos seus postos de 

trabalho, que se encontrariam em constante evolução. A generalização das 

ofertas de formação, permitiria que todos estivessem permanentemente 

actualizados, aptos para fazerem face à novidade e prontos para a adaptação à 

mudança, participando activamente na construção de uma Sociedade do 

conhecimento que seria, naturalmente, muito competitiva. 

Mas, no real, a tendência parece não ser esta. Desde logo, passa a ser visível 

a partir da análise das estatísticas oficiais. Porém, destaca-se quando 

observamos as situações concretas de formação. 

Pela análise das estatísticas verificámos, com efeito, que existem públicos que 

têm uma maior probabilidade de aceder à formação. Contudo, este público não 

é o menos escolarizado, considerado de baixa qualificação e que pode estar 

em risco de marginalização do mundo do trabalho. Pelo contrário, é 

maioritariamente um público masculino, altamente escolarizado, composto de 
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pessoas consideradas profissionais qualificados a exercer profissões em 

categorias de quadro-superior ou técnicos profissionais de nível intermédio, a 

trabalhar em grandes empresas no sector das Actividades Financeiras ou 

Produção e Distribuição de Electricidade, Gás e Água. 

Ou seja, os que são mais referenciados como tendo necessidade de se 

actualizar - os que possuem baixa escolaridade e qualificação, considerados 

como um obstáculo à concretização da Sociedade do conhecimento - nem 

sempre chegam a assistir à formação. 

Mas a observação das situações concretas permitiu-nos ir mais longe.  

No que concerne à acção realizada junto do armazém de papel, pensada e 

implementada para dar resposta a uma mudança na situação de trabalho - 

introdução de uma ferramenta informática de gestão do armazém - 

apercebemo-nos que, desde a opção assumida pela tecnologia que iria ser 

utilizada até à forma como a formação decorreu, a actividade de trabalho - 

aquilo que é realmente feito - não foi tida em conta.  

A actualização da ferramenta de gestão do Departamento Comercial e a 

introdução de rádio-frequências no armazém de papel, era percebida como a 

forma de optimizar estes sectores, de modo a incrementar a possibilidade de 

produzir papel Just in time numa lógica de Stock zero. Era a evolução, 

modernização e competitividade da empresa que estava em jogo.  

Todavia, a concepção dominante sobre o trabalho que se realiza no armazém 

de papel - consubstanciado na ideia de que qualquer um poderia realizar as 

tarefas que aí habitualmente são feitas – limitou os meios que acabaram por 

ser postos à disposição na formação. Ou melhor, à medida que o tempo 

passava e que a adaptação dos instrumentos não terminava, a pressão 

temporal determinada pelos constrangimentos económicos conduziu a que 

nem os princípios enunciados no manual de concepção, nem os princípios 

mais básicos, amplamente difundidos, sobre a aprendizagem dos adultos 

pudessem ser tidos em conta. 

Com efeito, os conteúdos que acabaram por ser privilegiados foram 

circunscritos ao que era avaliado como absolutamente essencial – o que 

naturalmente impossibilitou a construção de uma representação completa do 
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instrumento. E foram apresentados de forma a que as informações 

«suficientes» pudessem ser armazenadas e transferidas para o contexto real, 

como se de um simples e evidente processo de aprendizagem se tratasse. O 

déficit nas competências tecnológicas destes trabalhadores ficaria colmatado e 

a sua actualização garantida. 

Como se isto não fosse suficiente, a utilização efectiva da ferramenta impedia a 

utilização do modo prescrito, levando, por vezes, os trabalhadores a uma 

duplicação do trabalho, ao desenvolvimento de novas estratégias para 

continuarem a efectuar o seu trabalho «elementar» e «pouco qualificado». 

Não pensamos, por isso, que tenha sido o facto de terem participado numa 

acção de formação em novas tecnologias que lhes tenha garantido a adesão 

ao grupo dos que sabem e estão actualizados. Mas, como o que era esperado 

dos trabalhadores era que se adaptassem às novas condições de trabalho, o 

que acabaram por fazer pela confrontação com a actividade diária, esta 

formação não foi questionada pelos seus responsáveis. 

Relativamente à análise do caso decorrido junto dos trabalhadores de uma 

tecelagem, um dos aspectos que mais reteve a nossa atenção foi a aparente 

incongruência, por parte da direcção da empresa, que, por um lado, autoriza a 

realização da acção de formação e, por outro, não manifesta interesse pelos 

seus resultados. 

Com efeito, apercebemo-nos de que é possível tirar partido de momentos de 

discussão colectiva para a construção de novas representações sobre as 

situações de trabalho. Os trabalhadores tomaram consciência dos modos de 

regulação que põem em acção para preservar a sua saúde e dos modos 

utilizados pelos outros. Compreenderam que a forma como realizam a sua 

actividade acaba por ser o resultado do compromisso possível entre os 

constrangimentos da situação de trabalho e os constrangimentos próprios, 

onde o corpo acaba por assumir uma presença que não pode deixar de ser tida 

em conta. Houve desenvolvimento destes trabalhadores no sentido em que as 

actividades, (re)construídas na consciência de cada um, se tornaram em outras 

actividades, com um novo sentido. 
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Porém, apesar das evoluções constatadas, as novas posturas dos 

trabalhadores não foram tidas como centrais para a evolução da empresa. 

Nestas condições, não foi possível garantir o comprometimento das hierarquias 

na definição de formas de se intervir sobre as situações de trabalho. E só se 

esta tomada de consciência tivesse sido assumida no seio de um projecto de 

mudança - por parte da empresa ou fora dela - para a resolução dos problemas 

redefinidos no seio do colectivo de trabalhadores implicados, é que haveria a 

possibilidade de o desenvolvimento dos sujeitos ser acompanhado pelo 

desenvolvimento dos colectivos e das situações. 

Talvez pela grande antiguidade na empresa e pelo efectivo conhecimento da 

forma como as questões levantadas pelos trabalhadores acabam por ser 

consideradas, alguns dos tecelões que participaram na formação não se 

mostraram interessados em devolver o resultado da discussão efectuada à 

hierarquia. Afirmaram que os seus superiores já conheciam os problemas que 

enfrentam e que não iriam tomar qualquer medida em relação a isso, pelo que 

já nem valeria a pena falar com eles. A percepção dos trabalhadores reforça a 

nossa ideia de que, por se tratar de uma formação que não é directamente 

«adaptativa e instrumental» (Canário, 1999) para uma qualquer evolução 

tecnológica, não mereceu atenção da empresa, nem vai dar origem às 

intervenções identificadas como fundamentais pelos trabalhadores. 

Esta acção sugere-nos então que esta Sociedade do conhecimento negligencia 

o quanto a actividade cognitiva se ancora nos registos do corpo. E, sugere-nos 

ainda, que as novas posturas adquiridas num processo formativo co-

construído, não são valorizadas, correndo-se mesmo o risco de passarem a 

servir apenas para responsabilizar os trabalhadores pelo aperfeiçoamento das 

suas estratégias, para construir a sua qualificação e a sua saúde. 

Passando para a análise da acção de formação para contramestres 

pescadores, um dos aspectos que nos reteve a atenção foi o facto de que para 

haver génese instrumental não é suficiente a possibilidade de os artefactos 

serem utilizados e conceptualizados. É preciso que ganhem um sentido, que 

sejam equacionados de forma pertinente pelas pessoas, para que valha a pena 

adquiri-los e transformá-los para si. Por outro lado, quando estes instrumentos 

são adquiridos, os formandos/ trabalhadores mobilizam preferencialmente uma 
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representação funcional do instrumento, que passa a exercer uma mediação 

pragmática que permite a acção. Esta situação parece corroborar a formulação 

proposta por Simondon (2001), quando demonstra que no trabalho e na acção 

predomina a finalidade sobre a sua causalidade. 

Esta acção permitiu, igualmente, verificar que a forma como os trabalhadores 

falam sobre uma actividade de trabalho se organiza muito mais em função da 

variabilidade dessa situação – o que a constrange e o que a permite – do que 

em função de conceitos invariáveis, da parte que é estável e permanece. Aliás, 

a experiência parece estar associada à possibilidade de apresentar mais 

indicadores, mais variáveis. A recuperação da competência crítica dos 

formadores do curso para contramestres pescadores, conduziu à elaboração 

de um instrumento no qual não se revêem, porque eliminou todas as 

contingências das quais depende a construção e utilização de uma rede de 

arrasto, e que só foi possível adquirir depois de uma longa vida de trabalho no 

mar. 

Por último, esta terceira acção de formação levou-nos a questionar a forma de 

conceber acções, consideradas pertinentes e desejadas pelos sujeitos, mas 

que de alguma forma põem em causa os seus saberes anteriores, saberes que 

até então se tinham mostrado eficazes. Como foi verbalizado pelos formandos 

deste curso para contramestres, aprender a trabalhar com as novas 

tecnologias de detecção do pescado é muito importante para melhorar a 

captura. Mas, ao mesmo tempo, referem que nas embarcações não utilizam 

mais do que as funções básicas destes instrumentos, porque têm medo de 

deixar de saber interpretar a imagem que lhes diz se vale a pena ou não lançar 

as redes ao mar. 

A reflexão sobre esta situação fez-nos recordar o comentário de um formando 

numa sessão de formação sobre as comunicações, que dizia ao formador que 

estava a compreender aquilo que ele lhe estava a explicar a propósito da 

utilização do rádio e que fazia todo o sentido, mas esclarecia que, na vida no 

mar, não se fazia assim.  

Ambos os exemplos situam e confrontam os sujeitos com dois mundos (o do 

trabalho e o da formação), com pelo menos dois sentidos (a responsabilidade 
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da pesca e a obtenção da carta de contramestre), e talvez com duas formas de 

descrever o mundo. Mas as verbalizações que fazem, lembram-nos os 

processos de mudanças paradigmáticas: seria quase como se começassem a 

interiorizar o discurso que valoriza as novas tecnologias e o desenvolvimento 

de competências que permite utilizá-las (mesmo quando em termos efectivos 

as políticas comunitárias para as pesca delimitam cada vez mais as 

quantidades e as espécies que podem ser capturadas), enquanto que os seus 

modos tradicionais continuam a ser os que permitem o confronto com sucesso 

no dia-a-dia da vida no mar. Começam a questionar as suas formas de fazer, 

procurando enveredar no sentido das novas aquisições e aprendizagens, 

enfim, do que é considerado benéfico, mas conduzem-se apelando ao que 

conhecem bem e que tem sido, apesar de tudo, eficaz. 

Reconhecemos que muitas explicações podem concorrer para ajudar a 

compreender esta dualidade na formação. Poderíamos falar, por exemplo, de 

uma certa desconfiança na formação, concebida sem os imprevistos do real, 

que não dá a garantia aos formandos de que vale a pena aprender aquilo que 

está a ser ensinado. Porém, vale a pena relembrar que estamos perante um 

grupo onde alguns dos formandos possuem uma larga experiência de mar e 

são reconhecidos, pelos formadores e colegas, como bons profissionais. Em 

determinados momentos da formação, era clara a consideração de que havia 

exercícios que não eram importantes porque já os dominavam perfeitamente, 

porque nunca os utilizavam, ou porque na pesca já ninguém fazia assim. Aliás, 

nos momentos de formação essencialmente prática, com formadores cuja 

qualificação decorria da confirmação da experiência no domínio, os formandos 

levantavam muitas questões sobre a actualidade dos conhecimentos e o seu 

interesse. Aí, claramente, o que estava em causa, do ponto de vista dos 

formandos, era a descontinuidade dos dois mundos, aceite, muitas vezes, 

pelos formadores, que deveriam, no entanto, ter em conta um conteúdo 

programático pré-definido. 

Assim, quanto a nós, estas situações comprovam o interesse de se criar 

condições para um debate que permita aos formandos explicitarem, analisarem 

e confrontarem as vantagens e os limites da opção por novos instrumentos ou 

pelo desenvolvimento das potencialidades dos que já possuem. Na ausência 
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deste debate, a transmissão dos novos conhecimentos e novos esquemas de 

acção – que as «exigências» de conceptualização na formação conduzem à 

valorização de uma lógica de causalidade sobre a funcionalidade – pode ser 

vivida com medo de perderem a possibilidade de lidarem com as situações 

para as quais os instrumentos até então utilizados se mostravam úteis face aos 

resultados da acção. 

A ausência deste debate no seio da Sociedade do conhecimento significa, 

quanto a nós, afirmar uma concepção absoluta dos novos saberes, sendo este 

o fundamento que determina a existência do fosso entre quem possui o 

conhecimento e quem é dele excluído. Os novos saberes são tidos como 

fontes de progresso, nunca se chegando sequer a questionar sobre a 

pertinência dos saberes já existentes.  

Parece-nos, então, que a lógica é a de tentar impor como evidentes 

conhecimentos que, no entanto, são particulares e sustentam um projecto 

particular para o futuro da sociedade. A inexistência de um debate reforça a 

possibilidade de uma marginalização de determinadas camadas da população 

activa: não se garante o acesso à formação e põe-se, claramente, em questão 

o seu sucesso. 

 

2.  A abordagem de Vygotski em (des)uso na Sociedade do conhecimento 

Perceber, hoje, a pertinência e a possibilidade de utilização da perspectiva de 

Vygotski para a formação contínua foi outro dos objectivos que nos 

propusemos para este trabalho.  

Assim, decidimos, num primeiro momento, identificar os saberes disciplinares 

que parecem mais próximos dos objectivos enunciados pela Sociedade do 

conhecimento, para analisar a forma como os autores contemporâneos, sobre 

os quais nos debruçamos acabam por participar neste projecto: ora 

reconhecendo e conduzindo as suas análises de modo a responder àquilo que 

é valorizado por esta sociedade; ora enunciando os riscos que se pode estar a 

correr assumindo um projecto com estas características.  

A partir da forma como Clot, Rabardel e Pastré se situam face à Sociedade do 

conhecimento e da identificação dos conceitos da perspectiva histórico-cultural 
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que integram nas suas abordagens, pensamos chegar ao que hoje, de 

Vygotski, continua a estar em uso: prolongamos o nosso conhecimento sobre 

este autor e percebemos as potencialidades da utilização da sua perspectiva 

para a formação contínua. 

Este conhecimento adquirido e o confronto com o real, a partir da análise dos 

casos práticos, permite-nos chegar, igualmente, ao que Vygotski não chegou a 

responder, às questões que parece não ter colocado, mas que talvez mereçam, 

pelo menos, ficar identificadas. 

Passemos, então, à reflexão que conduzimos. 

Dos discursos científicos que conhecemos e que se debruçam sobre as 

questões da formação, aquele que mais se aproxima do projecto da Sociedade 

do conhecimento é a educabilidade cognitiva162. Fundamentamos esta opinião 

pela forma como é justificado o seu aparecimento, a partir de duas ordens de 

razões: a primeira, que a associa à evolução das características do trabalho e 

às transformações tecnológicas e organizacionais; a segunda, que conclui que 

os conhecimentos profissionais não são suficientes para explicar a 

competência profissional (Loarer et al., 1998; Malglaive, 1995). Se associarmos 

estas justificações ao período em que se desenvolveu o interesse por estas 

metodologias (por volta dos anos 80 do século XX), começamos a perceber a 

proximidade das suas propostas aos motivos da Sociedade do conhecimento e 

o pedido social ao qual parece estar a dar resposta. 

As metodologias da educabilidade cognitiva, pensadas para os indivíduos com 

baixo nível de qualificação ou com dificuldades de aprendizagem, propõem 

uma intervenção centrada, preferencialmente, sobre os momentos em que é 

necessário adquirir novos conhecimentos, embora o seu objectivo não seja 

ensiná-los, mas permitir ao sujeito desenvolver as suas capacidades cognitivas 

por forma a adaptar-se às novas situações (Loarer et al., 1998). É, então, por 

referência aos déficits que se detectam no desenvolvimento do indivíduo, que 

se actua, restaurando as suas actividades cognitivas para um nível satisfatório 

(Hommage & Perry, 1987). 

                                                 
162 Apesar de nos estarmos a referir globalmente à educabilidade cognitiva, temos consciência de que se trata de um 
conjunto de diversas metodologias que apresentam as suas especificidades. 
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Fazendo esta opção, passa-se a conceber as acções de formação privilegiando 

o desenvolvimento dessas capacidades e estratégias cognitivas, investindo-se 

em saberes teóricos, na capacidade de abstracção, antecipação e planificação, 

que correspondem ao conjunto de competências passíveis de ser transferidas 

e aplicadas em qualquer contexto de trabalho.  

A formulação em termos de déficit nos momentos de evolução e mudança, as 

propostas de intervenção baseada no desenvolvimento de estratégias 

cognitivas e de competências gerais, transversais, transferíveis, aplicáveis em 

todas a situações de trabalho (como se espera que sejam, por exemplo as 

tecnologias digitais, a aquisição de línguas estrangeiras e as competências 

empresariais) parecem, de facto, formular o problema da formação profissional 

de forma aproximada aos discursos oficiais que descrevemos. 

Partindo de um referencial diferente, a didáctica profissional, na forma como 

acabou por ser desenvolvida por Pastré, também atribui uma grande 

centralidade aos momentos de mudança nos postos de trabalho e ao 

desenvolvimento das competências. No entanto, pelo facto de existirem 

preocupações comuns com a educabilidade cognitiva isso não significa que 

formulem as suas questões do mesmo modo, nem que formulem propostas de 

intervenção semelhantes. Senão vejamos. 

Não há dúvida que, sobretudo nos primeiros textos a que tivemos acesso, 

designadamente de Pastré, se nota um discurso que relaciona a evolução dos 

sistemas de trabalho com a necessidade de uma actualização das 

competências que permita fazer-lhes face: 

Depois de 1975, muitas empresas sofreram uma mutação rápida e brutal: a 
introdução de novas tecnologias na fabricação acelerou-se, tendo como 
consequência uma automatização crescente. (…) Por outro lado, duas categorias 
sociais assumem principalmente os custos desta mutação: os jovens saídos do 
sistema escolar sem qualificação, que cada vez mais têm dificuldade em encontrar 
um emprego; os operários especializados, trabalhadores sem qualificação, que são 
as primeiras vítimas dos planos de reestruturação das empresas. (Pastré, 1992a, p.1, 
tradução livre) 

Definem-se, por conseguinte, os momentos em que é útil intervir e os públicos 

mais susceptíveis de serem afectados pelas mudanças no trabalho tendo em 

vista "(…) permitir aos adultos desenvolver competências gerais a partir do 

tratamento das situações profissionais (…)" (Pastré, 1992a, p.2, tradução livre). 
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Mas, se num primeiro momento Pastré se referia ao desenvolvimento de 

competências gerais, o conjunto das suas investigações no terreno, o confronto 

com as situações particulares, conduziram-no, numa fase posterior do seu 

trabalho, à elaboração do «conceito pragmático» (Pastré 1997), construído a 

partir da compreensão de uma situação profissional. 

Tanto a introdução deste novo conceito no seu quadro teórico – que não 

corresponde ao conceito científico de Vygotski por ter uma validade local – 

como a consideração de que a experiência profissional adquirida não se reduz 

à pura aquisição de habilidades práticas (mas implica uma conceptualização) 

correspondem aos desenvolvimentos que Pastré introduziu em relação às 

propostas da perspectiva histórico-cultural.  

Não obstante, a abordagem de Vygotski vem legitimar as suas observações de 

muitos anos como formador em acções de formação contínua e os resultados 

de estudos conduzidos – entre outros por Vergnaud – que, partindo do 

referencial de Piaget, questionam a restrição do desenvolvimento para além da 

adolescência. Neste sentido, Vygotski é instrumental para Pastré. 

Mas talvez seja nos momentos em que se refere explicitamente ao papel da 

história, por ser a análise do passado que vai permitir o desenvolvimento, 

consubstanciado, em termos formativos, nos momentos de debriefing, que a 

influência de Vygotski se torna mais notória. 

Abreviando, embora deixando de falar em competências gerais, os desafios 

assumidos pela didáctica profissional visam o desenvolvimento das 

competências críticas: uma vez recuperados os conceitos pragmáticos de uma 

situação profissional (e eventualmente os científicos), podemos construir a sua 

estrutura conceptual, que significa reter o que é invariante – independente das 

circunstâncias em que se produz – que serve para construir as situações 

didácticas e permitir que os trabalhadores construam as suas competências e 

evitem o risco de marginalização do trabalho. 

Ainda que se refira à importância da história, da análise do trabalho que 

permite recuperar estes conceitos pragmáticos e a competência crítica e propor 

formações altamente contextualizadas, alguma proximidade ao modelo de uma 

Sociedade do conhecimento pode ser o resultado da consolidação do projecto 
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da didáctica profissional no seio deste modelo de sociedade. Isto é, o pedido 

social ao qual a didáctica profissional procura dar resposta é formulado no seio 

de uma sociedade que se diz cognitiva, da informação. E, assim, faz todo o 

sentido, como nos sugere Lacomblez (2004), que na perspectiva da didáctica 

profissional a "(…) intervenção seja definida em termos de processos de 

aprendizagem que devem permitir [ao trabalhador] estar melhor preparado face 

às exigências de uma outra adaptabilidade às circunstâncias." (p.5, tradução 

livre), que as questões centrais correspondam aos "(…) processos de 

aquisição, partilha e transmissão das competências e o desafio é o de um 

acesso mais amplo a um conjunto de conhecimentos (…)" (p.5, tradução livre). 

O mesmo não se passa com a psicologia do trabalho. Com efeito, se 

prosseguirmos com a reflexão conduzida por Lacomblez (2004), apercebemo-

nos que: 

(...) aqui, o modelo de sociedade é aquele de uma sociedade fordista dos anos 60; a 
intervenção concebida é funcionalista e situa-se ao nível da empresa; mas a relação 
estabelecida entre o analista e o operador é de vanguarda porque é feita de uma 
confrontação de saberes sem hierarquização das actividades cognitivas - a não ser 
aquelas que fariam sentido na resolução de imperativos da produção e da segurança. 
(p. 4, tradução livre) 

Compreender a dimensão histórica ajuda a situar as respostas dadas aos 

reptos que foram sendo colocados à psicologia do trabalho e as formas de 

evolução desta disciplina científica em confronto directo com as evoluções das 

sociedades e do trabalho. E talvez por ter nascido face aos pedidos sociais de 

um outro modelo de sociedade, a forma como habitualmente é descrita e como 

organiza as suas preocupações e desafios não se aproxima tanto da 

«aprendizagem ao longo da vida» e de um discurso valorizador da Sociedade 

do conhecimento. 

Assumindo este projecto as especificidades dos autores que sobre ele 

trabalham e propõem intervenções sobre as situações de trabalho, a forma 

como concebem e implementam a formação vai, necessariamente, manifestar 

essas particularidades no seio de um projecto comum. 

No que concerne a Clot, podemos dizer que é, do nosso ponto de vista, dos 

autores que estudámos, aquele para quem Vygotski foi uma referência mais 

estruturadora – não se trata só de adoptar alguns conceitos e integrá-los num 

novo quadro teórico, mas de ser intrinsecamente constituinte, embora 
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alargando e enriquecendo as perspectivas de Vygotski, à luz dos 

conhecimentos actuais, recorrendo a outros autores e às práticas concretas de 

trabalho.  

Sem os conceitos de história do desenvolvimento, da tomada de consciência 

que permite que a actividade, que é reflectida, se torne uma outra actividade; 

sem a mediação simbólica e do outro (papel fulcral assumido pela linguagem e 

pelos outros, colectivo de trabalho); sem zonas de desenvolvimento potencial 

(cognitivas e afectivas), não conseguiríamos descrever a sua abordagem 

teórica e as propostas que faz para a intervenção nas práticas. 

Aliás, é também Vygotski que ajuda a explicar a impossibilidade de reduzir toda 

a experiência à conceptualização – que permite situar Clot face a Pastré. 

Com efeito, Clot (1995b, 1999d, 2000), retoma de Vygotski a ideia de que toda 

a experiência tem uma história que é transformada quando se tem hipótese de 

olhar para ela: 

A experiência tem uma história e a sua análise transforma esta história. A significação 
das actividades não é constante para o sujeito. A análise enriquece-a mas, em 
nenhum caso, a reduz a ser somente um produto das trocas conjunturais e sociais 
entre sujeitos. A actividade possui uma continuidade operatória e subjectiva que não 
se dissolve em nenhuma situação onde se observa. É o enriquecimento da 
experiência pelo sentido que ela assume em cada um dos contextos de análise e de 
acção que constitui a lei fundamental da dinâmica das actividades (...) (Clot, 2000, p.5 
e 6, tradução livre) 

Consequentemente, as metodologias de análise do trabalho e discussão de 

género não promovem apenas uma restituição da experiência vivida, mas a 

construção de uma nova experiência, que vai dar sentido à experiência do 

passado. Assim, para Clot, conduzir uma análise do trabalho com os 

trabalhadores é acrescentar à história dos sujeitos uma mais valia à actividade 

descrita. Por isso, os momentos em que é feita esta discussão sobre o trabalho 

são encarados como momentos formativos. 

Contudo, pensamos que isto não significa passar a aproveitar os momentos de 

pausa para almoço ou jantar e propor aos trabalhadores que discutam o seu 

trabalho. Não é que não o possam fazer nessas alturas e não o façam mesmo, 

mas a revitalização do género profissional, a discussão dos cambiantes que 

permite o estilo próprio, o desenvolvimento pessoal, colectivo e das situações, 

pressupõe um trabalho orientado em função daquilo que é importante ser 
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analisado. É feito através de um trabalho de co-análise, com a participação das 

diferentes interpretações da actividade e permitindo o questionamento dos 

espantos de cada um dos interlocutores. 

Mas podemos ir mais longe e enfatizar o papel da linguagem neste processo. 

De facto, quando solicitamos aos trabalhadores que falem sobre a sua 

actividade de trabalho, a forma como utilizam a linguagem não corresponde a 

uma descrição directa de actividades prontas: 

Ao se transformarem em linguagem as actividades reorganizam-se e modificam-se. 
(…) Graças à linguagem dirigida ao outro, o sujeito realiza, no sentido forte do termo, 
as suas actividades. Assim, a sua «realização» é determinada pelo contexto onde são 
mobilizadas. Tantos contextos, tantas «realizações» possíveis. (Clot, 2000, p. 3 e 4, 
tradução livre) 

Adoptando estas ideias – de que a história permite reconstruir as actividades e 

atribuir-lhes um novo sentido e que a actividade, que é posta em discussão, se 

constrói em função da(s) pessoa(s) a quem se dirige e do contexto onde está a 

ser analisada – torna-se fácil compreender a postura de Clot. Para ele, nem 

toda a experiência pode ser formalizada. Há partes da experiência que 

escapam à conceptualização, pelo que não é suficiente procurar aquilo que é 

invariante numa situação.  Temos que transformar os próprios trabalhadores 

em sujeitos da investigação/formação. 

Daqui, reforça-se o papel da mediação: em situação formativa, deixa de 

«existir» o perito que analisa o trabalho e elabora as situações de formação, 

para passar a haver um mediador do discurso, que participa na reelaboração 

das representações, facilitando as aprendizagens que são feitas naquele 

momento e que podem gerar o desenvolvimento. 

Partindo, então, do referencial da variabilidade, da construção da experiência 

em função da história de cada um, das oportunidades de analisar essa história 

e os contextos e pessoas para quem se dirige, Clot assegura que se houver 

alguma invariabilidade na organização da acção ela é da ordem do género 

profissional. Ou seja, daquilo que é partilhado pelo colectivo, que constrange e 

é recurso para a acção, não se constituindo como uma inscrição na acção que, 

uma vez recuperada, permite o desenvolvimento de uma competência crítica. 

O que é invariante é trabalhar para os outros, na actividade dos outros, contra 

as actividades dos outros, pelo que Clot alerta para o perigo que existe quando 
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se perdem os colectivos: põe-se em risco a saúde física e psicológica e mesmo 

a construção da experiência. 

Convém, no entanto, referir que nem tudo são oposições nas posturas de Clot 

e Pastré: para além da importância que atribuem à análise da situação do 

trabalho e da história das actividades, também têm em comum a utilização de 

referências aos últimos trabalhos de Vygotski, designadamente, ao papel de 

mediação do significado e de atribuição do sentido para o sujeito. Neste 

aspecto em concreto, estes dois autores distinguem-se claramente de 

Rabardel, que importa para o seu quadro teórico a consideração de uma 

mediação instrumental. 

Rabardel discute a importância de uma génese instrumental, aproximando-se 

de uma leitura antropotécnica da relação do homem com os artefactos, pois 

salienta o facto de que a construção de artefactos materiais é feita pelo 

homem, para o homem e, este, mesmo assim, resiste à utilização tal e qual 

como foi prescrita pelos seus conceptores. De facto, é a aquisição do 

instrumento, a possibilidade de o colocar ao seu serviço para dar resposta às 

actividades de trabalho que corresponde, segundo Rabardel, ao 

desenvolvimento de uma génese instrumental. 

Se assim o pudermos dizer, num continuum, Rabardel encontrar-se-ia entre 

Clot e Pastré. Isto significa, para nós, que está entre uma abordagem da 

variabilidade – de uma utilização diferencial dos instrumentos e de um 

desenvolvimento particular que permite agir sobre o objecto de acção – e a 

definição dos esquemas de utilização, organizadores da actividade, invariantes, 

na medida em que são o que permite dar uma resposta à parte estabilizada da 

acção. 

Conjuga experiência com a sua conceptualização, pois não concebe que haja 

instrumentos sem utilização; sem possibilidade que eles exerçam, sobre o 

indivíduo, diferentes níveis de mediação (pragmática, epistémica, heurística ou 

reflexiva e uma mediação pelos e para os outros); e, sem conceptualização, 

que corresponde, precisamente, à atribuição pelo sujeito de um valor funcional 

ao instrumento, susceptível de evolução através da génese instrumental. Dito 

por outras palavras, a génese instrumental implica a utilização de uma 
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ferramenta, implica possuir uma representação funcional (conceptualização) 

sobre ela e a possibilidade de compreender essa ferramenta no conjunto das 

nossas actividades e das actividades dos outros. 

Com Rabardel recuperamos o papel do perito  e das competências: cabe ao 

perito analisar as competências detidas pelos trabalhadores, conduzir a análise 

do trabalho para perceber que novas competências devem ser formadas e 

conceber as situações de formação. É por este motivo que, tal como para 

Pastré, os momentos do trabalho mais susceptíveis de proporcionarem a 

observação da aquisição destas novas competências, operacionalizadas numa 

génese instrumental, são os momentos em que há mudanças de ferramentas. 

A importância que atribui aos instrumentos e a metodologia que propõe para a 

sua análise, lidos na lógica da evolução tecnológica e da aquisição de 

competências definidas, mais ou menos exteriormente pelo perito (pois ao 

formando cabe a auto-análise das competências que possui e a determinação 

das que deve adquirir) servem, como referimos a propósito de Pastré, para um 

projecto de aprendizagem definido pelas exigências de adaptação às novas 

circunstâncias (Lacomblez, 2004), constantemente retomado pelos adeptos da 

Sociedade do conhecimento. 

Devemos concluir então que, mesmo situando-se no seio da psicologia do 

trabalho, Rabardel tem um conjunto de propostas onde introduz conceitos mais 

próximos da didáctica profissional, operacionalizando o seu projecto de 

intervenção sobre as situações de trabalho a partir do desenvolvimento de 

géneses instrumentais, por vezes entendidas enquanto competências de 

adaptação às evoluções que os postos de trabalho sofreram. 

Estas reflexões ajudam-nos a situar as abordagens dos três autores 

contemporâneos face ao projecto da Sociedade do conhecimento. Os tipos de 

pedidos a que procuram dar resposta, a forma como os concebem e as 

propostas de intervenção que apresentam, sugerem-nos que as abordagens de 

Pastré e, seguidamente, de Rabardel, mais facilmente poderiam ser integradas 

na lógica de valorização dos conhecimentos que favorecem a actualização e 

adaptação. Enquanto que Clot, parece estar mais preocupado em dar 
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visibilidade ao trabalho enquanto potencial de desenvolvimento mas, também, 

enquanto fonte de sofrimento e infiabilidade. 

Falta sistematizar os principais conceitos de Vygotski que foram reutilizados, de 

forma diferenciada, por estes autores, que estão em uso nas suas abordagens 

e permitem enriquecer a nossa compreensão sobre os vectores que 

sobredeterminam as acções de formação contínua. Mas, o reconhecimento 

destes conceitos proporcionará, com toda a certeza, a oportunidade de 

conjugar estes saberes disciplinares com a reflexão que conduzimos a 

propósito da parte empírica e, deste modo, identificar também, as questões que 

Vygotski não chegou a ter em conta e que, quanto a nós, necessitam de passar 

a ser ponderadas pelas disciplinas científicas. 

As propostas de Vygotski partiram da necessidade de entender a forma como 

se desenvolveram os processos psicológicos superiores, especificamente 

humanos, considerando o autor que foi a aquisição da instrumento linguagem 

que garantiu o salto qualitativo que nos permite distinguir dos animais: a 

associação entre o pensamento e a linguagem, no significado da palavra, 

possibilita o pensamento verbal, percepcionado como a sua forma mais 

evoluída. Para Vygotski, dominar o significado de uma palavra significa que é 

possível adquirir o conceito, que, para ser um verdadeiro conceito, implica, 

entre outros, a capacidade de o incluir numa rede e generalizá-lo.  

Vygotski distingue os conceitos científicos, adquiridos normalmente em 

ambiente escolar, pela mediação da palavra, a partir da sua descrição mais 

geral, sendo, por isso, mais abstractos; dos conceitos espontâneos ou do 

quotidiano, que se adquirem na utilização diária, no confronto com situações 

concretas. Uns e outros podem desenvolver-se, concretizando os primeiros em 

utilizações habituais e elevando os segundos a uma descrição mais geral e 

abstracta. 

Apesar de não ser explícita em Vygotski uma hierarquia destes conceitos, a 

verdade é que é a presença de conceitos científicos (pelo domínio da 

linguagem que implicam, dado o seu carácter mais geral que apela à 

abstracção) que garante que estamos a usar os processos psicológicos 

superiores, que, como dissemos, são os que são especificamente humanos. 
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Aliás, é precisamente por esta razão que os seus trabalhos acabam por ser 

retirados de circulação – o conjunto de investigações que realizou, onde 

comparava grupos de camponeses sem escolaridade, com outros que tinham 

participado em pequenas acções formativas ou com frequência da escola, 

tendia a mostrar que os menos escolarizados possuíam uma forma de 

pensamento mais concreto, operatório, o que já não parecia manifestar-se do 

mesmo modo nos que tinham alguma frequência escolar. Esta leitura das 

situações acabou por ser entendida pela corrente dominante da psicologia na 

URSS, como pondo em causa os princípios que estiveram na origem da 

revolução soviética, por conduzir a uma discriminação entre as pessoas: as 

que possuem formas de pensar primitivas, e as que possuem o pensamento 

abstracto (Rasmyslov, 1934 in Sève, 1997). 

Apesar de Vygotski não pretender pôr em causa o projecto global da revolução 

soviética (tendo até formulado como objectivo a aplicação dos princípios do 

materialismo histórico e dialéctico à psicologia), é um facto que as suas 

investigações parecem querer significar que a frequência da escola, a 

mediação do adulto, a intervenção na zona proximal de desenvolvimento, 

permite que os indivíduos alcancem as formas de pensar especificamente 

humanas.  

Colocada assim a questão, ficamos com a ideia de que, para Vygotski, existe 

um a priori de que todos os novos conhecimentos, adquiridos por intermédio de 

uma situação de cooperação assimétrica (Rochex, 1997), são bons, permitem 

o nosso desenvolvimento. Isto significa que são sobretudo os conceitos 

científicos, mediados pela linguagem, que permitem o pensamento verbal, que 

são valorizados.  

Com efeito, esta é, para nós, uma das questões que merece ser discutida. 

Acreditar que o acesso aos novos conhecimentos, por si só, é positivo, não 

permite dar resposta à questão que colocávamos sobre a possibilidade de se 

fazer formação quando se tem medo de perder o que se sabe e se mostra 

eficaz. Assim, retomando a reflexão que acabámos por fazer no ponto anterior, 

pensamos que os novos conhecimentos só são benéficos quando são 

ponderados em relação aos conhecimentos que já se detêm, podendo 

funcionar como um recurso alternativo ou complementar. 



 374 i                                                Capítulo VII _ As práticas por detrás das evidências 

A (pelo menos aparente) prioridade ao cognitivo, parece poder servir de 

referencial aos objectivos de uma «aprendizagem ao longo da vida», de 

competências gerais, generalizáveis e transferíveis. De facto permite conceber 

acções de formação em que o desenvolvimento cognitivo é considerado como 

a forma de acesso à acção eficaz. Contudo, Vygotski procura não separar 

intelecto de afecto. Considera mesmo que não há pensamentos sem interesses 

pessoais, sem motivos, sem uma força motriz: pensamentos dissociados de 

afectos são epifenómenos sem significado, incapazes de modificar algo na vida 

ou na conduta de uma pessoa (Vygotski, 1934/1997). Por isso, dizemos agora 

nós, que conceber uma formação que não permite atribuir um sentido, cujo 

motivo não é relevante para o sujeito (não é o seu motivo) não vai exercer 

influência sobre a sua vida, nem convocá-lo para os processos de mudança. 

Mas se Vygotski não separou intelecto e afecto, pensamos que a sua 

preocupação em estudar a linguagem e o pensamento acabou por conduzir ao 

esquecimento do corpo. A ênfase naquilo que distingue e é especificamente 

humano acabou por deixar escapar, como nos lembra Schwartz (2000) a 

propósito da sua disciplina ergológica, a forma como o pessoal, o social e o 

cultural se inscrevem nas estratégias biológicas, psicofisiológicas, cerebrais, 

nomeadamente, de si próprio no trabalho. Isto significa que à história de cada 

um, Schwartz, acrescenta os recursos e as fragilidades corporais, as suas 

escolhas de vida que ajudam a compreender o uso que cada um faz de si para 

que possa definir o seu lugar. 

E entendemos esta ausência como outra das questões que Vygotski acabou 

por não colocar, mas que pensamos que, pela sua relevância, merece novos 

estudos e desenvolvimentos. Até porque a prática já nos tinha feito observar a 

pouca importância atribuída às novas posturas que se adquirem quando é o 

«corpo» o aspecto central.  

Mas o processo histórico em que o homem se inscreve foi particularmente 

estudado por Vygotski. Para este autor, as funções psicológicas superiores 

(memória voluntária, atenção activa, pensamento abstracto e movimentos 

voluntários) não podem ser compreendidos como uma função directa do 

cérebro, têm uma origem social, são mediados na sua estrutura e estão 

dirigidos voluntariamente no seu funcionamento (isto é, são processos que têm 
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lugar nas actividades concretas, práticas e formam-se dentro dos limites dessa 

actividade163). Logo, recuperamos a importância dos contextos e das histórias 

do desenvolvimento, que apontam para a necessidade de se conceberem 

acções de formação situadas na zona proximal de desenvolvimento que 

permitam aprendizagens geradoras de desenvolvimento. 

Em função do nosso interesse, associar o contexto à zona proximal de 

desenvolvimento implica conhecer bem as situações de trabalho e os sujeitos, 

para que, pela mediação do outro através da linguagem, se possa trazer à 

consciência (no sentido da consciência que se tem consciência) os conceitos 

mobilizados na prática de trabalho e promover o seu desenvolvimento.  

Não se trata, portanto, de uma «aprendizagem ao longo da vida», coerente 

com concepções a-históricas dos processos psicológicos, que limitam à 

adolescência a possibilidade de se desenvolver (para além da qual só existe a 

possibilidade de aprender). Trata-se antes de um «desenvolvimento ao longo 

da vida», onde processos mediados pela linguagem e participando dos motivos 

do sujeito, intervêm nos seus processos psicológicos e possibilitam o 

desenvolvimento. 

Se esta formulação não põe em risco a «aprendizagem ao longo da vida», a 

verdade é que também não lhe é completamente instrumental, sobretudo 

quando pensamos em alguns autores que a utilizam para colocar a actividade 

de trabalho no centro dos processos de desenvolvimento (e não a 

aprendizagem das tecnologias de informação e digitais, das línguas 

estrangeiras, das competências empresariais e sociais). 

Quanto às questões que consideramos que Vygotski acabou por não colocar, 

identificámos o «corpo» e o estatuto que podem adquirir os novos 

conhecimentos. Mas se nos parece que Vygotski não analisou estas situações, 

o que é certo é que, actualmente, a Sociedade do conhecimento também não 

se tem preocupado com elas. E foi este motivo que nos levou a procurar em 

Jacques Bude (s/data), dados que nos permitissem entender porque é que isto 

acontece. 

 
                                                 
163 Por este motivo é que mesmos os adultos que possuem pensamento abstracto, na realização de determinadas 
tarefas, podem acabar por recorrer a formas mais operatórias e concretas de pensar. 
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3. Entraves do concreto ao projecto ideológico 

A reflexão conduzida por Bude (s/data), propõe-nos que as formas que 

habitualmente utilizamos para ver e descrever o mundo correspondem à 

ideologia que partilhamos e admitimos como verdadeira. Embora, a forma 

como vivemos e nos conduzimos, não corresponda necessariamente, ou em 

todos os casos, à ideologia em que acreditamos. 

Bude conduz o seu trabalho, recuperando os elementos históricos que ajudam 

a explicar a forma habitual como nos conduzimos, a ideologia que valorizamos 

e acreditamos e as condutas que podem «entravar» o projecto de 

desenvolvimento de uma sociedade. 

Apesar de concluir a sua análise em meados dos anos 70 do século XX, Bude 

(s/data) avança a ideia de que, na actualidade,  

(…) a ideologia do indivíduo independente conhece uma mutação: a passagem do 
biologismo dos instrumentalismos darwiniano e fordista - o indivíduo como um 
organismo destinado à produção - para o cognitivismo - o indivíduo como sistema 
vocacionado para o tratamento da informação - que se produz em conjunto com a 
instauração de um novo modo de acesso aos privilégios: os gigantescos e 
frequentemente transnacionais conglomerados de produção e venda. (secção II.0 - 
Intro. p.8, tradução livre) 

Desta frase há duas questões a reter. A primeira, diz respeito ao facto de, 

apesar de se poder estar a produzir uma mudança na ideologia, permanece 

hoje a ideia que descreve a natureza do homem como um indivíduo 

independente, autónomo, criativo que, na procura das vantagens, do lucro 

individual, participa automaticamente no bem social. A segunda é que, este 

indivíduo já não é destinado à produção, mas ao tratamento de informação e 

isto devido às mudanças que estão a ocorrer sob a égide da globalização. 

Mas o que justifica, de facto, o nosso interesse por este autor, para a leitura do 

nosso trabalho, é a identificação do momento em que se passam a distinguir os 

tipos de saberes, passando a ser a forma privilegiada de conhecer 

determinante para se perceber como nos relacionamos com o mundo. 

De acordo com leitura de Bude (s/data), é na passagem do modo de produção 

da «manufactura automática» para a «grande empresa» no final do século XIX, 

legitimados pela necessidade de «cientificar» os novos comportamentos no 

trabalho, que se assiste à distinção entre os saberes. 
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No modo de produção da «manufactura automática» é o seu proprietário quem 

decide os salários, a cadência das máquinas, informa o que se deve produzir e 

em que quantidades. Contudo, sem o saber-fazer dos trabalhadores altamente 

qualificados esta manufactura não pode funcionar – os trabalhadores são 

considerados como indispensáveis. 

Para se poder passar para um modo de produção que procura a máxima 

rentabilidade para um máximo de lucro, é necessário que estes trabalhadores 

mudem a sua forma habitual de se conduzir, cuja preocupação principal é a 

repartição e não a produção, o que implica um tempo de trabalho limitado em 

função das reais necessidades.   

Assim, os saberes dos trabalhadores das corporações passaram a ser 

considerados obsoletos, empíricos, não salutares. Eram conhecimentos que 

«entravavam» o desenvolvimento da sociedade industrial, pelo que deveriam 

ser substituídos por conhecimentos novos, científicos e adaptados aos novos 

modos de produzir. Era preciso rever a ideologia destes trabalhadores e os 

seus modos de vida «artesanais». 

Mas se os «velhos» conhecimentos eram considerados um entrave, o corpo 

não o era menos. De facto, a valorização do que é científico, levou a que se 

considerasse a existência de um corpo ao serviço da razão, mas o que se 

esperava dele é que não «entravasse» o desenvolvimento do que era 

verdadeiramente importante.   

Assim, desde o final do século XIX (com ligeiras alterações), a definição da 

«natureza humana» passou a descrever um indivíduo cujas prioridades são 

expressas a partir da valorização do cognitivo (Bude, s/data). Situação que 

nosajuda a compreender porque é que se pensa, hoje, que se pode dividir os 

grupos de pessoas entre as que sabem e as que não sabem, analisar os 

déficits de conhecimentos gerais destas últimas e propor acções de formação 

que colmatem esses déficits. A partir dessa altura o corpo passou para 

segundo plano e definiu-se o que é importante saber, não sujeito a discussão, 

porque é óbvio e é o que conduz ao desenvolvimento da sociedade. 
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Pensamos estar agora em condições para dizer que, de facto, existe uma 

grande distância entre o que é o projecto para a Sociedade do conhecimento e 

o que as práticas efectivas nos mostram.  

No discurso enunciam-se medidas que visam reduzir as desigualdades pelo 

acesso ao conhecimento. Mas, o que é um facto é que, para além de não se 

garantir o acesso de todos a acções de formação, chegamos à conclusão de 

que nem todas as acções vão produzir os efeitos valorizados por esta 

sociedade. Há, portanto, determinados conhecimentos que são considerados a 

priori mais eficazes ou melhores do que os outros.  

Parecem existir, então, os saberes de «cima», de uma Sociedade do 

conhecimento, inquestionáveis, considerados como fonte de progresso; e, os 

saberes de «baixo», obsoletos, desactualizados, detidos pelas pessoas menos 

qualificadas e que «entravam» o desenvolvimento da sociedade. 

Pensamos que a ausência de criação de condições para um debate 

contraditório entre estes saberes é baseada numa concepção que procura 

impor como evidentes os conhecimentos de «cima» que, na verdade, são 

particulares e sustentam um projecto concreto para o futuro da sociedade.  

Como nem todos têm acesso a estes conhecimentos, como há o medo de se 

perder aquilo que se detém e é eficaz, como se desvalorizam determinados 

saberes e nunca se chega a debater o conjunto destas questões, concluímos 

que, desta forma, não é possível criar as condições de uma efectiva coesão 

social. Perpetua-se, pelo contrário, o «fosso» entre as pessoas e reforçam-se 

as desigualdades. 

Assim, se continuarmos a optar por não ter em conta as reais condições em 

que as acções de formação contínua se exercem, situar-nos-emos ao nível do 

que as sociedades idealizadas imaginam que deve ser a formação e não 

deixaremos de nos conduzir em função do nível do discurso ideológico.  

 

Estas reflexões fazem-nos sentir o desconforto intelectual (Schwartz, 2000), 

que obriga a uma vigilância permanente sobre as evidências dos discurso, os 

saberes disciplinares e as práticas que os enriquecem. Consideramos que só 

continuando a partir do concreto, convocando as ciências e os trabalhadores, 
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através de processos socráticos de duplo sentido, poderemos manter o 

projecto de conceber formações articuladas com o trabalho, que visem o 

desenvolvimento pessoal e profissional e a intervenção sobre as situações de 

trabalho. 

Pensamos que em futuras investigações, à análise do trabalho que, desde o 

primeiro momento, sempre procurou recuperar os aspectos cognitivos 

mobilizados pelo trabalhador na sua actividade, actualizada posteriormente 

pela integração do afectivo, deveríamos estar atentos à consideração do corpo, 

onde se inscreve o pessoal, social e o cultural, e a necessidade de 

compatibilizar valores contraditórios pelo debate do estatuto e funcionalidade 

dos conhecimentos que já se detêm e os que é suposto serem aprendidos. 

Consideramos que, desta forma, os momentos de formação, de discussão no 

colectivo, podem não ajudar a diminuir o fosso entre os que sabem e os que 

não sabem os conhecimentos de «cima», mas a devolver a individualidade na 

recuperação de um colectivo. 
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IDescrição dos objectivos e metodologias dos momentos de formação individual dos                                  
trabalhadores da tecelagem 
 

 

Momento Objectivos Metodologia 
1ª entrevista  Conduzir os trabalhadores a um 

primeiro momento de auto-análise 
do trabalho. 

Solicitou-se aos trabalhadores que explicassem o 
seu trabalho com o auxílio de uma gravação em 
vídeo da sua actividade de trabalho. 

2ª entrevista Identificação dos riscos, existentes 
na tecelagem, percepcionados 
pelos trabalhadores. 

1º - Após a clarificação da noção de risco 
profissional (tudo aquilo que no trabalho pode 
conduzir a problemas de saúde ou a acidentes), 
questionou-se os trabalhadores sobre o que é que 
no seu trabalho pode ser considerado um risco 
profissional.  
2º - Recorrendo a uma adaptação de um 
questionário sobre riscos e danos à saúde164, 
solicitou-se aos trabalhadores a identificação dos 
aspectos que podem ser considerados riscos no 
seu posto de trabalho. 

3ª entrevista Identificação dos mecanismos de 
regulação, das estratégias 
mobilizadas por cada trabalhador no 
sentido da protecção, manutenção e 
mesmo construção da sua saúde 

Recorrendo a uma adaptação da «técnica de 
sósia»165 e ao visionamento do vídeo com a 
actividade do trabalhador, solicitou-se a 
identificação dos cuidados que deveriam ser tidos 
para cuidar da saúde. 

 
 
 
 
 
 

                                                 
164 O questionário que esteve na base da construção do instrumento utilizado como base de discussão nas sessões da 
formação foi o de Boix, P., & Vogel, L. (1999). L’evaluation des risques sur les lieux de travail : guide pour une 
intervention syndicale. Paris : Bureau Tecnhique Syndical Européen pour la santé et la sécurité. 
165 A «técnica de sósia», que é objecto de uma análise mais aprofundada no capítulo IV, foi desenvolvida Oddone, Re, 
& Briante (1981), e consiste em pedir ao trabalhador que explique as características e especificidades do seu trabalho 
com um elevado nível de pormenor por forma a permitir a substituição do trabalhador pelo investigador «sósia». 
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IDescrição dos objectivos e metodologias dos momentos de formação colectiva referentes ao   
Grupo 1 dos trabalhadores da tecelagem 
 

 

Momento 
Grupo 1 

Objectivos Metodologia 

Fase 
preparatória  

Selecção de riscos a partir do 
material produzido pelos próprios 
trabalhadores durante a 2ª 
entrevista individual de forma a 
servirem de elicitadores nos 
momentos colectivos. 

Recolha dos riscos profissionais identificados de 
forma espontânea e a partir da reflexão conduzida 
com base no instrumento que resultou da 
adaptação da grelha de Boix e Vogel (1999) para 
servir como instrumento base da 1ª entrevista 
colectiva (ver p. 414). 

1ª entrevista Promover a tomada de consciência 
das relações entre o trabalho e a 
saúde, nomeadamente dos riscos 
profissionais da actividade de 
tecelão/tecedeira. 

1º A partir da selecção efectuada sobre os riscos 
profissionais do tecelão/tecedeira, pediu-se a cada 
um dos trabalhadores que ordenassem os riscos 
em função da importância que lhes atribuem tendo 
em vista as consequências que podem ter para a 
saúde e bem-estar (ver p. 415). 
2º Partindo das justificações apresentadas por 
cada um dos trabalhadores para a ordem que 
estabeleceram, solicitou-se que chegassem a um 
acordo e definissem uma ordenação colectiva 
destes mesmos riscos (ver p. 416). 
3º Solicitou-se a cada um dos trabalhadores que 
seleccionassem um conjunto de 4 riscos da lista 
colectiva por forma a permitir uma reflexão mais 
aprofundada (a partir de casos concretos vividos 
por eles próprios ou por pessoas conhecidas) que 
seria desenvolvida na 2ª entrevista colectiva (ver p. 
417). 

2ª entrevista Promover a tomada de consciência 
das relações entre a saúde e o 
trabalho e das estratégias utilizadas 
para gerir os riscos para a saúde e 
bem-estar 
 
 

1º Retomou-se a selecção dos riscos efectuada 
pelos trabalhadores na entrevista anterior de modo 
a identificar e reflectir as consequências de 
determinados riscos para a saúde através da 
utilização de casos concretos apresentados pelos 
trabalhadores; 
2º - Partindo dos casos concretos, reflectiu-se 
sobre as estratégias desenvolvidas por cada um, 
pelo grupo e pela empresa que permitem fazer 
face / minimizar / corrigir os efeitos para a saúde e 
bem-estar. 
3º Apresentaram-se os principais resultados 
obtidos a partir da análise do inquérito SIT166, 
realizado no âmbito da Campanha para a melhoria 
das condições de trabalho na Indústria Têxtil 
(trabalhador(a) típico; saúde dos homens e das 
mulheres; riscos profissionais dos tecelões e 
tecedeiras e pediu-se para comentarem os 
resultados (ver p. 418-420). 

 

                                                 
166 O inquérito SIT – Saúde, Idade e Trabalho foi um questionário utilizado no âmbito da Campanha para a melhoria 
das condições de trabalho na Indústria têxtil (Barros Duarte, C., Ramos, S., & Cunha, L. (2002). Da organização do 
trabalho à saúde ocupacional: Análise das condições da actividade profissional na indústria têxtil e do vestuário – a 
especificidade do trabalho feminino. Relatório final desenvolvido no âmbito da Campanha para a melhoria das 
condições de trabalho na indústria têxtil e do vestuário. Porto: IDICT.) cujos principais resultados estão descritos em 
Barros Duarte, C., Cunha, L., Ramos, S., & Lacomblez, M. (2001/2002). Discursos e métodos em saúde no trabalho. 
Cadernos de Consulta Psicológica, 17/18, 313-319. 
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Identificação dos riscos espontâneos e provocados pelo Grupo 1 
 

Lista de riscos espontâneos (7) 
 
Riscos de acidentes causados pelos teares 

Barulho muito intenso 

Poeiras desagradáveis ou nocivas 

Humidade excessiva 

Riscos de quedas de objectos 

Grande esforço físico 

Instalações sanitárias insuficientes 

 
Lista de riscos recolhidos partindo da grelha (5) 
 

Posturas forçadas na realização das tarefas 

Dificuldades em conciliar o trabalho na empresa com o trabalho fora da empresa 

Trabalho que obriga a deslocações frequentes e fatigantes 

Trabalho monótono, rotineiro com tarefas pouco variadas 

Problemas relacionados com a utilização de equipamento de protecção individual 
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Ordenação individual dos riscos profissionais pelo Grupo 1 
 
A1 

Riscos de acidentes causados pelos teares 

Barulho muito intenso 

Poeiras desagradáveis ou nocivas 

Grande esforço físico 

Trabalho que obriga a deslocações frequentes e fatigantes 

Posturas forçadas na realização das tarefas 

Riscos de quedas de objectos 

Humidade excessiva 

Problemas relacionados com a utilização de equipamento de protecção individual 

Dificuldades em conciliar o trabalho na empresa com o trabalho fora da empresa 

Trabalho monótono, rotineiro com tarefas pouco variadas 

Instalações sanitárias insuficientes 

 

B1 

Instalações sanitárias insuficientes 

Grande esforço físico 

Riscos de quedas de objectos 

Humidade excessiva 

Poeiras desagradáveis ou nocivas 

Barulho muito intenso 

Riscos de acidentes causados pelos teares 

 

C1 

Poeiras desagradáveis ou nocivas 

Riscos de acidentes causados pelos teares 

Barulho muito intenso 

Humidade excessiva 

Posturas forçadas na realização das tarefas 

Trabalho monótono, rotineiro com tarefas pouco variadas 

Dificuldades em conciliar o trabalho na empresa com o trabalho fora da empresa 

Instalações sanitárias insuficientes 

Riscos de quedas de objectos 

Grande esforço físico 

Trabalho que obriga a deslocações frequentes e fatigantes 

Problemas relacionados com a utilização de equipamento de protecção individual 
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Ordenação colectiva dos riscos profissionais pelo Grupo 1 
 

Instalações sanitárias insuficientes 

Humidade excessiva 

Poeiras desagradáveis ou nocivas 

Grande esforço físico 

Barulho muito intenso 

Riscos de acidentes causados pelos teares 

Posturas forçadas na realização das tarefas 

Problemas relacionados com a utilização de equipamento de protecção individual 

Riscos de quedas de objectos 

Trabalho que obriga a deslocações frequentes e fatigantes 

Trabalho monótono, rotineiro com tarefas pouco variadas 

Dificuldades em conciliar o trabalho na empresa com o trabalho fora da empresa 
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Escolha individual dos riscos profissionais para reflexão pelo Grupo 1 
 
A1 
Humidade excessiva 

Poeiras desagradáveis ou nocivas 

Trabalho que obriga a deslocações frequentes e fatigantes 

Dificuldades em conciliar o trabalho na empresa com o trabalho fora da empresa 

 

B1 
Instalações sanitárias insuficientes 

Humidade excessiva 

Poeiras desagradáveis ou nocivas 

Grande esforço físico 

 

C1 
Riscos de acidentes causados pelos teares 

Posturas forçadas na realização das tarefas 

Problemas relacionados com a utilização de equipamento de protecção individual 

Barulho muito intenso 



  418            I                            Anexo 2 

 
O Trabalhador "Típico" da Têxtil 
 
• 34 anos de idade; 

• 6º ano de escolaridade; 

• Trabalha desde os 14 anos; 

• É efectivo numa empresa há 11 anos; 

• É tecelão; 

• Trabalha em turnos fixos; 

• Possui uma segunda actividade profissional; 

• É obrigado a   

 adoptar posturas penosas ou cansativas, 

 carregar cargas pesadas, 

 efectuar esforços físicos intensos; 

• Está exposto ao ruído e a poeiras; 

• Alguma dificuldade em trabalhar com o barulho; 

• Alterações ligeiras de audição; 

• Estado de saúde bom; 

• Está bastante satisfeito com o seu trabalho; 

• Espera um futuro diferente para os seus filhos. 

 

A Trabalhadora "Típica" da Têxtil 
 
• 33 anos de idade; 

• 6º ano de escolaridade; 

• Trabalha desde os 14 anos; 

• É efectivo numa empresa há 11 anos; 

• É costureira; 

• Trabalha em turnos fixos; 

• Trabalho doméstico 4h diárias; 

• É obrigado a adoptar posturas penosas ou cansativas; 

• Está exposto às poeiras; 

• Alguma dificuldade em  

 fazer esforços físicos; 

 manter posturas desconfortáveis; 

• Sente-se frequentemente nervosa e tensa; 

• Estado de saúde bom; 

• Está bastante satisfeito com o seu trabalho; 

• Espera um futuro diferente para os seus filhos. 
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Saúde dos homens e das mulheres 
 
• Mais homens apresentam marcas de acidentes; 

• Mais homens apresentam incapacidade resultante de acidente; 

• As mulheres consomem mais medicamentos; 

• Os homens faltam mais por acidente; 

• As mulheres faltam mais por doença; 

• Os homens sofrem mais de: 

 hipertensão arterial,  

 problemas digestivos, 

 problemas respiratórios, 

 problemas articulares e musculares; 

• As mulheres sofrem mais de: 

 doenças nervosas, 

 depressões, 

 dores de cabeça; 

• Mais homens apresentam problemas de audição; 

• Mais mulheres apresentam problemas de visão e de locomoção. 
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Riscos Profissionais dos Tecelões e Tecedeiras 
 
90 trabalhadores em cada 100 

  trabalham por turnos em horários fixos 
90 trabalhadores em cada 100 

  são obrigados a adoptar posturas penosas ou cansativas 
58 trabalhadores em cada 100 

  são obrigados a carregar cargas pesadas 
58 trabalhadores em cada 100 

  executam esforços físicos intensos 
90 trabalhadores em cada 100 

  estão expostos a ruído intenso 
5 trabalhadores em cada 100 

  estão expostos a poeiras 
58 trabalhadores em cada 100 

  têm dificuldade em fazer grandes esforços físicos,  
  a permanecer muito tempo de pé, 
  a manter posições desconfortáveis 
65 trabalhadores em cada 100 

  têm dificuldade em trabalhar com barulho 
25 trabalhadores em cada 100 

  apresentam alterações de audição 
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IDescrição dos objectivos e metodologias dos momentos de formação colectiva referentes ao 
Grupo 2 dos trabalhadores da tecelagem 
 

 
Momento 
Grupo 2 

Objectivos Metodologia 

Fase 
preparatória  

Partindo do conhecimento da 
actividade e das verbalizações dos 
trabalhadores, seleccionar 
momentos particulares para a 
realização de filmagens da 
actividade destes trabalhadores de 
forma a servir de material base das 
entrevistas colectivas. 

Observação da realização da actividade de 
trabalho dos três elementos do grupo suscitando-
se a verbalização sobre questões como o que mais 
gostam de fazer, o que menos gostam; o que é 
mais fácil; o que é mais difícil, etc. (ver p. 425-426).

1ª entrevista Promover a tomada de consciência 
dos constrangimentos da actividade 
de trabalho que podem estar na 
origem de determinados problemas 
de saúde. A partir daqui identificar 
as estratégias que são 
desenvolvidas pelos trabalhadores 
por forma a preservarem a sua 
saúde; 
Promover a tomada de consciência 
daquilo que pode ser comum e 
partilhado pelo grupo profissional e 
aquilo que é específico e particular 
a cada um. 

1º - Recorrendo a uma metodologia próxima da 
auto-confrontação cruzada167, solicitou-se aos 
trabalhadores que comentassem as imagens vídeo 
da realização das actividades de trabalho por um 
dos elementos do grupo; 
2º - Solicitou-se que explicitassem aquilo que 
consideravam ser comum aos vários elementos e o 
que os diferenciava. 
3º - Repetição do primeiro e segundo momento 
tendo como base a filmagem de um segundo 
elemento do grupo. 

2ª entrevista Promover a tomada de consciência 
dos constrangimentos da actividade 
de trabalho que podem estar na 
origem de determinados problemas 
de saúde. A partir daqui identificar 
as estratégias que são 
desenvolvidas pelos trabalhadores 
por forma a preservarem a sua 
saúde; 
Promover a tomada de consciência 
daquilo que pode ser comum e 
partilhado pelo grupo profissional e 
aquilo que é específico e particular 
a cada um. 

1º - Repetição do primeiro e segundo momento da 
1ª entrevista colectiva, tendo como base a 
filmagem da actividade de trabalho exercida pelo 
terceiro elemento do grupo. 

3ª entrevista Promover a tomada de consciência 
dos riscos profissionais da 
actividade de tecelão/tecedeira e 
dos efeitos na saúde /bem-estar, 
partindo da reflexão entre os 
trabalhadores e com a 
facilitação/intermediação da médica 
do trabalho da empresa 

1º - Apresentaram-se os principais resultados 
obtidos a partir da análise do inquérito SIT, 
realizado no âmbito da Campanha para a melhoria 
das condições de trabalho na Indústria Têxtil 
(trabalhador(a) típico; saúde dos homens e das 
mulheres; riscos profissionais dos tecelões e 
tecedeiras) e pediu-se aos trabalhadores para 
comentarem os resultados (ver p. 418-420); 
2º - Compararam-se os resultados do mesmo 
inquérito mas aplicado a uma população de 
trabalhadores diferentes – trabalhadores do sector 
dos transportes168 e pediu-se para comentarem 
(ver p. 427-428); 
 

                                                 
167 A metodologia de auto-confrontação cruzada de Clot (1999d), que é desenvolvida no capítulo IV, refere-se ao 
confronto de representações entre pares e um mediador, partindo da visualização da actividade de trabalho. 
Ressalvamos, no entanto, que Barros Duarte (1998a, 1998b) em trabalho anterior já tinha utilizado uma metodologia 
semelhante com um grupo de trabalhadores da plasturgia. 
168 Estes resultados correspondem a uma primeira análise conduzida junto do sector dos transportes apresentados por 
Cunha, L. (2002). O sector dos transportes rodoviários de passageiros: Conhecer e compreender as condições de 
trabalho para transformar. Actas do IV Congresso Nacional de Saúde Ocupacional, (83-91). Póvoa de Varzim. 
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3º - A intervenção da médica do trabalho foi 
solicitada no sentido de esclarecer algumas 
questões sobre os riscos profissionais a que os 
trabalhadores da tecelagem estão sujeitos, as suas 
consequências para a saúde e bem-estar e 
mecanismos de prevenção. 
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O Trabalhador "Típico" do Sector dos Transportes 
 
• É homem 

• 39 anos de idade; 

• 9º ano de escolaridade; 

• Trabalha desde os 16 anos; 

• É efectivo numa empresa há 5 anos; 

• É motorista; 

• Trabalha em horários irregulares; 

• Não possui uma segunda actividade profissional; 

• É obrigado a   

 adoptar posturas penosas ou cansativas, 

 permanecer muitas horas sentado; 

• Está exposto a poluição e a agentes infecciosos; 

• Alguma dificuldade em trabalhar ao sábado e domingo; 

• Alterações ligeiras de visão; 

• Estado de saúde bom; 

• Está satisfeito com o seu trabalho; 

• Espera um futuro diferente para os seus filhos. 
 

 

 

Problemas de Saúde dos Motoristas 
 
Os motoristas sofrem mais de: 

• Problemas de coluna 

• Problemas digestivos 

• Problemas génito-urinários; 

 
Os motoristas têm limitações ao nível do aparelho locomotor: 

• Região cervical 

• Região dorsal 

• Região lombar; 

 

Os motoristas normalmente não tomam medicamentos 
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Riscos Profissionais dos Motoristas 
 

80 trabalhadores em cada 100 

 trabalham em horários irregulares 
90 trabalhadores em cada 100 

 são obrigados a adoptar posturas penosas ou cansativas 
50 trabalhadores em cada 100 

 estão expostos a agentes poluentes 
70 trabalhadores em cada 100 

 estão expostos a agentes infecciosos 
80 trabalhadores em cada 100 

 têm que suportar as exigências do público,  
 tomam refeições a horas irregulares, 
 dormem a horas irregulares 
50 trabalhadores em cada 100 

 são frequentemente obrigados a despacharem-se 
 são frequentemente interrompidos 
 são obrigados a trabalhar ao sábado e ao domingo 
30 trabalhadores em cada 100 

 apresentam alterações de visão 
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IDescrição dos objectivos e metodologias dos momentos de formação colectiva referentes ao 
Grupo 3 dos trabalhadores da tecelagem 
 

 

Momentos 
Grupo 3 

Objectivos Metodologia 

Fase 
preparatória: 
Entrevista 
individual com 
um dos 
trabalhadores 
do grupo G3 

Promover a tomada de consciência 
das estratégias individuais de 
antecipação e confrontação com as 
estratégias dos outros; 
Preparar o elemento A1 para servir 
como interlocutor privilegiado na 
reunião colectiva do Grupo 3 por 
forma garantir que seja este a 
seleccionar a informação que 
considera mais relevante para 
partilhar com os outros elementos 
do grupo. 

Entrevista individual com um dos elementos do 
grupo de trabalhadores – A1  
1º - Solicitou-se à trabalhadora que se referisse às 
estratégias (após clarificação da noção de 
estratégias de antecipação) que desenvolvia 
quando paravam em simultâneo vários teares; 
como fazia para prevenir a paragem do tear; como 
prevenia o defeito; como prevenia o acidente; e, 
como prevenia a saúde; 
2º - Comparou-se esta informação com a que 
havia sido recolhida no momento da terceira 
entrevista individual;  
3º - Comparou-se esta informação com as 
estratégias utilizadas por outros colegas da 
tecelagem (ver quadro síntese p. 432); 
4º - Apresentaram-se os principais resultados 
obtidos a partir da análise do inquérito SIT, 
realizado no âmbito da Campanha para a melhoria 
das condições de trabalho na Indústria Têxtil 
(trabalhador(a) típico; saúde dos homens e das 
mulheres; riscos profissionais dos tecelões e 
tecedeiras) e pediu-se para comentar os resultados 
(ver p. 418-420); 
5º - Compararam-se os resultados do mesmo 
inquérito mas aplicado a uma população de 
trabalhadores diferentes – trabalhadores do sector 
dos transportes e pediu-se para comentar (ver p. 
427-428). 

1ª entrevista 
Promover a tomada de consciência 
das estratégias individuais de 
antecipação e confrontação com as 
estratégias dos outros; 
Análise dos riscos profissionais da 
actividade do tecelão/tecedeira e 
dos seus efeitos na saúde e bem-
estar. 

1º - Explicou-se aos elementos do grupo que a 
razão da diversidade das suas funções (tecedeira, 
atadeira e remetedeira) se relacionava com o facto 
de se pretender conhecer as representações dos 
trabalhadores da tecelagem sobre os riscos que 
são comuns a todas as funções e os que são 
específicos da actividade de tecelão e tecedeira; 
2º - Mostrou-se o resultado do trabalho feito com o 
elemento A1 e pediu-se aos outros dois elementos 
que se pronunciassem sobre as estratégias que 
utilizam (ver p. 432); 
3º - Solicitou-se ao elemento A1 que comentasse 
as suas próprias estratégias; 
4º - Confrontaram-se as estratégias de uns e 
outros no sentido de encontrar elementos comuns 
e partilhados e os específicos e particulares; 
5º - Solicitou-se ao elemento A1 que apresentasse 
os resultados do questionário SIT, promovendo a 
discussão e reflexão de todos em torno dos riscos 
profissionais e dos problemas de saúde dos dois 
grupos profissionais: trabalhadores da Têxtil e 
trabalhadores dos Transportes.  
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 Calendário de observações da acção de formação do curso para contramestres pescadores   I 
 

 Fevereiro  Março  Abril  Maio  Junho 
1  1 18-21 - TPA 

 
1  1  1  

2  
 

2  2  2  2  

3  3  3  3 18-21 - TPA 
21-23 - N  FC 

3  

4  4 20-23 - MC 4  4  4 18-20 - G 
20-23 - GMDSS 

5  5 18-20 - N  FD 
20-23 - TPT 

5 18-20 - SHS 
20-23 - MA 

5  5 20-23 - GMDSS 

6  
 

6  6  6 18-20 - N  FD 6 20-23 - GMDSS 

7  
 

7  7  7 20-23 - N  FC 7 20-23 - D 

8  8 18-21 - MA 
21-23 - N  FC 

8 18-20 - N  FC 
20-23 - TPC 

8 18-20 - G 
20-23 - MC 

8  

9  9  9 18-20 - D 
20-23 - N  FD 

9  9  

10  
 

10  10  10  10 18-20 - GMDSS 
 

11  11 18-20 - N  FC 
20-23 - TPC 

11  11  11 18-20 - G 
20-23 - GMDSS 

12  12 18-21 - N  FD 
21-23 - MT 

12 18-20 - N  FC 
20-23 - MC 

12  12 18-20 - GMDSS 
20-23 - N  FD 

13  13 18-21 - N  FD 
21-23 - MT 

13  13 18-20 - D 
20-23 - N  FD 

13  

14  14  14  14 18-21 - N  FD 
21-23 - GMDSS 

14 20-23 - D 

15  15 18-21 - TPA 
21-23 - TPT 

15  15  15  

16  
 

16  16 18-23 - N  FD 16  16  

17  17  17  17  17 18-21 - N  FD 
 

18  
 

18 20-23 - MC 18  18  18 18-20 - SHS 
20-23 - N  FD 

19 Início da 
acção 

19 20-23 - N  FD 19 18-21 - TPA 
21-23 - D 

19  19 Fim da acção 

20  20 21-23 - TPT 20  
 

20 21-23 - GMDSS 20  

21  
 

21  21  21 20-23 - GMDSS 21  

22  22 18-21 - MA 
21-23 - TPT 

22 18-20 - TPC 
20-23 - N  FD 

22 20-23 - N FC 22  

23  23  23 18-20 - N  FD 
20-23 - D 

23  23  

24  24  24 18-20 - SHS 
20-23 - TPC 

24 18-23 - D 24  

25 18-20 - SHS 
20-23 - TPC 

25 18-20 - N  FD 
20-23 -TPC 

25  25  25  

26  
 

26  26  26  26  

27 20-23 – TPC 
 

27 20-23 - N FD 27  27 18-23 - D 27  

28 20-23 - TPT 28  28  28 18-20 - G 
20-23 - GMDSS 

28  

  
 

29  29  29  29  

  
 

30  30  30  30  

  
 

31    31    

 
 
LEGENDA   
SHS – Saúde, Higiene e Segurança no Trabalho; GMDSS – Comunicações; TPT – Tecnologia da Pesca – componente teórica; TPC – 
Tecnologia da Pesca – componente prática na arte do cerco; TPA – Tecnologia da Pesca – componente prática na arte do arrasto; MT 
– Marinharia – componente teórica; MC – Marinharia – componente prática na arte do cerco; MA – Marinharia – componente prática na 
arte do arrasto; N FC – Navegação, formador C; N FD – Navegação, formador D; D – Detecção; G – Gestão da embarcação. 
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QSR N6 Full version, revision 6.0. 
Licensee: Marta Santos. 
 
PROJECT: Tecelagem, User Marta Santos, 12:22 pm, Feb 15, 2004. 
 
 
REPORT ON NODES FROM Tree Nodes '~/' 
Depth: ALL 
Restriction on coding data: NONE 
 
********************************************************************** 
(2)                     /DadosConteúdo 
*** Description:  
Sistema de categorias para a análise das entrevistas. 
This node codes 16 documents. 
1: G1A1individual   2: G1B1individual   3: G1C1individual   4: G1colectiva1 
5: G1colectiva2     6: G2A2individual   7: G2B2individual   8: G2C2individual 
9: G2colectiva1     10: G2colectiva2    11: G2colectiva3    12: G3A3individual 
13: G3B3individual  14: G3C3individual  15: G3colectiva1    16: 
G3preparaçãocolectiva 
********************************************************************** 
(2 1)                   /DadosConteúdo/Actividade 
*** Description:  
Reúne as actividades realizadas (aquilo que realmente se faz) e o real da actividade (que 
corresponde ao que não se faz, ao que se gostaria de fazer, àquilo que tem que ser 
refeito - actividade impedida). 
This node codes 16 documents. 
1: G1A1individual   2: G1B1individual   3: G1C1individual   4: G1colectiva1 
5: G1colectiva2     6: G2A2individual   7: G2B2individual   8: G2C2individual 
9: G2colectiva1     10: G2colectiva2    11: G2colectiva3    12: G3A3individual 
13: G3B3individual  14: G3C3individual  15: G3colectiva1    16: 
G3preparaçãocolectiva 
********************************************************************** 
(2 1 4)                 /DadosConteúdo/Actividade/«Vagabundagem» 
*** Description:  
Situações em que o «espírito parte», pode ser povoado pelas pré-ocupações, mas tem 
como função ajudar a realizar as actividades de trabalho. 
This node codes 7 documents. 
1: G1A1individual   2: G1C1individual   3: G2A2individual   4: G2colectiva2 
5: G3A3individual   6: G3B3individual   7: G3preparaçãocolectiva  
********************************************************************** 
(2 1 2)                 /DadosConteúdo/Actividade/Impedida 
*** Description:  
Tudo o que se gostaria de fazer  mas não se faz, os desejos, o que não se consegue fazer 
em relação à actividade produtiva do trabalho e a prevenção e construção da saúde no 
trabalho. 
This node codes 16 documents. 
1: G1A1individual   2: G1B1individual   3: G1C1individual   4: G1colectiva1 
5: G1colectiva2     6: G2A2individual   7: G2B2individual   8: G2C2individual 
9: G2colectiva1     10: G2colectiva2    11: G2colectiva3    12: G3A3individual 



  462            I                            Anexo 6 

13: G3B3individual  14: G3C3individual  15: G3colectiva1    16: 
G3preparaçãocolectiva 
********************************************************************** 
(2 1 3)                 /DadosConteúdo/Actividade/Pré-ocupações 
*** Description:  
São as ocupações que povoam a realização da actividade (o que preocupa, as coisas que 
têm que ser resolvidas, a planificação da actividade do trabalho e fora do trabalho) 
This node codes 11 documents. 
1: G1A1individual   2: G1C1individual   3: G1colectiva2     4: G2A2individual 
5: G2B2individual   6: G2C2individual   7: G2colectiva2     8: G3A3individual 
9: G3B3individual   10: G3C3individual  11: G3colectiva1     
********************************************************************** 
(2 1 1)                 /DadosConteúdo/Actividade/Realizada 
*** Description:  
Descrição de actividades realizadas durante o horário de trabalho. Incluem-se as 
actividades que são realizadas para prevenir e construir a saúde. 
This node codes 15 documents. 
1: G1A1individual   2: G1C1individual   3: G1colectiva1     4: G1colectiva2 
5: G2A2individual   6: G2B2individual   7: G2C2individual   8: G2colectiva1 
9: G2colectiva2     10: G2colectiva3    11: G3A3individual  12: G3B3individual 
13: G3C3individual  14: G3colectiva1    15: G3preparaçãocolectiva  
********************************************************************** 
(2 3)                   /DadosConteúdo/ActividadeDirigida 
*** Description:  
Comportamentos, pensamentos ou opiniões dos trabalhadores sobre a actividade de 
trabalho ou condições de trabalho. 
This node codes 16 documents. 
1: G1A1individual   2: G1B1individual   3: G1C1individual   4: G1colectiva1 
5: G1colectiva2     6: G2A2individual   7: G2B2individual   8: G2C2individual 
9: G2colectiva1     10: G2colectiva2    11: G2colectiva3    12: G3A3individual 
13: G3B3individual  14: G3C3individual  15: G3colectiva1    16: 
G3preparaçãocolectiva 
********************************************************************** 
(2 3 2)                 /DadosConteúdo/ActividadeDirigida/AtravésObjecto 
*** Description:  
Comportamentos, opiniões ou pensamentos sobre o objecto de trabalho, condições de 
trabalho ou organização de trabalho. 
This node codes 16 documents. 
1: G1A1individual   2: G1B1individual   3: G1C1individual   4: G1colectiva1 
5: G1colectiva2     6: G2A2individual   7: G2B2individual   8: G2C2individual 
9: G2colectiva1     10: G2colectiva2    11: G2colectiva3    12: G3A3individual 
13: G3B3individual  14: G3C3individual  15: G3colectiva1    16: 
G3preparaçãocolectiva 
********************************************************************** 
(2 3 1)                 /DadosConteúdo/ActividadeDirigida/CondutaPrópria 
*** Description:  
Comportamentos, pensamentos e opiniões que dependem da conduta própria ou que vão 
ter efeitos sobre a conduta própria. 
This node codes 16 documents. 
1: G1A1individual   2: G1B1individual   3: G1C1individual   4: G1colectiva1 
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5: G1colectiva2     6: G2A2individual   7: G2B2individual   8: G2C2individual 
9: G2colectiva1     10: G2colectiva2    11: G2colectiva3    12: G3A3individual 
13: G3B3individual  14: G3C3individual  15: G3colectiva1    16: 
G3preparaçãocolectiva 
********************************************************************** 
(2 3 3)                 /DadosConteúdo/ActividadeDirigida/ParaOutros 
*** Description:  
Comportamentos, pensamentos e opiniões sobre a actividade de trabalho que interferem 
na actividade dos outros ou que são interferidas pelos outros. 
This node codes 15 documents. 
1: G1A1individual   2: G1B1individual   3: G1C1individual   4: G1colectiva1 
5: G1colectiva2     6: G2A2individual   7: G2B2individual   8: G2C2individual 
9: G2colectiva1     10: G2colectiva2    11: G3A3individual  12: G3B3individual 
13: G3C3individual  14: G3colectiva1    15: G3preparaçãocolectiva  
********************************************************************** 
(2 4)                   /DadosConteúdo/Catacrese 
*** Description:  
Utilização de uma ferramenta (simbólica, material ou outra) para um fim não previsto 
pela organização do trabalho. 
This node codes 9 documents. 
1: G1B1individual   2: G2A2individual   3: G2colectiva1     4: G2colectiva2 
5: G3A3individual   6: G3B3individual   7: G3C3individual   8: G3colectiva1 
9: G3preparaçãocolectiva  
********************************************************************** 
(2 4 2)                 /DadosConteúdo/Catacrese/Centrifuga 
*** Description:  
Utilização catacrétiva virada para o objecto ou para os outros. 
This node codes 2 documents. 
1: G2A2individual   2: G2colectiva2      
********************************************************************** 
(2 4 1)                 /DadosConteúdo/Catacrese/Centripeta 
*** Description:  
utilização catacrética virada para si. 
This node codes 9 documents. 
1: G1B1individual   2: G2A2individual   3: G2colectiva1     4: G2colectiva2 
5: G3A3individual   6: G3B3individual   7: G3C3individual   8: G3colectiva1 
9: G3preparaçãocolectiva  
********************************************************************** 
(2 5)                   /DadosConteúdo/DiscussãoGénero 
*** Description:  
Quando os trabalhadores no seu discurso compararm diferentes normas e 
comportamentos na realização da actividade - discutem diferentes formas de fazer. 
This node codes 16 documents. 
1: G1A1individual   2: G1B1individual   3: G1C1individual   4: G1colectiva1 
5: G1colectiva2     6: G2A2individual   7: G2B2individual   8: G2C2individual 
9: G2colectiva1     10: G2colectiva2    11: G2colectiva3    12: G3A3individual 
13: G3B3individual  14: G3C3individual  15: G3colectiva1    16: 
G3preparaçãocolectiva 
********************************************************************** 
(2 5 2)                 /DadosConteúdo/DiscussãoGénero/Confronto 
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*** Description:  
Quando os trabalhadores discutem modos de fazer diferentes e características do 
trabalho diferentes, mas igualmente válidos, para a realização da actividade. 
This node codes 16 documents. 
1: G1A1individual   2: G1B1individual   3: G1C1individual   4: G1colectiva1 
5: G1colectiva2     6: G2A2individual   7: G2B2individual   8: G2C2individual 
9: G2colectiva1     10: G2colectiva2    11: G2colectiva3    12: G3A3individual 
13: G3B3individual  14: G3C3individual  15: G3colectiva1    16: 
G3preparaçãocolectiva 
********************************************************************** 
(2 5 1)                 /DadosConteúdo/DiscussãoGénero/Partilha 
*** Description:  
Quando a discussão proposta vai no sentido de uma partilha das normas e 
comportamentos - os trabalhadores realizam da mesma forma. 
This node codes 13 documents. 
1: G1A1individual   2: G1colectiva1     3: G1colectiva2     4: G2A2individual 
5: G2B2individual   6: G2colectiva1     7: G2colectiva2     8: G2colectiva3 
9: G3A3individual   10: G3B3individual  11: G3C3individual  12: G3colectiva1 
13: G3preparaçãocolectiva  
********************************************************************** 
(2 2)                   /DadosConteúdo/Prescrito 
*** Description:  
Prescrições sobre a actividade de trabalho, condições e organização do trabalho. 
This node codes 15 documents. 
1: G1A1individual   2: G1B1individual   3: G1C1individual   4: G1colectiva1 
5: G1colectiva2     6: G2A2individual   7: G2B2individual   8: G2C2individual 
9: G2colectiva1     10: G2colectiva2    11: G3A3individual  12: G3B3individual 
13: G3C3individual  14: G3colectiva1    15: G3preparaçãocolectiva  
********************************************************************** 
(2 2 1)                 /DadosConteúdo/Prescrito/Formal 
*** Description:  
prescrições feitas pela hierarquia . 
This node codes 13 documents. 
1: G1B1individual   2: G1C1individual   3: G1colectiva1     4: G1colectiva2 
5: G2A2individual   6: G2B2individual   7: G2colectiva1     8: G2colectiva2 
9: G3A3individual   10: G3B3individual  11: G3C3individual  12: G3colectiva1 
13: G3preparaçãocolectiva  
********************************************************************** 
(2 2 2)                 /DadosConteúdo/Prescrito/Informal 
*** Description:  
Presrições resultantes das normas e opiniões disseminadas pelo grupo de trabalhadores 
sobre formas de fazer, precauções a tomar, conselhos que dão. 
This node codes 15 documents. 
1: G1A1individual   2: G1B1individual   3: G1C1individual   4: G1colectiva1 
5: G1colectiva2     6: G2A2individual   7: G2B2individual   8: G2C2individual 
9: G2colectiva1     10: G2colectiva2    11: G3A3individual  12: G3B3individual 
13: G3C3individual  14: G3colectiva1    15: G3preparaçãocolectiva  
********************************************************************** 
(1)                     /DadosIdentificação 
*** Description:  
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Informações que permitem identificar os sujeitos, grupos de sujeitos e momentos da 
entrevista. 
This node codes 16 documents. 
1: G1A1individual   2: G1B1individual   3: G1C1individual   4: G1colectiva1 
5: G1colectiva2     6: G2A2individual   7: G2B2individual   8: G2C2individual 
9: G2colectiva1     10: G2colectiva2    11: G2colectiva3    12: G3A3individual 
13: G3B3individual  14: G3C3individual  15: G3colectiva1    16: 
G3preparaçãocolectiva 
********************************************************************** 
(1 1)                   /DadosIdentificação/Intervenientes 
*** Description:  
Identificação dos três grupos dos sujeitos que participam nas entrevistas. 
This node codes 16 documents. 
1: G1A1individual   2: G1B1individual   3: G1C1individual   4: G1colectiva1 
5: G1colectiva2     6: G2A2individual   7: G2B2individual   8: G2C2individual 
9: G2colectiva1     10: G2colectiva2    11: G2colectiva3    12: G3A3individual 
13: G3B3individual  14: G3C3individual  15: G3colectiva1    16: 
G3preparaçãocolectiva 
********************************************************************** 
(1 1 1)                 /DadosIdentificação/Intervenientes/G1 
*** Description:  
Identificação do primeiro grupo de três trabalhadores que participou nas entrevistas. 
This node codes 5 documents. 
1: G1A1individual   2: G1B1individual   3: G1C1individual   4: G1colectiva1 
5: G1colectiva2      
********************************************************************** 
(1 1 1 1)               /DadosIdentificação/Intervenientes/G1/A1 
*** Description:  
Tecedeira, 43 anos 
This node codes 3 documents. 
1: G1A1individual   2: G1colectiva1     3: G1colectiva2      
********************************************************************** 
(1 1 1 2)               /DadosIdentificação/Intervenientes/G1/B1 
*** Description:  
Tira-rolos, 50 anos 
This node codes 3 documents. 
1: G1B1individual   2: G1colectiva1     3: G1colectiva2      
********************************************************************** 
(1 1 1 3)               /DadosIdentificação/Intervenientes/G1/C1 
*** Description:  
Ajudante de tecelão, 32 anos 
This node codes 3 documents. 
1: G1C1individual   2: G1colectiva1     3: G1colectiva2      
********************************************************************** 
(1 1 2)                 /DadosIdentificação/Intervenientes/G2 
*** Description:  
Identificação do segundo grupo de três trabalhadores que participou nas entrevistas. 
This node codes 6 documents. 
1: G2A2individual   2: G2B2individual   3: G2C2individual   4: G2colectiva1 
5: G2colectiva2     6: G2colectiva3      
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********************************************************************** 
(1 1 2 1)               /DadosIdentificação/Intervenientes/G2/A2 
*** Description:  
Tecelão, 33 anos 
This node codes 4 documents. 
1: G2A2individual   2: G2colectiva1     3: G2colectiva2     4: G2colectiva3 
********************************************************************** 
(1 1 2 2)               /DadosIdentificação/Intervenientes/G2/B2 
*** Description:  
Ajudante de tecelão, 57 anos 
This node codes 4 documents. 
1: G2B2individual   2: G2colectiva1     3: G2colectiva2     4: G2colectiva3 
********************************************************************** 
(1 1 2 3)               /DadosIdentificação/Intervenientes/G2/C2 
*** Description:  
Tecedeira, 35 anos 
This node codes 4 documents. 
1: G2C2individual   2: G2colectiva1     3: G2colectiva2     4: G2colectiva3 
********************************************************************** 
(1 1 3)                 /DadosIdentificação/Intervenientes/G3 
*** Description:  
Identificação do terceiro grupo de três trabalhadores que participou nas entrevistas. 
This node codes 5 documents. 
1: G3A3individual   2: G3B3individual   3: G3C3individual   4: G3colectiva1 
5: G3preparaçãocolectiva  
********************************************************************** 
(1 1 3 1)               /DadosIdentificação/Intervenientes/G3/A3 
*** Description:  
Tecedeira, 32 anos 
This node codes 3 documents. 
1: G3A3individual   2: G3colectiva1     3: G3preparaçãocolectiva  
********************************************************************** 
(1 1 3 2)               /DadosIdentificação/Intervenientes/G3/B3 
*** Description:  
Remetedeira, 50 anos 
This node codes 2 documents. 
1: G3B3individual   2: G3colectiva1      
********************************************************************** 
(1 1 3 3)               /DadosIdentificação/Intervenientes/G3/C3 
*** Description:  
Atadeira, 47 anos 
This node codes 2 documents. 
1: G3C3individual   2: G3colectiva1      
********************************************************************** 
(1 2)                   /DadosIdentificação/Intervenientes2 
*** Description:  
Identificação dos mediadores das entrevistas 
This node codes 16 documents. 
1: G1A1individual   2: G1B1individual   3: G1C1individual   4: G1colectiva1 
5: G1colectiva2     6: G2A2individual   7: G2B2individual   8: G2C2individual 
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9: G2colectiva1     10: G2colectiva2    11: G2colectiva3    12: G3A3individual 
13: G3B3individual  14: G3C3individual  15: G3colectiva1    16: 
G3preparaçãocolectiva 
********************************************************************** 
(1 2 1)                 /DadosIdentificação/Intervenientes2/Investigador 
*** Description:  
Investigador externo à empresa que mediou todos os momentos de entrevista. 
This node codes 16 documents. 
1: G1A1individual   2: G1B1individual   3: G1C1individual   4: G1colectiva1 
5: G1colectiva2     6: G2A2individual   7: G2B2individual   8: G2C2individual 
9: G2colectiva1     10: G2colectiva2    11: G2colectiva3    12: G3A3individual 
13: G3B3individual  14: G3C3individual  15: G3colectiva1    16: 
G3preparaçãocolectiva 
********************************************************************** 
(1 2 2)                 /DadosIdentificação/Intervenientes2/Médica 
*** Description:  
Médica do trabalho interna à empresa onde decorreu o trabalho. 
This node codes 1 document. 
1: G2colectiva3      
********************************************************************** 
(1 3)                   /DadosIdentificação/Momento 
*** Description:  
Diferentes momentos de entrevistas. 
This node codes 16 documents. 
1: G1A1individual   2: G1B1individual   3: G1C1individual   4: G1colectiva1 
5: G1colectiva2     6: G2A2individual   7: G2B2individual   8: G2C2individual 
9: G2colectiva1     10: G2colectiva2    11: G2colectiva3    12: G3A3individual 
13: G3B3individual  14: G3C3individual  15: G3colectiva1    16: 
G3preparaçãocolectiva 
********************************************************************** 
(1 3 2)                 /DadosIdentificação/Momento/Colectiva1 
*** Description:  
Primeira entrevista colectiva de cada um dos três grupos. 
This node codes 3 documents. 
1: G1colectiva1     2: G2colectiva1     3: G3colectiva1      
********************************************************************** 
(1 3 3)                 /DadosIdentificação/Momento/Colectiva2 
*** Description:  
Segunda entrevista colectiva realizada com os grupos G1 e G2. 
This node codes 2 documents. 
1: G1colectiva2     2: G2colectiva2      
********************************************************************** 
(1 3 4)                 /DadosIdentificação/Momento/Colectiva3 
*** Description:  
Terceira entrevista colectiva realizada junto do grupo G2. 
This node codes 1 document. 
1: G2colectiva3      
********************************************************************** 
(1 3 1)                 /DadosIdentificação/Momento/Individual 
*** Description:  
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Corresponde à terceira entrevista individual realizada junto de todos os sujeitos dos três 
grupos. 
This node codes 9 documents. 
1: G1A1individual   2: G1B1individual   3: G1C1individual   4: G2A2individual 
5: G2B2individual   6: G2C2individual   7: G3A3individual   8: G3B3individual 
9: G3C3individual    
********************************************************************** 
(1 3 5)                 /DadosIdentificação/Momento/PreparaçãoColectiva 
*** Description:  
Preparação da primeira entrevista colectiva do grupo G3, feita individualmente com o 
sujeito A3. 
This node codes 1 document. 
1: G3preparaçãocolectiva 
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Devolução das sugestões apresentadas a propósito da construção de uma rede de 
arrasto 
 

Objectivo 
Pretende-se conhecer os determinantes que têm implicação na construção e utilização de uma 

rede de arrasto. 

 

Ressalva 
Está-se perante uma representação “desenhada” da situação - As dimensões não são 

respeitadas (por exemplo o cabo real deve ter um comprimento próximo ao triplo da distância 

ao fundo do mar), nem se representaram os pormenores das diferentes situações. 

 

Metodologia 
 

1. Apresentar, sequencialmente, os diferentes determinantes até agora identificados a partir 

das entrevistas, questionar sobre a viabilidade dessa situação na pesca do arrasto e 

perguntar que outros podem existir: 

1.1 Proximidade da costa  

1.2 Tipo de fundo (macio, pedra) 

1.3 Tamanho da embarcação e potência do motor 

1.4 Apresentação do cardume de peixe (junto ao fundo - peixe bentónico ou a meia 

água - pelágico) 

1.5 Tamanho das redes, localização e suas características (nomeadamente o tipo de 

chumbo que se pode utilizar) 

1.6 Existência de portas e a sua relação com as redes. 
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Curso de Formação Contramestre Pescador 
Domínio. Detecção 
 
Exercício Prático 
Utilização de simulação em sonda (exercício 03) 
 

Condições iniciais 
- Colocar o TVG em 00; 

- Colocar o Ganho em 02; 

- Pré-seleccionar as escalas: 

 1. 0-30 

 2. 0-60 

 3. 0-120 

 4. 0-240/250 

 5. 0-360/400 

 6. 0-480/500; 

- Seleccionar a escala A3 (0-120) para iniciar o exercício; 

- Seleccionar o alarme para alarme de fundo; 

- Colocar a sonda de papel com linha branca. 
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Curso de Formação Contramestre Pescador 
Domínio. Detecção 
 
Exercício Prático 
24.05.2002 
 
Instruções do formador 
Neste exercício vai ter que regular alguns dos principais comandos, assim como escolher as 

escalas mais convenientes à medida que o exercício decorre. 

 

O navio vai percorrer a distância de 1360m, ao rumo de 090º, à velocidade de 4 nós, tendo 

como ponto de partida a latitude 40º40’N e a longitude 09º00’W. 

 

O exercício tem a duração de 11 minutos. 

 

Solicitações específicas do formador 
- Solicitar ao formando que coloque um alarme de peixe na profundidade de 42m; 

- Utilizar convenientemente o TVG (4/6); 

- Perguntar ao formando o que é que poderia fazer para melhor caracterizar o cardume de 

peixe isolado que surge aproximadamente após 5 minutos e meio do início do exercício 

(fazer um desfasamento); 

- Verificar se o formando sabe distinguir os diferentes tipos de fundos que vão surgindo; 

- Solicitar ao formando a utilização do expansor/escala de expansão para melhor caracterizar 

o cardume de peixe junto ao fundo; 

- Solicitar ao formando que determine o  limite superior e inferior de um cardume de peixe 

miúdo(utilização do VRM). 
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Exercício de simulação com a sonda 
 
Nome:         Data: 
 
Interpretação do ecograma da sonda em relação: 
 
  

Identificação 
 

   
Análise efectuada 

 Correcta sem 
ajuda 

Correcta 
com ajuda 

Incorrecta  

Fundo  
 
 
 
 

   

Peixe  
 
 
 
 

   

Reverberações  
 
 
 
 

   

"Dente de serra"  
 
 
 
 

   

 
 
Na sonda a cores localiza e identifica os seguintes comandos de função principal: 
 
  

Identificação 
 

   
Comandos 

 Correcta sem 
ajuda 

Correcta 
com ajuda 

Incorrecta  

Desfasamento   
 
 

  SHIFT 
 

Velocidade de 
imagem 

 
 
 

  ADVNCE 

Alarme  
 
 

  ALARM 

Alarme inferior  
 
 

  ALM DN 

Expansão 
(sonda em dupla 
função: sonda e 
expansão do fundo) 

 
 
 

  SNDR 
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